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INTRODUÇÃO 


Como Introdução ao estudo histórico e geográfico de 
nossas fronteiras terrestres e marítimas, começaremos pe- 
la explicação do plano para êle organizado. 

Em três partes o dividimos. A primeira, em onze con- 
ferências, compreenderá o Brasil Colonial. 4 segundo, de 
sete palestras, abrangerá o Brasil Imperial. 4 terceira, en- 
fim, em nove aulas, o pertodo Republicano, mais uma con- 
clusão. 

Nesta Introdução, além da explicação do programa 
adotado, também assinalaremos os vários tipos de frontei- 
ras que possuimos, assim como Suas principais caracteris- 
ticas. 

Na palestra seguinte, entraremos nas preliminares eu- 
ropéias do descobrimento e da fixação dos futuros limites 
do Brasil, isto é, a partilha luso-espanhola das terras des- 
cobertas no século XV, desde as bulas de diversos papas, 
que asseguraram a Portugal a missão da catequese nos do- 
mínios ultramarinos, até o tratado de Tordesilhas, de 1494. 
Isto porque a política exterior do Brasil paradoxalmente co- 
meçou antes do próprio descobrimento. 

Registrado êste, sem maior exame de nossa parte, co- 
meçará ocupando-nos o problema da defesa da fronteira ma- 
rítima, principalmente contra os franceses, nos dois primei- 
ros terços do século XVI, até a fundação desta Cidade de 
São Sebastião do Rio de Janeiro. A reunião das monarquias 
ibéricas sob o mesmo soberano, em 1580, veio agravar essa 
questão, pelos numerosos ataques dos inimigos de Espanha, 
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que passaram a ser também nossos, culminados pela ocupa- 
ção de parte do litoral nordestino pelos holandeses, durante 
vinte e quatro anos, até 1654, como veremos a seguir. Simul- 
tâneamente, a conquista da chamada costa leste-oeste, da 
Amazônia e do Sul, constituiu boa consequência geográfica, 
para nós, daquela situação histórica, por permitir-nos, ba- 
seados na união das coroas peninsulares, a livre expansão 
por zonas localizadas além do meridiano fixado em Torde- 
silhas. Contribuindo para êsse resultado, embora sem ser 
sua causa única, analizaremos então as entradas e as ban- 
deiras. 


Em atenção à prioridade do descobrimento português 
do rio da Prata e à preferência, que então já se fazia sentir, 
belas denominadas fronteiras naturais, efetivou-se, em 1680, 
o que se não fizera em 1531: a fundação de um estabeleci- 
mento português à sua margem esquerda, a Nova Colônia 
do Santíssimo Sacramento, cuja agitada história militar e 
diplomática daí por diante atentamente acompanheremos, 
uma vez que sua consequências prolongam-se até hoje, atra- 
vês da existência da República Oriental do Uruguai. De- 
pois de três ataques espanhóis ao célebre presídio fortificado, 
outro com melhor sorte fundou-se no Rio Grande de São 
Pedro, o de Jesus-Maria-José, origem principal do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Passando ao extremo -norte, ocupar-nos-á a primeira 
tentativa de fixação da fronteira do Amapá, no tratado de 
Utrecht de 1713, assunto de três séculos para a nossa diplo- 
macia. 


Grandes marcos para a história de todos os limites ter- 
restres do Brasil oferecerá, a seguir, o estudo dos tratados 
de Madrid, de 1750, e de Santo Ildefonso, de 1777, com as 
respectivas demarcações, a Guerra Guaranítica, por elas 
inicialmente provocada, antes da anulação de Pardo, a Gran- 
de Guerra do Sul, antes do segundo dêsses convênios, de 
1762 a 1777, e a Pequena Guerra do Sul, em 1801, de reação 
às injustiças nêle contidas. Conveniente será que então seja 
assinalado o desvêlo demonstrado pela administração do mi- 
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nistro Marquês de Pombal no balisamento militar de nossas 
fronteiras, através do melhoramento das fortificações lito- 
râneas, e da criação de uma outra linha de fortes pelo inte- 
rior, cuja missão, apesar de nem sempre ter sido guerreira, 
tornou-se entretanto respeitável à diplomacia posterior: São 
Joaquim, no rio Branco; São Gabriel e Marabitanas, no rio 
Negro; Tabatinga, no Solimões; o Forte do Príncipe da Bei- 
ra, no Guaporé; o presídio de Nova Coimbra, no rio Para- 
gua; o Forte de Nossa Senhora dos Prazeres, nò Iguatemi; 
o quartel do Rio Pardo, no Rio Grande de São Pedro; os 
fortes de Santa Teresa e de São Miguel, em terras hoje uru- 
gumas — completam essa admirável obra de defesa dos ex- 
tremos brasileiros, sob inúmeras dificuldades realizada. 

Idênticos cuidados pela sua importância deverá mere- 
cer. a história da política exterior das regências e do reinado 
de D. João em Portugal e no Brasil, com aquelas terminan- 
do o período colomal. Novas tentativas francesas de modi- 
ficação da fronteira do Oiapoque, culminaram com a ocu- 
pação luso-brasileira de Catena. A possibilidade de reunião 
da Banda Oriental às nascentes Províncias Unidas do Rio 
da Prata, que se supunham sucessoras do anterior vice-reino 
espanhol, levaram a côrte do Rio de Janeiro a duas inter- 
venções militares, ultimadas pela anexação da nova Provin- 
cia Cisplatina, limítrofe do Brasil pela convenção datada de 
1819. 

Passando ao segundo período de nossos trabalhos e ao 
estudo histórico-geográfico de nossas fronteiras depois da 
criação do Império, mais uma vez deveremos dedicar aten- 
ção ao grande papel desempenhado pelo litoral, durante a 
Guerra da Independência. 4 revolução da Cisplatina, apoia- 
da pelas Províncias Unidas do Rio da Prata, novos elemen- 
tos trouxe à questão sulina, depois da guerra resolvendo-se 
os seus aspectos políticos, mas não os fronteiriços, pelo tra- 
tado de paz de 1828, que outros compromissos carreou, du- 
rante as Regências e o Segundo Reinado, tendentes a agra- 
var as dificuldades externas do Brasil. 
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nistro Marquês de Pombal no balisamento militar de nossas 
fronteiras, através do melhoramento das fortificações lito- 
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Negro; Tabatinga, no Solimões; o Forte do Príncipe da Bei- 
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Revestiram-se, estas, de circunstâncias especiais em 
cada caso. Assim, no uruguaio, a campanha militar contra 
Oribe antecedeu à definitiva fixação de limites, não sem: 
muitos obstáculos conseguida em 1851. No caso argentino, 
foi ainda maior a preparação diplomática da aliança que 
derrubou o ditador Rosas. Prosseguindo, porém, a situação 
de insegurança no Prata (única via de acesso então existen- 
te para a província de Mato Grosso, convém lembrar), o de- 
senvolver dos acontecimentos levou-nos a intervenção contra 
o govêrno uruguaio de Aguirre, principalmente em conse- 
quência de desrespeitos à linha de fronteira anteriormente 
estabelecida. Intrometendo-se na questão o Paraguai, o con- 
flito dai resultante também teve causas e prolongamentos 
fronteiriços. Estes, aliás, tanto entre o Brasil e êsse país, 
como entre êle e a República Argentina, com participação 
nossa, para que se não apossasse a última do Chaco, como 
por engano se convencionara no tratado da Tríplice Aliança. 

Entretanto, já, no terceiro período de nossos trabalhos, 
estudaremos, sob a República, a política exterior que, colo- 
cada sob a influência do Barão do Rio-Branco (como no sé- 
culo anterior fôra modelada por estadistas do porte dos Vis- 
condes do Uruguai e do Rio Branco), resolveu tôdas as ques- 
tões de fronteira que a monarquia deixara encaminhadas. 
Assim, depois das sucessivas exposições dos casos das Mis- 
sões, Amapá, Acre e Pirara, geograficamente analizaremos 
os atuais limites com a República Argentina, Guiana Fran- 
cesa, Bolívia, Perú, Colômbia e Venezuela, Guianas Inglê- 
sa e Holandesa. 

4 defesa das costas do Brasil, que nos abriu o estudo 
das questões internacionais e militares após o descobrimen- 
to, nos dois primeiros terços do século XVI, novamente nos 
tomará a atenção ao atingirmos a participação do Brasil nas 
duas Guerras Mundiais, já em nossos dias, quatro séculos 
depois daquelas lutas com os entrelopos franceses. Hoje, 
como então, a vastidão do nosso litoral, possibilitando to- 
dos os ataques e tornando necessária a mais dificil e a mais 
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extensa das vigilâncias, traz a fronteira maritima para o 
plano de importância que ocupa a terrestre. 

O Brasil e o panamericanismo — questão internacio- 
nal que abrange o problema dos eventuais conflitos lindei- 
ros — antecede, em nosso curso, a conferência final, uma 
vista de conjunto das fronteiras do Brasil em sua posição 
atual. 


1. Tipos de fronteiras do Brasil 


Conhecido, em suas linhas gerais, o programa do curso 
que ora iniciamos, passaremos a analizar, ainda em caráter “MA 
introdutório, os tipos de fronteiras existentes no Brasil. | 

Vários são êles, e realmente outro tanto não deixaria “aa 
de acontecer, atendendo-se à respectiva extensão: 16.423 ia 
kms. de fronteiras terrestres (1), mais 8.500 kms. de fron- 
teiras marítimas, o que perfaz um total aproximado, de 
25.000 kms. 

Essa variedade é visível mesmo na orla oceânica. 
Assim, dos alagadiços do Amapá passa-se à gigantesca foz 
do Amazonas; dos mangues do Pará, Maranhão e Pratt, aos 
areais de todo o Nordeste; dos recortes da costa leste, sobre- 
tudo da que é mais próxima da serra do Mar, à monotonia 
do litoral gaúcho. Não faltam, em tôda essa extensão, nu- 
merosos abrigos, como baias, enseadas, embocaduras e 
praias, que facilitem desembarques inimigos, como já tem 
ocorrido em nossa história. 

Uma questão internacional aí existe, que é para nós de 
grande importância. Referimo-nos à largura da faixa lito- k 
rânea nacional, que o Brasil deseja fixada em 300 milhas, A 
de acôrdo com antigas convenções, do que discordam outros ae 
países, inclusive a Inglaterra, diminuindo-a e, consequente- EE 
mente, desrespeitando-a, como se viu na última Guerra. o 


(1) Cf. J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto Ee 
-— Limites do Brasil. Descrição geográfica da linha divisória. (Rio 
de Janeiro, 1940). p. 131. 
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Ainda a propósito da fronteira maritima, única que 
Ratzel considerava natural (°), convém notar que antes da 
segunda Guerra Mundial não a estudavam escolas militares 
de exércitos como o francês, que simplesmente declaravam- 
na, em seus manuais, de exclusiva alçada da marinha (°). 
Depois daquele grande conflito certamente tornou-se obso- 
leta essa afirmação, pois é de todos bem conhecido o desen- 
volvimento há pouco alcançado pela artilharia de costa, pela 
defesa aérea e anti-aérea e pela própria defesa passiva. 


Maior diversidade de tipos de fronteira encontra-se na 
terrestre, e isto não só por sua mator extensão, como pela 
variada natureza das regiões que atravessa. Embora geral- 
mente definida como uma linha, na realidade a fronteira é 
uma zona (*). Assim se não temos mais fronteiras-superfi- 
cies, de faixas indefinidas, também já não temos, graças às 
demarcações últimamente realizadas, fronteiras esboçadas, 
teoricamente traçadas sôbre mapas, de exatidão problemá- 
tica. Mas, apesar disto, não devemos considerar sômente as 
respectivas linhas divisórias, porém as zonas que percorrem. 
Porque, como se sabe, a rigor não devem ser confundidas as 
fronteiras com os limites: aquelas estão ligadas à idéia de 
região; êstes, lembram imediatamente uma linha onde come- 
ça a soberania de um país e termina a de outro; êstes, “à lus 
do Direito Internacional, têm uma representação física, geo- 
gráfica, concreta, que se define por uma linha natural ou ar- 
tificial, intelectual, traçada entre duas nações de comum 
acórdo”. Assim, “enquanto que a concepção de limite é me- 
ramente do domínio físico e geográfico, como uma linha de 
separação que é, a concepção de fronteira paira num ambien- 


(2) Apud Guia do Candidato à Escola de Estado-Maior — 
1945 — História do Brasil. (Vol. III). Litografia da E.E.M. p. 
102. 

(°) École Militaire et d'Application du Génie — Cours 
de Géographie. Lithographie de l’École. (1935). p. 6. O mesmo, 
nas Leçons de Géographie, da École Militaire de l’Infanterie et des 
Chars de Combat. (Saint Maixent-l’École, 1930), DA 

(*) Leçons de Géographie, cit., p. 1. 
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te mais elevado: político, étnico, econômico, certamente liga- 
do às condições climáticas e geográficas” ( ). 

Temos, portanto, no Brasil, no sentido antigo, frontei- 
ras naturais, que coincidem com acidentes naturais incon- 
fundíveis e de vulto, como grandes rios e montanhas. E o 
caso, por exemplo, dos rios Uruguai, Paraná e Paraguai, 
que em parte nos separam da Argentina, do Paraguai e da 
Bolivia; e das serras que servem de limite entre o Brasil e 
as Guianas Inglêsa, Holandesa e Francesa, 


Temos, também, fronteiras artificiais, cujos traçados 
não seguem quaisquer obstáculos naturais, exigindo ampla 
colocação de marcos divisórios. E” o que acontece com gran- 
de parte das nossas fronteiras com o Uruguai e a Bolívia, 
por exemplo. 

Temos, ainda, fronteiras mortas, não como as desejava 
o tratado de Santo Ildefonso, de 1777, com “um espaço su- 
ficiente... no qual não possam edificar-se povoações, por 
nenhuma das partes, nem construir-se fortalezas, guardas 
ou postos de tropas, de modo que tais espaços sejam neu- 
tros” (6), — mas ainda hoje desguarnecidas, ou quase des- 
guarnecidas, de acôrdo com o conceito francês — “porque 
o vizinho não é perigoso, ou porque com êle se entretêm 
boas relações” ("). 

Ao contrário, já temos também fronteiras vivas, as que 
“constituem pontos de contacto de sociedades políticas dis- 
tintas, resultantes de oscilações históricas e de atividades 
atuais” (*). Talvez ainda não sejam, rigorosamente, fron- 
teiras de tensão, “em cujos lados se acumulem fôrças e re- 
cursos, tendo em vista conflitos possíveis ou prováveis” ( °), 


(5) Capitão Omar Emir Chaves — Fronteiras do Brasil. (Li- 
mites com a República da Colômbia). Biblioteca Militar. Vol. LXIII. 
(Rio de Janeiro, 1943). p. 14. 

(€) Tratado cit., art. VI. 

(7) Leçons de Géographie, cit., p. 1. 

(8) Guia do Candidato, cit., p. 102. 
(°) Leçons de Géographie, cit., p. 1. 
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Mas tendem para isso, e, portanto, precisam ser cuidadosa- 
mente estudadas. 


2. Caracteristicas das fronteiras do Brasil 


Vistos, desta forma, os vários tipos de fronteiras do 
Brasil, de acôrdo com as classificações geralmente admitidas 
pelos geógrafos, passemos agora a verificar algumas de suas 
características próprias, interessantes ao nosso estudo. 


Quanto ao relevo da linha fronteiriça, convém notar 
que as montanhas, nunca excessivamente altas em nosso ca- 
so, não constituem obstáculos respeitáveis, do ponto de vis- 
tas militar. Os cerros e coxilhas da divisa com o Uruguai 
exemplificam a sua insignificância, nesse sentido. A única 
fronteira sêca entre o Brasil e a Argentina, o divisor de 
águas que vai da cabeceira do Pepiri-guaçu à do Santo An- 
tônio, tem apenas 24 kms. de extensão ("º) e não pode ser- 
vir de ponto de acesso. O mesmo não acontece às serras de 
Maracaju e Amambaí, na fronteira com o Paraguai. A pri- 
meira, que morre junto a um ponto de importância, as Sete 
Quedas do rio Paraná, foi atravessada, mais adiante, pelo 
ditador Lopez, do Paraguai, ao ser perseguido, na fase fi- 
nal da Guerra de 1864- 1870, quando também nossas fórças 
várias vêzes transpuseram essa divisa (1). 

Destituidos de grandes elevações são os nossos exten- 
sos limites com a Bolívia, de mais de 3.000 kms.; em que 
predominam os rios e as zonas baixas, alagadiças, caracte- 
rizadas, às vêzes, por simples linhas geodésicas, Divisores 
de águas, também não muito altos, separam, em parte, o 
Brasil do Peri, inclusive a chamada serra de Contamana, de 
200 a 600 ms. de altitude. O mesmo acontece nas fronteiras 


(10) J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto — 
Op. cit., p. 39. 


(11) Cf. Guia do Candidato à Escola de Estado-Maior — 1945 
— História do Brasil. (Vol. II). Litografia da E.E.M. p. 108. 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 


com a Colômbia e a Venezuela, embora predominem, na pri- 
meira, as indicações fluviais. 

Voltam as montanhas a ocupar o maior lugar nos limi- 
tes com as três Guianas, em dois trechos o primeiro, do 
monte Roraima à nascente do rio Maú ou Ireng; o segundo, 
nos divisores de águas Amazonas-Essequibo, Amazonas- 
Courantine, ainda na fronteira com a Guiana Britânica; de- 
pois nas serras que separam as bacias do Amazonas e das 
Guianas Holandesa e Francesa, até a nascente do rio Orapo- 
que. Convém lembrar que é esta última a única fronteira 
brasileira que ainda não está demarcada (2). 

Maior importância que as montanhas têm os rios, na 
formação e na constituição atual das fronteiras do Brasil. 
Basta recordar que a êles devemos nada menos que a confi- 
guração geográfica do país, mais largo do que comprido, ao 
contrário do que poderia parecer. Porque os rios, também 
ao contrário do que poderia parecer, são mais fáceis de su- 
bir que de descer, isto porque próximo das respectivas em- 
bocaduras, e não perto das cabeceiras, é que se encontram 
recursos para a sua exploração, fixação de núcleos povoa- 
dores, etc. 

Eis porque foi fácil a subida luso-brasileira do Amazo- 
nas e de seus grandes afluentes, e porque foi difícil a nossa 
descida pelos rios Uruguai, Paraná e Paraguai, mas acessi- 
veis aos espanhóis, estabelecidos em seus cursos inferiores. 
Eis porque ao Norte conseguimos expulsar os jesuítas cas- 
telhanos do Solimões e do Guaporé, ao Sul perdendo a guar- 
da avançada da Colônia do Sacramento, isolada no estuário 
platino. Eis porque as canoas das entradas, das tropas de 
resgate e das missões dos religiosos nos conseguiram a posse 
de tôda a imensa Amazônia brasileira, enquanto no Sul, ape- 
sar dos esforços particulares e oficiais, dos bandeirantes e 
das autoridades coloniais, não conseguiram nos assegurar 
as nossas campanhas militares e negociações diplomáticas 


(12) J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto — 
Op. cit., p. 125. 
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senão a baixada do rio Paraguai, o sul matogrossense, O 
oeste paranaense, catarinense e gaúcho. 

Mais ainda: permitiram os rios, a nossos inimigos, 
que se formasse a cunha do território argentino de Misio- 
nes, entre os rios Uruguai e Paraná, tornando lindeira a 
futura grande fonte de energia hidro-elétrica constituida pe- 
los Saltos do Iguaçu. Nem são obstáculos à penetração as 
cachoeiras que lhes interrompem os Cursos. Não existem, 
porém, no Paraguai, “el mejor rio del mundo”, segundo o 
comissário espanhól de demarcações Félix de Azara (*), de 
subida fácil, a nós mais de uma vez prejudicial, como, por 
exemplo, em 1801 e em 1864. 

Para concluir, convém relembrar que são fronteiriços 
os três grandes rios citados: o Uruguai, em 724 kms. de ex- 
tensão (14), com a Argentina; o Paraná, da Foz do Iguaçu 
às Sete Quedas, com a República do Paraguai; e o rio Pa- 


raguai, com o país dêsse nome, e, em pequeno trecho, com a 
Bolina. 


Prôblemas como êstes que acabamos de apontar, além 
de outros que veremos depois, tornam necessário o porme- 
norizado conhecimento das origens e da situação atual das 
fronteiras do Brasil, terrestres e marítimas. 


(5) Apud. J. Capistrano de Abreu — Capítulos de História 
Colonial. (1500-1800). 3.º edição. (Rio de Janeiro, 1934). p. 209. 


Re) J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto — 
Op. cit., p. 39. 
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A PARTILHA LUSO-ESPANHOLA DAS TERRAS 
DESCOBERTAS NO SÉCULO XV. AS BULAS 
PAPALINAS E O TRATADO DE 
TORDESILHAS 


1. Ratificações da política expansionista portuguêsa pela 
Santa Sé. 


Acima das nações cristãs colocava-se, na Idade Média, e, 


mesmo no início da Idade Moderna, a Santa Sé. Constituindo 
verdadeira autoridade super-nacional, sua ascendência moral 
era reconhecida e proclamada, inclusive através do pagamento + 
de tributos e do envio de embaixadas de submissão e respeito. 
Admitia-se, então, que sômente à Cúria Romana competia dis- 
tribuir, entre os príncipes católicos, a missão cristianizadora a 
ser desenvolvida, violenta ou pacìficamente, em terras dos in- 
fiéis. Essa atribuição acarretava, portanto, o reconhecimento 
da respectiva soberania, sôbre as zonas que conquistassem. 

De acôrdo com êsse princípio, ainda em pleno século XIV, 
como prenúncio da futura expansão marítima de Portugal, re- 
correu o rei D. Afonso IV ao papa Clemente VI, reivindicando 
direitos sôbre as ilhas Afortunadas ou Canárias. 

Iniciada, com a conquista de Ceuta, a ação ultramarina do 
reino peninsular, do papa Martinho V obteve D. João I, em 
1418, a bula Sane charissimus, que concedeu à emprêsa marro- 
quina o caráter de cruzada, com tôdas as suas consequências. 

Resolvendo-se a prossegui-la, não deixou o seu filho e her- 
deiro de recorrer ao sumo pontífice. Este, Eugênio IV, pela 


| 
À 
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bula Rex Regum, de 1436, expressamente declarou que “fica- 
riam sujeitas a D. Duarte e seus sucessores as terras por êle 
conquistadas aos infiéis”. 

A êsse tempo, porém, um novo chefe e outro organismo 
eram incumbidos, em Portugal, da missão expansionista rumo 
às Índias. Referimo-nos ao infante D. Henrique e à Ordem 
de Nosso Senhor Jesus Cristo, de que era mestre. Dirigindo- 
se ao mesmo papa, reconheceu-lhe êste, pela bula Etsi suscepti, 
de 1442, que, depois de sua profissão naquela milícia, poderia 
reter, administrar e legar as terras, portuguêsas ou não, que 
lhe fôssem doadas, bem como as ilhas do mar Oceano. Em 
concordância com essa autorização, coube à Ordem de Cristo 
propiciar o povoamento e a exploração da Madeira, Pôrto 
Santo, Açores e Cabo Verde, futuros modelos iniciais da co- 
lonização do Brasil, através do regime das capitanias hereditá- 
rias, da cultura da cana de açúcar e da utilização do trabalho 
escravo. 

A primeira restrição nas concessões papalinas feitas a 
Portugal apareceu na nova bula Rex Regum, do mesmo Eugê- 
nio IV, de 1448, dando a categoria de cruzada às expedições que 
a D. Afonso V assegurariam o cognome de Africano. Ressal- 
vou, aí, os direitos alegados por João II, rei de Castela e Leão, 
relativamente às terras que houvessem pertencido aos seus an- 
tecessores, as quais não estariam compreendidas nas que fôs- 
sem tomadas aos infiéis, e que ficariam pertencendo àquele so- 
berano português e aos seus sucessores. 

Outras confirmações de seus privilégios, e mesmo verdadei- 
ras ampliações de encargos, obteve de novos papas a Ordem de 
Cristo. Assim, pela bula Romanus Pontifex, de 1454, de Ni- 
colau V, foi-lhe concedida a jurisdição espiritual das terras que 
se localizassem desde o cabo Não até a Índia. Confirmou-a, 
pela primeira bula denominada Inter coetera, de 1456, o papa 
Calisto III, expressamente citando as ilhas do Oceano, as zonas 
desde os cabos Bojador e Não, por tôda a Guiné, e além, “até 
os Indos”. 

Aquela citada exceção em favor de Castela e Leão, foi 
aceita por Portugal através do tratado de Alcáçovas, de 1479, 
subsequente à desastrosa guerra que pôs têrmo ao reinado de 
D. Afonso V, ao reconhecer à nação vizinha a posse das Caná- 
rias, sem prejuízo, porém, da continuidade da ão ultramarina 


portuguêsa. Isso mesmo, pela bula ZE terni Regis, de 1481, de 
conformidade com outros costumes da época, aprovou o papa 
Xisto IV. 

Seu sucessor, Inocêncio VIII, pela bula Orthodoxae fidei, 
de 1486, aplaudiu e incitou D. João II a que continuasse os 
descobrimentos portuguêses. 


2. As bulas de Alexandre VI. 


Os últimos pontífices mencionados, Xisto IV e Inocêncio 
VIII, não mantiveram boas relações com o rei Fernando de 
Aragão, como êles interessado na situação política da Itália, e 
casado com a rainha Isabel, de Castela e Leão. Consequente- 
mente, esforçou-se êsse soberano para que o novo papa a ser 


escolhido lhe fôsse afeiçoado.  Conseguiu-o, completamente, ; 


pela eleição, em 1492, do cardial aragonês Rodrigo Borgia, o 
célebre Alexandre VI. 

Exatamente por essa época descobriu Cristóvão Colombo, 
por conta dos reinos de Castela e Leão, o que êle supunha ser 
um novo caminho para as Índias — objetivo que também ti- 
nham, como vimos, Portugal e a Ordem de Cristo. 

Aportando a Lisboa, de volta da grande viagem, em março 
de 1493, foi recebido por D. João II, que lhe fêz ver pertence- 
rem à sua coroa, de acôrdo com as citadas concessões papali- 
nas, as novas ilhas então descobertas. Retorquiu-lhe o nave- 
gante que não velejara em águas portuguêsas, em obediência 
a instruções recebidas antes da partida. 

Conhecedores, os futuros Reis Católicos, dos títulos de le- 
gitimidade de direitos de que podia dispor o rei de Portugal, 
apressaram-se a promover a sua revogação, Valendo-se do pres- 
tígio de que gozavam na Cúria Romana N Utilizando-se, para 
isso, do cardial Carvajai, obtiveram de Alexandre VI, em abril 
daquele ano, porém datada de 3 de maio (!), a nova bula Inter 


(1) A questão das verdadeiras datas de saída das bulas de Alexan- 
dre VI da Câmara Apostólica foi revelada por van der Linden no trabalho 
intitulado “Alexander VI and the demarcation of the maritime and co- 
lonial domains of Spain and Portugal”, publicado na The American His- 
torical Review, vol. 16, 1.º, apud Jaime Cortesão — Le Traité de Torde- 


silhas et la découverte de Amérique, conferência no XXII Congresso In- y 


ternacional dos Americanistas, reunido em Roma, 1926. 
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coetera, pela qual lhes foram concedidas, como aos seus her- 
deiros e sucessores, “tôdas e cada uma das sobreditas terras e 
ilhas desconhecidas e até hoje por vossos emissários achadas 
e a serem achadas para o futuro, as quais não estejam consti- 
tuidas sob o atual domínio temporal de nenhuns Príncipes Cris- 
tãos”. Isto fazia, “porque de tôdas as obras a mais agradá- 
vel à divina Providência é que a religião cristã seja exaltada e di- 
vulgada em tôda parte; que a salvação da alma humana sėja 
assegurada em todos os países, e as nações bárbaras sejam sub- 
jugadas e convertidas à Fé Católica” (2). 

Tendo notícia, provavelmente, da oposição despertada em 


Portugal por essa bula, por uma outra Inter coetera, datada de 
4 de maio, porém expedida da Câmara Apostólica em junho, re- 
solveu o papa distinguir as concessões espanholas das portu- 
guêsas, outorgando aos reis de Castela, Leão e Aragão, “tôdas 
(essas) ilhas e terras firmes achadas e por achar, descobertas 
ou por dercobrir, para o Ocidente e o Meio Dia, fazendo e cons- 
truindo uma linha desde o Polo Ártico, a saber do Setentrião, 
até ao Polo Antártico, a saber Meio Dia, quer sejam terras 
firmes e ilhas encontradas e por encontrar em direção à índia, 
ou em direção a qualquer outra parte, a qual linha diste de 
qualquer das ilhas que vulgarmente são chamadas dos Açores 
e Cabo Verde cem léguas para o Ocidente e o Meio Dia, de tal 
modo que tôdas as ilhas e terras firmes achadas e por achar, 
dercobertas ou por descobrir desde a sobredita linha para o 
Ocidente e o Meio Dia não tenham sido possuidas atualmente 
por outro Rei ou Príncipe Cristão até ao dia da Natividade de 
Nosso Senhor Jesus Cristo, próximo pretérito, a partir da qual 
começa o presente ano de 1493, quando foram pelos vossos 
Emissários e Capitães achadas algumas ilhas antes ditas” (3). 

Ainda por uma bula Eximiae devotionis, datada de 3 de 
maio do mesmo ano, porém expedida em julho, estendeu aos 


(2) Cf. J. Capistrano de Abreu — O Descobrimento do Brasil. Ed. 
da Sociedade Capistrano de Abreu. (Rio de Janeiro, 1929), p. 230. 

(3) A bula Inter coetera, de 4-V-1493, tem sido transcrita em várias 
coleções de tratados e obras especiais, relacionadas, últimamente, por José 
Carlos de Macedo Soares — Fronteiras do Brasil no regime colonial (Rio 
de Janeiro, 1939), pp. 57/58. Acrescente-se à referida lista: Cap. Omar 
Emir Chaves — Fronteiras do Brasil (Limites com a República da Colôm- 
bia), Biblioteca Militar, vol. LXIII. (Rio de Janeiro, 1948). 
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reis espanhóis os mesmos privilégios antes concedidos aos reis 
de Portugal, nos seguintes têrmos: “Como, porém, pela Sé 
Apostólica tenham sido concedidos diversos privilégios, gra- 
ças, liberdades, imunidades, isenções, faculdades, letras e in- 
dultos a alguns Reis de Portugal, os quais nas partes da África, 
da Guiné, da Mina de Ouro e alhures acharam e adquiriram 
ilhas por uma semelhante concessão e doação Apostólica tam- 
bém a êles feitas, — nós, como é digno e conveniente, queren- 
do também favorecer com não menores graças, prerrogativas 
e favores a vós (aos reis Fernando e Isabel) e aos vossos ditos 
herdeiros e sucessores... concedemos que nessas ilhas e terras 
por vós ou em vosso nome recentemente achadas ou por achar 
no futuro... possais e devais usar, possuir e fruir tôdas e cada 
uma dessas graças, privilégios, isenções, liberdades, faculda- 
des, imunidades, letras e indultos concedidos aos Reis de Por- 
tugal” (4). 

Persistindo, entretanto, a inconformidade de Portugal re- 
lativamente a essas três bulas de Alexandre VI, lembrando-se 
êste, ou seus conselheiros, que na extensão averbada na Exi- 
miae devotionis haviam sido omitidas as concessões antes fei- 
tas à Ordem .de Cristo, resolveu revogá-las, implicitamente 
fazendo-o na nova bula Dudum siquidem, datada de 26 de se- 
tembro de 1493, mas com tôda probabilidade expedida poste- 
riormente (5), ao referir-se às doações anteriores, inclusive 
feitas “a Infantes e Milícias”, o que claramente indicava D. 
Henrique e a Ordem de Cristo, tendo por “incertas” as terras 
por êles na ocasião não possuidas. Nela, ao contrário, como 
nova prova de favoritismo, além disso se estabelecia que, no 
caso de capitães e emissários de Espanha, navegando para o 
ocidente e meio-dia, aproximando-se do Oriente, aí acharem 
terras firmes e ilhas, também estas ficariam pertencendo aos 
reis de Castela, Leão, Aragão e aos seus sucessores. Para Ca- 


(4) José Carlos de Macedo Soares — Op. cit., p. 81. Na mesma 
obra encontram-se transcritos os textos de várias outras bulas aqui men- 
cionadas. 

(5) Jaime Cortesão — Op. cit. Também essa bula teria sido ante- 
datada, porque só poderia ser redigida mediante informações de Colombo, 
que levariam certo tempo para serem enviadas da Espanha e aproveitadas 
em Roma. 
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pistrano de Abreu, por essa bula ficaram revogadas até mesmo 
as garantias antes asseguradas a Portugal pelo próprio Ale- 
xandre VI (6). 

Não será necessário acentuar aqui a parcialidade dessas 


quatro bulas, que não tinham em vista galardoar a futura Es- 
panha pelo descobrimento da América, ainda não reconhecida 
como um continente, mas transferir àquele conjunto de reinos 
concessões anteriormente feitas a Portugal. 


Basta-nos verificar que um êrro essencial impossibilitava 
a aplicação da segunda Inter coetera de Alexandre VI, quanto 
ao meridiano de demarcação nela estabelecido. Diz a referida 
bula que ficava concedido aos reis Fernando, Isabel, e aos seus 
sucessores, o domínio sôbre tôdas as ilhas ou terras firmes, 
descobertas ou por descobrir, que ficassem além de um meri- 
diano que passasse a cem léguas a oeste de qualquer das ilhas 
dos Açores e Cabo Verde. “A bula diz precisamente assim — 
escreveu o historiador português professor Damião Peres — 
mostrando o seu autor um desconhecimento bastante grande da 
posição de Cabo Verde e dos Açores, visto que estando os refe- 
ridos arquipélagos em longitudes assás diferentes, aquela 
frase fica sem sentido” (7). 

Além disso, era muito vaga a expressão — “para o Oci- 
dente e o Meio Dia”, querendo significar — para oeste e para 
o sul dos Açores e de Cabo Verde, simultaneamente. | 

Também impossibilitava, ou pelo menos dificultava a de- 
marcação, a prescrição de que a linha seria traçada a partir de 
“qualquer” das referidas ilhas, como se constituissem um só 
grupo. 

O nosso grande historiador Varnhagen foi dos primeiros a 
assinalar, em sua História Geral do Brasil, a falta de clareza de 


linguagem das bulas de Alexandre VI e o desrespeito às conces- 
sões antes feitas a Portugal (ë). 


(6) J. Capistrano de Abreu — Op. cit., p. 231. 
; Q Damião Peres — “D. João II; o seu pensamento e ação”, in 
História da Expansão Portuguêsa no Mundo (Lisboa, 1939), 11-15. 


(8) Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil. 3.2 ed. 
integral (São Paulo, s.d.), I-68. 
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Embora ainda hoje exista quem defenda aquela “partilha 
do papa (°), mesmo pouco depois de sua tentativa houve quem e 
contestasse êsse poder, defendido apenas por seus interessados 
| patrícios. Francisco Vitória, célebre teólogo dominicano es- 
| E panhol, sustentou, a propósito, que o papa não era senhor do 
civil e do temporal de todo o mundo; sua ação é espiritual e não 
temporal; não tem autoridade sôbre índios e infiéis. Assim, 
as bulas não seriam uma partilha de terras e sim apenas a de- | 
terminação de suas partes em que uns e outros (portuguêses e 
espanhóis) deviam propagar o cristianismo: Grócio, um século 
mais tarde, examinando a questão, ligou-a à da liberdade pa 
mares e do comércio, contestando a legitimidade de qualquer, 

atitude do papa que criasse monopólios (1º). 


a | 


“ 


o 3. O Tratado de Tordesilhas. 


Diante da injustiça das bulas de Alexandre VI, protestou 
D. João II junto à Cúria Romana e aos reis seus vizinhos, por 
elas beneficiados. Nesse sentido, mandou agentes à Espanha, 
com a proposta de uma nova linha divisória dos respectivos do- 
mínios ultramarinos, menos prejudicial que a*da Inter coetera. 
Sugeriu que, em vez de um meridiano, fôsse adotado como li- 
mite um paralelo, que, a partir das ilhas Canárias para o norte, 
separasse das portuguêsas as terras e ilhas que pertenceriam 
aos reinos unidos de Castela, Leão e Aragão. Reservando-se, 
assim, mais do que todo o hemisfério sul ainda desconhecido, 
ficaria com a maior parte da Índia e tôdas as ambicionadas 
ilhas das especiarias. 

Malogradas, porém, essas primeiras negociações diretas, 
pensou em recorrer à violência, ou à simples ameaça, para 
torná-las viáveis. Assim, mandou aprestar uma armada, que 
seria comandada por D. Francisco de Almeida, destinando-a 
a realizar a ocupação das terras descobertas por Colombo, ou 


(9) Como Joseph Lecler — “Autor de la Donation d'Alexandre VI 
(1493)”, in Études, París, tomo 237, 5-X-1988, n.º 17. 

(10) Cf. Clóvis Bevilágqua — “As capitanias hereditárias perante o 
tratado de Tordesilhas”, in Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, tomo especial, consagrado ao Primeiro Congresso de História 
Nacional (1914), parte II (Rio de Janeiro, 1915), pp. 9/10. 
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a decidir a questão pela guerra, nos próprios locais cuja posse 
estava em discussão. i 

Sabedores dessa atitude do rei português, àpressaram-se 
os soberanos espanhóis a mandar-lhe emissários, com suges- 
tões conciliatórias. Agiam, assim, temerosos de um conflito, 
ou já influenciados pelas vigentes dificuldades da política ita- 
liana de Fernando de Aragão, rei também da Sicília. Conse- 
guiram, portanto, que fôssem suspensos os preparativos de 
mais uma guerra na península ibérica, comprometendo-se a 
novos ajustes, quanto à partilha dos domínios ultramarinos. 
Houve, talvez, a idéia de ser reformada aquela bula papalina, 
ou de fazê-la emendar, como escreveram a Colombo os próprios 
reis espanhóis (!!). 

O resultado de tôdas essas negociações foi a assinatura, 


na povoação castelhana de Tordesilhas, a 4 de junho de 1494, do 
Tratado que dela tomou o nome, embora fôsse originariamente 
intitulado “Capitulação da partição do mar Oceano”.  Dêle 
foram signatários, por Portugal, Rui de Sousa, Senhor de Sa- 
gres, seu filho João de Sousa e o licenciado Aires de Almada. 
Como testemunha, assinou-o Duarte Pacheco Pereira, então 
“contínuo da casa do rei”. 


De acôrdo com a sua parte essencial, convinham os reis de 
Portugal e Espanha em “se fazer e assinalar no dito mar Ocea- 
no uma raia ou linha direita de polo a polo, a saber, do polo 
ártico ao polo antártico, que é de norte a sul, a qual raia ou 
linha se tenha de dar e dê direita, como dito é, a trezentas e 
setenta léguas das ilhas de Cabo Verde, para a parte do poente, 
por graus ou por outra maneira, como melhor e mais depressa 
se possa dar, de modo que não sejam mais, e que tudo o que 
até aqui se tem achado e descoberto, e que daqui por diante 
se achar e descobrir pelo dito senhor Rei de Portugal e por seus 
navios, assim ilhas como terra firme, desde a dita raia ou linha, 
dada na forma acima dita, indo pela dita parte do levante, den- 
tro da dita raia para a parte do levante, ou ao norte, ou ao sul 
dela, tanto que não seja atravessando a dita raia, que isto seja 
e fique e pertença ao dito senhor Rei de Portugal e aos seus 


(11) Cf. Luciano Pereira da Silva — “Duarte Pacheco Pereira — 
Precursor de Cabral”, in História da Colonização Portuguêsa do Brasil 
(Pôrto, 1921), I-233/234. 
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sucessores para sempre” (!2). Se, porém, Colombo, que havia 
novamente partido para as suas Índias Ocidentais, descobrisse 
outras terras até o dia 20 de junho, o meridiano de demarcação 
passaria a ser traçado, não a 370, mas apenas a 250 léguas de 
Cabo Verde (!3). Concordando com essa condição, forneceram 
os portuguêses um indício de que então já conhecessem as ter- 
ras americanas, pois naturalmente sabiam que dentro daquele 
prazo o almirante não encontraria quaisquer terras novas. 
Mas, mesmo se o fizesse, estaria preservada para Portugal cer- 
ta parte delas, isto é, do Brasil. 

Também no Tratado de Tordesilhas infiltrou-se um de- 
feito substancial, que motivou futuras complicações: não ficou 
determinada qual das ilhas do arquipélogo de Cabo Verde ser- 
viria de ponto de partida para a contagem das 370 léguas, que 
prevaleceram. Da mesma forma, não ficou-eselareeida qual 
seria a medida das léguas adotadas, pois havia-as de várias di- 
mensões. Qualquer que fôsse a preferida, sempre uma parte, 
maior ou menor, do continente americano, estaria assegurada 
a Portugal. “A política, hábil, sábia e persistente de D. João 
II conduziria Portugal a um grande triunfo: conservando o ex- 
clusivo da Índia, assegurava também a futura posse do Bra- 
sil”? (14). 

O Tratado, ratificado em Arevalo, pelos reis de Espanha, 
a 2 de agôsto, foi também confirmado, em Setúbal, pelo sobe- 
rano português, a 5 de setembro do mesmo ano de 1494. Sò- 
mente, porém, em 1506, por solicitação de D. Manuel I, o papa 
Júlio II, pela bula Ea quae pro bono pacis, autorizou o Arce- 
bispo de Braga e o Bispo de Vizeu a ratificarem, pela Santa 
Sé, o convênio. 

Aprovado, assim, pelo novo papa, representou, inicialmen- 
te, um grande esfôrço português “para atenuar o golpe vibra- 
do pelas bulas de Alexandre VI na expansão marítima, de con- 
quista e comércio, que, tão galhardamente, ia Portugal levan- 


(12) Cf. J. Capistrano de Abreu — Prolegômenos à História do 
Brasil, 1500-1627, de frei Vicente do Salvador. Nova edição (São Paulo, 
1918), p. 6. 

(13) Damião Peres — Op. cit., p. 15. 

(14) Damião Peres — Op. cit., p. 15. 7 
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a decidir a questão pela guerra, nos próprios locais cuja posse 
estava em discussão. 

Sabedores dessa atitude do rei português, àpressaram-se 
os soberanos espanhóis a mandar-lhe emissários, com suges- 
tões conciliatórias. Agiam, assim, temerosos de um conflito, 
ou já influenciados pelas vigentes dificuldades da política ita- 
liana de Fernando de Aragão, rei também da Sicília. Conse- 
guiram, portanto, que fôssem suspensos os preparativos de 
mais uma guerra na península ibérica, comprometendo-se a 
novos ajustes, quanto à partilha dos domínios ultramarinos. 
Houve, talvez, a idéia de ser reformada aquela bula papalina, 
ou de fazê-la emendar, como escreveram a Colombo os próprios 
reis espanhóis (1). 

O resultado de tôdas essas negociações foi a assinatura, 


na povoação castelhana de Tordesilhas, a 4 de junho de 1494, do 
Tratado que dela tomou o nome, embora fôsse originaâriamente 
intitulado “Capitulação da partição do mar Oceano”.  Dêle 
foram signatários, por Portugal, Rui de Sousa, Senhor de Sa- 
gres, seu filho João de Sousa e o licenciado Aires de Almada. 
Como testemunha; assinou-o Duarte Pacheco Pereira, então 
“contínuo da casa do rei”. 


De acôrdo com a sua parte essencial, convinham os reis de 
Portugal e Espanha em “se fazer e assinalar no dito mar Ocea- 
no uma raia ou linha direita de polo a polo, a saber, do polo 
ártico ao polo antártico, que é de norte a sul, a qual raia ou 
linha se tenha de dar e dê direita, como dito é, a trezentas e 
setenta léguas das ilhas de Cabo Verde, para a parte do poente, 
por graus ou por outra maneira, como melhor e mais depressa 
se possa dar, de modo que não sejam mais, e que tudo o que 
até aqui se tem achado e descoberto, e que daqui por diante 
se achar e descobrir pelo dito senhor Rei de Portugal e por seus 
navios, assim ilhas como terra firme, desde a dita raia ou linha, 
dada na forma acima dita, indo pela dita parte do levante, den- 
tro da dita raia para a parte do levante, ou ao norte, ou ao sul 
dela, tanto que não seja atravessando a dita raia, que isto seja 
e fique e pertença ao dito senhor Rei de Portugal e aos seus 


(1) Cf. Luciano Pereira da Silva — “Duarte Pacheco Pereira — 
Precursor de Cabral”, in História da Colonização Portuguêsa do Brasil 
(Pôrto, 1921), 1-233/284. 
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sucessores para sempre” (1). Se, porém, Colombo, que havia 
novamente partido para as suas Índias Ocidentais, descobrisse 
outras terras até o dia 20 de junho, o meridiano de demarcação 
passaria a ser traçado, não a 370, mas apenas a 250 léguas de 
Cabo Verde (13). Concordando com essa condição, forneceram 
os portuguêses um indício de que então já conhecessem as ter- 
ras americanas, pois naturalmente sabiam que dentro daquele 
prazo o almirante não encontraria quaisquer terras novas. 
Mas, mesmo se o fizesse, estaria preservada para Portugal cer- 
ta parte delas, isto é, do Brasil. 

Também no Tratado de Tordesilhas infiltrou-se um de- 
feito substancial, que motivou futuras complicações: não ficou 
determinada qual das ilhas do arquipélogo de Cabo Verde ser- 
viria de ponto de partida para a contagem das 370 léguas, que 
prevaleceram. Da mesma forma, não ficou esclarecida qual 
seria a medida das léguas adotadas, pois havia-as de várias di- 
mensões. Qualquer que fôsse a preferida, sempre uma parte, 
maior ou menor, do continente americano, estaria assegurada 
a Portugal. “A política, hábil, sábia e persistente de D. João 


a a 


II conduziria Portugal a um grande triunfo: conservando o ex- 


clusivo da Índia, assegurava também a futura posse do Bra- 
si” (14). 

O Tratado, ratificado em Arevalo, peios reis de Espanha, 
a 2 de agôsto, foi também confirmado, em Setúbal, pelo sobe- 
rano português, a 5 de setembro do mesmo ano de 1494. Sò- 
mente, porém, em 1506, por solicitação de D. Manuel I, o papa 
Júlio II, pela bula Ea quae pro bono pacis, autorizou o Arce- 
bispo de Braga e o Bispo de Vizeu a ratificarem, pela Santa 
Sé, o convênio. 

Aprovado, assim, pelo novo papa, representou, inicialmen- 
te, um grande esfôrço português “para atenuar o golpe vibra- 
do pelas bulas de Alexandre VI na expansão marítima, de con- 
quista e comércio, que, tão galhardamente, ia Portugal levan- 


(12) Cf. J. Capistrano de Abreu — Prolegômenos à História do 
Brasil, 1500-1627, de frei Vicente do Salvador. Nova edição (São Paulo, 
1918), p. 6. 


(13) Damião Peres — Op. cit., p. 15. 
(14) Damião Peres — Op. cit., p. 15. 
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do por diante” (15). Até 1750, quando foi revogado pelo Tratado 
de Madrid, será o Tratado de Tordesilhas “a peça mais impor- 
tante de nossa história diplomática”. 


4. Tentativas de demarcação do Tratado de Tordesilhas. 


Determinava o Tratado de Tordesilhas que a demarcação 
das 870 léguas a oeste de Cabo Verde seria feita conforme re- 
solvessem os pilotos, astrólogos e marinheiros das duas partes 
interessadas, que dentro dos dez meses seguintes à sua assina- 
tura fôssem àquelas ilhas, e daí partissem, em duas ou quatro 
“caravelas, até ao ponto desejado, ques seria assinalado por 
graus de sol ou de norte, ou por singradura de léguas. 


Embora fôssem nomeados os representantes de Portugal 


e Espanha que deveriam desempenhar essa missão, foi adiada 
a sua partida, mudado o prazo de seu cumprimento, prorroga- 
da, e, afinal, esquecida aquela obrigação, por conveniência, su- 
cessivamente, das duas monarquias interessadas. A princípio 
da Espanha, que queria ficar com as Molucas e Filipinas ; de- 
pois de Portugal, que não desejava perder territórios brasileiros 
situados além da linha a ser demarcada, por mais arbitrários 
que fôssem os respectivos cálculos. Acrescente-se, ainda, para 
explicar o prolongamento dessa situação, a vigência, durante 
sessenta anos, da união das coroas ibéricas, suficiente para 
afastar, então, a gravidade de quaisquer conflitos de fronteira. 


A primeira discussão a respeito da demarcação do meri- 
diano fixado em Tordesilhas travou-se quanto à escolha de 
qual das ilhas de Cabo Verde deveria ser começada a conta- 
gem das léguas. Porque o arquipélago compreende quatorze 
ilhas principais, espalhadas numa extensão de três graus geo 
gráficos, divididas em dois grupos, — o de Barlavento e de 
Sotavento. 


Assim, enquanto já em 1495 opinava o catalão Jaime Fer- 
rer que a contagem deveria partir da ilha do Fogo, a mais 
central de tôdas, outros cosmógratos, posteriormente, acharam 
que a marcação deveria começar da ilha de Santo Antão, a mais 
ocidental das de Barlavento. 


(3) Clóvis Bevilágua — Op. cit., p. 26. 
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Em 1502, o mapa português denominado de Cantino ado- 
tou a mais oriental das linhas de partida, visando a beneficiar 
os portuguêses nas ricas ilhas das especiarias, e não no quase 


desconhecido Brasil. Desta forma, iria ela passar a 42°30 0. 


de Greenwich, isto é, um pouco além da foz do rio Parnaíba, 
no Maranhão. Outras cartas portuguêsas da época, pelo 
mesmo motivo mantiveram idêntica orientação. 

Aproximou-se entretanto da verdade Duarte Pacheco Pe- 
reira, no Esmeraldo de situ orbis, começado em 1505, colocan- 
do o nosso país “por 28º de ladeza contra o polo antártico”, 
isto é, de Marajó à ilha de Santa Catarina (P-A). 

Sustentava-se, entretanto, no segundo decênio do século 
XVI, que as valiosas Molucas ficavam na parte reservada à Es- 
panha. Defensores dessa idéia foram os navegadores João 
Dias de Solís e Fernão de Magalhães, portuguêses entretanto 
a serviço daquele país, os quais, como é sabido, antes de ulti- 
marem as suas missões, pereceram às mãos dos indígenas, um 
ao explorar o rio da Prata, em 1516, o segundo quando coman- 
dava a primeira viagem de circumnavegação, numa das ilhas 
Filipinas, em 1521. 

A êsse tempo já estava bem conhecida tôda a extensão da 
fronteira marítima do Brasil. E' o que se deduz do exame do 
mapa de Lopo Homem, de 1519, em que são numerosos os aci- 
dentes geográficos assinalados da foz do Amazonas à do rio 
da Prata, um pouco além das quais bandeiras de Portugal as- 
sinalavam as pretensões dêsse país, embora pela mesma época 
o geógrafo Enciso, fizesse passar a linha de Tordesilhas. a 
45º88'0. de Greenwich, entre os rios Turiaçú e Gurupi, ainda 
no Maranhão. 

A viagem de Fernão de Magalhães, ultimada por Juan Se- 
bastián del Cano, reacendeu a questão da legitimidade da posse 
portuguêsa das Molucas. Para discuti-la, reuniram-se repre- 
sentantes de Portugal e da Espanha na fronteira dos dois 
países, entre Elvas e Badajós, em 1524. Conquanto fôsse um 
dos pontos a resolver a questão da ilha de Cabo Verde da qual 
partiria a contagem das léguas do tratado de Tordesilhas, nada 


(15-A) Interpretação de Jaime Cortesão — “Relações entre a geo- 
grafia e a história do Brasil”, in História da Expansão Portuguêsa no 
Mundo, cit., 11-22/28. 
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se fêz de definitivo, a êsse respeito (1º). De acôrdo, porém, 
com as propostas então aparecidas, passaria a linha de demar- 
cação, no Brasil, já pelas alturas do rio Gurupi, a 44°86 0. de 
Greenwich, entre o Pará e o Maranhão. 

À vista do desentendimento das negociações diretas, con- 
tinuaram os espanhóis a tentar a posse das Molucas, não atin- 
gindo, entretanto, êsse objetivo, várias expedições para lá pre- 
paradas, via América do Sul. Com isto, atendendo às precá- 
rias condições do tesouro espanhol, conveio o imperador Carlos 
V em retomar negociações com D. João WI, ultimadas pela 
chamada capitulação de Saragoça, de 1529, pela qual cedeu a 
Espanha os seus eventuais direitos àquelas ilhas contra o pa- 
gamento de 850.000 ducados de ouro. 

Quanto ao Brasil, no mesmo ano fixava Diogo Ribeiro a 
passagem da linha de demarcação um pouco mais adiante das 
anteriores, sôbre a ilha de Marajó, a 49º45 0. de Greenwich” (1º). 

Ainda como possível tentativa portuguêsa de alargamento 
da zona americana que lhe competia, deve ser registrada a co- 
locação de um marco lusitano no esteiro dos Carandins, no 
baixo rio Paraná, um pouco além do rio da Prata, por Pero 
Lopes de Sousa, em 1531, na expedição de detesa, exploração, 
posse e povoamento comandada por seu irmão Martim Afonso 
de Sousa. Preferindo êste fundar a primeira vila brasileira 
em São Vicente, no início do ano seguinte, perceberam os es- 
panhóis o perigo que para êles representavam êsses dois fatos, 
e logo cuidaram de retomar, em bases mais sólidas, a emprêsa 
do apossamento do Prata (1). Nesse sentido, trataram de 
fundar, pela primeira vez, o pôrto de Buenos Aires, em 1536, 
obtendo, assim, a precedência povoadora que lhes garantiu, 
desde então, a margem direita do estuário platino. 

Enquanto assim consolidavam os espanhóis os seus domi- 
nios ao sul, atingiam as pretensões portuguêsas a sua máxima 


(16) Cf. Alfredo Pimenta — D. João III (Pôrto, 1936), pp. 140/141. 

(17) 'Tôdas essas demarcações, desde a de Cantino, conforme o mapa 
de H. Harrisse, in The diplomatic history of America (Londres, 1897), 
reproduzido na 3.2 ed. integral da História Geral do Brasil, do Visconde 
de Pôrto Seguro, cit., 1-122. 

(18) Cf. Enrique de Gandía — Antecedentes diplomáticos de las ex- 


pediciones de Juan Diaz de Solís, Sebastián Caboto y don Pedro de Men- 
doza (Buenos Aires, 1935). 
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extensão no continente. Em 1537, Pedro Nunes, primeiro cos- 
mógrafo-mor de Portugal, traçou como limite das 370 léguas 
a oeste de Cabo Verde, fixadas em Tordesilhas, uma linha que 
cortaria o Brasil “além da ponta do rio das Amazonas, da 
parte do oeste, no pôrto de Vicente Pinzón” (a foz do Oiapo- 
que, extremo costeiro atual) “e corre pelo sertão até além da 
baía de São Matias” (1°), na Argentina de hoje. 

Depois disso, não foram registradas novas tentativas de de- 
marcação do meridiano de Tordesilhas, embora fôsse sabido qúe 
sua medição caía mais ou menos sôbre Belém do Pará, ao nor- 
te, e Laguna, ao sul. A união das coroas ibéricas, como já 
dissemos, adormeceu a questão por sessenta anos. Quando, 
depois, fêz-se a paz, entre a Espanha e Portugal, em 1668, não 
cogitaram os dois países dos limites de seus territórios ultra- 
marinos. Mas a fundação da Colônia do Sacramento, em 1680, 
iria agitar novamente a questão, até a celebração do Tratado 
de Madrid, de 1750, que anulou o de Tordesilhas. Revigorado, 
porém, pelo acôrdo de Pardo, de 1761, somente pelo Tratado de 
Santo Idefonso, de 1777, ficaria sem efeito, afinal, a “Capitu- 
lação da partição do mar Oceano”, de 1494. 


(19) Frei Vicente do Salvador — História do Brasil, cit., p. 18. 
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A CONQUISTA DO BRASIL NO SÉCULO XVI. 
O LITORAL E OS FRANCESES 


O território hoje brasileiro não se originou de doações pa- 
palinas à coroa portuguêsa, nem de um acôrdo prévio entre 
esta e a espanhola, conforme vimos no capítulo anterior. Não 
foi obtido simplesmente em consequência da prioridade lusita- 
na no descobrimento marítimo oficialmente válido. Resultou 
de um esfôrço trissecular, duro e contínuo, que devemos tanto 
à ação militar, administrativa e diplomática de Portugal, como 
à penetração realizada por particulares, entradistas e bandei- 
rantes que desconheceram as barreiras além do Atlântico opos- 
tas à sua expansão. Houve, portanto, uma conquista do Brasii 
dificultosamente empreendida por nossos antepassados portu- 
guêses como por seus descendentes luso-brasileiros. Começa- 
remos agora a relatá-la, tendo em vista historiar a formação 
de nossas fronteiras, primeiramente a marítima, depois a ter- 
restre. 

Não teve razão Capistrano de Abreu ao assinalar a “in- 
significância” daquela, pela ausência de grandes acidentes cos- 
teiros. Mas fêz bem ao observar a repetição do espetáculo ofe- 
recido pela África e Austrália, onde, como aqui acontece, “nem 
o mar invade, nem a terra avança; faltam mediterrâneos, pe- 
nínsulas, golfos, ilhas consideráveis; os dois elementos coexis- 
tem quase sem transições e sem penetração” (+). Não fala- 
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(1) J. Capistrano de- Abreu — Capítulos de História Colonial 


(1500-1800). Edição da Sociedade Capistrano de Abreu. (Rio de Janeiro, 
1928), p. 7. 
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ria o grande mestre de nossa história, em “insignificância da 
periferia marítima”, se levasse em conta o seu valor na geo- 
grafia militar, não na geografia física. E” o que nos salta aos 
olhos, ao considerar o que foi a sua conquista, àrduamente con- 
seguida em dois séculos de luta, do aparecimento dos primeiros 
navegadores franceses aos tratados de Utrecht, de 1713 e 1715. 
Vejamos, por ora, a centúria inicial de nossa formação lito- 
rânea. 


1. Os entrelopos franceses e as armadas de guarda-costa. 


Datam de 1504 as primeiras referências à vinda de navios 
franceses à costa do Brasil, onde os entrelopos ou contraban- 
distas dessa nacionalidade traficavam em pau-de-tinta com os 
indígenas. Armadores de Dieppe, Honfleur, Saint-Malo e ou- 
tros portos franceses organizaram em proveito próprio êsse 
comércio ilícito, com grande prejuízo do monopólio português 
de pau-brasil. Seus marinheiros tornaram-se tão conhecidos 
dos índios que êstes logo aprenderam a distinguí-los dos por- 
tuguêses, chamando mair aos primeiros, peró aos segundos. 
“Por que os tupinambás se aliaram constantemente aos fran- 
ceses e og portuguêses tiveram a seu favor os tupiniquins, não 
consta da história, mas o fato é incontestável e foi importante, 
durante muitos anos ficou indeciso se o Brasil ficaria perten- 
cendo aos peró (portuguêses) ou aos mair (franceses)” (2). 

Depois da viagem de Binot Paulmier de Gonneville, que 
em 1504 tocou em São Francisco do Sul (Santa Catarina), e 
depois em certo ponto ao norte de Cabo Frio, novas alusões à 
passagem de franceses pela baía de Todos os Santos aparecem 
em antigas informações. Também na carta transcrita na 
Nova Gazeta da Terra do Brasil, de 1514, referências foram 
feitas à frequência de homens de barba ruiva, provavelmente 
franceses, nas costas sul-americanas. 

Dêsse mesmo ano datam as primeiras reclamações de D. 
Manuel, rei de Portugal, a Luís XII de França, no sentido de 
serem proibidas aquelas viagens. Repetiu-as, pouco depois, 
junto a Francisco I, novo soberano francês, Jácome Monteiro. 
Subindo D. João III ao trono português, sucessivos represen- 


(2) J. Capistrano de Abreu — Op. cit., p. 46. 
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tantes mandou à França, com o mesmo objetivo, como João da 
Silveira e D. Antônio de Ataíde, depois Conde da Castanheira. 
Resultando inúteis essas reclamações, pois o rei francês 
não queria e não podia impedir as proveitosas viagens dos en- 
trelopos, resolveu Portugal combatê-los no próprio litoral bra- 
sileiro. Para isso organizou as chamadas expedições de guar- 
da-costa, em cujo comando se notabilizou Cristóvão Jaques. 
Enèrgicamente reprimindo o comércio ilegal, esteve êle no Bra- 
sil entre 1516 e 1519, e entre 1526 e 1528, vencendo e aprisio- 
nando franceses. “Desde Pernambuco até a Bahia e talvez 
Rio de Janeiro, Cristóvão Jaques deu caça aos entrelopos; se- 
gundo testemunhos interessados, não conhecia limites sua sel- 
vageria, não lhe bastava a morte simples, precisava de tortu- 
ras e entregava os prisioneiros aos antropófagos para os devo- 
rarem. Mesmo assim ainda levou trezentos prisioneiros para 
o Reino. Devia ter causado um mal enorme aos franceses” (°). 
Ao lado dessa repressão, não deixou o último dos citados 
emissários que foram a França, D. Antônio de Ataíde, de por 
outros meios evitar a repetição das viagens de entrelopos. 
Assim, tendo Francisco I concedido uma carta de marca a João 
Ango, pela qual era êste armador autorizado a apresar navios 
portuguêses, até certa importância, comprou-a o representante 
de D. João III, a fim de anular os seus possíveis efeitos. 
Tendo a reação lusitana estabelecido vigilância nos mares 
do Brasil, passaram os franceses de reclamados a reclamantes, 
alegando prejuízos por intermédio de seu rei, não sendo, porém, 
atendidos pelo soberano português ($). 


2. A expedição de Martim Afonso de Sousa e o Rio da 
Prata. 


Verificando que o único modo de afastar do litoral do Bra- 
sil os traficantes estrangeiros seria dar início à colonização, 
com êsse objetivo mandou D. João III aprestar uma armada 


em 1530, confiando o respectivo comando a seu amigo Martim 
Afonso de Sousa. 


(3) J. Capistrano de Abreu — Op. cit., pp. 46/47. 


(t) Cf. Hélio Viana — História do Brasil Colonial (São Paulo, 1945) 
pp. 95/96. 
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Composta de duas naus, um galeão e duas caravelas, tra- 
zendo quatrocentos passageiros e tripulantes, devia a expedição 
também combater os franceses que aqui fôssem encontrados e 
explorar as costas brasileiras do Maranhão ao rio da Prata. 

Partindo de Lisboa em dezembro daquele ano, já no comêço 
do seguinte, dava desempenho à missão de guarda-costa, apre- 
sando três navios franceses no litoral de Pernambuco, onde 
pouco antes haviam os entrelopos atacado uma feitoria portu- 
guêsa. Para explorar a chamada costa leste-oeste, daí foram 
mandadas ao Maranhão as duas caravelas. 


Prosseguindo viagem para o sul, na baía de Todos os San- 
tos foi encontrado o seu primeiro povoador português, Diogo 
Alvares, o célebre Caramurú, náufrago de 1509 a 1510, reite- 
radas vêzes acusado de ter tido relações com os franceses, fre- 
quentadores habituais do litoral brasileiro (è). 

Estacionou algum tempo no Rio de Janeiro, onde Martim 
Afonso mandou levantar uma casa-forte e construir dois ber- 
gantins. 


Continuando a exploração, em Cananéia encontrou um 
bacharel degredado, língua (intérprete dos indígenas) Francis- 
co de Chaves, e cinco ou seis castelhanos. Tendo notícias de 
grandes riquezas existentes no sertão, preparou para buscá-las 
oitenta besteiros e espingardeiros, os quais, “segundo a tradi- 
ção, trucidaram os carijós do Iguaçú”, quando voltavam“ da 
sua arriscada expedição” (°) Seria esta, cronolôgicamente, a 
primeira entrada portuguêsa dirigida aos futuros confins do 
Brasil. Ainda nas vizinhanças de Cananéia teria Martim 
Afonso mandado colocar padrões de posse, um dos quais está 
hoje recolhido ao Museu do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (7). 

Prosseguindo para o sul, à entrada do rio da Prata naufra- 
gou a nau capitânea da frota. Aí, perto de Maldonado, na 
atual costa uruguaia, foi depois encontrado outro marco portu- 


(5) C. Pedro Calmon — Prefácio ao livro Catarina do Brasil — A 
india que descobriu a Europa (Rio de Janeiro, 1945), PP. 9/10. 

(8) J. Capitrano de Abreu — Op. cit. p. 58. 

(1) Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil, 3.º edição 
integral (São Paulo, s.d.), 1-151/152, inclusive nota n.º 7, do Sr. Rodolfo 
Garcia. 
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guês (º). Mandou, então, o capitão-mor, que seu irmão Pero 
Lopes de Sousa, em um dos bergantins, explorasse a região, o 
que fêz até o esteiro dos Carandins, já no rio Paraná, onde, de 
acôrdo com o seu relato, colocou “dois padrões das armas d'El- 
Rei Nosso Senhor”, tomando “posse da terra”, antes de re- 
gressar (°). 

Retornando ao litoral hoje paulista, no pôrto de São Vi- 
cente fundou Martim Afonso a primeira vila brasileira, em ja- 
neiro de 1532. Aí permaneceu até o ano seguinte, mandando, 
porém, que Pero Lopes voltasse a Portugal. 

De caminho, combateu êsse navegador mais alguns navios 
franceses, atacando e destruindo o fortim que os entrelopos re- 
centemente haviam construido em Pernambuco, em substitui- 
ção à anterior feitoria portuguêsa (1º). 

Durante sua permanência no Rio da Prata, Martim Afonso 
de Sousa, conforme hipótese formulada pelo Visconde de Pôrto 
Seguro (™), teria verificado, apesar da aludida colocação de 
marcos portuguêses, que essa região não pertencia a Portugal, 
de acôrdo com o que fôra fixado no tratado de Tordesilhas. 
Ignorando essa verificação, ainda em 1522 comunicou-lhe D. 
João III ter mandado “demarcar de Pernambuco até o rio da 
Prata”, terras litorâneas para a distribuição, que pretendia fa- 
zer, de capitanias hereditárias (1º). Corrigiu, porém, o enga- 
no, ao fazer as doações de 1534/1536, situando-as, não naquele 
trecho do litoral sul-americano, mas na costa entre o Maranhão 
e Santa Catarina, dentro, portanto, dos limites estabelecidos na 
chamada “Capitulação da partição do mar Oceano” (dr 


(5) Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., 1-152, nota n.º 8 do Sr. 
Rodolfo Garcia. 

(º) Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa — 1530-1532, estu- 
do crítico pelo Comandante Eugênio de Castro, 2.2 edição (Rio de J aneiro, 
1940), 1-302. 

(10) Cf. Hélio Viana — Op. cit., pp. 25/27. 

(11) Op, cit., I-153. 

(12) Idem, 1-166. 

(13) Cf. Clóvis Beviláqua — “As capitanias hereditárias perante o 
tratado de Tordesilhas”, in Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, tomo especial, “consagrado ao Primeiro Congresso de História 
Nacional” (1914), parte II (Rio de Janeiro, 1915), p. 19. 
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Sabedores, os espanhóis, tanto da exploração portuguêsa 
do Rio da Prata, como da fundação de nossa vila de São Vi- 
cente e da criação das donatarias, temerosos de uma nova ten- 
tativa lusitana naquela zona cuidaram logo de tornar defini- 
tiva a própria fixação nela, até então precária, mediante o seu 
primeiro estabelecimento no pôrto de Buenos Aires, em 
1536 (14). Com isto, estavam lançadas as bases de uma com- 
petição internacional que duraria pouco mais de três séculos, 
até a queda do ditador argentino Rosas, em 1852. 


3. As capitanias hereditárias e a defesa do litoral. 


Portugal, país pequeno e pobre, pelo importante papel de- 
sempenhado nos descobrimentos marítimos e explorações geo- 
gráficas do século XV, foi chamado a executar, na centúria se- 
guinte, na Ásia e na América, como já vinha realizando na Áfri- 
ca, uma ação colonizadora que estava acima dos seus recursos 
oficiais. Para não abandoná-la a outros povos, que já se candi- 
datavam a recolher os frutos de seus esforços, resolveu o go- 
vêrno português recorrer à iniciativa de particulares, grandes 
soldados da África e do Oriente, altos funcionários do Reino e 
fidalgos da Casa Real, que se dispusessem a correr os riscos de 
uma emprêsa tão difícil quanto honrosa. 

Para isto decidiu repetir no Brasil o que com bom êxito já 
efetivara, no século anterior, nas ilhas da Madeira, Pôrto San- 
to, São Tomé e Açores: a criação de capitanias hereditárias. 

Mediante a cessão de alguns direitos régios aos donatários, 
entre os quais os de ministrar justiça, distribuir terras de ses- 
maria, arrecadar os dízimos e fundar povoações — esperava a 
coroa que êles se esforçassem por povoar à sua custa o extenso 
litoral brasileiro, de modo a evitar a continuação da frequên- 
cia de entrelopos em seus portos e praias. Apesar das apa- 
rências em contrário, não era êste um regime de caráter feu- 
dal, filiando-se antes às mais legítimas tradições portuguêsas, 
de notória supremacia do poder real. Não concedendo ao titu- 
lar do senhorio o domínio absoluto sôbre as terras e sujeitando 
a sua ação a normas estritas, estabeleciam as cartas de doação 


(14) Cf. Enrique de Gandia — Antecedentes diplomáticos de las ex- 
pediciones de Juan Díaz de Solís, Sebastián Caboto y don Pedro de Men- 
doza (Buenos Aires, 1935). 
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(°) Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., 1152, nota n.º 8 do Sr. 
Rodolfo Garcia. 


(º) Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa — 1530-1532, 


estu- 
do crítico pelo Comandante Eugênio de Castro, 2.2 edição (Rio de Janeiro, 
1940), 1-302. 


(10) Cf. Hélio Viana — Op. cit., pp. 25/27. 2 
(11) Op, cit, I-153. j 
(12) Idem, I-166. 
(18) Cf. Clóvis Beviláqua — “As capitanias hereditárias perante o 

tratado de Tordesilhas”, in Revista do Instituto Histórico e Geográfico j 
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(14) Cf. Enrique de Gandía — Antecedentes diplomáticos de las ex- 
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e os forais, que se lhes seguiram, um inteligente sistema de ex- 
ploração oficial, embora executado por intermédio de parti- 
culares. 

O resultado da aplicação dêsse regime, começado por D. 
Manoel I com a doação da ilha de São João ou de Fernando de 
Noronha, em 1504, ao armador dêsse nome, e incentivado por 
D. João III, em 1584/1536, com a criação de mais quatorze 
capitanias hereditárias — não foi o completo fracasso que ape- 
nas com duas exceções tem sido alegado. Além dessas quinze, 
mais três pequenas donatarias foram criadas ainda no século 
XVI, perfazendo o total de dezoito capitanias do gênero (1º). 
Se é verdade que alguns lotes então distribuidos não tiveram 
nem mesmo um comêço de povoamento, outros, em maior nú- 
mero, receberam os esforços de seus donatários, fundando-se 
povoações e iniciando-se plantações, que, mesmo precárias, efi- 
cazmente contribuiram para a obtenção do primeiro objetivo 
em vista: impedir o estabelecimento de estrangeiros em zonas 
anteriormente abandonadas. 


Para comprovar a asserção, basta observar que, nos sé- 
culos XVI e XVII, sômente nas regiões onde os donatários não 


se haviam localizado, como no Rio de Janeiro, Sergipe, Paraíba, 
Rio Grande, Ceará e Maranhão, puderam os franceses, aliados 
aos respectivos indígenas, opôr resistência, durante algum 
tempo aos conquistadores portuguêses e brasileiros. Ao con- 
trário, em todos os pontos em que se firmaram nossas primei- 
ras vilas, mesmo pequenas e fracas, foram rechassados os cor- 


(15) Foram as seguintes as nossas capitanias hereditárias criadas no 
século XVI: 


1 — Ilha de São João ou de Fer- 
nando de Noronha 
2 — Maranhão (1.º) 


10 — Pôrto Seguro 
11 — Espírito Santo 
8 — Maranhão (2.8) É E Em RR Paraíba do Sul 
4 — Ceará ACE CSA 
5 — Rio Grande A P 
6 — Itamaracá 15 — Santana 
7 — Pernambuco ou Nova Lusi- 16 — Ilha da Trindade 
tânia 17 — Itaparica 


8 — Bahia de Todos os Santos 18 — Paraguaçú ou Recôncavo da 
9 — Ilhéus Bahia 
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sários e piratas, franceses e inglêses, além dos holandeses an- 
teriores à organização da Companhia das Índias Ocidentais, 
que então corriam os mares: em São Vicente, no Espírito San- 
to, Ilhéus, Bahia e Pernambuco. Não é possível fazer maior 
elogio à idéia da criação das capitanias hereditárias. 

Além da defesa da nova terra contra as ambições de estran- 
geiros, outros benefícios resultaram do primeiro sistema admi- 
nistrativo implantado no Brasil. 

Eficientemente contribuindo para a defesa do território 
hoje brasileiro, exatamente quando êle mais se achava ameaça- 
do de fragmentação; inteligentemente povoando-o de sesmei- 
ros que constituiriam a base de nossa população agrícola; pro- 
porcionando ao futuro país a riqueza econômica da indústria 
açucareira — o regime das capitanias hereditárias não deve ser 
julgado sômente sob o ponto de vista de suas falhas, mas pelos 
benefícios que sem dúvida facultou ao Brasil, nos dois séculos 
e meio em que foi vigente entre nós, até sua total extinção, de- 
vida ao ministro Marquês de Pombal (1º). 


4. O govêrno-geral e a defesa e conquista do litoral. 


As deficiências observadas no regime das capitanias here- 
ditárias, notadamente a fraqueza de algumas, quanto à defesa 
contra eventuais atacantes estrangeiros ou indígenas, levou D. 
João III à idéia da criação de um govêrno-geral, expressamente 
destinado a auxiliá-las em suas dificuldades, e não simples- 
mente a substituí-las, como apressadamente se tem suposto. 

Estabelecida sua sede na Bahia, onde para isso foi funda- 
da a Cidade do Salvador, em 1549, compreendeu a maior parte 
dos governadores-gerais a diferente natureza das respectivas 
missões, aliás prêviamente definidas em minuciosos regimen- 
tos, modificados à medida que novas contingências se apresen- 
tavam. 

Assim é que ao primeiro titular do cargo, Tomé de Sousa, 
competiram, além da edificação daquela cidade, a pacificação 
dos indígenas e a regulamentação dos negócios da justiça e da 


(18) Cf. Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série co- 
legial. (São Paulo, 1946), PP. 17/20. 
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fazenda nas capitanias de Ilhéus, Pôrto Seguro, Espírito Santo 
e São Vicente. 

Lutas com os índios também ocuparam o segundo gover- 
nador, D. Duarte da Costa, como a maioria de seus sucessores. 
Ainda em seu tempo registrou-se a séria tentativa de estabe- 

* lecimento francês no Rio de Janeiro, de que trataremos adiante. 

Mem de Sá, o terceiro no posto, obteve a expulsão dêsses 
invasores, aqui mandando fundar a segunda cidade real bra- 
sileira. 

Ainda as lutas com os indígenas, ocorrendo simultanea- 
mente em vários pontos do território colonial, forçaram o rei 
D. Sebastião a dividir o Brasil em dois governos, um de Ilhéus 
para o norte, outro de Pôrto Seguro para o sul, ambos com a 
mesma finalidade repressora. Å 

Novamente unificada a administração, com Lourenço da 
Veiga, outros rumos iriam ser dados à vida brasileira, em con- 
sequência da união das monarquias ibéricas. As anteriores 
hostilidades de franceses, vieram juntar-se as de inglêses e 
holandeses, repetindo-se os ataques litorâneos, até sua trans- 
formação em organizada tentativa de conquista, por parte dos 
flamengos, já na centúria seguinte. 

Todavia, evidenciando a expansão territorial, devem ser 
assinaladas, nos governos-gerais de Manuel Teles Barreto e de 
D. Francisco de Sousa, os últimos do século XVI, as definiti- 
vas incorporações da Paraíba e do Rio Grande (do Norte). 
Entre uma e outra, durante um govêrno interino, efetivou-se a 
de Sergipe d'El-Rei. 

Não serão necessários maiores exemplos para comprovar 
a afirmativa de que, durante o início da colonização portuguêsa 
em nosso país, aos governos-gerais competiu a centralização dos 
esforços tendentes a consolidar o povoamento, principalmente 
lutando contra indígenas e estrangeiros, organizando adminis- 
trativamente o novo Estado, presidindo ao devassamento de 
seu território, até a aproximada obtenção de suas atuais fron- 
teiras, e favorecendo os fundamentos de sua economia (Ow 

Vejamos, agora, sucessivamente, cada uma das referidas 
conquistas litorâneas, realizadas sob os auspícios dos governos- 


(17) Cf. Hélio Viana — Op, cit., pp. 20/22. 
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gerais e com o auxílio mútuo das capitanias hereditárias e 
reais que desde o início caracterizou a nossa vida nacional. 


5. Conquista do Rio de Janeiro. 


Até meiados do século XVI a região do Rio de Janeiro, 
apesar de situada na capitania de São Vicente, ainda não havia 
recebido povoamento português definitivo. Por isso e pelas 
boas relações mantidas com os tamoios que a habitavam, pre- 
feriram-na os franceses para uma séria tentativa de estabele- 
cimento permanente, em 1555. 


Localizados na ilha de Serigipe (hoje Villegaignon), aí 
foram atacados e vencidos pelos portuguêses e brasileiros co- 
mandados pelo próprio governador-geral Mem de Sá, alguns 
anos depois, mas sem resultados duradouros. 

Somente com a fundação da cidade real de São Sebastião 
do Rio de Janeiro, em 1565, junto ao morro Cara de Cão, pelo - 
capitão Estácio de Sá, tornou-se, com dois anos de luta, insus- 
tentável a situação dos franceses, graças a um novo Socorro 
trazido pelo mencionado governador. 

Vencidos, definitivamente, os inimigos europeus e indíge- 
nas, foi a povoação transferida para o morro do Castelo, ini- 
ciando um desenvolvimento nunca mais interrompido, até sua 
transformação na metrópole brasileira (18). 


6. Conquista da Paraíba. 


Alcançava o povoamento do Brasil, em direção ao Norte, 
apenas a capitania hereditária de Itamaracá, quando em 1574 
initilmente tentou o ouvidor Fernão da Silva pacificar os poti- 
guaras do rio Paraíba. 

Poucos anos depois, ofereceu-se para conquistar a região 
Frutuoso Barbosa, mas nada conseguiu, em duas tentativas rea- 
lizadas. 

Em 1584, ainda com a cooperação do mesmo rico habitante 
de Pernambuco, determinou o governador-geral Manuel Teles 
Barreto que a frota espanhola comandada por Diogo Flôres 


(18) Cf. Hélio Viana — Op. cit, pp. 43/44. 
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(17) Cf. Hélio Viana — Op, cit. pp. 20/22. 
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mandados pelo próprio governador-geral Mem de Sá, alguns 
anos depois, mas sem resultados duradouros. 

Somente com a fundação da cidade real de São Sebastião 
do Rio de Janeiro, em 1565, junto ao morro Cara de Cão, pelo- 
capitão Estácio de Sá, tornou-se, com dois anos de luta, insus- 
tentável a situação dos franceses, graças a um novo socorro 
trazido pelo mencionado governador. 

Vencidos, definitivamente, os inimigos europeus e indíge- 
nas, foi a povoação transferida para o morro do Castelo, ini- 
ciando um desenvolvimento nunca mais interrompido, até sua 
transformação na metrópole brasileira (1º). 


6. Conquista da Paraíba. 


Alcançava o povoamento do Brasil, em direção ao Norte, 
apenas a capitania hereditária de Itamaracá, quando em 1574 
inútilmente tentou o ouvidor Fernão da Silva pacificar os poti- 
guaras do rio Paraíba. 

Poucos anos depois, ofereceu-se para conquistar a região 
Frutuoso Barbosa, mas nada conseguiu, em duas tentativas rea- 
lizadas. 

Em 1584, ainda com a cooperação do mesmo rico habitante 
de Pernambuco, determinou o governador-geral Manuel Teles 
Barreto que a frota espanhola comandada por Diogo Flôres 


(18) Cf. Hélio Viana — Op. cit., pp. 43/44. 
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Valdez fizesse aquela conquista contra os indígenas e seus alia- 
dos franceses. 

Vencidos, uns e outros, fundaram-se então uma fortaleza 
e uma povoação, a Cidade Filipéia, hoje João Pessoa. Em con- 
sequência, porém, de suscessivos ataques dos inimigos, foram 
ambas temporâriamente abandonadas, até que de novo tentou 
a emprêsa o ouvidor Martim Leitão, acompanhado de muita 
gente de Pernambuco. Com o auxílio dos tabajaras conseguiu 
realizá-la em 1585, criando-se assim a terceira capitania real 
do Brasil ("º). 


7. Conquista de Sergipe El-Rei. 


Apesar de povoadas as capitanias de Pernambuco e da 
Bahia de Todos os Santos, ainda faltava assegurar, durante os 
três primeiros governos-gerais, a comunicação terrestre entre 
as mesmas. E” que, além de ser a região vizinha ao rio Real 
* frequentada por franceses contrabandistas de pau-brasil, ha- 
bitavam-na, até além do rio São Francisco, os caetés, tidos por 
inimigos dos portuguêses por terem morto o bispo D. Pedro 
Fernandes Sardinha e seus companheiros, depois do naufrágio 
ocorrido nos baixios de D. Rodrigo, próximo à foz do Coru- 
ripe, na atual costa alagoana, em 1556. 

Somente em 1575 conseguiram os jesuítas iniciar missões 
nas aldeias dos caetés. No mesmo ano, porém, contra êstes 
indígenas organizou uma expedição o governador do Norte, 
Luís de Brito de Almeida, escravizando grande número. 

Em 1589 retomou a emprêsa de conquista um dos gover- 
nadores interinos do Brasil, Cristóvão de Barros, que no ano 


seguinte conseguiu fundar a primeira povoação sergipana, São 
Cristóvão (2º). 


8. Conquista do Rio Grande (do Norte). 


Prosseguindo a conquista do litoral brasileiro, rumo ao 
norte, para comandar a do Rio Grande, onde também os indí- 
genas, aliados aos franceses, mostravam-se hostis aos luso- 


(19) Cf. Hélio Viana — História do Brasil Colonial, cit., p. 70. 
(20) Cf. Hélio Viana — Op. cit, pp. 69/70. 
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brasileiros, foi nomeado o capitão-mor de Pernambuco, Manuel 
de Mascarenhas Homem, que contou com o auxílio de Alexan- 
dre de Moura, do segundo Jerônimo de Albuquerque e de mui- 
tos habitantes daquela capitania e da Paraíba. 

Chegando à foz do rio Potengi, no ano seguinte deram co- 
mêcço ao forte dos Reis Magos, origem da vila de Natal. De- 
pois de prolongadas lutas, conseguiu Jerônimo celebrar pazes 

; com os indígenas da região, passando o Rio Grande a consti- 


tuir nova capitania real (!). 


(21) Cf. Hélio Viana — Op. cit., p. T1. 


III 


A REUNIÃO DAS MONARQUIAS IBÉRICAS E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS NOS ATAQUES AO LITORAL E NA 
FORMAÇÃO DAS FRONTEIRAS TERRESTRES 
DO BRASIL 


1. A questão dinástica de 1580. 


Elrei D. João III, que em Portugal foi chamado o Piedoso, 
mas que para o Brasil deve ser considerado o Colonizador, 
exemplifica a facilidade com que as dinastias se extinguem, 
pela falta de príncipes preparados para a acessão ao trono, no 
momento oportuno. Treze filhos teve D. Manuel I, e dêles 
sômente um, o cardial-rei D. Henrique, sobreviveu ao sucessor 
do irmão, o neto dêste, D. Sebastião I. Nove filhos teve o 
mesmo D. João III, e nenhum lhe sobreviveu, apesar de faleci- 
do aos cinquenta e cinco anos de idade. D. Sebastião, neto e 
herdeiro, tinha sômente três anos quando o avô morreu, e, por 
isso, durante sua menoridade governaram como regentes a 
avó D. Catarina d'Áustria e o tio-avô cardial, até que comple- 
tasse quatorze anos. Assumindo, então, suas funções, por dez 
anos as exerceu, até desaparecer, sem descendência, em 1578, 
na batalha de Alcácer-Quibir. 

Subindo ao trono o prelado de sessenta e seis anos, logo se 
apresentou, premente, o problema da sucessão à coroa. Em- 
bora, segundo consta, suas preferências se dirigissem à sobri- 
nha D. Catarina, Duqueza de Bragança, legítima candidata 
portuguêsa, não podia negar os direitos do pretendente Filipe 
H de Espanha, maiores que os apresentados por outros netos 
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de D. Manuel, o bastardo D. Antônio, Prior do Crato, como os 
estrangeiros Duque de Sabóia e Príncipe de Parma, mais dis- 
tantes na linha de sucessão. As Côrtes de Almeirim, convo- 
cadas por D. Henrique, nada resolveram de definitivo; êle, por 
seu lado, morreu sem indicar sucessor. Venceu, então, o mais 
forte, de nada valendo a resistência popular em favor de D. 
Antônio, no Reino, nem o interessado apôio que pouco depois 
lhe prestaram duas rainhas ambiciosas, a de França, Catarina 
de Médici, e Isabel de Inglaterra. 

O Brasil, que então já se anunciava como a parte mais rica 
da monarquia lusitana, esteve envolvido nas negociações e pro- 
jetos dessa época incerta. Para obter a desistência da Du- 
queza de Bragança, inutilmente oferecera-o Filipe II, com abso- 
luta soberania e o título de rei ao seu espõso. “Nem êle, fa- 
zendo a oferta, nem o Duque, regeitando-a, calculavam-lhe o 
alcance”, comentou Southey (t). A idéia da vinda para o 
Brasil do Prior do Crato também se lhe aventou, com a hi- 
pótese de aqui estabelecer o trono, com a precária ajuda dos 
inimigos de Espanha, mas foi por êle recusada (2). Apesar 
disto, não esteve fora dos objetivos da frota de Strozzi, em seu 
favor armada por Catarina de Médici, a conquista dos Açores, 
da Madeira, de Cabo Verde e do “próprio Brasil” (º). Venci- 
da, porém, pelos espanhóis, falharam os seus intúitos. 


2. Consequências imediatas da união das coroas penin- 
sulares. 


Realizada, afinal, a união das monarquias peninsulares, 
na opinião de Varnhagen “a metrópole vencida pela astúcia de 
Filipe II, e pelo apôio de uma nobreza egoísta e pouco patrió- 
tica, sujeitou-se a êste rei, apresentando mui pouca resistên- 
cia, e nas côrtes de Tomar se resolveram as cláusulas da ane- 


(1) Robert Southey — História do Brasil, tradução brasileira (Rio 
de Janeiro, 1862), I-43. Cf. D. Luís de Meneses, Conde de Ericeira — 
História de Portugal Restaurado (Lisboa, 1679), I-16. 


(2) Cf. Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil, 3.2 


edição integral (São Paulo, s.d., 1-469. 
(8) Henri Hauser — La Prépondérance Espagnole (1559-1660), (Pa- 


rís, 1933), p. 141. 
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xação. Portugal, aclamando o dito rei, seguiria como estado 
independente, governando-se por suas próprias leis, publicadas 
em português, e usando nelas o soberano simplesmente do di- 
tado dos reis portuguêses. No reino e colônias, serviriam os 
cargos do Estado unicamente os filhos delas e dêle, e só por- 
tuguêses poderiam pela mesma forma ser delegados imedia- 
tos do soberano, quando não cometesse 0 cargo à príncipes ou 
princesas de sangue. Assim o Brasil continuava, e efetiva- 
mente continuou, colônia de Portugal, que sob o domínio caste- 
lhano conservou, em geral, como até ali, o monopólio do nosso 
comércio em favor dos seus portos e produtos. Mostrou-se, 
pois, o Brasil, absolutamente alheio à questão dinástica. In- 
diferente lhe parecia que o monarca fôsse desta ou daquela, 
rama, e que morasse em Lisboa ou em Madrid, em Cintra e Al- 
meirim, ou em Aranjuez e no Escorial” (*). 


Para provar, porém, que não houve anexação, como escre- 
veu o grande historiador, além de suas expressões acima trans- 
critas basta recordar qual foi a situação jurídica de Portugal 
e de seus domínios ultramarinos, durante os reinados de Filipe 
II, III e IV, estabelecida nos chamados “capítulos do Duque 
de Ossuna”, confirmados pela “Patente das mercês, graças, pri- 
vilégios, de que El-rei D. Filipe nosso Senhor fêz mercê a 
êstes seus Reinos”. Assim, prometia êle que “todos os car- 
gos superiores e inferiores, assim da justiça como da fazenda 
e do govêrno dos lugares se provejam a portuguêses, e não a 
estrangeiros”. “Que o mesmo se entenda em todos os outros 
cargos, grandes e pequenos, de qualquer qualidade e maneira 
que sejam, assim do mar como da terra, que agora há e se hou- 
verem de servir nestes reinos e senhorios dêles, ou se criarem 
de novo. E que as guarnições de soldados, que houverem de 
estar nas fortalezas dêles, sejam portuguêses”. “Que os tra- 
tos da Índia, Guiné, e de outras partes pertencentes a êste rei- 
no, assim descobertas como por descobrir, não se tirem dêles, 
nem haja mudança do que ao presente se usa. E que os ofi- 
ciais que andarem nos ditos tratos, e navios dêles, sejam por- 
tuguêses, e naveguem em navios portuguêses”. “Que no pro- 
vimento das armadas da Índia, e das demais para defensão do 
reino e castigo dos corsários e conservação das fronteiras da 


(+) 


Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., 1-466/467. 
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Africa, S, M. mandará tomar com êste reina o assento que pa- 
recer que convém, inda que seja com ajuda dos outros seus es- 
tados e muito mais custo de sua Real Fazenda”. 

“Nestes têrmos” — comentou o historiador português Sr. 
Manuel Múrias — “é bem de ver que os domínios portuguêses 
continuavam independentes do império ultramarino castelha- 
no — senhorio da coroa de Portugal e não da de Castela; con- 
tinuavam independentes, ao menos em princípio, na ordem 
jurídica”. 

Ainda como consequência da união das coroas — acres- 
centou o mesmo autor — quiseram logo os portuguêses obter 
licença para irem aos domínios espanhóis, cuja fama de rique- 
za corria mundo, de acôrdo com o capítulo IX do “estado dos 
Povos”, pedindo que “se habilitem os portuguêses para irem 
às conquistas dos reinos de Castela, e os haja para êste efeito 
por naturais delas, havendo respeito aos outros naturais dou- 
tros reinos vossos vassalos terem liberdade de poderem ir às 
Índias e conquistas de Portugal e nunca lhes ser defeso”. A 
esta solicitação de reciprocidade respondeu Filipe II com eva- 
sivas: “Eu terei lembrança do que me apontais neste capítulo 
e procurarei nisso na forma que me parecer que mais convém 
a meu serviço e a bem dêstes meus reinos”. 

A verdade, porém, conclue o Sr. Manuel Múrias, é que “os 
estados não tinham em Tomar representantes dos domínios ul- 
tramarinos”; “e deixavam-se, por isso, vencer pelos interêsses 
comerciais: como desejavam poder enviar navios a comerciar 
nas Índias de Castela, por serem tão ricas, já então, de ouro, 
prata e pedrarias, não lhes importava de abrirem as portas dos 
domínios portuguêses às influências castelhanas”. 

“Assim, em princípio, os domínios portuguêses no ultra- 
mar, como, aliás, a metrópole, mantiveram a independência, 
governados de Lisboa e com administradores portuguêses. Às 
circunstâncias, porém, de fato, e apesar disso, modificaram-se 
totalmente, em virtude da nova posição tomada na Europa” (*). 


(5) Tôda essa parte cf. Manuel Múrias — “Apontamentos para à 
História dos Domínios Ultramarinos de 1580 a 1640”, in Revista dos Cente- 
nários, de Lisboa, n.º 5, ano I, de 31 de maio de 1939, pp. 1/2 e 4. 
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3. Consequências internacionais da união das monar- 
quias ibéricas. 


E geralmente bem conhecida a agitação em que se man- 
teve quase tôda a Europa, durante a maior parte do século 
XVI, motivada principalmente pelas chamadas guerras de reli- 

Lutero e suas modificações. 


à côrte francesa a supressão dêsses cruzeiros de corso. 


Isolado quanto à política internacional do continente, pôde 
o' país de D. Manuel I, D. João II e D. Sebastião dedicar to- 
dos os seus esforços ao prosseguimento da expansão ultrama- 
rina, até que ocorresse o desastre de Alcácer-Quibir, causa da 
extinção da dinastia de Aviz e da súbita mudança dessa si- 
tuação. 

Realmente, com a aclamação de Filipe II como rei de Por- 
tugal, passaram a ser inimigos dêsse país todos que o fôssem 
de Espanha, nada menos que a França, Inglaterra e Holanda, 
os dois últimos bons e antigos compradores de mercadorias por- 
tuguêsas de além-mar, inclusive açúcar brasileiro. 

“As relações entre Portugal e Flandres — ensinou Ca- 
pistrano de Abreu — iniciadas desde a Idade Média, continua- 
ram ainda depois de descoberto o caminho marítimo das Índias 
e achado e colonizado o Brasil. Iam os flamenges a Lisboa 
adquirir as drogas e gêneros exóticos, apenas desembarcados, 
e retalhavam-nos pela vasta clientela do Norte e Ocidente da 
Europa, poupando canseiras e garantindo lucros imediatos aos 
portuguêses; êstes, além do dinheiro de contado, proviam-se, 
graças aos seus fiéis fregueses, de cereais, peixe salgado, obje- 
tos de metal, aparelhos náuticos, fazendas finas. 


“Modificou-se essa situação vantajosa para ambas as par- 
tes quando a monarquia espanhola abarcou a península inteira 
e os inimigos de Castela passaram a ser os de Portugal. Em 
85, Filipe II mandou confiscar os navios flamengos ancorados 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 49 
em seus portos, aprisionando-lhes as tripulações. O mesmo se 
fêz em 90, 95, 99” (°). 
Além do fechamento dos portos ao comércio que não fôsse 
português ou espanhol, outras leis contra os estrangeiros não 
tardaram a aparecer, impedindo-lhes o acesso ao Brasil, proi- 
pindo-lhes o exercício do comércio, da agricultura e da minera- 
ção, forçando-os, muitas vêzes, à repatriação. 
A reação contra essas medidas exclusivistas não se fêz es- 
perar. à 
Aproveitando a fraqueza dos recursos defensivos existen- 
tes nos domínios ultramarinos — no Brasil as poucas fortalezas 
litorâneas construidas sob os governos-gerais e os simples for- 
tins das donatarias — passaram a atacá-los exatamente quan- 
do para socorrê-los tornava-se cada vez menos suficiente a es- 


~ quadra portuguêsa, sacrificada pela participação na Invencível 


Armada e pela desídia de administradores desinteressados ou 
impotentes. Debalde para reconstituir as frotas de guarda- 
costa criou Filipe IL o impôsto do consulado, oneroso aumento. 
de direitos alfandegários, também destinado a assegurar o com- 
boio dos navios de comércio; logo desviado de seus fins, conti- 
nuou a ser cobrado mesmo quando deixou de existir qualquer 
proteção naquele sentido (7). 


4. Ataques de estrangeiros ao Brasil (1583/1654). 


As primeiras tentativas de estrangeiros no litoral do Bra- 
sil, depois da união das monarquias ibéricas, ligaram-se às pre- 
tensões do candidato ao trono Prior do Crato, apoiadas pela In- 
glaterra e França. Dois galeões de guerra, sob o comando de 
Edward Fenton entraram em Santos no início de 1583, e “pu- 
blicavam que El-rei Católico era morto e D. Antônio tinha o 
reino de Portugal, oferecendo da parte da rainha de Inglaterra 
grandes cousas” (8). Mas nada conseguiram dos vicentinos, 


(8) J. Capistrano de Abreu — Capítulos de História Colonial 
(1500-1800), 3.2 edição (Rio de Janeiro, 1934), p. 82. 

(7) Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., IT-49 e 98, nota de Ro- 
dolfo Garcia. A 

(8) Frei Vicente do Salvador — História do Brasil — 1500-1627 (São 
Paulo, 1918), p. 267. 
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sendo pouco depois atacados por naus espanholas, que puseram 
um dêles a pique, escapando o outro. Três navios franceses 
chegaram ao Rio de Janeiro no mesmo ano, dizendo-se porta- 
dores de uma carta do mesmo Prior, dirigida ao respectivo go- 
vernador, então ausente. Convidados a abandonar o pôrto, fi- 
zeram-no sem relutância, por terem percebido preparativos de 
resistência dos habitantes que já haviam reconhecido o rei es- 
panhol como legítimo soberano. 

A própria capital do Estado, a Cidade do Salvador, toi 
atacada por duas naus e uma zavra dos inglêses Withrington 
e Lister, em 1587. Como sinal do que depois aconteceria com 
maior intensidade, obtiveram a adesão dos marinheiros holan- 
deses de uma urca do mercador flamengo Osquer, ali residente. 
Não se animando a tentar um desembarque, pela resistência 
logo improvisada com cinco barcaças dos engenhos armadas em 
guerra, limitaram-se a ensaiar pilhagens pelo Recôncavo e Ita- 
parica, delas desistindo “visto o pouco ganho que tinham”, na 
“expressão de frei Vicente do Salvador, não se lhes permitindo 
nem mesmo que fizessem aguada em Camamu (°). 

Outro inglês, o famoso Cavendish, em fins de 1591 conse- 
guiu que destacamentos de três dos seus navios de surprêsa 
assaltassem o pôrto de Santos, quando a maior parte de sua 
população encontrava-se na igreja, assistindo às cerimônias 
do Natal. Chegando depois o próprio comandante dos corsá- 
rios, com mais dois navios, fortificou-se em terra, e, com isto, 
“os assaltantes incendiaram vários engenhos ro caminho de 
São Vicente e, ao cabo de dois meses, tomaram rumo do Sul, 
levando tudo quanto tinha alguma valor. Voltaram a Santos 
no ano seguinte, mas todos os que desembarcaram então foram 
mortos”. “No Espírito Santo, para onde se dirigiram depois, 
foram repelidos com grandes perdas, e na ilha de São Sebas- 
tião sofreram pequenos revezes, como também na ilha Gran- 
de” (10) 7 

Os franceses, primeiros estrangeiros chegados ao Brasil 
como contrabandistas, continuaram, nesse fim de século, a fre- 
quentar clandestinamente suas costas. Data de 1594 a pas- 


(?) Frei Vicente do Salvador — Op. cit., pp. 331/333. 


(10) Rodolfo Garcia — Nota à História Geral do Brasil, do Visconde 
de Pôrto Seguro, cit., IL-99. 
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sagem de Jacques Riffault pelo norte do país, com três navios, 
dos quais naufragaram dois no Maranhão, o que motivou a 
permanência, aí, de parte da respectiva tripulação, com fu- 
turas consequências, numa nova tentativa de fixação gaulesa 
em terras hoje brasileiras. No ano seguinte atacaram Ilhéus, E 
mas foram repelidos graças ao “valor de um moço boçal, que R- 
nem falar sabia”, o mamaluco Antônio Fernandes, “por al- A 
cunha o Catucadas, porque assim chamava às estocadas na lín- 
gua de sua mãe”, conforme o autor do Santuário Mariano (^). N 
Ainda em 1595, dois navios franceses foram ter a Sergipe e mê 
Bahia, voluntâriamente entregando-se os tripulantes dêste, e E 
sendo aprisionados os daquele, comandados por certo capitão 
Pain de Mil, para exemplo enforcado com alguns de seus com- 
| panheiros, na Cidade do Salvador (*). 
Rendoso assalto havia realizado ainda no mesmo ano, no 
Recife, notável centro de exportação de açúcar e pau-brasil, 
verdadeiro consórcio de corsários inglêses e franceses de Lan- 
caster, Wenner e Noyer. “Tão grande foi o saque obtido, que 
para transportá-lo tiveram de fretar navios holandeses que no 
pôrto ainda encontraram. Continuamente hostilizados pelos GA 
moradores de Olinda, depois de uma derrota parcial no istmo RE 
que separa as duas povoações retiraram-se os assaltantes (13). am 
Não se conformando os franceses aliados dos indígenas com 
a conquista luso-brasileira da Paraíba, mencionada na confe- 
rência anterior, tentaram um ataque ao forte que defendia a t 
sua barra, em 1597, sendo repelidos. Como ainda se locali- i A 
zassem no Rio Grande (do Norte), serviu êsse fato para apres- e 
sar a respectiva expulsão e consequente incorporação dè mais 
êsse trecho nordestino aos domínios portuguêses, no ano se- i 
guinte, conforme também já assinalamos. 
Coube aos holandeses, agora de amigos transformados em "eN 
inimigos, encerrar a lista de assaltos dêsse fim de centúria. Em ' 
1599 tentou desembarcar fôrças no' Rio de Janeiro, sem conse- 


(11) Frei Agostinho de S. Maria — Santuário Mariano, IX-231/232, 
em trecho que segundo Capistrano de Abreu teria aproveitado dos capítu- 
los posteriormente perdidos da História do Brasil de frei Vicente do Salva- 
dor, ed. cit., pp. 425/427. E 

(12) Idem, pp. 423/425. AA 
(13) Cf. Robert Southey — Op. cit., 11-21/30. "AR 
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guí-lo devido ao fogo do forte de Nossa Senhora da Guia, de- 
pois: fortaleza de Santa Cruz, a esquadra de Olivier van Noort. 
No mesmo ano, por cinguenta e cinco dias assolaram o Recôn- 
cavo da Bahia as sete naus dos capitães Hartman e Broer, ape- 
sar da resistência dos governadores interinos retirando-se com 
boa prêsa (1º). 
Entrando o século XVII, em 1604 novamente assaltaram 
o Recôncavo outras sete naus flamengas, estas sob o comando 
de Paulus van Caarden, durante quarenta dias, e impedidas de , 
obter maiores proveitos pela ação do governador-geral Diogo 
Botelho. Note-se, porém, que nestes e noutros casos preju- 
dicou-nos a largura da barra da baía de Todos os Santos, tor- 
nando-a indefensável e, por isso mesmo, possibilitando repeti- 
dos ataques a engenhos de açúcar e navios isolados. ] 
Pela mesma época, prosseguindo a conquista do Norte, que 
a seguir estudaremos de modo especial, novos encontros com 
franceses deveremos registrar no Ceará, com seus pioneiros 
portuguêses Pero Coelho e Martim Soares Moreno, e no Ma- 
ranhão, em 1614-/1615, até sua definitiva incorporação à Amé- 
rica portuguêsa. N 
Apesar da trégua de doze anos, em 1609 convencionada en- | 
tre espanhóis e holandeses, também êstes frequentaram o re- 
ferido litoral. Da mesma forma, na Ilha Grande e em São Vi- 
cente, foi hostilizada a frota flamenga de Joris van Spilberg, 
em 1614/1615. E no ano seguinte, ao chegarem os luso-brasi- 
leiros à entrada da Amazônia, no Grão-Pará, logo tiveram no- 
tícia da frequência de holandeses na região, o que também 
acontecia com inglêses, uns e outros gradativamente expulsos, 
graças a sucessivas expedições marítimas, fluviais e terrestres, 


destinadas à consolidação da conquista, até 1648 (15) como 
depois veremos. 


Encerrado aquêle armistício holandês-espanhol, em 1621 
organizou-se nos Países-Baixos, para operar como corsária e 


o ae Rodolfo Garcia — Notas à História Geral do Brasil, cit., I1-108 
e : 


ta Cf. Artur C. F. Reis — Limites e Demarcações na Amazônia 
Brasileira. 1.º tomo: “A fronteira colonial com a Guiana Francesa”. Pu- 


blicação da Comissão Brasileira Demarcadora de Limites, Primeira Divisão | 
(Rio de Janeiro, 1947), pp. 26/45. 
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conquistadora na América, a Companhia das índias Ocidentais. 
Para incentivar seus apetites de ganho, quanto ao Brasil, acres- 
cidos da alegação da facilidade da emprêsa, pela pouca defesa 
de que dispúnhamos em nosso extenso litoral, nenhum depoi- 
mento melhor que o folheto de 1624, de Jan Andries Moerbeck, 
significativamente intitulado — Motivos por que a Companhia 
das índias Ocidentais deve tentar tirar ao Rei da Espanha a 
terra do Brasil, e isto quanto antes (!º). 

Iniciou-se, no mesmo ano, a maior de nossas campanhas 
militares, a chamada Guerra do Açúcar, que com uma interrup- 
ção não isenta de hostilidades durou trinta anos, até 1654, es- 
tendendo-se por todo o litoral que vai do Espírito Santo ao Ma- 
ranhão, isto é, a maior parte do Brasil então conhecido. 

Começou pelo ataque à Cidade do Salvador, tomada em 
1624 e restaurada no ano seguinte, graças a uma grande ex- 
pedição espanhola-portuguêsa e napolitana, aos socorros vin- 
dos de outras capitanias brasileiras e aos esforços dos próprios 
baianos. 

Seguiram-se alguns anos de assaltos parciais, a engenhos 
e embarcações de açúcar. Prevendo novos perigos, prestou o 
ex-governador-geral Matias de Albuquerque, em fins de 1627, 


esclarecedoras informações sôbre a “diminuição dos frutos do' 


Brasil” e a urgente necessidade de defendê-lo melhor (17). 
Apesar disso, em 1630 teve início a conquista do litoral do Nor- 
deste pelos holandeses, a princípio de Pernambuco, Itamaracá, 
Rio Grande e Paraíba, depois atingindo o rio São Francisco e o 
Ceará, transitoriamente abrangendo Sergipe e Maranhão, além 
de incursões costeiras ao Espírito Santo, Ilhéus e Bahia. Di- 
fícil era a defesa a ser organizada contra êsses ataques, sobre- 
tudo porque não se podia saber a que ponto do vasto litoral 
dirigir-se-ia cada um dêles. Tudo isto, entretanto, ocorreu 
apesar da heróica resistência dos colonos luso-brasileiros, de 
seus escravos negros e dos indígenas amigos, sempre atacados 
por inimigos mais numerosos e melhor aparelhados para a luta. 


(15) Publicado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool (Rio de Janeiro, 
1942), em tradução de frei Agostinho Keizers, O. C., e José Honório Ro- 
drigues, notas do segundo. 

(17) Informações transcritas em anexo à biografia Matias de Albu- 
querque, de Hélio Viana (Rio de Janeiro, 1944), pp. 62/65. 
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Rompendo, afinal, a gloriosa Insurreição Pernambucana, 
foram sucessivamente derrotados os invasores, até sua defi- 
nitiva expulsão, quatorze anos depois de findo o período de 
união das coroas ibéricas, em 1654. Além de ter servido para 
demonstrar a capacidade de resistência dos portuguêses e bra- 
sileiros a uma tentativa de absorção estrangeira, teve a Guerra 
do Açúcar outra consequência da maior importância: mostrou 
como se torna necessária a solidariedade de todos os habitan- 
tes do Brasil, quando ameaçada qualquer uma de suas regiões. 
Da vitória obtida nasceu certo espírito nativista, que mais 
tarde produziria seus resultados (o 


5. O domínio espanhol e as fronteiras do Brasil. 


Além dos ataques litorâneos dos inimigos de Espanha, que 
os luso-brasileiros souberam repelir com energia, também con- 
sequências na formação das fronteiras terrestres do Brasil pro- 
duziu a junção das coroas ibéricas. E” que, sendo os mesmos 
os soberanos daquele país e de Portugal, embora tedricamente 
continuassem separados os respectivos domínios ultramarinos, 
verificou-se, por motivo dessa união pessoal, verdadeira sus- 
pensão temporária dos efeitos do tratado de Tordesilhas, pela 
natural tolerância com que as autoridades encaravam as in- 
frações no que fôra convencionado quando as duas monarquias 
peninsulares eram concorrentes na mesma obra de expansão 
territorial, e não estavam unidas pelo mesmo rei, como então 
ocorria. 

Assim, enquanto muitos espanhóis com facilidade se esta- 
beleciam em povoações brasileiras, o que antes lhes era defeso, 
por seu lado muitos luso-brasileiros, em entradas e bandeiras 
que depois estudaremos, também penetravam em regiões ante- 
riormente atribuidas à Espanha, com isto obtendo títulos de 
prioridade e posse que seriam respeitados pela diplomacia pos- 
terior. Atingiam, dessa forma, as futuras fronteiras terres- 
tres do Brasil, cuja formação vamos acompanhando. 

Pela orla marítima, fixaram-se os portuguêses, durante o 
domínio espanhol, até 1640, da baía de Paranaguá ao rio Oiapo- 


(18) Cf. Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série co- 
legial. (São Paulo, 1946), pp. 37/38. 
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que, enquanto em 1580 apenas estavam contidos entre Cananéia 
e Itamaracá. Efetivou-se, portanto, dentro do período de ses- 
senta anos de união das coroas peninsulares, não só a conquista 
do Norte, da Paraíba ao Grão-Pará, como a de quase tôda a 
Amazônia, de Cametá, no Tocantins, ao rio Napo, em territó- 
rio da atual República do Equador, com a célebre entrada flu- 
vial do capitão Pedro Teixeira, em 1637/1639. Para o Sul, 
pelo interior, avançaram as bandeiras paulistas da caça ao 
indio, destruindo as reduções jesuíticas espanholas do Guiará, 
no atual oeste paranaense, do Tape, no centro do Rio Grande do 
Sul, e do Itatin, no sudoeste matogrossense de hoje, poderosa- 
mente contribuindo para a definitiva incorporação dessas re- 
giões fronteiriças no conjunto nacional brasileiro. 

O estudo dessa expansão territorial, processada principal- 
mente durante o domínio espanhol, constitue objeto dos próxi- 
mos capítulos, dedicados à “ Conquista do Brasil no século 
XVII: Norte, Amazônia e Sul”, e às “Consequências históricas 
e geográficas das entradas e bandeiras”. 


IV 


A CONQUISTA DO BRASIL NO SÉCULO XVIL. 
NORTE, AMAZÔNIA E SUL. 


1. Expansão territorial brasileira no século XVII. 


Durante o século XVII atingiu o território brasileiro a sua 
máxima expansão no período colonial: ao Norte, pela chamada 
costa Leste-Oeste, do Ceará à capitania do Cabo do Norte, até o 
rio Oiapoque; a noroeste, até o rio Napo, em zona hoje perten- À 
cente à República do Equador, com a entrada fluvial do capitão y 
Pedro Teixeira; a sudoeste e ao Sul, com a destruição das redu- 
ções jesuíticas espanholas do Guiará, Tape e Itatin, pelas ban- 
deiras paulistas escravizadoras de indígenas, e com a fixação 
povoadora no litoral que vai da baía de Paranaguá à Nova Co- 
lônia do Santíssimo Sacramento, à margem esquerda do rio da 
Prata. Nas duas centúrias seguintes, como na atual, seriam 
ligeiramente modificados alguns dêsses extremos, sem que per- 
desse o país a sua definitiva configuração geográfica. 

Para compreensão dessa política expansionista, duas pre- 
liminares devem ser estabelecidas. Primeira, a que diz res- 
peito à vigência, até o ano de 1640, da união das coroas ibéricas, 
circunstância cujas consequências já salientamos na conferên- 
cia anterior. Segunda, a continuidade, por Portugal restaura- 
do, daquela mesma orientação dilatadora de limites, a despeito 
do que fôra prêviamente fixado no tratado de Tordesilhas, de 
1494. 

Vejamos, isoladamente, cada uma das etapas dessa pro- 
gressão luso-brasileira, litorânea, fluvial e terrestre, interessan- 
tes, tôdas, à futura conformação territorial do Brasil. 
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2. Conquista do Ceará. 


Ultimada, em fins do século XVI, a conquista do Rio Gran- 
de do Norte, em 1603 iniciou Pero Coelho de Sousa mais uma 
tentativa para incorporar o Maranhão aos domínios portu- 
guêses. Com êsse objetivo dirigiu pelo litoral uma expedição 
que conseguiu atingir o rio Parnaíba, então chamado Punaré, 
depois de vencer os franceses já estabelecidos entre os indíge- 
nas da serra de Ibiapaba. j 

Voltando ao Ceará, em 1605, foi menos feliz o conquista- 
dor, forçado a abandonar a emprêsa, retirando-se para o Rio 
Grande sob os rigores da primeira sêca nordestina de que há 
notícia. 

Coube depois aos jesuítas tentar a aproximação com os in- 
dígenas cearenses, mediante a respectiva catequese. Chegan- 
do àquela serra, embora bem acolhidos pelos tabajaras foram 
atacados por inimigos dêstes, talvez instigados pelos vizinhos Bit E 
franceses, sendo morto o padre Francisco Pinto, conseguindo , Ro 
regressar seu companheiro, Luís Figueira, em 1608. a 

Somente em 1611 conseguiu estabelecer-se no Ceará o seu 
definitivo conquistador, Martim Soares Moreno, jovem militar 
que aliando-se aos indígenas de Jacaúna fundou a pequena for- 
tificação de Nossa Senhora do Amparo, que deu nome à futura 
vila de Fortaleza. 

Prosseguindo o avanço português em direção ao Maranhão, 
por ordem do governador-geral Gaspar de Sousa lançou o se- 
gundo Jerônimo de Albuquerque, em 1613, próximo à enseada 
das Tartarugas, os fundamentos de nova povoação fortificada, 
Nossa Senhora do Rosário ('). 


3. Conquista do Maranhão. 


Tendo em vista criar uma colônia no Brasil, desde 1612 
havia chegado ao Maranhão uma expedição francesa composta 
de três navios armados por uma companhia, que, embora de 
organização particular, estava para isso autorizada peia regên- 


(1) Cf. Hélio Viana — História do Brasil Colonial (São Paulo, 1945), 
pág. 71. 
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cia em nome do rei Luís XIII. Era seu principal comandante 
Daniel de la Touche, Senhor de la Ravardiêre. Fundando a 
povoação de São Luís, mantiveram os franceses boas relações 
com os indígenas e iniciaram a exploração do fumo e do al- 
godão. 

Sabedores da proximidade do último estabelecimento lito- 
râneo luso-brasileiro, o fortim de Nossa Senhora do Rosário, 
na costa cearense, atacaram-no os franceses em 1614, sendo 
repelidos. Reforçada a nossa guarnição, passou esta à ofen- 
siva, aproximando-se da zona ocupada pelos invasores e fun- 
dando, na baía de São José, fronteira à ilha de São Luís, o forte 
de Santa Maria. Aí, no local denominado Guaxenduba, foram 
os nossos novamente atacados pelos franceses, conseguindo 
vencê-los. 


Não podendo os contendores por falta de recursos conti- 
nuar a luta, negociaram tréguas por um ano, à fim de dar 
tempo às côrtes de Espanha e França, então em paz, para que 
decidissem sôbre a posse da região. 

Discordando o govêrno de Madrid da permanência dos fran- 
ceses no Maranhão, em zona incontestâvelmente portuguêsa, 
novos reforços para aí enviou o governador-geral, transferindo- 
se Jerônimo de Albuquerque, com seus comandados, para a pró- 
pria ilha, onde deu início ao forte de São José de Itapari. 

Chegando ao Maranhão o novo comandante português, Ale- 
xandre de Moura, com uma expedição de caráter militar e co- 
lonizador, preparou-se para definitivamente atacar as posições 
dos franceses.  Preferiram êstes, porém, oferecer sua rendi- 
ção aos luso-brasileiros, entregando-lhes a povoação e a forta- 
leza, retirando-se para a Europa. 

Transformada a região em capitania real, sob o govêrno de 
Jerônimo de Albuquerque, ique ao sobrenome acrescentou a pa- 
lavra Maranhão, alguns anos depois passou São Luís à catego- 
ria de capital do novo Estado do Maranhão, administrativa- 
mente separado do Estado do Brasil por motivo da maior 
facilidade de suas comunicações marítimas diretamente com 
Lisboa, e não com a Cidade do Salvador (2). 


(2) Cf. Hélio Viana — Op. cit., p. 72. 
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4. Conquista do Grão-Pará. , 


Do Maranhão mandou Alexandre de Moura que fôsse ao 
Pará, comandando uma pequena expedição, um de seus auxi- 
liares, Francisco Caldeira de Castelo Branco. Fazendo-o, no 
início de 1616 lançou os fundamentos do forte do Presépio e 
da povoação de Nossa Senhora de Belém, à margem da baía de 
Guajará, no rio Pará. 

Lutas com os indígenas e outras dificuldades internas mar- 

caram. os primeiros tempos da nova capitania real do Grão- 
Pará (°). 

Também nessa região indêbitamente se estabeleceram ho- 
| landeses e inglêses, visando a criação de futuras colônias. 
Nesse sentido fundaram feitorias destinadas ao resgate de 
produtos locais com os indígenas, e casas-fortes para a res- 
pectiva defesa, situando-as principalmente à margem esquerda 
do Amazonas, do Pará à zona do Cabo do Norte, e, pelo inte- 
rior, na foz do Xingú. Expulsá-los dêsses lugares foi boa parte 
da trabalhosa missão cumprida pelos primeiros capitães-mores 
do Grão-Pará, e por alguns de seus melhores auxiliares, em 
sucessivas expedições e campanhas fluviais, terrestres e ma- 
rítimas, registradas entre 1616 e 1648 (ż). 

Para solidificar a posse luso-brasileira na região ao sul do 
rio de Vicente Pinzón ou Oiapoque (no atual Território do 
Amapá), criou-se, em 1637, a capitania hereditária do Cabo 
do Norte, doada a Bento Maciel Parente, um dos bons soldados 
e administradores dessa conquista (ë). 

Completava-se, assim, a conquista do Norte, tarefa de mais 
de meio século, dura e continuamente efetivada pelos portu- 
guêses e seus descendentes brasileiros. Se necessitássemos 
uma prova do espírito de persistência da política expansionista 


(3) Cf. Hélio Viana — Op. cit., p. 73. 2 
(4) Cf. Artur C. F. Reis — Limites e Demarcações na Amazônia ADI 
Brasileira. 1.° tomo: “A fronteira colonial com a Guiana Francesa”. Pu- i 
blicação da Comissão Brasileira Demarcadora de Limites, Primeira Divi- a j 
são. (Rio de Janeiro, 1947), PP. 36/45. aa 

(5) Cf. Hélio Viana — “Bento Maciel Parente: soldado, sertanista e s 
administrador”, na revista Cultura Política, do Rio de Janeiro, ano IV, 


n.º 43, agôsto de 1944, pp. 152/176. 
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de Portugal na América, essa nos bastaria, constituindo calo- 
roso elogio ao povo que a realizou, em período relativamente tão 
curto e através de tantas dificuldades (°). 


5. Conquista da Amazônia. 


Tendo chegado a expansão luso-brasileira à capitania do 
Cabo do Norte, havia atingido o seu ponto extremo quanto ao 
litoral nortista, isto é, o cabo Orange, junto à foz do Oiapoque. 

Simultaneamente, em 1637/1639, foi realizada a sua má- 
xima progressão pelo interior da Amazônia, através da expedi- 
ção fluvial do capitão Pedro Teixeira, que, partindo de Cametá, 
no Tocantins, alcançou o rio Napo, onde, junto à embocadura 
do Aguarico, em terras hoje pertencentes à República do Equa- 
dor, tomou posse para Portugal das imensas regiões que fica- 
vam a leste do referido ponto, conforme ata então lavrada, 
posteriormente registrada nos livros da Provedoria e da Cå- 
mara Municipal de Belém (7). 


Na exploração da imensa bacia fluvial foram de muita ação 
as entradas realizadas pelas chamadas tropas de resgate, es- 
quadrilhas de canoas que subiam os rios com o objetivo de 
apresar indígenas destinados à escravidão. Apesar da oposi- 
ção que lhes moveram os missionários, principalmente os je- 
suítas, deve-se-lhes o devassamento de boa parte da Amazônia. 

Aos mesmos religiosos, jesuítas, franciscanos, carmelitas, 
mercedários e seculares, também muito devemos na conquista 
amazônica, pela fixação dos indígenas através dos aldeiamen- 
tos, com que procuraram consolidar o povoamento luso-brasi- 
leiro na região. 

Além das tropas de resgate, também tiveram importância 
na penetração por seus rios os cognominados droguistas, ho- 
mens que, dispondo de embarcações, nelas iam buscar os pro- 
dutos indígenas mais procurados pelos europeus, tais como al- 
godão e fumo, mas também as chamadas drogas do Sertão, as 
especiarias da Amazônia, isto é, cacau, urucú, cravo, canela, 
baunilha, sementes oleaginosas, raízes aromáticas, etc. 


(9) Cf. Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série co- 
legial. (São Paulo, 1946), p. 43. 
(7) Cf. Artur C. F. Reis — Op. cit., pp. 50/54. 
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Já nos últimos decênios do século XVII completou-se a 
posse da zona do rio Solimões, contra os espanhóis que a pre- 
tendiam, défendendo-se pela mesma época a do Amapá, ambi- 
cionada pelos franceses localizados em Caiena (8). Devem-se, 
ambas essas providências, ao capitão-mor do Grão-Pará An- 
tônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, exemplar figura de 
administrador colonial, como tantas que em nosso benefício nos 
proporcionou Portugal. 


6. Conquista da costa Sul. 


“O litoral ao sul de Cananéia permaneceu abandonado pelos 
luso-brasileiros durante o século XVI, apesar de ter sido doado 
a Pero Lopes de Sousa, sob o nome de capitania de Santana. 

Devido a um naufrágio, localizaram-se os espanhóis, du- 
rante algum tempo, na ilha de São Francisco. E julgando-se 
com direito à região de Santa Catarina, aí pretenderam criar 
um govêrno, ainda antes da união das coroas ibéricas. 

Procurando ouro, chegaram habitantes da capitania de São 
Vicente a Paranaguá e Curitiba, que povoaram na primeira me- 
tade da centúria seguinte, criando-se essas vilas. 

Do território agora paranaense, passaram OS devassadores 
paulistas ao de Santa Catarina, na segunda metade do século 
XVII. Fundaram-se, então, as povoações de São Francisco 
(do Sul), Nossa Senhora do Destêrro (hoje Florianópolis) e 
Santo Antônio dos Anjos da Laguna. 

Aí deveria terminar, de acôrdo com o tratado de Tordesi- 
lhas, a América Portuguêsa. Mas como o objetivo da coroa 
lusitana era a extensão de seus limites até o rio da Prata, à 
sua margem esquerda foi fundar D. Manuel Lobo, governador 
do Rio de Janeiro, em 1680, a Nova Colônia do Santíssimo Sa- 
cramento, fronteira a Buenos Aires. 

Como muito grande fôsse o espaço entre esta e a última 
povoação litorânea brasileira, Laguna, depois de falhada uma 
tentativa de fundação portuguêsa de Montevidéu, realizada pelos 
espanhóis, resolveu o governador de todo o0 Sul do Brasil, Go- 
mes Freire de Andrada, que, já em 1737, aí fundasse um seu 


(5) Cf. Hélio Viana — Op. cit., pp. 51/52. 


HÉLIO VIANA 


auxiliar, o brigadeiro José da Silva Pais, no sangradouro da 
lagoa dos Patos, o presídio de J esus-Maria-José, origem da atua! 
cidade do Rio Grande. 

Ficava, assim, completa, a conquista do Sul, até a fronteira 
natural do rio da Prata (°). 


(9) Cf. Hélio Viana — História do Brasil Colonial, cit., pp. 80/81; 
e História do Brasil, cit., pp. 44/45. 


y 


CONSEQUÊNCIAS HISTÓRICAS E GEOGRAFICAS 
DAS ENTRADAS E BANDEIRAS 


1. Extensão e significado das entradas e bandeiras. - 


A atual configuração geográfica do Brasil é devida às en- 
tradas e bandeiras. Consistiram ambas, em suma, nos movi- 
mentos de expansão territorial em todo o país registrados, do 


século XVI ao XVIII. Tinham diversos objetivos, tais como a 
simples exploração da terra, para seu melhor conhecimento; a 
escravização dos indígenas que a habitavam; a procura de me- 
tais de pedras preciosas. Embora tivessem denominações di- 
ferentes, partindo também de localidades diversas, mantinham 
entre si muitos pontos de contacto. 

As entradas começaram a ser empreendidas ainda no sé- 
culo XVI, saindo de vários pontos da costa leste em direção 
ao interior desconhecido. Eram de iniciativa oficial e parti- 
cular, sendo que estas muitas vêzes recebiam algum auxílio das 
autoridades. Na centúria seguinte as entradas passaram a par- 
tir também da chamada costa leste-oeste, especialmente do Ma- 
ranhão e Pará. Atingiram, então, grande parte da Amazônia, 
e caracterizaram-se pelas tropas de resgate de indígenas des- 
tinados à escravidão, apesar das ordens régias que à proibiam, 
e pelas penetrações dos droguistas do Sertão. 7> 

As bandeiras, em sua maioria de iniciativa particular, mas 
também excepcionalmente oficiais, tiveram como principal cen- 
tro de irradiação, com aquela denominação, a capitania de São 
Vicente, depois de São Paulo. Foram, a princípio, de caça ao 
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índio, em terras posteriormente paulistas, matogrossenses, pa- 
ranaenses, catarinenses e gaúchas, inclusive as que naquela 
“TR ” época continham reduções jesuíticas espanholas. Também 
a Tm se destinaram à cata do ouro de lavagem, nas regiões de Iguape, | 

Ë Cananéia, Paranaguá e Curitiba. Pertenceram, outras ban- | 
; deiras, ao ciclo do sertanismo de contrato, tendo por objetivo 
oficial combater índios rebelados na Bahia, Ilhéus, Rio Grande 
do Norte e Ceará, ou os negros fugidos aquilombados nos Pal- 
mares, na capitania de Pernambuco, em território hoje princi- 
palmente alagoano. Estas, como outras expedições destinadas 
à zona Sul, podem ser também consideradas bandeiras povoa- 
doras, pela fixação de seus componentes nas novas regiões de- 
vassadas, ao contrário do que acontecia no ciclo da caça ao 
índio. As maiores realizações dos bandeirantes estão, entre- 
tanto, representadas pelos sucessivos descobrimentos de ouro 
nas Minas Gerais, em Mato Grosso e Goiás. Com êles, porém, 
extinguiu-se o bandeirantismo. 

A vista do panorama de conjunto apresentado pelas entra- 
das e bandeiras, nenhuma conclusão é mais simples e gran- 
diosa que a relativa ao seu papel histórico. Umas e outras, 
com denominações e processos diferentes, efetivando-se às 
vêzes em ambientes também diversos, mas encontrando-se nos 
grandes rios do interior, cooperaram com a diplomacia portu- 
guêsa para dar ao Brasil a expansão territorial e a configura- | 
ção geográfica que hoje tem (!). i 


2 Diferenças entre entradas e bandeiras. 


A história do Brasil colonial é, essencialmente, a história 
da expansão territorial brasileira, por portuguêses e luso-des- 
cendentes realizada, com o auxílio de índios e negros, através | 
de descobrimentos e explorações marítimas, terrestres e flu- | 
viais, de entradas e bandeiras. Como a êstes últimos tipos de | 
penetração compete a parte mais importante da dilatação geo- 
gráfica e política aqui ocorrido, convém que sejam devidamente 
conhecidos em suas diferenças e pontos de contacto. Tão im- 
portante se nos afigura o papel de ambas, que não nos furta- 


(1) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série co- 
legial. (São Paulo, 1946), pp. 52/54. 


-mos ao desejo de aproveitar a oportunidade para reafirmar as 
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suas semelhanças e desigualdades, tendo em evista evitar a 
confusão que entre umas e outras tem sido feita. Para isso, 
sem fixar quaisquer superioridade, examinaremos as respecti- 
vas características de ordem geográfica, histórica e econômica, 
conforme vimos fazendo em nossas aulas na Faculdade Nacio- 
nal de Filosofia e como consta do seguinte resumo, incluido em 


ENTRADAS 


Características geográficas 


No Nordeste, as caatin- 
gas, espinhentas, quentes e 
áridas, dificultaram tanto o 
abastecimento quanto a loco- 
moção e orientação dos que 
se aventuraram a penetrá-las. 
A falta dágua, por si mesma, 
já constituia grande empeci- 
lho à penetração entradista. 

As sêcas, logo conheci- 
das e registradas, tornaram- 
se características da região. 

Na Amazônia, entretan- 
to, a excessiva umidade não 
conseguiu impedir o aprovei- 
tamento do fácil acesso per- 
mitido por seus inúmeros rios 
navegáveis. 

O mesmo não ocorria no 
Nordente, onde os pequenos 
rios, raramente navegáveis, 
dificultaram a penetração 
que pelos respectivos vales 
foi feita. 

Daí decorreu o fato de 
ter sido principalmente rea- 
lizada em canoa a penetração 


nossa História do Brasil Colonial: 


BANDEIRAS 


Características geográficas 


Os campos, que se es- 
tendiam ao sul de São Paulo, 
até o Rio Grande de São Pe- 
dro, e mesmo em certas par- 
tes de Minas Gerais, Goiás e 
Mato Grosso, facilitaram a 
penetração bandeirante. 

Além da facilidade par- 
cilmente oferecida pela au- 
sência de grandes matas e 
montanhas, também a ali- 
mentação, fornecida por pi- 
nhões e outros frutos, caça e 
pesca abundantes — contri- 
buiram para aquela expansão. 

O clima melhor no Sul e 
Centro, constituiu fator não 
desprezível, para o mesmo re- 
sultado. 

Os rios, como o Tietê, 
Paranapanema, Paraná e Par- 
do, facilitaram a penetração 
paulista no Sul e Oeste, como 
os rios Sapucaí, Verde, das 
Mortes, Paraopeba, das Ve- 
lhas e São Francisco o fize- 
ram no Centro. E, em Goiás 


amazônica, enquanto se fêz a 
pé a penetração nordestina e 
sertaneja, com a exceção em 
parte oferecida pelo rio São 
Francisco, eixo de ligação en- 
tre o Centro e o Nordeste. 


Características históricas 


A luta contra os indíge- 
nas foi muito dura em todo o 
litoral de Leste, e na chama- 
da costa Leste-Oeste, do Rio 
de Janeiro até o Pará, e em 
tôda a Amazônia. Tamoios, 
goitacases, aimorés, tupi- 
nambás, gueréns, caetés, ta- 
bajaras, potiguares, carirís, 
além de numerosos tapúias, 
dificultaram, por muito tem- 
pc, a penetração branca e 
mestiça, aí verificada. 

E, ao mesmo tempo que 
os índios, muitas vêzes ti- 
nham os preadores de comba- 
ter os estrangeiros invasores. 
Êstes, bem armados, foram 
encontrados do Rio de Janei- 
ro ao Grão-Pará, do século 
XVI aos fins do XVII, en- 
chendo de lutas internacio- 
nais a conquista do Nordeste, 
do Norte e da Amazônia. A 
defesa contra os holandeses, 
durante trinta anos, também 
impediu a possibilidade de 
avanços para o Sertão, permi- 
tindo a formação de quilom- 
bos como os dos Palmares. 
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e Mato Grosso, os afluentes e 
sub-afluentes do Paranaíba, 
Tocantins, Araguaia, Para- 
guai e Madeira, embora às 
vêzes mais pela simples orien- 
tação que forneciam, que pela 
respectiva navegação. 


Características históricas 


O apresamento de indí- 
genas, até 1639, fêz-se com 
relativa facilidade, graças à 
enorme superioridade de ar- 
mas e de técnica militar dos 
bandeirantes, não lhes tendo 
oferecido resistência séria 
nem os tupiniquins e guaia- 
nases de São Vicente, nem 
os guaranis cu carijós de 
Guiará, Tape e Itatin. Os 
colonos espanhóis já localiza- 
dos no atual oeste paranaen- 
se também não lhes opuse- 
ram grandes impedimentos, 
como aconteceu quanto aos 
jesuítas do Paraguai, que 
obtiveram licença para armar 
os seus neófitos contra os 
preadores de São Paulo. 


Isolados no . planalto, 
cuja comunicação com o li- 
toral pôde ser fàcilmente im- 
pedida, os paulistas estavam 
livres da possibilidade de 
ataques de estrangeiros, O 
que facilitava a sua expansão 
para o interior. Excetuavam- 
se dêsse perigo apenas as es- 
cassas povoações litorâneas. 


Características econômicas 


A prosperidade da indús- 
tria açucareira no Nordeste 
afastava, por inútil, a ambi- 
ção de procurar riquezas mi- 
nerais no Sertão. Escravos, 
podiam receber da África, 
melhores que os indígenas. 
A maior proximidade da Eu- 
ropa facilitava a exportação, 
a imigração, o eventual au- 
xílio militar contra corsários 
e invasores. Como os enge- 
nhos obrigatóriamente se lo- 
calizavam próximo do litoral, 
a penetração era, portanto, 
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Características econômicas 


A pobreza dos vicenti- 
nos, sem agricultura notável, 
sem poder exportar .os seus 
produtos de clima tempera- 
do, pelo isolamento no planal- 
to e maior distância maríti- 
ma — fomentava sua ambi- 
ção por outras riquezas: în- 
dios vendáveis como escra- 
vos, o ouro ou a prata com 
que acenavam os imaginosos 
e as próprias autoridades. 
Verificou-se, cedo, que sô- 
mente no Sertão poderiam ser 
encontrados, uns e outros (2). 


desnecessária aos nordesti- 
nos. 


3. 


Primeiras entradas. 


A primeira entrada ao interior brasileiro de que se tem 
notícia é a que Américo Vespúcio escreveu ter sido realizada 
a partir de Cabo Frio, por trinta pessoas, que percorreram qua- 
renta léguas em fins de 1503 ou princípio de 1504. 

Penetração idêntica foi ordenada por Martim Afonso de 
Sousa em 1531, no Rio de Janeiro. Durante dois meses, qua- 
tro de seus companheiros caminharam cento e quinze léguas, 
por montanhas e campinas. No mesmo ano, ainda por sua or- 
dem, embora por sugestão de certo Francisco de Chaves, ha- 
bitante do país, oitenta homens, chefiados por Pero Lobo, en- 
traram no sertão de Cananéia à procura de prata e ouro. Dêles 
não se recebendo quaisquer notícias, supõe-se que foram mor- 
tos pelos carijós. 

Depois da criação do govêrno-geral, várias foram as expe- 
dições exploradoras que, partindo da Bahia e da capitania de 
Pôrto Seguro, atingiram terras que hoje pertencem ao sertão 


(2) Hélio Viana — História do Brasil Colonial (S. Paulo), pp. 92/94. 
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amazônica, enquanto se fêz a 
pé a penetração nordestina e 
sertaneja, com a exceção em 
parte oferecida pelo rio São 
Francisco, eixo de ligação en- 
tre o Centro e o Nordeste. 


Características históricas 


A luta contra os indíge- 
nas foi muito dura em todo o 
litoral de Leste, e na chama- 
da costa Leste-Oeste, do Rio 
de Janeiro até o Pará, e em 
tôda a Amazônia. Tamoios, 
goitacases, aimorés, tupi- 
nambás, gueréns, caetés, ta- 
bajaras, potiguares, carirís, 
além de numerosos tapúias, 
dificultaram, por muito tem- 
pc, a penetração branca e 
mestiça, aí verificada. 

E, ao mesmo tempo que 
os índios, muitas vêzes ti- 
nham os preadores de comba- 
ter os estrangeiros invasores. 
Éstes, bem armados, foram 
encontrados do Rio de Janei- 
ro ao Grão-Pará, do século 
XVI aos fins do XVII, en- 
chendo de lutas internacio- 
nais a conquista do Nordeste, 
do Norte e da Amazônia. A 
defesa contra os holandeses, 
durante trinta anos, também 
impediu a possibilidade de 
avanços para o Sertão, permi- 
tindo a formação de quilom- 
bos como os dos Palmares. 
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e Mato Grosso, os afluentes e 
sub-afluentes do Paranaíba, 
Tocantins, Araguaia, Para- 
guai e Madeira, embora às 
vêzes mais pela simples orien- 
tação que forneciam, que pela 
respectiva navegação. 


Características históricas 


O apresamento de indí- 
genas, até 1639, fêz-se com 
relativa facilidade, graças à 
enorme superioridade de ar- 
mas e de técnica militar dos 
bandeirantes, não lhes tendo 
oferecido resistência séria 
nem os tupiniquins e guaia- 
nases de São Vicente, nem 
os guaranís cu carijós de 
Guiará, Tape e Itatin. Os 
colonos espanhóis já localiza- 
dos no atual oeste paranaen- 
se também não lhes opuse- 
ram grandes impedimentos, 
como aconteceu quanto aos 
jesuítas do Paraguai, que 
obtiveram licença para armar 
os seus neófitos contra os 
preadores de São Paulo. 


Isolados no , planalto, 
cuja comunicação com o li- 
toral pôde ser facilmente im- 
pedida, os paulistas estavam 
livres da possibilidade de 
ataques de estrangeiros, o 
que facilitava a sua expansão 
para o interior. Excetuavam- 
se dêsse perigo apenas as es- 
cassas povoações litorâneas. 


Características econômicas 


A prosperidade da indús- 
tria açucareira no Nordeste 
afastava, por inútil, a ambi- 
ção de procurar riquezas mi- 
nerais no Sertão. Escravos. 
podiam receber da África, 
melhores que os indígenas. 
A maior proximidade da Eu- 
ropa facilitava a exportação, 
a imigração, o eventual au- 
xílio militar contra corsários 
e invasores. (Como os enge- 
nhos obrigatóriamente se lo- 
calizavam próximo do litoral, 
a penetração era, portanto, 
desnecessária aos nordesti- 
nos. 


3. Primeiras entradas. 
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Características econômicas 


A pobreza dos vicenti- 
nos, sem agricultura notável, 
sem poder exportar .os seus 
produtos de clima tempera- 
do, pelo isolamento no planal- 
to e maior distância maríti- 
ma — fomentava sua ambi- 
ção por outras riquezas: ín- 
dios vendáveis como escra- 
vos, O ouro ou a prata com 
que acenavam os imaginosos 
e as próprias autoridades. 
Verificou-se, cedo, que sò- 
mente no Sertão poderiam ser 
encontrados, uns e outros (2). 


A primeira entrada ao interior brasileiro de que se tem 
notícia é a que Américo Vespúcio escreveu ter sido realizada 
a partir de Cabo Frio, por trinta pessoas, que percorreram qua- 
renta léguas em fins de 1503 ou princípio de 1504. 

Penetração idêntica foi ordenada por Martim Afonso de 
Sousa em 1531, no Rio de Janeiro. Durante dois meses, qua- 
tro de seus companheiros caminharam cento e quinze léguas, 


por montanhas e campinas. 


No mesmo ano, ainda por sua or- 


dem, embora por sugestão de certo Francisco de Chaves, ha- 
bitante do país, oitenta homens, chefiados por Pero Lobo, en- 
traram no sertão de Cananéia à procura de prata e ouro. Dêles 
não se recebendo quaisquer notícias, supõe-se que foram mor- 


tos pelos carijós. 


Depois da criação do govêrno-geral, várias foram as expe- 
dições exploradoras que, partindo da Bahia e da capitania de 
Pôrto Seguro, atingiram terras que hoje pertencem ao sertão 


(2) Hélio Viana — História do Brasil Colonial (S. Paulo), pp. 92/94. 
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bahiano e às zonas leste e norte do Estado de Minas Gerais. 
Visando pesquisar a existência de metais e pedras preciosas, 
não obtiveram bom êxito essas entradas entre 1558 e 1592 
realizadas por Francisco Bruza de Espinosa, Vasco Rodrigues 
de Caldas, Martim Carvalho, Sebastião Fernandes "Tourinho, 
Antônio Dias Adorno, João Coelho de Sousa e Gabriel Soares 
de Sousa, o autor da preciosa Notícia do Brasil ou Tratado Des- 
critivo do Brasil em 1587. 

Novas entradas, com mais rigor nas pesquisas mineraló- 
gicas, determinou, em fins da centúria, como no início da se- 
guinte, o governador-geral e governador do Sul D. Francisco 
de Sousa (2). 

A seguir, no decorrer do século XVII, as entradas parti- 
das do litoral confundem-se, muitas vêzes, com as expedições 
de conquista do Nordeste e do Norte. 


4. Entradas maranhenses e tropas de resgate na Ama- 
zônia. 


Até então as entradas haviam partido da costa leste ou do 
planalto vicentinc, estas logo tomando a designação e o aspecto 
regional de bandeiras. Com as conquistas do Maranhão e do 
Grão-Pará passaram a ser principalmente fluviais, aproveitan- 
do os rios que vão ter às baías que cercam a ilha de São Luís 
e os amazônicos. 

Lutas com os indígenas, além das já mencionadas na con- 
ferência anterior, contra franceses, holandeses e inglêses, ca- 
racterizaram os primeiros tempos da colonização do Maranhão 
e do Pará. Diversas entradas contra os selvagens realizaram 
os respectivos capitães-mores e seus prepostos, assim se de- 
vassando as regiões marginais dos rios Itapicurú, Mearim, Pin- 
daré, Turí-açú, Gurupí e Pará, além do estuário do Amazonas, 
rios Tocantins, Araguarí, Jarí, Parú, Tapajóz, Urubú, Madeira, 
Negro, Solimões e outros. 

Na Amazônia, foram especialmente numerosas as chama- 
das tropas de resgate, pequenas expedições de apresamento de 
indígenas que subiam os rios da região em canoas, devastando 


(3) Hélio Viana — História do Brasil Colonial (S. Paulo, 1945), 
Pp. 76 e 79. 
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e despovoando as aldeias, à fôrça trazendo seus habitantes para 
as povoações, fazendas e engenhos paraenses e maranhenses. 
Também merecem nova referência os droguistas, buscadores 
das chamadas drogas do Sertão, as especiarias da Amazônia, 
em cuja procura igualmente devassavam os seus numerosos 
cursos dágua. 

Contra aquêle movimento despovoador das malocas muito 
se esforçaram os missionários das várias ordens religiosas, 
principalmente jesuítas, franciscanos, carmelitas e mercedá- 
rios, que procuraram catequizar os indígenas, evitando que ôs- 
sem aprisionados pelas tropas de resgate. A estas, entretan- 
to, ficamos devendo o devassamento da maior parte da grande 
região amazônica. 

Explorando as terras do Cabo do Norte (hoje Amapá), su- 
bindo os rios Negro e Branco, Solimões, Madeira e outros, atin- 
giram essas entradas numerosos pontos depois fronteiriços, fir- 
mando, para Portugal e Brasil, a precedência de ocupação que 
depois seria respeitável à diplomacia luso-brasileira . 


5. O ciclo da caça ao índio e a conquista das regiões de 
Guairá, Tape e Itatin. 


Por intermédio de antigos habitantes do Brasil, como João 
Ramalho e Antônio Rodrigues, conseguiram os povoadores de 
São Vicente obter a amizade dos tupiniquins do litoral da ca- 
pitania doada a Martim Afonso de Sousa. Os guaianases do 
planalto, em parte também amigos, graças a morubixabas como 
Tibiriçá e Caiubí, tiveram de ser algumas vêzes combatidos, 
por terem atacado a nascente povoação de São Paulo. Us 
tamoios, localizados entre Bertioga e Cabo Frio, também foram 
hostis aos colonos, até que conseguiram pacificá-los os jesuítas 
Manuel da Nóbrega e José de Anchieta. Os carijós do Sul 
desde os tempos daquele donatário foram declarados inimigos, 
sendo portanto apresados e reduzidos à escravidão sempre que 
para isso se apresentasse ocasião, apesar das ordens em con- 
trário de vários reis de Portugal. 

Sendo estas, durante o século XVI, as relações dos vicen- 
tinos com os indígenas seus vizinhos, lançaram-se êsses luso- 
brasileiros, principalmente na centúria seguinte, mas também 
antes dela, ao apresamento dos selvagens localizados mais longe 
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bahiano e às zonas leste e norte do Estado de Minas Gerais. 
Visando pesquisar a existência de metais e pedras preciosas, 
não obtiveram bom êxito essas entradas entre 1553 e 1592 
realizadas por Francisco Bruza de Espinosa, Vasco Rodrigues 
de Caldas, Martim Carvalho, Sebastião Fernandes Tourinho, 
Antônio Dias Adorno, João Coelho de Sousa e Gabriel Soares 
de Sousa, o autor da preciosa Notícia do Brasil ou Tratado Des- 
eritivo do Brasil em 1587.- 

Novas entradas, com mais rigor nas pesquisas mineraló- 
gicas, determinou, em fins da centúria, como no início da se- 
guinte, o governador-geral e governador do Sul D. Francisco 
de Sousa (2). 

A seguir, no decorrer do século XVII, as entradas parti- 
das do litoral confundem-se, muitas vêzes, com as expedições 
de conquista do Nordeste e do Norte. 


4. Entradas maranhenses e tropas de resgate na Ama- 
zônia. 


Até então as entradas haviam partido da costa leste ou do 
planalto vicentino, estas logo tomando a designação e o aspecto 
regional de bandeiras. Com as conquistas do Maranhão e do 
Grão-Pará passaram a ser principalmente fluviais, aproveitan- 
do os rios que vão ter às baías que cercam a ilha de São Luís 
e os amazônicos. 

Lutas com os indígenas, além das já mencionadas na con- 
ferência anterior, contra franceses, holandeses e inglêses, ca- 
racterizaram os primeiros tempos da colonização do Maranhão 
e do Pará. Diversas entradas contra os selvagens realizaram 
os respectivos capitães-mores e seus prepostos, assim se de- 
vassando as regiões marginais dos rios Itapicurú, Mearim, Pin- 
daré, Turí-açú, Gurupí e Pará, além do estuário do Amazonas, 
rios Tocantins, Araguarí, Jarí, Parú, Tapajóz, Urubú, Madeira, 
Negro, Solimões e outros. 

Na Amazônia, foram especialmente numerosas as chama- 
das tropas de resgate, pequenas expedições de apresamento de 
indígenas que subiam os rios da região em canoas, devastando 


(3) Hélio Viana — História do Brasil Colonial (S. Paulo, 1945), 
pp. 76 e 79. 
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e despovoando as aldeias, à fôrça trazendo seus habitantes para 
as povoações, fazendas e engenhos paraenses e maranhenses. 
Também merecem nova referência os droguistas, buscadores 
das chamadas drogas do Sertão, as especiarias da Amazônia, 
em cuja procura igualmente devassavam os seus numerosos 
cursos dágua. 

Contra aquêle movimento despovoador das malocas muito 
se esforçaram os missionários das várias ordens religiosas, 
principalmente jesuítas, franciscanos, carmelitas e mercedá- 
rios, que procuraram catequizar os indígenas, evitando que fôs- 
sem aprisionados pelas tropas de resgate. A estas, entretan- 
to, ficamos devendo o devassamento da maior parte da grande 
região amazônica. 

Explorando as terras do Cabo do Norte (hoje Amapá), su- 
bindo os rios Negro e Branco, Solimões, Madeira e outros, atin- 
giram essas entradas numerosos pontos depois fronteiriços, fir- 
mando, para Portugal e Brasil, a precedência de ocupação que 
depois seria respeitável à diplomacia luso-brasileira . 


5. Q ciclo da caça ao índio e a conquista das regiões de 
Guairá, Tape e Itatin. 


Por intermédio de antigos habitantes do Brasil, como João 
Ramalho e Antônio Rodrigues, conseguiram os povoadores de 
São Vicente obter a amizade dos tupiniquins do litoral da ca- 


pitania doada a Martim Afonso de Sousa. Os guaianases do, 


planalto, em parte também amigos, graças a morubixabas como 
Tibiriçá e Caiubí, tiveram de ser algumas vêzes combatidos, 
por terem atacado a nascente povoação de São Paulo. Os 
tamoios, localizados entre Bertioga e Cabo Frio, também foram 
hostis aos colonos, até que conseguiram pacificá-los os jesuítas 
Manuel da Nóbrega e José de Anchieta. Os carijós do Sul 
desde os tempos daquele donatário foram declarados inimigos, 
sendo portanto apresados e reduzidos à escravidão sempre que 
para isso se apresentasse ocasião, apesar das ordens em con- 
trário de vários reis de Portugal. 

Sendo estas, durante o século XVI, as relações dos vicen- 
tinos com os indígenas seus vizinhos, lançaram-se êsses luso- 
brasileiros, principalmente na centúria seguinte, mas também 
antes dela, ao apresamento dos selvagens localizados mais longe 
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de suas povoações planaltinas. Incursionando pelos rios Tieté 
e Paranapanema e pelo caminho chamado do Piabirú, alcan- 
çaram os rios Tibagi, Ivaí e Paraná, em território hoje para- 
naense, entrando em contacto com os espanhóis que na região 
por êles chamada do Guairá já se encontravam estabelecidos em 
dois núcleos urbanos — Ciudad Real del Guayrá e Vila Rica del 
Espiritu Santo — e em numerosas reduções jesuísticas (4). 

Travou-se, então, ainda em plena vigência da união das 
monarquias ibéricas, o primeiro conflito de fronteiras terres- 
tres entre portuguêses e espanhóis na América (°). Pela 
importância de suas futuras consequências, convém que 
sejam assinaladas as circunstâncias em que ocorreu. Vistos, 
acima, os antecedentes bandeirantes, vejamos agora os es- 
panhóis. 

Alvar Núñez Cabeza de Vaca, nomeado para o govêrno do 
Paraguai, atravessou, por terra, de Santa Catarina a Assunção, 
em 1541/1542. Divulgada essa possibilidade de acesso, outros 
espanhóis, como diversos vicentinos, dela se utilizaram, ainda 
em meados do século XVI, apesar da proibição com que foi logo 
suspenso êsse trânsito. 

Pela mesma época, por ordem de outro governador do 
Paraguai, foi explorado o rio Paraná, em seu curso médio, hoje 
brasileiro, tendo em vista o seu imediato povoamento por parte 
dos espanhóis. Assim, em 1554, fundaram êles a povoação de 
Ontiveros, a montante das Sete Quedas, substituindo-a, três 
anos depois, pela referida Ciudad Real, próxima à foz do Pi- 
quirí. Penetrando mais para o interior, criaram, na confluên- 
cia do Corumbataí com o Ivaí, em 1576, Vila Rica del Espiritu 
Santo. 

Com o estabelecimento, no Paraguai, dos jesuítas espa- 
nhóis, não tardou que dessem início à catequese nas terras des- 
de então chamadas de Guiará, do nome de um de seus princi- 


(+) Hélio Viana — História do Brasil Colonial (S. Paulo, 1945), 
p. 79. 

(5) Cronolôgicamente, o primeiro conflito entre portuguêses e espa- 
nhóis ocorrido no Brasil teria sido o ataque dos vicentinos aos castelhanos 
estabelecidos em Iguape, e o contra-ataque, dêstes, à vila de São Vicente, 
ainda nos primeiros anos de sua existência. Como, porém, não tardaram 
a abandonar a região, deixa êsse conflito de ser considerado fronteiriço. 
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pais chefes indígenas. Treze foram as reduções aí em pouco 
tempo fundadas entre os rios Iguaçú e Paranapanema, cobrin- 
do quase tôda a extensão do extinto Território Nacional do 
Iguaçú. 

As vantagens que seriam obtidas com o ataque a essas 
grandes concentrações de indígenas não escaparam aos bandei- 
rantes dêles preadores, que desde O comêço do século XVII 
passaram a frequentar a região à caça de futuros escravos. O 
nome de Manuel Preto como cabo dessas incursões foi sucedi- 
do pelo de Antônio Raposo Tavares, cujas ações foram tais 
que para resumí-las basta registrar que terminaram pela des- 
truição total, não só daquelas missões jesuíticas como das 
próprias povoações oficiais espanholas, entre 1628 e 1631. 

Fugindo à fúria devastadora dos “portugúêses de São 
Paulo”, como eram chamados os bandeirantes dêsse tempo, es- 
tabeleceram-se os jesuítas espanhóis na região do Tape, no cen- 
tro do atual Estado do Rio Grande do Sul, aí fundando novas 
reduções, que, como as anteriores, não tardaram a ser também 
atacadas pelos vicentinos. Apesar dos bons resultados de al- 
gumas de suas incursões, inclusive mais uma de Antônio Ra- 
poso Tavares, outras não ofereceram idênticos proveitos, por- 
que os inacianos haviam conseguido licença real para armar 
defensivamente os seus neófitos, e, sobrevindo o fim da união 
das coroas ibéricas, puderam, com maior facilidade, combater 
os preadores. Nem por isso, entretanto, deixaram de abando- 
nar a região situada entre as serras Geral e dos Tapes, e 08 
rios Caí e Ibicuí, limitando-se, depois, a ter missões na zona 
então chamada do Uruguai, isto é, no trecho do vale dêsse rio 

que fica a noroeste do atual Rio Grande do Sul. 

Também subindo o rio Paraguai localizaram-se 08 jesuítas 
espanhóis em terras do sudoeste matogrossense de hoje, o Ita- 
tin, onde ainda em fins do século XVI haviam os castelhanos 
tentado fundar a povoação de Santiago de Xerês. Descobertas 
pelos bandeirantes as novas reduções dos inacianos, destruiu-as, 
já em 1648, o mesmo “herói de tôdas as distâncias”, Antônio 
Raposo Tavares. 

De tôdas essas ações não resultou a imediata fixação de 
luso-brasileiros nas regiões então abandonadas pelos espanhóis, 
civis ou eclesiásticos. Ficaram longamente desabitadas, até 
que êles as povoassem, já no decorrer do século XVIII. Con- 
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solidaram assim, pela ocupação efetiva, pela ratificação diplo- 
mática dos tratados de Madrid e Santo Ildefonso, e pela con- | 
quista de 1801 — reparadora da injustiça contida no último 4 
dos citados convênios — a fronteira definitiva do Brasil, em | 
suas partes do Sul, do Sudoeste e de Oeste. 


VI 


A COLÔNIA DO SACRAMENTO E O RIO GRANDE 
DE SÃO PEDRO (1680/1737) 


1. Expansão luso-brasileira pela costa Sul (1513/1689). 


Já vimos, em capítulos anteriores, como coube a navios co- 
merciais portuguêses a prioridade no descobrimento do rio da 
Prata, em 1513 ou 1514, de acôrdo com a carta escrita da ilha 
da Madeira e transcrita na Nova Gazeta da Terra do Brasil. 
No ano seguinte, para descobrir oficialmente a região, partiu 
da Espanha o português João Dias de Solís, a serviço dêsse 
país. Depois de para êle tomar posse de terras hoje uruguaias, 
foi morto pelos indígenas da região. Outro português tam- 
bém a serviço de Espanha por aí passou em 1520, Fernão de 
Magalhães, na célebre viagem de circumnavegação. A seguir, 
novas expedições exploradoras espanholas, as de Sebastião Ca- 
boto e Diogo Garcia, penetraram no rio Paraná, perto do qual 
fundou-se o precário forte de Sancti Spiritus. Em 1531 nova- 
mente coube aos portuguêses o formal apossamento do estuá- 
rio platino para a sua coroa, na viagem de Martim Afonso de 
Sousa. Temendo os espanhóis que aos seus vizinhos da penín- 
sula viesse competir o definitivo povoamento dessa zona, con- 
fiaram a emprêsa de realizá-lo a D. Pedro de Mendoza, que 
em 1586 pela primeira vez fundou Santa Maria de Buenos 
Aires (!). 


(1) Cf. carta de Luís Sarmiento, de 11-VII-1535, transcrita em Cam- 
pana del Brasil — Antecedentes coloniales, publicação do Archivo General 
de la Nación, Tomo I (1535-1749), (Buenos Aires, 1981), pp. 5/6. 
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Continuava, entretanto, abandonado, o extenso trecho da 
costa do Atlântico Sul que ficava entre êsse pôrto e o último 
estabelecimento português, a vila de São Vicente, em 1532 fun- 
dada pelo mesmo Martim Afonso. Espanhóis localizados em 
Iguape, depois de atacados por seus vizinhos, deixaram a re- 
gião. Outros, náufragos, por algum tempo abrigados em São 
Francisco do Sul, aí também não firmaram posição. Falhou, 
igualmente, a idéia de criar a Espanha um govêrno em Santa 
Catarina (2). Com tudo isso, permaneceu sem povoamento 
fixo, até 1580, quando ocorreu a união das coroas ibéricas, o 
litoral que vai de Cananéia à margem esquerda do rio da Prata, 
inclusive o território da atual república Oriental do Uruguai. 

Lenta mas seguramente avançaram nessa direção os luso- 
brasileiros, conforme já tivemos ocasião de assinalar. Ao en- 
trar o século XVII, encontravam-se na baía de Paranaguá. Al- 
guns decênios depois, alcançavam e povoavam São Francisco, 
na costa, e Curitiba, no interior. Já na segunda metade da 
centúria, prosseguia a expansão litorânea, fixando-se morado- 
res, principalmente vicentinos, na ilha de Santa Catarina e em 
Laguna. 

As más condições físicas do trecho seguinte, o litoral hoje 
gaúcho e uruguaio, explicam o salto oficialmente dado em 1680, 
com a fundação da Colônia do Sacramento em pleno estuário 
platino, em frente a Buenos Aires. Tentaram os nossos ante-, 
passados diminuir a grande distância estabelecendo-se primei- 
ramente em Montevidéu, em 1723, e, por falta de recursos fa- 
lhada essa iniciativa, no Rio Grande de São Pedro, em 1737. 
Após mais de um século de lutas perderam a Colônia, mas man- 
tiveram, legitimamente engrandecido, o Rio Grande do Sul. 
A história dessa então mutável fronteira sulina contitue objeto 
desta e de outras conferências de nosso curso. 


2. Fundação da Nova Colônia do Santíssimo Sacramento 
(1680). 


Restaurada em 1640 a monarquia portuguêsa, sômente em 
1668, depois da guerra com a Espanha, foi celebrada a paz entre 


(2) Cf. Hélio Viana — “Uma expedição espanhola ao Sul do Brasil 
em 1559”, na revista Cultura Política, do Rio de Janeiro, n.º 12, de feve- 
reiro de 1942, pp. 3/15. 
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os dois países péninsulares. No tratado então assinado, em- 
bora se declarasse que tôdas as praças tomadas durante a cam- 
panha seriam reciprocamente restituidas, nada se estabelecia 
sôbre os limites dos respectivos domínios ultramarinos. 

A êste respeito era corrente o que desde o século anterior 
fixara o cosmógrafo Pedro Nunes, repetindo-o, no seguinte, 
frei Vicente do Salvador, em sua História do Brasil, e o padre 
Simão de Vasconcelos, na Crônica da Companhia de Jesus do 
Estado do Brasil. Mas, embora afirmasse o franciscano “que 
a terra do Brasil... começa além da ponta do rio das Amazo- 
nas, da parte do oeste, no pôrto de Vicente Pinzón... e corre 
pelo sertão até além da baía de São Matias”, na prática não 
chegava “mais que até o rio da Prata” (3). Contrariando-o, ia 
mais longe o jesuíta, ao salientar que na referida baía “é cons- 
tante fama se meteu marco da coroa de Portugal” (*). 

Assim sendo, nada mais natural que planejassem os por- 
tuguêses o apossamento de algum ponto à margem do rio da 
Prata, como em 1673 constou ao governador de Buenos Aires, 
levando-o a determinar mais uma das posses simbólicas então 
habituais, esta na ilha de Maldonado, o local segundo as suas 
informações visado por João da Silva e Sousa, governador do 
Rio de Janeira (5). 

Revelando melhor essa intenção, em 1676 doou o Príncipe- 
Regente D. Pedro trinta léguas de costa, a partir da boca do 
rio da Prata, no cabo de Santa Maria, para o norte, em direção 
ao Rio de Janeiro, ao 2.º Visconde de Asseca, reservando para 
a coroa as terras fronteiriças que ficassem “da boca do rio 
para dentro”, isto é, a futura Colônia do Sacramento (°). 

Dando a Portugal maiores títulos para a posse da região, 
ao criar o papa Inocêncio XI, pela bula Romani Pontificis, do 


(3) Op. cit., (São Paulo, 1918), pp. 18/19. 

(4) Op. cit., apud J. Capistrano de Abreu — “Sôbre a Colônia do 
Sacramento”, prólogo à História Topográfica e Bélica da Colônia do Sa- 
cramento, de Simão Pereira de Sá, reproduzido em Ensaios e Estudos (Cri- 
tica e História), 3.2 série (Rio de Janeiro, 1938), p. 7%. 

(5) Cf. Campatda del Brasil, cit., pp. 30/55. 

(8) Cf. J. Capistrano de Abreu — Op. cit., p. 72; Carlos Correa 
Luna — “Introducción” à Campaña del Brasil, cit., p. XLII; Instruções 
a D. Manuel Lobo, idem, p. 67. 
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mesmo ano, o bispado do Rio de Janeiro, estendeu sua jurisdi- 
ção “até o rio da Prata, pela costa marítima e terra a dentro”. 

Decidindo, afinal, o assunto, por instruções do Príncipe D. 
Pedro, de 1678, determinou êste que o novo governador do Rio 
de Janeiro, D. Manuel Lobo, de acôrdo com o que haviam 
proposto dois de seus antecessores no cargo, depois de nêle em- 
possado; passasse ao rio da Prata, e aí estabelecesse uma “nova 
colônia”, fortificando-a devidamente. Dando cumprimento a 
essa ordem, obteve auxílios do capitão-mor de São Vicente e, 
com os recursos recolhidos na própria capitania, partiu para o 
sul no ano seguinte. A 1.º de janeiro de 1680 desembarcou na 
costa hoje uruguaia, no ponto anteriormente fixado como o 
mais conveniente, próximo à ilha de São Gabriel, e deu início 
à fundação desejada. 

Conhecido o fato pelos espanhóis de Buenos Aires, no 
mesmo mês, não tardaram a protestar junto àquele governador 
contra a iniciativa portuguêsa, recebendo em resposta a decla- 
ração de que aquelas terras estavam dentro dos limites da 
coroa de Portugal, eram do domínio do Príncipe-Regente, e, 
assim sendo, sem sua ordem expressa não voltaria atrás um 
passo. 

Não surtindo efeito, nem a intimação para que os luso- 
brasileiros abandonassem a região, nem a discussão, por pilotos 
das duas nacionalidades, sôbre a verdadeira colocação do me- 
ridiano prefixado no tratado de Tordesilhas, passaram os es- 
panhóis à preparação de hostilidades, aprisionando os náufragos 
do socorro levado pelo tenente de mestre de campo-general 
Jorge Soares de Macedo e reunindo elementos, notadamente in- 
dígenas, de vários pontos, para a efetivação de um primeiro 
ataque à Nova Colônia. Realizado êste, com superioridade de 
fôrças e cêrco que durou vinte e três dias, conseguiram a 7 de 
agôsto entrar na praça, herôicamente defendida por seus fun- 
dadores, mortos e feridos em grande número, sendo presos os 
sobreviventes, inclusive o governador, 


3. Primeira ocupação espanhola da Colônia do Sacra- 
mento e Tratado de Lisboa (1680-1683). 


Antes de chegar à Europa a notícia da reconquista da Co- 
lônia do Sacramento, já se reexaminava, na Espanha, a ques- 
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tão da legitimidade da posse da região platina, com resultados 
contraditórios. Para evidenciar que os erros a respeito não 
eram exclusivamente portuguêses, basta lembrar que um dos 
cosmógrafos espanhóis concluia que a ilha de Maldonado tinha 
metade de sua superfície na jurisdição de Castela e outra me- 
tade na de Portugal (7). 

Ao chegar a Lisboa a notícia da tomada da Colônia, in- 
dignou-se o Príncipe-Regente D. Pedro, dispondo-se a começar 
imediatamente nova guerra com a Espanha, caso não lhe fôsse 
restituida aquela povoação e tudo quanto nela antes se continha, 


reconstruida sua fortaleza, libertados os prisioneiros. Para 


apresentar amplas satisfações, mandou-lhe o tímido govêrno de 
Carlos II o Duque de Jovenazzo como embaixador extraordiná- 
rio, autorizado a evitar a todo o custo um conflito. 

Interpondo-se no caso, com os seus bons ofícios, outras 
côrtes européias, chegaram as duas partes ao acôrdo provisó- 
rio consubstanciado no Tratado assinado em Lisboa justamente 
nove meses depois da fácil vitória militar espanhola, a 7 de 
maio de 1681. De acôrdo com as suas cláusulas, foram aceitas 
tôdas aquelas condições impostas pelos portuguêses, acrescen- 
tando-se a próxima renovação de conferências sôbre as demar- 
cações de limites, eventualmente submetidas à decisiva arbitra- 
gem do Sumo Pontífice. i 

Dando cumprimento à penúltima disposição, mais uma vez 
reuniram-se comissários das duas nacionalidades na respectiva 
fronteira européia. Novamente resultaram inúteis os traba- 
lhos dêsses técnicos, como diríamos hoje, geógratos que ini- 
cialmente discutiam sôbre qual das ilhas de Cabo Verde deveria 
partir a contagem das léguas, em seguida divergiam quanto 
às cartas a serem utilizadas, e afinal diferentemente localiza- 
vam o meridiano divisório, aquém ou além do ponto disputado 
no rio da Prata. 

Apesar de terminadas em menos de dois meses essas con- 
ferências, ainda em fins de 1681, transcorreu todo o ano se- 
guinte sem que a Espanha desse cumprimento à parte principal 
do tratado de Lisboa, isto é, a restituição da Colônia do Sacra- 
mento. Afinal, no início de 1683 alí se apresentou Duarte Tei- 


“Introducción” à Campaña del Brasil, cit., p. LVII. 
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xeira Chaves, governador do Rio de Janeiro, conseguindo reem- 
possar Portugal de seu longínquo domínio platino. f 


4. Segundo período luso-brasileiro da Colônia do Sacra- 
mento (1683/1705). 


Restituida aos luso-brasileiros reiniciou a Nova Colônia do 
Santíssimo Sacramento a sua história como posto avançado dos 
territórios lusitanos na América, provocantemente colocado em 
frente a Buenos Aires, mas infelizmente muito distante do Rio 
de Janeiro, sua única base de aprovisionamento e de providên- | 
cias administrativas. A êsse tempo, era a precária Nossa Se- i 
nhora do Destêrro, na ilha de Santa Catarina, a última povoa- V 
ção brasileira situada em direção à Colônia, na costa Sul, não 
tardando que fôsse substituida por Santo Antônio dos Anjos 
da Laguna, ainda bem longe. O mau litoral do Rio Grande do 
Sul, e mesmo, em parte, o da atual República do Uruguai, foi 
causa do constante isolamento da fortaleza cisplatina. 

Para povoar a sua região, algumas providências foram to- 
madas. Assim é que em 1689 determinou-se que para aí fôs- 
sem encaminhados degredados de ambos os sexos; ordem, esta, 
revogada em 1697. Pouco antes, para atender às necessidades 
espirituais de seus moradores, criou-se a respectiva vigararia. 

Sua situação demográfica toi, porém, muito bem exposta 
por um anônimo, bom conhecedor do país, que escrevendo em 
fins do século assim se manifestou: “A nova Colônia do Sacra- 
mento por mercê de Deus se conserva; por meterem nela um 
presídio fechado sem mulherio, que é o que conserva os homens, 
porque se não tem visto em parte alguma do mundo fazerem-se 
novas povoações sem casais. Para se conservar a povoação do 
Sacramento houvera Sua Majestade ter mandado fazer outra 
no Montevidéo e outra no cabo Negro, assim para a estabili- 
dade e comunicação de umas para as outras povoações, como 
para nos irmos senhoreando das terras que ficam de nossa 
parte, com os gados, lenhas e madeiras. E para isto se podia 
Sua Majestade valer dos homens de São Paulo, fazendo-lhes 
honras e mercês, que as honras e os interêsses facilitam os 
homens a todo o perigo; porque são homens capazes para pe- 
netrar todos os sertões, por onde andam continuamente sem 
mais sustento em caças do mato, bichos, cobras, lagartos, frutas 
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bravas e raízes de vários paus e não lhes é molesto andarem 
pelos sertões anos e anos, pelo hábito que têm feito daquela 
vida” (°). 

Mas o que caracterizou a vida econômica da Nova Colônia 
do Santíssimo Sacramento foi, sem dúvida, o contrabando a que 
se entregaram os habitantes de uma e outra margem do Prata, 
como natural reação à política exclusivista da Espanha, que 
queria forçar aquêles domínios marítimos a trocar mercadorias 
sômente por intermédio das extensíssimas vias terrestres do 
Perú e Panamá, com onerosos transbordos no Pacífico e no mar 
das Antilhas. 

A existência, na população buenairense, de numerosos por- 
tuguêses, sobretudo comerciantes, como apurou o escritor ar- 
gentino Sr. R. de Lafuente Machain (º), também contribue 
para explicar êsse intercâmbio ilegal, mantido até mesmo com 
a conivência de certas autoridades dos dois lados. Do rendi- 
mento dêsse comércio há notícias seguras. Assim, em 1694 
revelava o governador Naper de Alencastro que somente com 
o frete de 20 ou 25.000 couros anualmente exportados, po- 
der-se-iam prover as despesas do presídio (1º). Ao pagamento 
de mercadorias portuguêsas em boa prata do Perú iria referir- 
se, mais tarde, Alexandre de Gusmão, em defesa do tratado de 
Madrid, de 1750 (+). 

Não será, portanto, para admirar-se, que à própria munici- 
palidade de Buenos Aires já em 1699 se dirigisse ao rei solici- 
tando licença para que a todo transe de guerra passasse a desa- 

(8) “Informação do Estado do Brasil e de suas necesidades”, na 
Revista Trimensal do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico do 
Brasil, tomo XXV, de 1862, vol. 25 (Rio de Janeiro, 1862), p. 473, apud 
J. Capistrano de Abreu — Op. cit., pp. 73/14. 

(9) Em sua obra Los Portugueses en Buenos Aires — Siglo XVII 
(Madrid, 1931). 

(10) Cf. carta do referido governador da Colônia, revelada por 
Eduardo de Castro e Almeida — “Inventário dos Documentos relativos ao 
Brasil existentes no Arquivo de Marinha e Ultramar”, VI-212, in Anais 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, volume XXXIX, de 1917 (Rio de 
Janeiro, 1921). 

(11) Cf. Campaña del Brasil, cit., tomo II (1750-1762), pp. 19/20, 
resposta às objeções do ex-governador Antônio Pedro de Vasconcelos con- 
tra a cessão da Colônia do Sacramento à Espanha. 
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lojar os portuguêses, levando a sangue e fogo a Colônia, pelos 
danos que dela recebia e pelos muitos que se seguiriam, caso 
não se tomasse essa resolução (12). 

A oportunidade para êsse novo ataque não tardaria muito. 
Assim como uma questão dinástica havia facilitado, com a 
união das coroas. ibéricas, a expansão brasileira pelo Norte e 
Sul do Brasil, outra questão dinástica, esta espanhola, viria k 
proporcionar a Portugal, pelos dois tratados de Utrecht, de 1713 Iê 
e de 1715, a fixação de seus limites nessas extremidades lito- 
râneas, com a Guiana Francesa e no rio da Prata. Antes, po- 
rém, nessas regiões, como no Rio de Janeiro, sofreria as conse- A 
quências de sua participação na cnamada Guerra de Sucessão da 
Espanha, que aqui precisamos mencionar, embora resumida- 
mente. 

Falecendo Carlos II sem herdeiros diretos, pleitearam sua 
sucessão o Duque de Anjou, neto de Luís XIV de França, que 
sustentava suas pretensões, e o Arquiduque Carlos d'ÁAustria, 
apoiado pela Inglaterra e Holanda. Subindo ao trono espanhol 
o candidato francês, como Felipe V, Portugal, levado pelas pro- 
messas que lhe vinham dêsse lado, também o apoiou, mediante 11 
a prévia renúncia de todo e qualquer direito que pudesse ter Ê 
sôbre a Colônia do Sacramento e seus campos, de acôrdo com É 
um novo tratado celebrado em Lisboa, em 1701, logo mandado 
cumprir. (Como, entretanto, maiores que as franco-espanholas | 
fôssem as garantias oferecidas pela Inglaterra, resolveu D. 
Pedro II, rei de Portugal, mudar de atitude na pendência, ade- i 
rindo à convenção da Háia em favor das pretensões do arqui- j 
duque austríaco. A guerra que se seguiu, como tantas outras 
antes e depois travadas na Europa, teve consequências na Amé- 
rica, particularmente graves para a desamparada fortificação 
platina. i 

Para eventualmente socorrê-la, procurando evitar a exclu- | 
sividade dos auxílios marítimos, foi feito em 1708, por Domin- | 
gos da Filgueira, útil “Roteiro por onde se deve governar quem 
sair por terra da Colônia do Sacramento para o Rio de Janeiro 
ou vila de Santos” (13). | 


eai 
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(12) Campaña del Brasil, cit., tomo I, pp. 376/380. / 
(13) Publicado por J. Capistrano de Abreu — Op. cit., pp. 103/105. 
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Apesar de providências dessa natureza, nada pôde impedir 
que um segundo ataque à Colônia, em 1704/1705, como de cos- 
tume levado a efeito com a superioridade de fôrças devida à 
maior proximidade dos recursos espanhóis, terminasse pelo 
abandono da praça, por ordem superior, depois de cinco meses 
de resistência, tendo em vista que do Rio de Janeiro, também 
ameaçado, não lhe poderiam ser remetidos quaisquer reforços. 


5. Nova ocupação espanhola da Colônia do Sacramento e 
segundo Tratado de Utrecht (1705/1716). 


Pela segunda vez ocupada a Colônia pelos espanhóis, as 
várias contingências apresentadas pela Guerra de Sucessão da 
Espanha, na Europa, ora favoráveis, ora desfavoráveis a Portu- 
gal, impossibilitavam a tomada de quaisquer providências mili- 
tares relativas à sua restauração. Para avaliar a extensão 
dessas dificuldades, basta lembrar os dois sérios assaltos de 
corsários franceses ao Rio de Janeiro, então a mais próspera ci- 
dade do Brasil, em 1710 e 1711. 

Falecendo, porém, nesse último ano, o Imperador da Ale- 
manha, teve como sucessor o Arquiduque Carlos, assim afasta- 
do da competição pelo trono espanhol. Consequentemente, por 
iniciativa da Inglaterra, tiveram início as negociações de paz. 
Celebrando-a primeiramente com a França, em 1713, ainda por 
mediação das citadas potências conseguiu Portugal ultimá-la 
também com a Espanha, dois anos depois, na mesma cidade 
holandesa de Utrecht. 

Apesar da oposição do Conselho das Índias, contrário a 
qualquer decisão em favor da volta da Colônia do Sacramento 
ao domínio de Portugal, conseguiram obtê-la no tratado então 
assinado os plenipotenciários Conde de Tarouca e D. Luís da 
Cunha, com mais uma assinalada vitória diplomática para o 
seu país. 

A repercussão da medida não pôde ser agradável aos que 
compreendiam o prejuízo que para a coroa espanhola represen- 
tava a existência de um pôrto português à saída de uma extensa 
bacia que em grande parte era sua. Daí a sugestão do go- 
vernador de Buenos Aires para que fôssem fraudadas as expres- 
sões incluidas no convênio, relativas ao “território e Colônia do 
Sacramento”, mediante a interpretação de que aquêle espaço 
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não fôsse maior do que o alcançado por um tiro de peça; daí as 
negociações relativas a uma compensação, a ser dada pela Es- 
panha, em troca da Colônia (como afinal estabeleceu o tratado 
de Madrid, de 1750) ; daí, enfim, a aceitação oficial daquela pro- 
posta restritiva e as ordens para que fôsse adiada, sob qualquer 
pretexto, a restituição (1º). 

Inúteis, entretanto, foram tôdas essas tentativas espanho- 
las de anular o que fôra convencionado em Utrecht, pois em 
1716 apresentou-se no Prata novo representante português, Ma- 
nuel Gomes Barbosa, que mais uma vez conseguiu retirar a Co- 
lônia da posse de seus constantes inimigos. 


E 


6. As duas fundações de Montevidéu (1723/1725). É 


Caracterizou-se o início do novo período de domínio portu- 
guês da Colônia do Sacramento pela acesa competição entre os 
respectivos governadores e os de Buenos Aires, quanto às re- 
cíprocas tentativas de fixação em outros pontos da margem es- 
querda do rio da Prata. Visavam, com isto, não só assegurar 
para as suas coroas o comércio de carne, couros, sebo, etc., 
como impedir a expansão, um do outro, na disputada zona fron- A 
teiriça. O estabelecimento de guardas espanholas em certos 
pontos tinha o objetivo de limitar cada vez mais a zona de ação 
dos luso-brasileiros. Estes, por seu lado, recebendo maior 
quantidade de povoadores, inclusive famílias, e não mais apenas 
soldados, trataram de fugir àquele cêrco, dando início a outra 
povoação, em Montevidéu, sítio há muito conhecido, porém até 
então desabitado. 

Nesse sentido providenciaram o governador do Rio de Ja- 
neiro, Aires de Saldanha e Albuquerque, e o da Colônia, Antônio 
Pedro de Vasconcelos, preparando uma pequena expedição de 
150 homens, comandada por Manuel de Freitas da Fonseca, que 
fôsse realizar aquela fundação. Efetivando-as, em 1728,'não 
tardou que por falta de recursos tivessem de abandoná-la, o 
que ocorreu no ano seguinte. Sabedores do fato, e conhecedo- 
res de seu alcance, não perderam os espanhóis a oportunidade 
de fazer, em proveito próprio, aquilo que os concorrentes não 


fe 


(14) Campaña del Brasil, cit., pp. 453/463. 
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haviam podido manter: novamente fundaram Montevidéu em 
1725, com isso tornando mais difíceis as comunicações terres- 
tres da Colônia com Laguna, Santos e Rio de Janeiro. 

Dêsse acontecimento, tão simples em suas origens, decor- 
reu tôda uma série de consequências, cuja extensão ainda sen- 
timos. Localizados a jusante da Colônia, gozando da grande 
vantagem oferecida pela proximidade de Buenos Aires, puderam 
os espanhóis expandir-se pela margem esquerda do rio da Pra- 
ta, criando efetivamente a Banda Oriental. Nasceu daí o di- 
reito que depois lhes reconheceram, a êles como aos seus suces- 
sores hispano-americanos, os portuguêses e os seus sucessores 
brasileiros: embora fôsse lusitana a precedência, no descobri- 
mento de 1513/1514, como na fundação de 1680, espanhol foi o 
povoamento de quase tôda a região, e não de simples fortaleza e 
entreposto, como a Colônia. Esta é, em suma, a razão da exis- 
tência de um Uruguai independente, e não de uma Província 
Cisplatina aportuguezada ou abrasileirada: enquanto a Colônia 
do Sacramento daí por diante cada vez mais se isolou, Montevi- 
déu cada vez mais se dilatou. 


7. Terceira tentativa espanhola contra a Colônia do Sa- 
cramento (1735/1737). 


Antes de chegar a um ponto de transação, passou a Colônia 
do Sacramento por mais uma tentativa de conquista espanhola, 
a terceira em cinqiienta e cinco anos de sua existência. 

Ocorreu isto quando, pelo contrário, tudo parecia indicar 
que as côrtes de Madrid e Lisboa, unidas pelos laços matrimo- 
niais dos respectivos príncipes-herdeiros, estivessem gozando de 
um período de intensa paz. Surgindo mesquinho incidente 
com empregados do embaixador português na Espanha, che- 
garam ao rompimento de relações diplômáticas, sem hostilida- 
des sérias na Europa, mas não assim na América. Prevale- 
cendo-se do ensêjo, mais uma vez atacou a Colônia do Sacra- 
mento o governador de Buenos Aires. Antônio Pedro de Vas- 
concelos “resistiu com um esfôrço e heroismo que lembra al- 
gumas das mais belas páginas da história portuguêsa na Índia” 
— escreveu Capistrano de Abreu (!º) Durante vinte e três 


(15) Op. cit., p. 75. 
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meses, de outubro de 1735 até setembro de 1737, resistiu bra- 
vamente às investidas do inimigo, inutilizando todos os seus es- 
forços e rompantes. Afinal, ao ter conhecimento do armistí- 
cio celebrado em París, desistiram os espanhóis do vão intento. 

Ainda a propósito dêsse memorável sítio e resistência, con- 
vém lembrar que em 1636, em consequência de anteriores medi- 
das administrativas, tendentes a abrir passagens terrestres 
para o Sul, pôde Manuel Dias da Silva levar socorros à Co- 
lônia (1º). 


8. Fundação do Rio Grande de São Pedro (1737). 


Falhada a iniciativa luso-brasileira do povoamento de Mon- 
tevidéu, sômente em 1787 apareceu outra oportunidade para a 
fixação em um ponto entre a Colônia e Laguna, o Rio Grande 
de São Pedro. 

Quando ainda se encontrava sitiada aquela praça, organi- 
zou o governador de todo o Sul do Brasil, Gomes Freire de An- 
drada, uma expedição que, além de ir em auxílio de sua guar- 
nição, também teria como objetivo recuperar Montevidéu. Con- 
fiada ao comando do brigadeiro José da Silva Pais, foi, entre- 
tanto, obrigada a demorar-se em Santa Catarina, e, quando 
afinal chegou ao rio da Prata, verificou serem insuficientes os 
elementos de que dispunha para tentar a emprêsa. 

Dando cumprimento a outra parte das instruções que o 
guiavam, dirigiu-se então para o sangradouro da lagoa dos 
Patos, onde, em sua margem direita, a duas léguas do mar, es- 
tabeleceu uma povoação fortificada, no único local que possuia- 
adequada comunicação com a costa destituida de enseadas e 
embocaduras utilizáveis como portos. 
| A nova Colônia de São Pedro, ou Rio Grande de São Pe- 
dro, hoje apenas Rio Grande, surgiu assim, em 1737, como 
outro posto avançado dos domínios portuguêses na América. 
Depois da fundação, aí, do forte de Jesus Maria José, e, mais 
ao sul, do forte de São Miguel, cuidou-se do povoamento da 
região por colonos açorianos e brasileiros do Centro e do Norte, 


(18) A melhor fonte brasileira para a história da Colônia do Sacra- 
mento é a obra do coronel Jônatas da Costa do Rêgo Monteiro — A Co- 
lônia do Sacramento (1680-1777), 2 vols. (Pôrto Alegre, 19837). 
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formando-se, na campanha vizinha, as suas primeiras estâncias 
de criação de gado. ` 

Colocada sob sucessivos comandos militares, debaixo da 
jurisdição do Rio de Janeiro, a mesma situação foi dada à nova 
e vizinha capitania de Santa Catarina, em 1739 elevada a essa 
categoria, situação a que também chegou o Rio Grande de São 
Pedro, em 1760. 

Estas e outras medidas também condicionaram o povoa- 
mento da região de Viamão, onde o Pôrto dos Casais deu ori- 
gem à atual Pôrto Alegre, cuja prosperidade data do período 
de ocupação espanhola do Rio Grande, entre 1763 e 1776. 

Até 1807 permaneceu a capitania subordinada ao Rio de 
Janeiro, residência dos vice-reis do Brasil. Sòmente então, de- 
pois da definitiva perda da Colônia do Sacramento, e da con- 
quista, como justa compensação, das Missões Orientais do Uru- 
guai, já constituido o seu atual território, foi criada a capitania- 
geral de São Pedro do Rio Grande do Sul (”). 


(17) Uma boa fonte para o estudo da formação do Rio Grande do 
Sul é o trabalho do general João Borges Fortes — Rio Grande de São 
Pedro (Povoamento e conquista), vol. XXXVII da Biblioteca Militar (Rio 
de Janeiro, 1941). 
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PRIMEIRA FIXAÇÃO DE FRONTEIRAS AO NORTE. | 
CORSARIOS FRANCESES NO RIO DE JANEIRO. |, 
TRATADO DE UTRECHT, DE 1713 ) 


1. Conquista da foz do Amazonas. 


Estabelecidos no Grão-Pará os luso-brasileiros, em 1616, 
com a fundação da então denominada Feliz Lusitânia e do forte k 
do Presépio, não tardou que recolhessem notícias relativas à i 
frequência e permanência de estrangeiros, notadamente holan- 
deses, inglêses e irlandeses, na região amazônica. Tomando 
Pedro Teixeira, no mesmo ano, um navio holandês, cresceram 
a certeza da perigosa vizinhança e a convicção da necessidade 
de eliminá-la. | 

Submetidos, preliminarmente, os indígenas das proximida- n 
des da povoação, puderam os administradores da nova capita- | 
nia cuidar do ataque aos alienígenas. 

Em vários pontos do atual Estado do Pará e do Território 
do Amapá precàriamente localizaram-se êsses holandeses e in- 
glêses, auxiliados por irlandeses. No Xingú, a princípio, pro- 
grediram por algum tempo os ilamengos, inutilizando-se no 
Oiapoque os esforços dos anglo-saxões. Estabeleceram-se, de- 
pois, aquêles entre o Gorupatuba e o Genipapo, hoje rio Parú, 
êstes mais próximos da foz do Amazonas. Fumo, algodão, 
talvez a cana para o açúcar, certamente o urucú e outras dro- 
gas ou especiarias da região — foram os artigos de comércio 
das pequenas feitorias então criadas, prudentemente defendi- 
das por fortins. 


E rege ça 
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Para destruir todos êsses entrepostos, em 1623 veio da 
Espanha o capitão Luís Aranha de Vasconcelos, que em Per- 
nambuco, no Rio Grande do Norte, no Maranhão e em Belém 
recolheu reforços para a emprêsa, o'que confirma, mais uma 
vez, o espírito de auxílio mútuo que já havia sido observado 
em tôda a conquista do Norte, e que constitue, aliás, notável 
ponto de partida para a história da formação da futura na- 
cionalidade brasileira. Atacando e vencendo aos holandeses e 
inglêses, recebeu, na fase final de suas lutas, o apôio do expe- 
rimentado capitão-mor Bento Maciel Parente, que nefas pros- 
seguiu, destruindo fortificações, fazendo com que fôsse toma- 
da uma embarcação de socorro, etc. 

Apesar do rigor do escarmento, não desistiram os estran- 
geiros de criar posições no Pará e Cabo do Norte, hoje Amapá. 
Para impedir sua entrada, em lugar conveniente levantou 
aquêle governador o forte de Santo Antônio de Gurupá. Em 
1625 novamente apareceram holandeses e irlandeses na Ama- 
zônia. Contra êles mandou Bento Maciel o capitão Pedro Tei- 
xeira, acompanhado de auxiliares de mérito, como o pernam- 
bucano Pedro da Costa Favela e Jerônimo Fragoso de Albu- 
querque. Vencendo-os no Xingú, perseguiu-os até a região 
dos tucujús, onde ainda residiam inglêses. Dominados, tam- 
bém aí, nem por isso desistiram, uns € outros, do intento de 
assenhorear-se da embocadura do maior dos rios. 

Em 1628 de novo aí se encontravam inglêses, no ano se- 
guinte combatidos, por ordem do capitão-mor Manuel de Sousa 
d'Eça, pelos mesmos Pedro Teixeira e Pedro da Costa Favela. 
Recebendo reforços o inimigo, coube ao novo governador do 
Pará, Jácome Raimundo de Noronha, vencê-los em 1631, com- 
pletando sua obra Feliciano Coelho. 

Suspensas, então, pelas sucessivas derrotas, as tentativas 
de inglêses, procuraram renovar outras os holandeses, em 1639 
e em 1646, falhando os seus desejos pelas vitórias alcançadas 
por um capitão de Gurupá, João Pereira de Cáceres, e pelo 
capitão-mor Sebastião Lucena de Azevedo, esta contra mais 
um pequeno estabelecimento flamengo no Cabo do Norte (!). 


(1) Cf. Artur C. F. Reis = Limites e Demarcações na Amazônia 
Brasileira. 1.º tomo: “A fronteira colonial com a Guiana Francesa”. Pu- 
blicação da Comissão Brasileira Demarcadora de Limites — Primeira Di- 
visão (Rio de Janeiro, 1947), PP. 27/45. 
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2. A capitania hereditária do Cabo do Norte. 


Bento Maciel Parente, soldado, sertanista e administrador, 
dos mais notáveis que possuiu o Brasil colonial, propôs em 
1680 a criação de várias capitanias hereditárias nos territórios 
ainda despovoados do então Estado do Maranhão. Delas, uma $ 
deveria ser localizada na margem esquerda do Amazonas, a fim 
de evitar que ali de novo se estabelecessem holandeses e i 
inglêses. 

Concordando com a sugestão e galardoando o seu autor, 
em 1637 doou-lhe o rei Filipe IV a capitania hereditária do k 
Cabo do Norte. Estendia-se essa concessão por trinta ou qua- l 
renta léguas de costa, até o rio de Vicente Pinzón ou Oiapoque, 
já então reconhecido como extremo limite do Brasil. 

“Não parece improvável — escreveu Varnhagen a respeito 
— que, na preferência dêsse território em favor de um guer- 
reiro distinto, entrasse em conta a notícia de que na França 
se havia pouco antes (27 de junho de 1633) estabelecido uma 
companhia: para colonizar a própria Guiana, com idêntica de- 
nominação de terras do Cabo do Norte, e conviria opor-se-lhe 
outra do lado do Brasil; conjetura esta que muito se reforça 
com o fato de haver sido, pelo mesmo tempo, o dito Bento 
Maciel nomeado governador-geral de todo o Estado do Mara- 
nhão. De posse do govêrno, não se descuidou Maciel de acu- 
dir, como até estava em seus interêsses, a essa fronteira do Es- 
tado maranhense. Pretendeu até mudar para a margem se- 
tentrional do Amazonas a povoação de Gurupá; mas resisti- 
ram-se a isso os moradores, pelas febres experimentadas na ou- 
tra margem, pelo que teve de contentar-se com o conservar 
uma guarnição no forte do Destêrro, fundado à foz do rio Ge- 
nipapo” (2). 

Outras providências em favor de sua capitania determi- 
nou o ilustre administrador. Prêso, porém, pelos holandeses, 
quando êstes em 1641 traiçoeiramente invadiram o Maranhão, 


(2) Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil, 3.º edição 
integral (São Paulo, s.d.), III-185/186. 
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pouco depois morreu o donatário, quando era conduzido do Re- 
cife ao Rio Grande do Norte (°). 

Em 1645, pelo rei D. João IV foi confirmada a doação da 
capitania ao filho e homônimo de seu primeiro titular. Outro 
filho seu, Vital Maciel Parente, também notável sertanista, foi 
terceiro senhor da donataria, mas, falecendo sem descententes, 
reverteu à coroa o Cabo do Norte. 


3. Lutas com os franceses no Amapá. 


Expulsos da entrada da Amazônia os holandeses e inglêses, 
novo aspecto apresentou a história da formação de suas fron- 
teiras com a fixação de franceses na Guiana, embora nos pri- 
meiros tempos mais de uma vez fôssem êles dali expelidos pelos 
mesmos holandeses e inglêses. Com o seu definitivo estabele- 
cimento na região surgiu a questão da demarcação de limites 
entre os seus domínios e o Brasil, pois vagamente pretendiam 
estendê-los até terras pertencentes à anterior capitania heredi- 
tária portuguêsa do Cabo do Norte. Explorando-as oficial- 
mente, aí foi ter, em 1660, Pedro da Costa Favela, fundando 
uma fortificação no Araguari. 

Como, porém, começassem os franceses a transpor a fron- 
teira do Oiapoque, a fim de traficar com os indígenas, inclusive 
comprando-lhes escravos, foram presos alguns dêles, resolven- 
do o govêrno português tomar providências que evitassem a re- 
petição dessas incursões. Determinou então o rei D. Pedro Il 
que o governador do Maranhão mandasse construir uma forta- 
leza na região dos tucujús, logo ampliando essa ordem para que 
fôssem levantadas tantas quantas se tornassem necessárias. 
Em cumprimento da decisão, esteve pessoalmente no Cabo do 
Norte o insigne capitão-mor do Grão-Pará Antônio de Albu- 
querque Coelho de Carvalho, em 1687, aí construindo um novo 
posto fortificado, e também dando início a outros, em Macapá 
e no Parú. Ao mesmo tempo, estabeleciam-se no Araguarí os 
missionários jesuítas, aldeiando os indígenas. 


(3) Cf. Hélio Viana — “Bento Maciel Parente: soldado, sertanista 
e administrador”. Conferência no Instituto de Estudos Portuguêses, pu- 
blicada na revista Cultura Política, do Rio de Janeiro, ano IV, n.º 43, de 
agôsto de 1944, pp. 168/175. 
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Foi então que oficialmente manifestaram os franceses, pela 
primeira vez, suas pretensões à posse do atual Território do 
Amapá. Em 1688 aí se apresentou o cavalheiro De Ferrolle, por 
ordem do governador De La Barre, de Caiena, intimando os luso- 
brasileiros a abandonar os fortes construidos acima da margem 
esquerda do Amazonas, até onde dizia ir o domínio do rei de 
França. Respondendo-se-lhe que essas terras pertenciam a 
Portugal pelo menos desde a criação da capitania do Cabo do 
Norte, retirou-se o emissário francês, limitando-se a entregar 
uma carta de seu superior hierárquico, dirigida ao citado ca- 
pitão-mor do Pará. 

Dando cumprimento às ameaças então feitas, em 1697 no- 
vamente foi à região o mesmo De Ferrolle, já então marquês e 
governador de Caiena. Acompanhado de fôrça, pôde sem difi- 
culdade apossar-se dos fortes de Macapá e do Parú, arrazando 
êste e guarnecendo aquêle, aliás um mês depois retomado por 
Francisco de Sousa Fundão, de Gurupá enviado por Antônio de 
Albuquerque, já então governador do Estado do Maranhão (*). 
Quanto ao forte de Araguarí, havia sido destruido pela poro- 
roca. 


4. Tratados de Lisboa, de 1700 e 1701. 


Falhada a solução da divergência no próprio local, apelaram 
os franceses para as negociações diplomáticas. Mandou Luís 
XIV a Lisboa, como novo embaixador, o presidente de seu Con- 
selho, Pierre Rouillé, cujas instruções, na parte relativa ao 
Brasil, arrogantes quando supunham ocupados aquêles fortes, 
tornaram-se mais cordatas, desaprovando a invasão, quando 
souberam que os mesmos já haviam sido retomados pelos luso- 
brasileiros. 

Os entendimentos então havidos, foram facilitados por di- 
versas causas. Primeiramente, acreditava o govêrno de D. 
Pedro II que, depois da recente paz de Ryswick, não mais se 
envolveria a Inglaterra em negócios de interêsse de Portugal, 


(4) Cf. Obras do Barão do Rio Branco — III — Questões de Limites 


— Guiana Francesa, 1º Memória, reedição (Rio de Janeiro, 1945), pp. 
87/103. 
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cuja dinastia ainda estava ligada aos vencidos Stuarts. Em ' 


segundo lugar, a expectativa da França em tôrno da próxima 
sucessão de Carlos II da Espanha, levava o soberano português 
ao desejo de aproveitar a ocasião para “resolver favoravelmente 
as questões que mantinha com êsses dois países, quanto 208 
limites dos extremos brasileiros do Sul e do Norte, isto é, no 
rio da Prata e no Oiapoque. 

Nesse sentido foram conduzidas as negociações que termi- 
naram no Tratado, dito “Provisório e Suspensivo”, assinado em 
Lisboa no ano de 1700, por aquêle representante francês e pelos 
plenipotenciários portuguêses chefiados pelo Duque de Cadaval. 

De acôrdo com os respectivos têrmos, mandaria o rei de 
Portugal “desamparar e demolir” os fortes do Araguarí e de 
Macapá, cuja região também não poderiam ocupar 08 franceses; 
que as missões de religiosos permaneceriam na situação em que 
se encontrassem; que os franceses poderiam continuar frequen- 
tando a zona que vai até o rio Amazonas, como os portuguêses 
poderiam continuar frequentando o território que vai até o rio 
Oiapoque ou de Vicente Pinzón, sem que isto entretanto lhes 
desse quaisquer direitos, até o próximo ano de 1701, quando 
deveriam terminar as negociações relativas à posse daquelas 
terras. 

Apesar de ser êste, como se vê, um simples convênio de neu- 
tralização provisória de trecho contestado, absurdamente pro- 
curou torná-lo definitivo o novo Tratado de Aliança pela Fran- 
ça e Portugal celebrado em Lisboa, em 1701 (0). 


5. Corsários franceses no Rio de Janeiro. 


Falharam, porém, êsses propósitos de paz, com a nova ati- 
tude assumida por Portugal, quanto à Guerra de Sucessão da 
Espanha. Julgando mais seguras que as francesas as garan- 
tias navais oferecidas pela Inglaterra, no famoso tratado assi- 
nado por Methuen, em Lisboa, em 1703, passou à nossa metró- 
pole a apoiar as pretensões do candidato austríaco 20 trono es- 
panhol, Arquiduque Carlos, em vez de sustentar, como antes se 
comprometera, Filipe V, ex-Duque de Anjou, neto de Luís XIV. 


(5) Obras do Barão do Rio Branco, cits., P- 156. 
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Consequentemente, entrando em guerra ao lado da Ingla- 
terra, Alemanha e Holanda, contra a Espanha e a França, além 
de tornarem-se nulos aquêles convênios celebrados em 1700 e 
1701, inclusive outro com a Espanha, como já vimos antes, re- 
gistraram-se, no Brasil, as hostilidades constantes do segundo 
assalto espanhol à Colônia do Sacramento, em 1704/1705, e dos 
ataques de dois corsários franceses ao Rio de Janeiro, Jean 
Françoi Du Clerc em 1710, René Duguay Trouin, em 1711. 

Apesar de ser êste capítulo dedicado especialmente à pri- 
meira fixação de limites ao Norte, convém recordar também 
essa outra consequência da participação portuguêsa naquele 
conflito europeu, tendo em vista acentuar a fragilidade da de- 
fesa de nossa extensa fronteira marítima, mesmo em pontos da 
importância econômica que então já possuia o Rio de Janeiro, 
escoadouro das ricas Minas Gerais. 


Seis navios, com 1.000 homens de guerra, trouxe Du Clerc 
para efetivar o seu assalto. Impedido de entrar na baia de 
Guanabara pelo fogo da fortaleza de Santa Cruz, foi desembar- 
car em Guaratiba, de onde, pela zona rural, dirigiu-se à cidade, 
atingindo-a pelos arrabaldes de Catumbí e Matacavalos (atual 
rua Riachuelo). Encontrando resistências partidas dos mor- 
ros do Destêrro (hoje de Santa Teresa) e do Castelo, pelas ruas 
da Ajuda (agora rua Chile) e São José, chegou, sempre com- 
batido, ao largo do Carmo (atual praça 15 de Novembro), en- 
curralando-se no trapiche da rua Direita (rua Primeiro de 
Março, hoje), até a derrota e a rendição final, com grandes 
perdas. 

Meses depois, achando-se Du Clerc quase em liberdade, foi 
assassinado por motivos particulares, 

Não para vingar a sua morte, mas para exercer a pilhagem 
por conta de acionistas e autoridades que para isto se cotiza- 
ram, aproveitando a situação de guerra da França a Portugal, 
com dezoito navios veio ao Rio de Janeiro, em 1711, o corsário 
Duguay-Trouin. Mais feliz que o seu antecessor, aproveitando- 
se de ocasional nevoeiro, conseguiu forçar a entrada da barra, 
embora com sensíveis perdas. Não sendo atacado pelos poucos 
navios portuguêses surtos no pôrto, desembarcou tropas no Saco 
do Alferes. Prudentemente avançando pelos morros de São 
Diogo, Livramento e Conceição, conseguiu Duguay-Trouin evi- 
tar os perigosos combates nas ruas, em que levariam vantagem 
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os habitantes do Rio. Inutilizados os navios portuguêses, in- 
cendiado o paiol de pólvora da ilha de Villegaignon, erronea- 
mente abandonada a ilha das Cobras, faltando aos cariocas uma 
direção segura diante do ataque — pôde o corsário assenhorear- 
se da cidade, saqueando-a livremente e, afinal, impondo-lhe one- 
roso resgate. 

Para maior falta de sorte, chegaram tarde os socorros tra- 
zidos das Minas Gerais por seu governador, Antônio de Albu- 
querque Coelho de Carvalho. 

Ricos do saque e da pesada contribuição imposta ao Rio 
de Janeiro, retiraram-se da Guanabara os ladrões do mar (°). 


6. Tratado de Utrecht, de 1713. 


Terminadas, na Europa, as hostilidades da Guerra de Su- 
cessão da Espanha, com a ascenção do Arquiduque Carlos 
d' Áustria ao trono da Alemanha, começaram as negociações re- 
lativas à paz, conduzidas principalmente pela Inglaterra e 
França. 

Presentes na cidade holandesa de Utrecht os plenipoten- 
ciários portuguêses Conde de Tarouca e D. Luís da Cunha, con- 
seguiram ambos conduzir os entendimentos de modo a obter, 
sob os auspícios e com a garantia da Inglaterra, o reconheci- 
mento dos direitos de seu país, à divisa do rio Oiapoque, perfei- 
tamente identificado como o de Vicente Pinzón no artigo VIH 
do Tratado ali assinado em 1713, nos seguintes têrmos: 


“A fim de prevenir tôda a.ocasião de discórdia, que pode- 
ria haver entre os vassalos da Coroa de França, e os da Coroa 
de Portugal, Sua Majestade Cristianíssima desistirá para sem- 
pre, como presentemente desiste por êste Tratado pelos têrmos 
mais fortes, e mais autênticos, e com tôdas as cláusulas que se 
requerem, como se eias aqui fôssem declaradas, assim em seu 
nome, como de seus Descendentes, Sucessores e Herdeiros, de 
todo, e qualquer direito, e pretensão que pode, ou poderá ter 
sôbre a propriedade das Terras chamadas do Cabo do Norte, 


(6) Hélio Viana — História do Brasil Colonial (São Paulo, 1946), 
pp. 100/101. 
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e situadas entre o Rio das Amazonas, e O de Japoc ou de Vicente 
Pinsão, sem reservar, ou reter porção alguma das ditas terras, 
para que elas sejam possuidas daqui em diante por Sua Majes- 
tade Portuguêsa, seus Descendentes e Herdeiros, com todos os 
direitos de Soberania, Poder absoluto, e inteiro Domínio, como 
parte de seus Estados, e lhe fiquem perpêtuamente, sem que 
Sua Majestade Portuguêsa, seus Descendentes, Sucessores e 
Herdeiros possam jamais ser perturbados na dita posse por 
Sua Majestade Cristianíssima, seus Descendentes, Sucessores 
e Herdeiros”. 


Para maior clareza, também ficou assegurada aos portu- 
guêses a posse das duas margens do Amazonas, de acôrdo com 
o artigo X: 


“Sua Majestade Cristianíssima reconhece pelo presente 
Tratado, que as duas margens do rio das Amazonas, assim Me- 
ridional como Setentrional, pertencem em tôda a Propriedade, 
Domínio e Soberania a Sua Majestade Portuguêsa, e promete, 


que nem êle, nem seus Descendentes, Sucessores e Herdeiros 
farão jamais alguma pertenção sôbre a Navegação e uso do 
dito Rio, com qualquer pretexto que seja”. 


VIII 


TRATADO DE MADRID, DE 1750. PRIMEIRAS 
TENTATIVAS DE DEMARCAÇÃO DAS | 
FRONTEIRAS DO SUL E DA AMAZÔNIA 


1. Tratado de Madrid, de 1750. 


Os entendimentos diplomáticos entre a Espanha e Portu- 
gal, consubstanciados no segundo Tratado de Utrecht, de 1715, 
na parte relativa às fronteiras dos respectivos domínios ultra- 
marinos, não os compreenderam totalmente. Limitaram-se à 
mais próxima causa de discórdia, a posse da Nova Colônia do 
Santíssimo Sacramento, no estuário do rio da Prata, então 
pela segunda vez restituida aos portuguêses. 

Entretanto, já a êsse tempo havia-se tornado completa- 
mente obsoleto, pela recíproca, pacífica e inevitável violação 
de seus dispositivos essenciais, o Tratado de Tordesilhas, de 
1494, que regulava a matéria. No Brasil, primeiramente ha- 
viam os próprios reis de Espanha, que também o eram de Por- 
tugal, autorizado e permitido a expansão luso-brasileira pela 
Amazônia, ainda no século XVII, tendo-a como conquista da 
coroa portuguêsa, não da espanhola (t). Em seguida, com os 
ataques dos bandeirantes paulistas preadores de índios às po- 


(1) Cf. Artur C. F. Reis — Limites e Demarcações na' Amazônia 
Brasileira. Tomo 2.º: A fronteira com as colônias espanholas. Trabalho no 
prelo, a ser publicado pela Comissão Brasileira Demarcadora de Limites 
— Primeira Divisão. 
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voações e reduções jesuíticas do Guiará, Tape e Itatin, no 
oeste paranaense, centro gaúcho e sudoeste matogrossense, 
abandonaram-nas os espanhóis, possibilitando o seu posterior 
e efetivo povoamento pelos luso-brasileiros. Depois, com a 
fundacão da Colônia do Sacramento, atingiram êstes a fronteira 
dita “natural”, do rio da Prata. E afinal, com o descobrimento 
do ouro de Cuiabá tornaram necessária a divisória pelos rios 
Paraguai e Guaporé, cobrindo tão ricos distritos. No Oriente, 
por seu lado, haviam os espanhóis se apossado de ilhas como as 
Filipinas, que se encontravam dentro da demarcação de Portu- 
gal, em desacôrdo com a capitulação de Saragoça, de 1529. 

Para consertar essa situação de fato, sômente um novo tra- 
tado, que anulasse e substituisse os anteriores, com base na 
ocupação real dos territórios em causa, e não mais em discuti- 
veis meridianos traçados antes dos descobrimentos e povoamen- 
tos, poderia ser a solução conveniente. 

Depois das últimas divergências entre as duas côrtes, de 
1735 a 1787, terminadas pelo Convênio de París, esteve a Europa 
convulsionada por uma nova Guerra de Sucessão, a da Austria, 
concluida pela paz de Aix-la-Chapelle, em 1748. Apesar de 
terem-se mantido alheios ao conflito Portugal e Espanha, o mo- 
mento era oportuno para a abertura de negociações concernen- 
tes aos respectivos limites ultramarinos, tanto mais que a exis- 
tência da Colônia do Sacramento como domínio português con- 
tinuava sendo verdadeiro entrave à manutenção do monopólio 
comercial espanhol no Prata. Fernando VI, rei de Espanha, 
era genro de D. João V, rei de Portugal, e sôbre o seu ânimo 
fraco e irresoluto exercia dominadora influência a espôsa por- 
tuguêsa, a rainha D. Maria Bárbara de Bragança. Além disso, 
preponderavam em Lisboa as opiniões de verdadeiros estadistas, 
como o ministro Marco Antônio de Azeredo Coutinho e o secre- 
tário de El-Rei, o brasileiro Alexandre de Gusmão, membro do 
Conselho Ultramarino. j 

Com todos êsses elementos favoráveis, foi mandado a Ma- 
drid, como plenipotenciário português especialmente encarrega- 
do de negociar um definitivo e total acôrdo quanto àquelas fron- 
teiras, o Visconde de Vila Nova de Cerveira, D. Tomás da 
Silva Teles. 

Além das instruções que levou — acompanhadas do célebre 
mapa das Côrtes, de 1749 — merece ser mencionado o seguinte 
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trecho de despacho que lhe foi dirigido por aquêle ministro, no | 

qual vão expressos dois conceitos novos para os costumes di- 
plomáticos da época, que deveriam inspirar todo o entendi- 
mento: “Quanto à primeira parte, V. Excia. estará lembrado 
que desde o princípio desta negociação adotamos por máximas E 
preliminares em primeiro lugar que, nas terras já povoadas 
por qualquer das partes, cada uma conservaria o que tivesse 
ocupado, exceto onde se desse forçosa razão para o contrário, 
porque neste caso se atenderia à regra — quod tibi non nocet; 
e em segundo lugar que se procurasse constituir as raias pelas 
balisas mais conspícuas e notáveis dos montes ou rios grandes, E 
sem se reparar em algumas léguas de terras desertas, onde so- “ER 
brarão tantas a cada uma das Coroas que não poderia povoar A 
em muitos séculos” (°). 
—— De uma carta do mesmo ano, àquele plenipotenciário escrita 
por Alexandre de Gusmão, também deve ser extraida a parte 
final, que bem demonstra o espírito conciliador da negociação 
que então se empreendia: “Não fará pequeno serviço a ambas 
as monarquias todo o ministro que cooperar para que 08 limites 
da América se determinem por um tratado que corte a raiz às 
pretensões e contendas de parte a parte, pois enquanto assim 
não fôr, sempre os espanhóis se queixarão de que excedemos a 
linha e sempre os portuguêses entenderão que, por muito que 

+ a excedam, não ficarão compensados dos excessos e prejuízos 
que receberam dos castelhanos no mar da Ásia”. 

Depois de lembrar alguns dos incidentes de fronteira até 
então registrados no Brasil, entre espanhóis, hispano-america- 
nos e luso-brasileiros, concluiu Alexandre de Gusmão: “Se 
tanto, pois, tem sucedido em tão pequena parte dos confins em 

que nos temos encontrado, que será quando nos formos avizi- 
nhando em todo o restante daquelas vastíssimas regiões, sem 
que nenhuma das nações saiba até onde pode alargar-se com 
justiça? Os espanhóis, que estão na fé de que a maior parte da 
América Meridional lhes pertence pela linha de Tordesilhas, 
reputarão por usurpação qualquer passo que os portuguêses se 


i (2) “Documentos sôbre o Tratado de Madrid de 1750”, vol. I, in 
i Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, publicados na administra- 
ção do Diretor Rodolfo Garcia, vol. LII, de 1930 (Rio de Janeiro, 1938), 


pp. 18/19. 
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voações e reduções jesuíticas do Guiará, Tape e Itatin, no 
oeste paranaense, centro gaúcho e sudoeste matogrossense, 
abandonaram-nas os espanhóis, possibilitando o seu posterior 
e efetivo povoamento pelos luso-brasileiros. Depois, com a 
fundação da Colônia do Sacramento, atingiram êstes a fronteira 
dita “natural”, do rio da Prata. E afinal, com o descobrimento 
do ouro de Cuiabá tornaram necessária a divisória pelos rios 
Paraguai e Guaporé, cobrindo tão ricos distritos. No Oriente, 
por seu lado, haviam os espanhóis se apossado de ilhas como as 
Filipinas, que se encontravam dentro da demarcação de Portu- 
gal, em desacôrdo com a capitulação de Saragoça, de 1529. 

Para consertar essa situação de fato, sômente um novo tra- 
tado, que anulasse e substituisse os anteriores, com base na 
ocupação real dos territórios em causa, e não mais em discuti- 
veis meridianos traçados antes dos descobrimentos e povoamen- 
tos, poderia ser a solução conveniente. 

Depois das últimas divergências entre as duas côrtes, de 
1735 a 1787, terminadas pelo Convênio de París, esteve a Europa 
convulsionada por uma nova Guerra de Sucessão, a da Áustria, 
concluida pela paz de Aix-la-Chapelle, em 1748. Apesar de 
terem-se mantido alheios ao conflito Portugal e Espanha, o mo- 
mento era oportuno para a abertura de negociações concernen- 
tes aos respectivos limites ultramarinos, tanto mais que a exis- 
tência da Colônia do Sacramento como domínio português con- 
tinuava sendo verdadeiro entrave à manutenção do monopólio 
comercial espanhol no Prata. Fernando VI, rei de Espanha, 
era genro de D. João V, rei de Portugal, e sôbre o seu ânimo 
fraco e irresoluto exercia dominadora influência a espôsa por- 
tuguêsa, a rainha D. Maria Bárbara de Bragança. Além disso, 
preponderavam em Lisboa as opiniões de verdadeiros estadistas, 
como o ministro Marco Antônio de Azeredo Coutinho e o secre- 
tário de El-Rei, o brasileiro Alexandre de Gusmão, membro do 
Conselho Ultramarino. : 

Com todos êsses elementos favoráveis, foi mandado a Ma- 
drid, como plenipotenciário português especialmente encarrega- 
do de negociar um definitivo e total acôrdo quanto àquelas fron- 
teiras, o Visconde de Vila Nova de Cerveira, D. Tomás da 
Silva Teles. 

Além das instruções que levou — acompanhadas do célebre 
mapa das Côrtes, de 1749 — merece ser mencionado o seguinte 
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trecho de despacho que lhe foi dirigido por aquêle ministro, no 
qual vão expressos dois conceitos novos para os costumes di- 
plomáticos da época, que deveriam inspirar todo o entendi- 
mento: “Quanto à primeira parte, V. Excia. estará lembrado 
que desde o princípio desta negociação adotamos por máximas 
preliminares em primeiro lugar que, nas terras já povoadas 
por qualquer das partes, cada uma conservaria o que tivesse 
ocupado, exceto onde, se desse forçosa razão para o contrário, 
porque neste caso se atenderia à regra — quod tibi non nocet; 
e em segundo lugar que se procurasse constituir as raias pelas 
balisas mais conspícuas e notáveis dos montes ou rios grandes, 
sem se reparar em algumas léguas de terras desertas, onde so- 
brarão tantas a cada uma das Coroas que não poderia povoar 
em muitos séculos” (2). 

— De uma carta do mesmo ano, àquele plenipotenciário escrita 
por Alexandre de Gusmão, também deve ser extraida a parte 
final, que bem demonstra o espírito conciliador da negociação 
que então se empreendia: “Não fará pequeno serviço a ambas 
as monarquias todo o ministro que cooperar para que os limites 
da América se determinem por um tratado que corte a raiz às 
pretensões e contendas de parte a parte, pois enquanto assim 
não fôr, sempre os espanhóis se queixarão de que excedemos a 
linha e sempre os portuguêses entenderão que, por muito que 
a excedam, não ficarão compensados dos excessos e prejuízos 
que receberam dos castelhanos no mar da Ásia”. 

Depois de lembrar alguns dos incidentes de fronteira até 
então registrados no Brasil, entre espanhóis, hispano-america- 
nos e luso-brasileiros, concluiu Alexandre de Gusmão: “Se 
tanto, pois, tem sucedido em tão pequena parte dos confins em 
que nos temos encontrado, que será quando nos formos avizi- 
nhando em todo o restante daquelas vastíssimas regiões, sem 
que nenhuma das nações saiba até onde pode alargar-se com 
justiça? Os espanhóis, que estão na fé de que a maior parte da 
América Meridional lhes pertence pela linha de Tordesilhas, 
reputarão por usurpação qualquer passo que os portuguêses se 


(2) “Documentos sôbre O Tratado de Madrid de 1750”, vol. I, in 
Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, publicados na administra- 
ção do Diretor Rodolfo Garcia, vol. LII, de 1930 (Rio de Janeiro, 1938), 
pp. 18/19. 
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adiantem, e êstes terão sobrado fundamento para crer que, 
ainda do mesmo terreno que os espanhóis têm ocupado, lhes . 
deveria tocar muito, para igualar hemisférios, e para ressarcir 
as transgressões do tratado de Saragoça. 

“Prevendo estas controvérsias, que serão inevitáveis e de 
que se não pode saber aonde chegariam as consequências, pa- 
rece que todo ministro de uma e outra parte, que desejar bem 
à sua pátria, deve aproveitar-se da presente disposição de ânimo 
dos dois monarcas, que em outra conjutura não será fcil en- 
contrar-se, e promover eficazmente uma demarcação de limites 
certos e distintos, que imponha silêncio a tôdas as recíprocas 
pretensões antecedentes e determine a ambas as nações uma 
raia donde lhes não seja lícito passar” (ê). 

O resultado das negociações assim tão leal e competente- 
mente conduzidas foi a assinatura, em Madrid, a 13 de janeiro 
de 1750, do “Trato de limites das conquistas entre os muito 
altos e poderosos senhores D. Joãc V, rei de Portugal, e D. 
Fernando VI, rei de Espanha”. 

Historiando, no respectivo preâmbulo, a situação de fato 
que ao convênio as havia levado, de acôrdo com o resumo ma- 
gistralmente feito por Capistrano de Abreu, “ambas as partes 
contratantes reconheceram neste documento ter violado a linha 
de Tordesilhas, uma na Ásia, outra na América. Começaram, 
portanto, abolindo “a demarcação acordada em Tordesilhas, 
assim porque se não declarou de qual das ilhas de Cabo Verde 
se havia de começar a conta das trezentas e setenta léguas, 
como pela dificuldade de assinalar nas costas da América Me- 
ridional os dois pontos ao Sul e ao Norte, donde havia de prin- 
cipiar a linha, como também pela impossibilidade moral de es- 
tabelecer com certeza pelo meio da mesma América uma linha 
“meridiana”. Na mesma ocasião aboliram quaisquer outras 
convenções referentes a limites, que exclusivamente seriam re- 
gidos pelo tratado agora assinado. 

“A linha meridiana, até então vigente, pelo menos nos ins- 
trumentos públicos, seria substituida por limites naturais, to- 
mando por balisas as passagens mais conhecidas, para que em 
tempo nenhum se confundam, nem dêm ocasiões a disputas, 


(3) Idem, pp. 43/44, 
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como são a origem e curso dos rios e os montes mais notáveis. 
Salvo mútuas concessões, inspiradas por conveniências comuns, 
para os confins ficarem menos sujeitos a controvérsia, ficaria 
cada parte com o qué atualmente possuisse. 

“Maior importância que às terras prestou-se ao aprovei- 
tamento dos rios. Estabeleceu-se que a navegação seria co- 
mum quando cada um dos Reinos tivesse estabelecimentos ri- 
berinhos; se pertencessem à mesma nação ambas as margens, 
só ela poderia navegar pelo canal. Para ficar com a navegação 
exclusiva do Prata, a Espanha trocou a Colônia do Sacramento 
pelas Missões do Uruguai” (*). Cedeu também Santa Rosa, e 
quaisquer outros estabelecimentos que possuisse a leste do Gua- 
poré, mas, em compensação, recebeu a zona entre a foz do Ja- 
varí e a da Japurá, na margem esquerda do Solimões, inclusive 
a aldeia de São Cristóvão. 

De acôrdo com êsse arranjo, conveniente às duas partes, 
seria a seguinte a fronteira entre os domínios portuguêses e 
espanhóis na América do Sul: começando em Castilhos Gran- 
des, na costa hoje uruguaia, procurava as vertentes da lagoa 
Mirim e do rio Negro, indo alcançar o rio Ibicuí, pelo qual des- 
cia até o rio Uruguai; por êste acima seguia a divisória até a 
foz de seu afluente Pepirí-guaçú; por êste, e pelo respectivo 
contracabeçante (o Santo Antônio), prosseguia até o rio Iguaçú, 
pelo qual alcançava o rio Paraná; por êste acima, chegava ao 
Igureí, subido o qual passava ao respectivo contracabeçante, 
afluente do rio Paraguai; subindo por êste até a bôca do Jaurú, 
uma linha daí seguia ao Guaporé; por êste abaixo continuava 
a divisa, até o Mamoré, de onde se contaria até meia distância 
da foz do Madeira no Amazonas, de cujo ponto outra reta pro- 
curaria as cabeceiras do Javarí, pelo qual seria atingido o So- 
limões; descido êste até o Japurá, do divisor das respectivas 
águas com as do rio Negro passaria à separação da bacia dêste 
com a do Orenoco, até ser encontrada a serra de Paracaima, li- 
mite com a Guiana Holandeza (ë). 


(4) J. Capistrano de Abreu — Capítulos de História Colonial (1500- 
1800), 3.2 edição (Rio de Janeiro, 1934), p. 201. 

(5) Cf. Hélio Viana — História do Brasil Colonial (São Paulo, 1945), 
pp. 88/89, 
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Uma determinação original ainda foi incluida no tratado 
de Madrid, de 1750: pelo artigo XXI ordenou que, em caso de 
guerra entre Portugal e Espanha, continuariam em paz os vas- 
salos dos dois países estabelecidos em tôda a América Meridio- 
nal, como se não existisse O conflito europeu. Nessa disposi- 
ção já se tem querido ver o princípio essencial do panamerica- 
nismo. Parece, entretanto, que procurava apenas evitar a re- 
petição do caso de 1735, quando o simples rompimento de rela- 
ções diplomáticas, na Europa, resultou na terceira tentativa es- 
panhola de conquista da Colônia do Sacramento, na América. 


2. Primeiras tentativas de demarcação das fronteiras Go 
Sul e Guerra Guaranítica. 


Y Dando execução ao tratado de Madrid, assinaram os re- 


presentantes de Portugal e da Espanha, em 1751, novos con- 
vênios adicionais, relativos às demarcações que deveriam ser 
imediatamente iniciadas, às respectivas entregas de territórios 
e à inteligência das cartas geográficas, além de instruções aos 
comissários. stes, para a fronteira do Sul, foram, por parte 
de Portugal, o sargento-mor de batalha Gomes Freire de An- 
drada, depois Conde de Bobadela, então governador do Rio de 
Janeiro, e do qual também dependiam as capitanias de Minas 
Gerais, São Paulo, Goiás, Mato Grosso, Santa Catarina (inclu- 
sive o Rio Grande de São Pedro) e Colônia do Sacramento, e, 
por parte da Espanha, o Marquês de Valdelírios. 


Regulavam as suas instruções o modo pelo qual deveriam 
demarcar os novos limites, como e quando realizar as reciprocas 
entregas de territórios, etc. Para bem desempenhar as suas 
incumbências, disporiam as comissões demarcadoras de geó- 
grafos e astrônomos, alguns dos quais especialmente contrata- 
dos no estrangeiro, de militares, médicos e desenhistas. 


Para a demarcação das fronteiras do Sul e de Oeste foi a 
sua comissão subdividida em três tropas ou partidas: a pri- 
meira, sob as vistas diretas do comissário Gomes Freire, ope- 
raria de Castilhos Grandes à foz do rio Ibicuí; a segunda, sob 
a chefia do tenente-coronel Pinto Alpoim, teria a seu cargo os 
trechos principalmente fluviais que iam daquele ponto à barra 
do Igureí no rio Paraná; a terceira, conduzida pelo sargento- 
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mor José Custódio de Sá e Faria, estava incumbida do trecho 
final, até a confluência do Jaurú no rio Paraguai. 

As duas últimas deram satisfatório desempenho às suas 
missões, atendendo-se às dificuldades do meio e da época. A 
primeira, porém, foi impedida de fazê-lo, devido à atitude as- 
sumida pelos indígenas dos Sete Povos das Missões do Uruguai, 
que se rebelaram contra a ordem gue lhes foi dada, inclusive 
pelos jesuítas, de transferir para outros locais, dentro dos do- 
mínios da Espanha, as suas povoações, tendo em vista que 
aquela região deveria passar à posse “dos portuguêses, em troca 
da Colônia do Sacramento. 

A Guerra Guaranitica, entre 1753 e 1756 sustentada pela 
Espanha e Portugal contra os insurgentes, terminou, como não 
deixaria de ocorrer, pelo esmagamento dos rebeldes, mas com 
sérios prejuízos para a obra de demarcação. Recusando-se o 
comissário português a receber as Missões, cuja posse justa- 
mente considerava precária, enquanto em suas proximidades 
continuassem os indígenas pouco antes submetidos à fôrça, com 
isso provocou a desconfiança de que a Colônia também não seria 
entregue aos espanhóis, o que irremediâvelmente comprometia 
o próprio tratado. 

Chegados a êsse impasse, acrescido pelas intrigas do novo 
governador de Buenos Aires, D. Pedro de Cevallos, ausentaram- 
se os dois comissários, suspendendo-se as demarcações. 


3. Primeiras tentativas de demarcação das fronteiras da 
Amazônia. 


Tendo em vista realizar a demarcação das fronteiras do 
Brasil com os domínios espanhóis limítrofes da Amazônia, foi 
nomeado comissário o governador € capitão-general do Estado 
do Maranhão, já então com sede no Pará, Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, oficial de marinha e irmão do poderoso mi- 
nistro de D. José I, Sebastião José de Carvalho e Melo, Conde de 
Oeiras e Marquês de Pombal. 

Competia-lhe dirigir o trabalho desde a serra de Paracai- 
ma, limite com a Guiana Holandeza, até a confluência do Jaurú 
no rio Paraguai. Para efetivá-lo também disporia de três tro- 
pas ou partidas: a primeira agiria entre aquêle ponto de tri- 
junção e a foz do Japurá no Solimões; à segunda competiria de- 
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terminar a chamada linha leste-oeste, entre o Madeira e o Ja- 
varí, origem de futuras dificuldades; a última demarcaria entre 
os rios Madeira e Jaurú. | 
Em 1754 dispôs-se Mendonça Furtado a ir ao encontro do 
comissário espanhol D. José de Iturriaga, que deveria penetrar 
na Amazônia pelo Orenoco e rio Negro. Estabeleceu sua base 
de operações na aldeia de Mariuá, depois Barcelos, à margem 
dêsse último rio. Não se verificou, entretanto, o respectivo en- 
contro, o mesmo ocorrendo com o seu substituto, D. Antônio 
Rolim de Moura Tavares, Conde de Azambuja, governador e ca- 
pitão-general de Mato Grosso. 
Nem tudo, porém, fôra inútil. Além do maior povoamento 
da região, inclusive com o incentivo trazido pela ereção de 
vilas, também uma nova capitania, a de São José do Rio Ne- 
gro, criada em 1755, veio chamar a atenção para essa fron- 
teira. 


4. Tratado do Pardo, de 1761. 


Não foi o insucesso das demarcações a causa única do rá- 
pido abandono dos salutares princípios incluidos no tratado de 
Madrid. No Sul, como na Amazônia, não faltaram acusações 
oficiais aos jesuítas, espanhóis no primeiro caso, portuguêses 
no segundo, de terem insuflado os índios à desobediência, nos 
Sete Povos, e à recusa de auxílios aos demarcadores, no Norte. 
Embora os documentos até agora divulgados desmintam, ou 
pelo menos diminuam, essas e outras acusações, na época muito 
contribuiram elas para o início de uma quase universal perse- 
guição aos inacianos. 

Além disso, a surprêsa que resultou da inesperada reação 
dos indígenas no Sul, bem como outras causas ainda não de 
todo apuradas, levaram a côrte de Portugal a propôr, em 1757 
e 1758, a negociação de um outro tratado que substituisse o de 
Madrid, sanando as faltas que a experiência já havia demons- 
trado. A idéia, porém, não foi avante. 

Outras circunstâncias determinaram a mudança da situa- 
ção de cordialidade entre as duas côrtes que permitiria um novo 
entendimento quanto aos limites sul-americanos. Falecendo, 
sucessivamente, os garantidores daquelas boas relações, a rai- 
nha D. Maria Bárbara e o rei Fernando VI, coube ao irmão e 
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substituto dêste no trono espanhol, Carlos III, iniciar uma nova 
série de hostilidades a Portugal, que abrangeria, inevitâvel- 
mente, a questão da fixação das fronteiras ultramarinas. 


O Tratado do Pardo, assinado em 1761, anulatório do de ` 


Madrid, e de tôdas as demarcações e outros atos dêle conse- 
quentes, viria sancionar aquela nova política, demonstrando, 
por antecipação, o que do convênio de 1750 depois escreveria o 
historiador inglês Robert Southey: “A linguagem e o teor dêste 
memorável Tratado estão dando testemunho da sinceridade e 
boas intenções das duas côrtes. Parecem na verdade os dois 
soberanos contratantes ter-se adiantado ao seu século” (€). Ou 
como diria, ainda mais tarde, definitivamente o julgando, o 
Barão do Rio Branco: “O estudo do Tratado de 1750 deixa a 
mais viva e grata impressão da boa fé, lealdade e grandeza de 
vistas que inspiraram êsse ajuste amigável de antigas e mes- 
quinhas querelas, consultando-se unicamente os princípios su- 
periores da razão e da justiça e as conveniências da paz e da ci- 
vilização da América” (7). 

Tão fortes eram os princípios que o inspiraram, que, mesmo 
anulados pelo convênio do Pardo, definitivamente ressurgiram 
no Tratado de Santo Ildefonso, de 1777, prevalecendo até hoje 
em nossa política de. fronteiras. 


(€) Robert Southey — História do Brasil, tradução brasileira (Rio de 
Janeiro, 1862), VI-8/9. 

(7) Obras do Barão do Rio Branco — I — Questões de Limites — 
República Argentina, edição do Minstéro das Relações Exteriores (Rio de 
Janeiro, 1945), p. 21. 
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IX 


TRATADO DE SANTO ILDEFONSO, DE 1777. NOVAS 
TENTATIVAS DE DEMARCAÇÃO DE FRONTEIRAS 


1. Lutas com os espanhóis na Colônia do Sacramento, Rio 
Grande de São Pedro, Santa Catarina e Mato Grosso 
(1762/1777). 


w 


No mesmo ano em que convencionaram as côrtes de Por- 
tugal e Espanha anular o tratado de Madrid, pelo acôrdo do 
Pardo, em 1761, foram êsses países obrigados a participar, em 
campos opostos, de mais um importante conflito europeu, des- 
tinado, como outros, a repercutir na América. Desde 1756 
estavam em luta, na chamada Guerra dos Sete Anos, a Ingla- 
terra e a França. Para auxílio desta, reuniram-se em um 
Pacto de Família os soberanos da Espanha, Nápoles e Parma, 
todos Bourbons como Luís XV, os quais, tendo em vista os pa- 
rentescos existentes também com a casa reinante de Portu- 
gal, convidaram para a associação o govêrno de D. José I. 
Preferiu êste, porém, permanecer fiel à aliança com a Ingla- 
terra, motivo pelo qual teve o seu território invadido pelos 
espanhóis no ano seguinte, enquanto no Rio da Prata pela 
quarta vez era atacada a Colônia do Sacramento. 

Coube a inglória ação ao governador de Buenos Aires, 
D. Pedro de Cevallos, que com enorme superioridade de fôr- 
ças, depois de vinte e dois dias de ataque conseguiu obter a 
rendição da praça, em outubro de 1762. 

Pondo têrmo à guerra, assinaram-se no mês seguinte, em 
Fontainebleau, os artigos preliminares da paz, um dos quais 
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estabelecia que “todos os países e territórios que tivessem 
sido conquistados, em qualquer parte do mundo”, seriam “res- 
tituidos sem dificuldade e sem compensação” (t). Desconhe- 
cendo, certamente, essa convenção, uma esquadra anglo-por- 
tuguêsa inutilmente bombardeou a Colônia do Sacramento, em 
Janeiro de 1763, não efetuando desembarque pelo incêndio da 
capitânea Lord Clive e morte do comandante Mac Namara. 

Em París, no mês de fevereiro seguinte, celebrou-se o tra- 
tado de paz definitivo, pelo qual, quanto às “colônias portu- 
guêsas na América”, ficou estipulado que “se houvesse acon- 
tecido qualquer mudança, tôdas as cousas se tornarão a pôr 
no mesmo pé em que estavam, e na conformidade dos tratados 
precedentes” (2). 

Ainda sem ter conhecimento dêsse convênio, mas segura- 
mente faltando ao que desde novembro fôra estabelecido, pros- 
seguiu Cevallos, em abril, na conquista das regiões há mais de 
um quarto de século povoadas pelos luso-brasileiros. Com a 
habitual superioridade de fôrças pôde ocupar, sem dificuldades, 
os fortes de Santa Teresa e São Miguel, ambos situados em 
território hoje uruguaio, a povoação do Rio Grande de São 
Pedro e a vizinha margem esquerda do sangradouro da lagoa 
dos Patos. 

Chegando a primeira notícia do tratado de París, ainda 
desacompanhada de instruções quanto à devolução das terras 
invadidas, estabeleceram uma linha provisória de ocupação os 
governadores espanhol e português, ficando êste, o coronel Iná- 
cio Elói de Madureira, com jurisdição apenas sôbre as regiões 
de Rio Pardo e Viamão, inclusive o Pôrto dos Casais, a futura 
Pôrto Alegre, cujo desenvolvimento data de então. 

Dando cumprimento apenas parcial ao tratado de paz, 
restituiu Cevallos a Colônia do Sacramento aos luso-brasileiros, 
negando-se a fazer o mesmo quanto ao Rio Grande de São 
Pedro, visando tornar efetiva aquela ocupação transitória. 
Contra isso inútilmente protestaram, em Madrid, representan- 


(C) Archivo General de la Nación -— Campaña del Brasil. Antece- 
dentes coloniales. Tomo III. (Buenos Aires, 1941), p. 68. 

(2) Obras do Barão do Rio Branco — I — Questões de Limites. Re- 
pública Argentina. Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 
1945), p. 145. 
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tes de Portugal. Passando, depois, das reclamações diplomá- 
ticas à ação militar, retomaram, em 1767, por ordem do gover- 
nador do Rio Grande, coronel José Custódio de Sá e Faria, a 
margem norte do canal da lagoa dos Patos, aproximando-se 
da principal povoação ocupada. 

Depois de protestar contra a fundação de um posto luso- 
brasileiro à margem do rio Camacuă, tentando reagir contra 
sucessivas hostilidades dos nossos, inclusive na região missio- 
neira, em 1773 incursionou D. Juan José de Vértiz y Salcedo, 
governador de Buenos Aires, pelo interior gaúcho, fundando 
nas cabeceiras daquele rio o forte de Santa Tecla, e chegando 
até as proximidades de Rio Pardo, onde, entretanto, não se 
animou a atacar o novo governador português, coronel José 
Marcelino de Figueiredo, preferindo regressar a Montevidéu. 

A posse do Rio Grande de São Pedro era, porém, o ponto 
capital das divergências entre Portugal e Espanha, em paz na 
Europa mas não na América, ao contrário do que tentou esta- 
belecer o tratado de Madrid, de 1750. Duas ações navais no 
sangradouro da lagoa dos Patos não haviam apresentado re- 
sultados definitivos. A tomada do forte de Santa Tecla, pelo 
sargento-mor Rafael Pinto Bandeira, antecedeu a recuperação 
do Rio Grande, conseguida em abril de 1776 pelo tenente-gene- 
ral João Henrique de Bohm, alemão a serviço de Portugal, 
com a cooperação da marinha. 

Protestou a Espanha e, como de costume, depois de falha- 
das as negociações diplomáficas passou à guerra, preparando 
a maior expedição que até então havia enviado à América (ë), 
comandada por D. Pedro de Cevallos, nomeado primeiro vice- 
rei do Rio da Prata, e composta de 13.000 homens, transpor- 
tados em 116 navios. 

Contra tão grande ameaça, dirigida a indeterminados pon- 
tos do litoral brasileiro, debalde determinou inúmeras provi- 
dências o govêrno português, ainda chefiado pelo Marquês de 
Pombal. Faltando o auxílio naval inglês, fàcilmente apossa- 
ram-se os espanhóis de Santa Catarina, em fevereiro e março 
de 1777, sômente ventos contrários impedindo-os de aportar ao 


(3) Ismael Bucich Escobar — “Advertência” introdutória à Cam- 
paña del Brasil, cit., p. XXXV. 
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Rio Grande. Não escapou, porém, ao seu trágico destino, a. 


Nova Colônia do Santíssimo Sacramento, pela quinta vez ata- 
cada, em junho, e entregue, de acôrdo com ordens prêviamente 
recebidas, por seu último governador português, Francisco José 
da Rocha. Como se quisessem ficar prevenidos quanto a fu- 
turas restituições e reconquistas, destruiram-se, por essa oca- 
sião, tôdas as suas fortificações, cegando-se-lhe ainda o pôrto. 

Além de Santa Catarina e da Colônia, outro ponto do terri- 
tório brasileiro sofreu, no mesmo ano de 1777, a invasão espa- 
nhola. A margem do rio Iguatemí, no sul de Mato Grosso, 
havia sido fundado, dez anos antes, por ordem do governador 
de São Paulo, D. Luís Antônio de Sousa Botelho e Mourão, 
morgado de Mateus, o forte de Nossa Senhora dos Prazeres, 
um dos vários estabelecimentos fronteiriços planejados pela 
visão de estadista do Marquês de Pombal. Depois de levanta- 
rem os espanhóis, desde fevereiro, em suas proximidades, o 
forte de San Carlos, atacou-o, em outubro, o governador do 
Paraguai, Agostinho Fernando Pinedo, que com grande su- 
perioridade numérica conseguiu, fâcilmente, a sua rendição. 


2. Tratado de Santo Ildefonso, de 1777 . 


Exatamente quando os espanhóis atacavam Santa Catari- 
na, em fevereiro de 1777, ocorria em Portugal, uma grande 
transformação política: falecia o rei D. José, pela primeira 
vez subia ao trono uma mulher, D. Maria, e o Marquês de 
Pombal era substituido na Secretaria de Estado, dando-se a 
chamada viradeira. Atingindo essas mudanças o setor in- 
ternacional, procuraram pacificar os dois países ibéricos a In- 
glaterra, ocupada com a revolução da independência de suas 
colônias americanas, e a França, desejosa de contar, no au- 
xílio aos futuros Estados Unidos, com a aliança espanhola. 
O resultado dessas mediações foi a ida a Madrid do plenipoten- 
ciário português D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho, 
que com o ministro Conde de Florida Blanca, negociou um 
novo tratado preliminar de limites dos domínios ultramarinos 
das duas coroas, firmado em Santo Ildefonso a 1.º de outubro 
do mesmo ano. 

De acôrdo com êsse convênio, devolvia a Espanha a ilha 
de Santa Catarina e modificava a linha de fronteiras estabe- 
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tecida no tratado de Madrid, na parte do Sul, de modo a ficar, 
não só com a Colônia do Sacramento, mas com os Sete Povos 
das Missões do Uruguai, dominando as navegações do Prata e 
dêsse rio, alcançando-o não mais pelo Ibicuí, porém junto à 
foz do Pepirí-guaçú. Além disso, teriam início os limites su- 
linos na barra do Chuí, e não junto à ponta de Castilhos Gran- 
des, de modo a passar pela lagoa Mirim e não mais pelas ca- 
beceiras de seus contribuintes, prosseguindo pelo divisor das 
águas do centro do atual Estado do Rio Grande do Sul até atin- 
gir o citado Pepirí-guaçá. Daí por diante a divisória era 
quase a mesma do ajuste de 1750, com modificações, inclusive 
na Amazônia, entre os rios Japurá e Negro (*). 

Embora definitivamente consagrando a doutrina do uti 
possidetis, era injusto o tratado de Santo Ildefonso pela pena- 
lidade imposta a Portugal, da perda da Colônia do Sacramento 
sem a compensação dos Sete Povos das Missões do Uruguai. 
Daí os juízos severos que mereceu de escritores como o Viscon- 
de de São Leopoldo, que o considerou “mais que todos leonino 
e capcioso” (5), ou Varnhagen, que escreveu terem sido os 
seus artigos “ditados pela Espanha quase com as armas na 
mão, e os pactos não podiam deixar de parecer-se aos do leão 
com a ovelha timorata” (°). 

As condições favoráveis que apresentou para os espanhóis 
foram reconhecidas pelo internacionalista Carlos Calvo: “Mais 
vantajoso à Espanha que o de 1750, deixou-a com o domínio 
absoluto e exclusivo do Rio da Prata, arvorando sua bandeira 
na Colônia do Sacramento e estendendo sua autoridade sôbre 
os campos do Ibicuí, na margem oriental do Uruguai, sem mais 


6) Cf. Omar Emir Chaves — Fronteiras do Brasil (Limites com a 
República da Colômbia), Biblioteca Militar, vol. LXIII (Rio de Janeiro, 
1943), pp. 46/49. 


A : g ; o 
Pa Visconde de São Leopoldo — “Quais são os limites naturais, 
pacteados e necessários do Império do Brasil”, in Revista Trimensal do 


Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 65, de 1902, vol. 105, 
p. 847. 


d (8) Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil, 3.2 edi- 
ção integral (São Paulo, s.d.), IV-346. 
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sacrifício que a devolução da ilha de Santa Catarina, de que 
se havia apoderado por conquista” (7). 

Assim sendo, não é de estranhar que ainda em 1894 o 
advogado da Argentina na questão do território de Palmas, 
impròpriamente chamado das Missões, julgasse “definitivo” o 
Tratado de Santo Ildefonso (8), apesar de terem demonstrado 
a sua anulação, pela guerra luso-espanhola de 1801, pelo tra- 
tado de Badajóz e suas consequências, os dois Rio Branco, o 
Visconde em 1856 e 1857, em negociações com o Paraguai e com 
a própria Argentina, o Barão naquele mesmo ano de 1894, na 
magistral Exposição apresentada ao Presidente dos Estados 
Unidos, árbitro da pendência (°). Sancionada pelos fatos essa 
nulidade, maior absurdo contém a alegação, ainda há pouco 
feita pelo escritor uruguaio Sr. Júlio César Vignale, de que 
só é legítimo, para regular os limites dos países sul-americanos 
com o Brasil, o obsoleto Tratado que vimos estudando (°). 


3. Novas tentativas de demarcação das fronteiras do Sul. 


“Para o trabalho de demarcar a fronteira” estabelecida 


pelo tratado de Santo Ildefonso, resumiu Capistrano de Abreu,. 


“foram criadas quatro divisões: operaria a primeira do Chuí 
ao Iguaçú; a segunda do Igureí ao Jaurú; a terceira do 
Jaurú ao Japurá; a quarta daí ao Rio Negro. Pela parte de 
Portugal ficaram dependentes do vice-rei no Rio, dos governa- 
dores de S. Paulo, Mato Grosso e Pará” (!'). Mas, como pon- 


(7) Carlos Calvo — Recueil Complet des Traités, Conventions, Ca- 
pitulations, Armistices et autres actes diplomatiques de tous les Etats de 
l'Amérique Latine depuis Vannée jusqu’à nos jours (París, 1862), II-129. 

(5) Estanislão S. Zeballos — Alegato de la República Argentina 
sôbre la cuestión de límites con el Brasil en el território de Misiones 
(Washington, 1894), p. 165, apud Ismael Bucich Escobar — “Advertên- 
cia” à Campaña del Brasil, cit., p. XLIV. 

(º) Obras do Barão do Rio Branco, cit., pp. 7/11. 

(19) Júlio César Vignale — Consecuencias de Caseros. Problemas 
políticos y cónflictos geográficos suscitados en América del Sur a partir 
del 3 de febrero de 1852 (Montevidéu, 1946), passim. 

(11) J. Capistrano de Abreu — Capítulos de História Colonial 
(1500-1800), 3.2 edição (Rio de Janeiro, 1934), p. 208. 
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derou Varnhagen, os “comissários foram nomeados, partiram, 
apresentaram-se sôbre os terrenos... não para pôrem os mar- 
cos e levantarem as plantas, mas para discutirem e para, à 
fôrça de muita discussão, retirarem-se brigados” (12). “O 
trabalho efetuado — comentou Capistrano — limitou-se à fron- 
teira do Chuí ao Iguaçú, e do Javarí ao Japurá, isto durante 
anos de argúcias, dilações, inação, de que cada nação lançava 
à outra culpa exclusiva. As divisões confiadas aos governado- 
res de S. Paulo e Mato Grosso nunca se encontraram com as 
divisões espanholas. Poder-se-ia dizer que com isso ganhou 
a geografia das respectivas regiões, pois os cientistas explora- 
ram rios, descreveram plantas e animais, enviaram curiosos es- 
pécimes dos três reinos para os estabelecimentos de além-mar.., 
poder-se-ia dizê-lo, se tais trabalhos, ciosamente guardados, 
fôssem dados então à publicidade” (+). 


A primeira divisão demarcadora, organizada em 1781, su- 
jeita ao vice-rei D. Luís de Vasconcelos e Sousa, teve como 
primeiro comissário o governador do Rio Grande, brigadeiro 
Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara, e como segun- 
do comissário o coronel Francisco João Roscio, que Varnhagen 
injustamente julgou “inativo” (!*), acusação que desmentem 
documentos recentemente publicados na Argentina (1). De- 
veria a divisão demarcar entre as barras do Chuí e do Pepirí- 
guaçú. Encontrando-se os agentes espanhóis e portuguêses no 
primeiro ponto, sômente em 1784, iniciaram-se 'os respectivos 
trabalhos, em que logo foram registradas divergências. To- 
davia, alguma cousa realizaram, através do “labirinto” a que 
aludiu o mesmo historiador, criticando a fronteira pelo interior 
do atual Rio Grande do Sul (1º). Em Santa Maria, em 1787, 


(12) Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., IV-348. 

(13) J. Capistrano de Abreu — Op. cit., p. 208. 

(14) Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., IV-3b1. 

(15) Teodoro Becú y José Torre Revello — La Colección de Docu- 
mentos de Pedro de Angelis y el Diário de Diego de Alvear. Vol. n.º 
LXXV das Publicações do Instituto de Investigações Históricas da Facul- 
dade de Filosofia e Letras da Universidade Nacional de Buenos Aires 
(Buenos Aires, 1941), passim, 

(18) Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., IV-346 e 350. 
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interromperam-se as demarcações, aí sendo mantido o acam- 
pamento, até 1801 (17). 

No trecho confiado à segunda divisão, ocorreram discor- 
dâncias relativas aos imprecisos rios Igureí e Corrientes, assim 
resumidas por J. Capistrano de Abreu: “O trataao de Madrid 
nos artigos 5.º e 6.º, repetidos pelo de Santo Ildefonso nos 
artigos 8.º e 9.º, dispunha que a fronteira desde a barra do 
Iguaçú prosseguiria pelo álveo do Paraná acima, até onde pela 
parte ocidental se lhe ajuntasse o Igureí, acompanharia êste 
até descer o concabeçante mais próximo, afluente do Paraguai, 
chamado talvez Corrientes. 

“Próximo do Iguaçú não desemboca pela margem orien- 
tal do Paraná rio chamado Igureí, próprio a servir de frontei- 
ras, alegou Sá e Faria, português, passado agora para o serviço 
de Castela; rio Corrientes tão pouco se conhece no Paraguai. 
Convencionou-se, pois, que a fronteira partiria do Iguatemí, pri- 
meiro afluente oriental do Paraná, acima das Sete Quedas. 
Mais tarde, o vice-rei do Brasil escreveu ao do Prata que a con- 
venção fôra condicional, para a hipótese de não existir o Igu- 
reí; ora Igureí existia abaixo das Sete Quedas. Cândido Xa- 
vier o descobriu e o seu correspondente no Paraguai é o Jejuí. 
Pelo Igureí e pelo Jejuí devia portanto passar a linha divisória. 

“Tem razão o vice-rei do Brasil, respondia Felix de Azara, 
comissário espanhol; a convenção foi condicional, e desaparece 
apurada a existência do Igureí; mas o Igurei existe: é o Jagua- 
reí, Monici ou Ivinheima, e corresponde-lhe pelo Paraguai ou- 
tro rio caudaloso, que desemboca aos 22º. Isto, acrescentava, 
nos dará as únicas terras não inundadas daquelas regiões; 
teremos ervais, barreiros, salinas, pastos, aguadas, madeiras ; 
as frotas de Cuiabá e Mato Grosso cairão em nossas mãos na 
bôca do Taquarí, ou mais acima; podemos na paz chupar suas 
riquezas por um comércio que há-de ser-nos vantajoso sem pre- 
juízo; os famosos estabelecimentos de Mato Grosso, Cuiabá e 
serra do Paraguai serão precários a seus ilegítimos donos e 


(17) Cf. Aurélio Pôrto — “Dr. José de Saldanha”, notícia biográ- 
fica que precede o “Diário Resumido do Dr. José de Saldanha”, um dos 
demarcadores portuguêses, in Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Ja- 
neiro, publicados sob a administração do diretor Rodolfo Garcia, vol. LI, 
de 1929 (Rio de Janeiro, 1939), pp. 146/147. 
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- alfim cairão em nossas mãos com o tempo. “No es posible que 
EE no tengamos las minas de Cuiaba y Matogroso, cuando. las po- 
| É demos atacar con fuerzas competentes, llevadas por el mejor 
a río del mundo, sin que los portugueses puedan sustenerlas ni 
llegar a ellas sino por el embudo obstruido del río Tacuarí, en 
i canoas y con los trabajos que nadie iguora” (*). 

Ta Não parou aí a questão resumida por J. Capistrano de. 
t Abreu. Continuou entre Sebastião Xavier da Veiga Cabral da 
Câmara e D. Nicolás de Arredondo, em 1792, e, ainda uma 
vez sem encontrar solução, conforme documentos há pouco pu- 
blicados em Buenos Aires ("º). 


au A. Novas tentativas de demarcação das fronteiras da 
Amazônia. 


No trecho confiado à terceira divisão, de que foi comissá- 
sário o governador de Mato Grosso, coronel Luís de Albuquer- 
que de Melo Pereira e Cáceres, embora não se efetuassem de- 
marcações, realizaram estudos alguns de seus mais notáveis en- 
carregados, como o engenheiro militar português capitão Ri- 
cardo Franco de Almeida Serra e os “astrônomos” brasileiros 
doutores Antônio Pires da Silva Pontes e Francisco José de 
Lacerda e Almeida. Aí, onde o primeiro governador da capi- 
tania, D. Antônio Rolim de Moura Tavares, Conde de Azambu- 
ja, estabelecendo-se em Vila Bela, havia assegurado a navega- 
ção do Guaporé e Madeira e a posse da missão de Santa Rosa, 
completou Luís de Albuquerque a sua obra, construindo o forte 
do Príncipe da Beira, e, ainda na bacia platina, fundando Co- 
rumbá e o presídio de Nova Coimbra. 

No trecho destinado à quarta divisão demarcadora, foi co- 
missário o governador e capitão-general do Estado do Grão- 
Pará e Rio Negro João Pereira Caldas, que teve como princi- l 
pais auxiliares o tenente-coronel Teodósio Constantino de 
Chermont, o sargento-mor Henrique João Wilkens, o cartógra- 
fo José Joaquim Vitória da Costa, o tenente-coronel José Si- 


(18) J. Capistrano de Abreu — Op. cit., pp. 208/209. 
(1º) Por Teodoro Becú e José Torre Revello, in La Colección de Do- 
eumentos cit. na nota 15, supra, Apêndice, pp. X/XIX, documentos da 
biblioteca particular do falecido general Agustín P. Justo. 
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mões de Carvalho e Manuel da Gama Lobo d'Almada, depois 
governador da capitania de São José do Rio Negro e substituto 
do primeiro (2º). 

Como na segunda divisão, aí também ocorreram interes- 
santes divergências, assim relatadas por J. Capistrano de 
Abreu: “Tinham os comissários de demarcar a fronteira do Ja- 
varí à bôca mais ocidental do Japurá e seguir por êste acima, 
até um rio que resguardasse os estabelecimentos portuguêses 
do rio Negro. A bôca mais ocidental do Japurá originou gra- 
ves discussões, por um chamar bôca ao que o outro conside- 
rava furo, isto é, um canal que levava as águas do Solimões 
ao Japurá em vez de trazê-las. O rio que devia resguardar as 
possessões portuguêsas do rio Negro seria o Apaporis, o Co- 
miari ou dos Enganos, ou qualquer outro? Nunca se decidiu, 
à vista dos múltiplos varadouros, imaginários ou verdadeiros, À 
alegados por parte de Portugal. Em todo caso, Tabatinga de- oa 
morava a oeste da mais ocidental das bôcas do Japurá, demo- A 
rava mesmo a oeste do Içá, não compreendido nas pretensões : 
portuguêsas mais exageradas; quando, porém, Requena” (o 
comissário espanhol) “reclamou a posse de Tabatinga, Cher- 
mont negou-se a assumir responsabilidade tão grave e decli- 
nou da sua para a competência de João Pereira Caldas, chefe 
daquela divisão. Este declarou-se prestes a fazer a entrega 
de Tabatinga se os espanhóis lhe entregassem San Carlos, forte 
do alto rio Negro, fundado na expedição de D. José de Itur- 
riaga, malogrado comissário da primeira demarcação” (2). 
Nada se fazendo a respeito, manteve Lobo d' Almada a posse 
luso-brasileira de Tabatinga, situação continuada mesmo depois 
do encerramento das demarcações (2). 


(20) Cf. Artur Cezar Ferreira Reis — Lobo d'Almada — um esta. 
dista colonial, 2.º edição (Manáus, 1940), pp. 19/20. 

(21) J. Capistrano de Abreu — Op. cit., p. 210. — E Robert C. 
Smith — “Requena and teenth century watercolors of the Amazon and "a 
other rivers”, na revista The Americas, vol. III, n. 1 (Washington, D.C., W 
julho de 1946). 

(22) Cf. Artur Cezar Ferreira Reis — Op. cit., pp. 21/24. 


X 


POLÍTICA EXTERIOR DO PRÍNCIPE D. JOÃO EM 
PORTUGAL (1792/1807) 


1. Portugal e a Revolução Francesa. 


Reinava em Portugal D. Maria I quando atingiram sua 
política exterior, como a de tôda a Europa, as repercussões da 
Revolução Francesa. Impossibilitada de continuar no exercí- 
cio de suas funções majestáticas, passou a exercê-las, ainda em 
nome da soberana, seu filho e herdeiro, o Príncipe do Brasil, 
D. João. Recusando-se a receber o agente que lhe enviou o 
govêrno da Convenção, contra êste aliou-se primeiramente à 
Espanha, a seguir estabelecendo com a Inglaterra medidas que 
visavam a proteção do comércio marítimo. 

Participando da guerra então travada contra a França, 
mandou Portugal uma divisão militar de seis mil homens à 
campanha do Russilhão. Teve, porém, de retirar essas tropas, 
quando a Espanha mudou de atitude, entrando em entendi- 
mento com o inimigo. Na iminência de ser atacado, foi o país 
obrigado a armar-se, emitindo papel moeda, contraindo em- 
préstimo, etc. 

Regularizando-se a situação internacional, mandou a París, 
a fim de tratar da paz com o novo govêrno do Diretório, o di- 
plomata Antônio de Araujo de Azevedo, mais tarde Conde da 
Barca. O tratado, nesse sentido ali firmado em 1797, não foi, 
porém, ratificado pelo Príncipe-Regente de Portugal, por ser 
inconveniente ao Brasil, como veremos. Em represália, che- 
gou a ser prêso na capital francesa o plenipotenciário portu- ' 
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guês, motivo de protestos de Lisboa e da renovação de hosti- 
lidades entre os dois países. Estas foram principalmente ma- 
rítimas, ocasionando grandes prejuízos comerciais, sobretudo 
pela perda de cargas remetidas do Brasil (1). 


2, Tentativas francesas de modificação da fronteira do 
Oiapoque. 


, Quando Portugal firmou com a França os tratados de Lis- 
| boa, de 1700, e de Utrecht, de 1713, nenhuma dúvida permane- Ti. 
i ceu, quanto à identificação do rio divisório chamado de Vicente i 
Pinzón como o Oiapoque. Sômente depois de 1725 começaram 
os franceses de Caiena a situá-lo mais para o Sul, de modo a e 
incluir na Guiana terras do atual Território do Amapá. Com “a 
êsse objetivo, quis o governador Charanville considerar como 
rio de Vicente Pinzón o Maiacaré. Aumentando a confusão de 
seus patrícios, em 1745 sustentou La Condamine que aquêle e 
o Oiapoque eram dois cursos dágua diferentes. De acôrdo 
com essa corrente de idéias, estabeleceram-se precários postos 


e missões religiosas francesas às margens, sucessivamente, do AN 
Maiacaré e do Cunaní, do rio e do lago de Macarí, chegando 
suas pretensões até ao Araguari. 4 


Inutilizou, porém, todos êsses esforços, o governador do . 
Grão-Pará D. Francisco Maurício de Sousa Coutinho, que em 
1791 mandou que se fizesse um reconhecimento até ao Oiapo- 
que, fundando-se na região três novas povoações luso-brasi- 
leiras. 

Era esta a situação no local, quando, a partir do tratado de 
París, de 1797, procuraram vários govérnos franceses conse- 
| guir aquêle aumento territorial mediante simples imposições di- 

i plomáticas. 

Assim é que ainda pelo referido convênio ficaria assenta- 
do que “os limites entre as duas Guianas, Francesa e Portu- 
guêsa, seriam determinados pelo rio chamado pelos portu- 
guêses Calcuenne (sic) e pelos franceses de Vicente Pinzón, 


(1) Cf. Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil. 3.2 
edição integral (São Paulo, s.d.), V-3/8, inclusive notas de Rodolfo 
Garcia. 


116 HÉLIO VIANA 


que se lança no Oceano acima do Cabo do Norte, mais ou menos 
a dois graus e meio de latitude setentrional”. Seguiria pelo 
dito rio até suas nascentes, de onde uma linha reta, dirigida 
para oeste, alcançaria o rio Branco. Apesar de confirmado 
pelo Diretório, aprovado pelo Conselho dos Quinhentos e pelo 
Conselho dos Antigos, e afinal publicado com a ratificação do 
mesmo Diretório, não obteve a necessária aprovação do govêr- 
no português motivo pelo qual foi declarado nulo, ainda no 
mesmo ano de 1797. 

Celebrando-se novamente a paz entre a França e Portugal, 
em 1801, pelo Tratado de Badajoz, passou a fronteira a ser 
traçada pelo rio Araguarí, desde a sua foz mais distante do 
Cabo do Norte até suas nascentes, e daí por uma reta até o rio 
Branco «» 

Julgando ainda poucas essas concessões, impôs a sua ime- 
diata modificação o Primeiro Cônsul, general Napoleão Bona- 
parte, como realmente foi feito em novo convênio, no mesmo 
ano firmado em Madrid. De acôrdo com as suas disposições, 
passaria a divisa a ter início no rio Carapanatuba, “que se 
lança no Amazonas mais ou menos a um têrço de grau do Equa- 
dor, latitude setentrional, acima do forte de Macapá”, de suas 
nascentes procurando uma “grande cadeia de montanhas”, até 
um ponto mais próximo do rio Branco. 

Antes mesmo da ratificação dêsse tratado, já estava êle 
alterado pelas condições preliminares da paz a ser estabelecida 
entre a Inglaterra e a França, convencionadas em Londres, se- 
gundo as quais “os territórios e possessões de Sua Majestade 
Fidelíssima seriam mantidos em sua integridade”. Em con- 
sequência, declararam os plenipotenciários francês e português 
em Madrid, que, apesar de ratificado aquêle novo tratado, vi- 
goraria a respeito o disposto no convênio anterior, isto é, a 
fronteira pelo Araguari, de acôrdo com o tratado de Badajoz. 
Isto mesmo confirmou o tratado de Amiens, de 1802, entre a 
França e a Inglaterra, de cujas negociações, aliás, não partici- 
pou Portugal, que a êle também não aderiu posteriormente. 

Novas circunstâncias européias determinaram, em 1807, 
a assinatura de um convênio entre a França e a Espanha, em 
Fontainebleau, no qual foi prevista a futura partilha, entre 
os dois países, do Brasil e dos demais domínios ultramarinos 
postuguêses. 
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Tôdas essas modificações de fronteiras, impostas ou sim- 
plesmente visadas pela pressão napoleônica, foram, porém, ex- 
pressamente anuladas pelo manifesto do Príncipe-Regente D. 
João, datado de 1.° de maio de 1808, do Rio de Janeiro, decla- 
rando guerra ao Império Francês. Confirmou essa resolução 
portuguêsa o tratado de paz firmado em París, com o novo go- 
vêrno francês de Luís XVIII, em 1814 (2). 


3. Consequências no Brasil da Guerra Peninsular, de E, 
1801. “Ba 


A paz vigente entre Portugal e Espanha desde 1777, havia 
sido consolidada, depois do tratado preliminar sôbre os limites 
das regiões sul-americanas pertencentes às duas coroas, fir- 
mado em Santo Ildefonso, por um novo convênio” de amizade, VÃ 
garantia e comércio”, no ano seguinte assinado no Pardo. y 
Além disso, outro matrimônio ligou as duas casas reinantes, 0 
dos príncipes D. João e D. Carlota Joaquina. Com o acesso 
ao trono espanhol do rei Carlos IV, pai dessa princesa, e com à 
ascenção de seu marido à regência portuguêsa, mais seguras 
tornavam-se as perspectivas de perfeito entendimento entre as 
| duas monarquias ibéricas. 

| Vieram alterar essa situação a Revolução Francesa, como 


vimos, e a política expansionista de Napoleão Bonaparte, Pri- as Ta 
meiro Cônsul e Imperador. Este, desejoso de castigar Portu- j i A / Ti 
gal pela participação de seus navios nos cruzeiros inglêses do Dm EW 
Mediterrâneo, fêz pressão sôbre a Espanha, por intermédio do E 
embaixador em Madrid, Luciano Bonaparte, visando a quebra Aa 

daquela aliança. Conseguiu-o, em 1801, com a forçada decla- E 


ração de guerra do sôgro ao genro, tendo em vista a mudança 
da posição política de Portugal, de modo a incorporá-lo à cres- 
cente zona de influência francesa. 

Durou o rompimento de relações, na Europa, somente pou- 
cas semanas, sem que ocorressem quaisquer operações mili- 
tares dignas de registro. Tão grande era o desejo de paz, por 


(2) Cf. Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., V-28/86. E Obras Sa 
do Barão do Rio Branco — III — Questões de Limites. Guiana Francesa, a 
1.8 Memória. Ministério das Relações Exteriores, (Rio de Janeiro, 1945), a h 
pp. 178/189. $, 
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parte dos constrangidos beligerantes, que acompanhou Carlos 
IV o representante francês até Badajoz, para que aí a nego- 
ciasse com os emissários portuguêses (*). 

Como já havia acontecido anteriormente, também desta 
vez não foi idêntica à européia a repercussão, na América, do 
novo conflito entre os dois países peninsulares. Conhecida, 
aqui, a ruptura de relações, não tardou que rompessem hostili- 
dades as populações fronteiriças, as luso-brasileiras no Rio 
Grande de São Pedro, invadindo a Banda Oriental e os Sete 
Povos das Missões do Uruguai, as hispano-americanas no Pa- 
raguai, invadindo Mato Grosso. 


y a) Conguista dos Sete Povos das Missões do Uruguai. 


Governava o Rio Grande de São Pedro o tenente-general 
Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara quando chegou 
a notícia da guerra, o que motivou providências relativas à 
preparação de tropas que defendessem a precária fronteira fi- 
xada em 1777, ainda incompletamente demarcada. Com êsse 
objetivo, mandou fôrças que por Herval atingiram o rio Jagua- 
_rão, tendo pequenos encontros com as espanholas, que se con- 
centraram em Cêrro Largo. Aí mesmo foi depois atacá-las 
o coronel Manuel Marques de Sousa, conseguindo sua capitu- 
lação. 

Preparavam-se os inimigos para a reação, sob o comando 
do sub-inspetor geral de veteranos e milícias do Rio da Prata, 
Marquês de Sôbre Monte, quando tiveram conhecimento da 
paz celebrada na Europa (!), estando os luso-brasileiros de 
posse da guarda do Chuí e do Jaguarão. 

Se era esta a situação alcançada na região da lagoa Mirim, 
melhor ainda, devido à guerra, foi a obtida a oeste de Rio Par- 
do. José Borges do Canto, soldado do regimento de dragões, 
recebeu do tenente-coronel Patrício José Corrêa da Câmara pól- 
vora e balas para 40 homens e com o auxílio de índios amigos 
partiu para conquistar os Sete Povos das Missões do Uruguai. 
Conseguiu-o, surpreendentemente, graças à suposição de que 


(3) Cf. Visconde de Pôrto Seguro — Op. cit., V-28/29. 


(4) Cf. José Torre Revello — El Marqués de Sobre Monte (Buenos 
Aires, 1946), pp. 56/57. 
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dispunha de maiores fôrças, à ajuda de outros indígenas que 
com tratamento generoso soube captar para a aliança portu- 
guêsa e sobretudo graças aos novos recursos fornecidos pelas 
autoridades, inclusive O levado pelo capitão Manuel dos Santos 
Pedroso, e que desautorizam a antiga versão de ter sido prin- 
cipalmente de iniciativa particular essa ação militar (*). Ca- 
pitulando em São Miguel o tenente-coronel D. Francisco Ro- 
drigo e submetendo-se São Borja aos luso-brasileiros, chegaram 
estes a incursionar até mesmo na margem direita do rio Uru- 
guai, quando já governava os conquistados Sete Povos o sar- 
gento-mor Joaquim Félix da Fonseca Manso. Era esta a si- 
tuação, quando chegou a notícia da paz de Badajoz (*). 


b) Segundo ataque espanhol a Mato Grosso. 


Aproveitando a oportunidade oferecida pela Guerra da Pe- 
nínsula, resolveu D. Lázaro de Ribera, governador do Para- 
guai, estender os domínios espanhóis pelo sul de Mato Grosso, 
atacando o forte de Nova Coimbra, comandado pelo tenente- 
coronel Ricardo Franco de Almeida Serra. Apesar da grande 
superioridade numérica de suas fôrças, não alcançou O fim de- 
sejado, desistindo da emprêsa depois de nove dias de bombar- 
deio pelo rio Paraguai e de inútil tentativa de assalto pelas 
tropas desembarcadas à jusante. 

Um fortim que mandou levantar à margem do rio Apa, O 
de San José, foi logo tomado e destruido pelo 1.º tenente de 
dragões Francisco Rodrigues do Prado (7), assegurando-nos à 
posse de mais êsse ponto limítrofe. 


(5) Cf. Sousa Docca — Limites entre o Brasil e o Uruguai (Rio de 
Janeiro, 19839), passim. 

(8) Cf. a “Notícia abreviada dos principais sucessos da Guerra de 
1801, na Campanha do Rio Grande de São Pedro, na América Meridio- 
nal”, manuscrito da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, cuja autoria 
foi atribuida pelo historiador Aurélio Pôrto, ao demarcador Dr. José de 
Saldanha, nos Anais da mesma Biblioteca, tomo LI, de 1929 (Rio de Ja- 
neiro, 1938), p. 151, transcrita em nota de Rodolfo Garcia à História 
Geral do Brasil, cit., V-49/57. 

(7) Cf. V. Corrêa Filho — As Raias de Mato: Grosso. Vol, II — 


Fronteira Meridional. (São Paulo, 1925), pp. 140/152. 
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4. Tratado de Badajoz, de 1801. 


Já mencionamos a cláusula do tratado de Badajoz, que pôs 
têrmo à guerra da França e Espanha contra Portugal, esta- 
belecendo que a fronteira da Guiana começaria no rio Ara- 
guarí, atingindo o rio Branco, disposição esta pouco depois mo- 
dificada e afinal anulada. Quanto, porém, aos domínios es- 
panhóis e portuguêses na América do Sul, o convênio “não es- 
tipulou o status quo ante bellum, nem revalidou o de limites de 
1777”. 

Para que êste último, o de Santo Ildefonso, continuasse 
em vigor, seria preciso, “de acôrdo com os princípios que do- 
minavam naquela época e com a regra observada uniforme- 
mente nas negociações de paz entre Portugal e Espanha”, que 
o novo tratado o revalidasse, mesmo parcialmente. “Exami- 
nando os tratados de paz entre essas duas coroas depois da res- 
tauração de Portugal — escreveu o Barão do Rio Branco — 
ver-se-á que a revalidação expressa de tôdas as convenções 
ante bellum, e muito especialmente das que versavam sôbre li- 
mites, era condição indispensável para que elas readquirissem 
a anterior vigência. Assim é que o artigo 13.º do tratado de 
Utrecht, de 6 de fevereiro de 1715, revalidou os tratados de 13 
de fevereiro de 1668 e de 18 de junho de 1701; que pelo artigo 
2.º do tratado de París, de 10 de fevereiro de 1763, foram re- 
validados os de 1668 e 1715 e o de 12 de fevereiro de 1761; e 
pelo artigo 1.º do tratado de Santo Ildefonso, em 1777, foram 
ratificados os de 13 de fevereiro de 1668, 6 de fevereiro de 
1715 e 10 de fevereiro de 1763 em tudo aquilo que expressa- 
mente não fôsse derrogado pelas disposições do novo tra- 
tado” (8). 

Como, entretanto, no convênio de Badajoz foi omitida essa 
cláusula habitual, a “Espanha conservou a praça de Olivença, 
que tinha conquistado pelo direito da guerra, e Portugal todo 


(8) Obras do Barão do Rio Branco — I — Questões de Limites. 


República Argentina. Ministério das Relações Exteriores (Rio de Janeiro, 
1945), pp. 7 e 10/11. 
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o território pertencente à Espanha, que em virtude do mesmo 
direito ocupara na América” (°). 

Todavia, embora não especificasse o referido tratado a 
restituição das terras conquistadas, pretendeu o vice-rei do Rio 
da Prata obter que se voltasse ao status quo, que era a situação 
estabelecida no convênio de Santo Ildefonso, conquanto não ti- 
vessem chegado a têrmo as respectivas demarcações. Opôs-se 
a essas pretensões o brigadeiro Francisco João Roscio, novo 
governador do Rio Grande de São Pedro (!º), assim permane- 
cendo definitivamente brasileiro o território dos Sete Povos 
das Missões do Uruguai. 


(9) Conselheiro José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio 
Branco) — Memória apresentada em 26 de novembro de 1857 ao Go- 
vêrno Argentino, in Obras do Barão do Rio Branco — I — Questões de 
Limites. República Argentina, cit., P. 9. 

(10) Cap. Genserico de Vasconcelos — História Militar do Brasil. 
3.2 edição. Biblioteca Militar, volume XLVIII (Rio de Janeiro, 1941), 
p. 59. 


XI 


POLÍTICA EXTERIOR DE D. JOAO NO BRASIL 
(1808/1821) 


1. Conquista e restituição de Caiena (1808/1817). 


Pouco depois de chegar ao Brasil, em um manifesto da- 
tado do rio de Janeiro, a 1.° de maio de 1808, historiou D. 
João, Príncipe-Regente de Portugal e dos Algarves, o dissídio 
aberto entre o seu país e a França, motivado pela ilimitada 
ambição, constantes e crescentes exigências do respectivo Im- 
perador, culminadas pela ocupação do próprio reino europeu. 
Afirmando que êste ergueria sua voz do seio do novo Império 
que na América iria criar, declarou guerra a Napoleão e aos 
franceses, e nulos e de nenhum efeito todos os tratados que 
nos anos anteriores havia sido obrigado a assinar (1). 

Poucos meses depois, tendo em vista reivindicar e resta- 
belecer os limites do Brasil com a colônia francesa da Guiana, 
pelo rio Oiapoque ou de Vicente Pinzón, como determinava o 
vigente tratado de Utrecht, de 1718, organizou o governador 
do Grão-Pará, tenente-general José Narciso de Magalhães de 
Menezes, uma expedição militar que ali fôsse ter, sob o comando 
do tenente-coronel Manuel Marques. Recebendo reforços de 
terra e mar, inclusive pequena contribuição naval inglêsa, pas- 


(1) Cf. Luís Gonçalves dos Santos (Padre Perereca) — Memórias 
para servir à História do Reino do Brasil. Prefácio e anotações de No- 
ronha Santos. Reedição. (Rio de Janeiro, 1943), 1-250. 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 123 


saram essas fôrças à ofensiva, marchando uma parte contra 
Caiena, enquando outra atacava pelo rio Mayori. Após uma 
semana de luta, capitulou o governador francês Vitor Hughes, 
tomando-se posse da colônia para Portugal, em janeiro de 1809. 

Em poder dos luso-brasileiros permaneceu a Guiana Fran- 
cesa quase nove anos. 

Vencido Napoleão, com o novo govêrno de Luís XVIII ne- 
gociou o de Portugal o restabelecimento da paz. Assim, ainda 
em 1814, em París, tentou o célebre diplomata Príncipe de Tal- 
leyrand obter a revalidação dos arbitrários limites estabeleci- 
dos pelo tratado de 1797, isto é, a fronteira pelo rio Araguarí. 
Com os protestos do representante português, Conde de Fun- 
chal, e a recusa de ratificação do novo convênio, por parte do 
govêrno do Rio de Janeiro, voltou-se à matéria nos trabalhos 
do Congresso de Viena, no ano seguinte, concordando a França 
em receber a sua Guiana até a divisa tradicionalmente exigida 
pelos luso-brasileiros. ] 

Somente, porém, em 1817, cessou a ocupação, verificando- 
se a restituição de Caiena aos franceses, de acôrdo com um 
outro convênio firmado pela França e o novo Reino-Unido de 
Portugal, Brasil e Algarves (2). 


2. Intervenções luso-brasileiras no Rio da Prata (1808- 
1821). 


a) Causas das intervenções luso-brasileiras no Rio da 
Prata. 


Várias foram as causas que motivaram as intervenções 
Iuso-brasileiras no Rio da Prata, durante O período de perma- 
nência da Côrte portuguêsa no Rio de Janeiro e até a anexação 
do Estado Cisplatino ao Reino-Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves. 

Em primeiro lugar, havia a necessidade de impedir que 
aquela região caísse sob a influência do Império napoleônico, 
em consequência da ocupação francesa da Espanha e substitui- 


(2) Cf. Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil (São 
Paulo, s.d.), V-128/130, 136/140, 156/170, inclusive notas de Rodolfo 
Garcia. 
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ção da respectiva dinastia, uma vez que até aos seus domínios 
ultramarinos estendia-se a avassaladora política dos Bonapar- 
tes. Era essa uma razão política e militar suficiente para jus- 
tificar a oferta de proteção, que, em nome do Príncipe-Regente 
D. João, ofereceu o ministro da Guerra e Estrangeiros, D. Ro- 
drigo de Sousa Coutinho, depois Conde de Linhares, ao Cabil- 
do de Buenos Aires, em 1808. Como, porém, apoiava-se o go- 
vêrno do. Rio de Janeiro na Inglaterra, e esta, alguns anos 
antes, à fôrça, por duas vêzes tentara apossar-se daquela capi- 
tal e de Montevidéu, tendo em vista a aliança então vigente 
entre a Espanha e a França, sua inimiga — toi recusado o na- 
tural oferecimento, devido à natural desconfiança dos porte- 
nhos. Além disto, aprisionando Napoleão todos os represen- 
tantes masculinos da dinastia espanhola de Bourbon, a fim de 
substituí-la pela própria — torna-se explicável, à luz das idéias 
da época, que pensasse D. João em preservar os direitos da- 
queles seus próximos parentes, alegando, para uma eventual 
regência americana, os de sua espôsa, a princeza D. Carlota 
Joaquina, e, principalmente, os do sobrinho e genro, infante 
D. Pedro Carlos. Neste terreno, convém esclarecer que não se 
basseiam em sólidas fontes documentais as suposições que 
transformam êsse simples projeto de regência espanhola em 
vagos desejos de formação de uma nova monarquia na Amé- 
rica, em benefício da Princeza do Brasil. 


Extinto êsse primeiro motivo de intervenção luso-brasi- 
leira, com a organização, na própria Espanha, de um govêrno 
legitimista, fiel a Fernando VII, apareceu outro, e dos mais 
graves e prolongados, com a criação independente das Provín- 
cias Unidas do Rio da Prata. Estas, julgando-se naturais her- 
deiras do passado vice-reino espanhol com sede em Buenos 
Aires, ambicionaram a anexação do Alto Perú, do Paraguai e 
da Banda Oriental. Impedidas de realizar êsse propósito, pela 
reação das próprias populações em causa, nas duas primeiras 
regiões, coube à intervenção luso-brasileira impossibilitá-lo 
também na última. Conformando-se com o fato, a respeito 
inequivocamente manifestou-se o Congresso de Tucumán, de 
1816, de modo a inutilizar quaisquer pretensões argentinas pos- 
teriores. | 

Outra razão da firme atitude do govêrno do Rio de Ja- 
neiro, relativamente aos negócios platinos ao tempo de D. 


. 
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João, Príncipe-Regente e Rei, foi a necessidade de manter a 
fronteira conquistada pela guerra de 1801, com a incorporação 
dos Sete Povos das Missões do Uruguai, embora com a defini- 
tiva perda da artificial Colônia do Sacramento, como represá- 
lia à injustiça do tratado de Santo Ildefonso e natural regresso 
ao espírito de transação e compensação que presidira ao tra- 
tado de Madrid, de 1750. 

Causa também digna de ponderação, apesar de sucetível 
de tornar-se ainda mais importante com a passagem do tempo 
e o início da navegação a vapor, foi a oferecida pelo impres- 
cindível acesso fluvial de Mato Grosso, origem próxima, de- 
pois, das guerras do Império do Brasil contra Rosas e contra 
o govêrno do Paraguai. 


b) Campanha de 1811. 


Com a libertação de Buenos Aires do domínio espanhol, a 
que permaneceu fiel o govêrno de Montevidéu, não tardou que 
procurassem os portenhos chamar à sua aliança os orientais 
igualmente partidários da independência, ou mesmo da união 
do antigo vice-reino do Rio da Prata. Consequentemente, pas- 
saram a enviar tropas e recursos em apôio aos insurretos, che- 
gando as respectivas guerrilhas à fronteira com o Brasil. 

Não poderia ficar indiferente à nova situação O govêrno do 
Príncipe-Regente. Registrados os primeiros incidentes na re- 
cente linha divisória, manifestou êle ao ministro espanhol aqui 
acreditado, Marquês de Casa-Irujo, que, embora não preten- 
desse conquistar qualquer território pertencente a Fernando 
VII, era forçado a invadir e ocupar à Banda Oriental, de modo 
a extinguir a causa daquelas perturbações. 

Executando a ação militar indispensável, D. Diogo de 
Sousa, depois Conde de Rio Pardo, governador de São Pedro do 
Rio Grande do Sul, em 1811 cruzou a fronteira, tomou Cêrro 
Largo, e, por Santa Teresa, atingiu Maldonado. Diante disso, 
foi suspenso pelo chefe Rondeau o sítio de Montevidéu, en- 
quanto Artigas era forçado à retirada. y 

Desafogada, assim, a nossa fronteira, atingindo-se os obje- 
tivos imediatamente visados, registrou-se certa precipitação na 
negociação de um armistício, convencionado em Buenos Aires 
pelo tenente-coronel Randemaker, em nome dos luso-brasi« 
leiros. Apesar de não terem sido apreciados os seus têrmos no 
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Eio de Janeiro, em obediência ao convênio foram retiradas da 
Banda Oriental as nossas tropas. 


c) Campanha de 1816/1820. 


A prova de que a primeira intervenção luso-brasileira fi- 
cara incompleta, anulando-se os seus efeitos pacificadores, for- 
neceram as agitações dos anos seguintes, de 1812 a 1816, quan- 
do as intensões anexionistas de Buenos Aires violentamente se 
manifestaram em apôio aos rebeldes uruguaios. que com seus 
aliados portenhos conseguiram, em 1814, a capitulação do pró- 
prio capitão-general espanhol, Vigodet. 

Renovando-se, então, as incursões em território brasileiro, 
como demonstração de inconformidade à conquista de 1801, ou, 
como era ali habitual, simplesmente para saquear em terras do 
vizinho, mais uma vez teve o govêrno português do Rio de Ja- 
neiro de agir militarmente, em 1816, de modo a restaurar a 
tranquilidade nessa fronteira. Para provar que êste foi, real- 
mente, o seu intento, e não extemporânea manifestação de in- 
cabível imperialismo, basta lembrar que os primeiros comba- 
tes, naquele ano ocorridos, verificaram-se em zona já reconhe- 
cidamente brasileira, isto é, em Santana, São Borja e Ibiraocaí, 
além de outros, em Carumbé, índia Muerta e Catalán, todos fa- 
voráveis às nossas fôrças, o que permitiu, em 1817, a chegada 
a Montevidéu, dos vitoriosos luso-brasileiros chefiados pelo te- 
nente-general Carlos Frederico Lecor, depois Barão e Visconde 
da Laguna (?). 

Somente, porém, em 1820, depois da definitiva derrota de 
Artigas, em Tacuarembó, pôde ser considerada completa a 
ocupação luso-brasileira da Banda Oriental. 


3. Convenção de Limites, de 1819. 


Enquanto na América eram registrados êsses aconteci- 
mentos, na Espanha, com a queda de Napoleão e de seus saté- 
lites, voltava ao trono o rei Fernando VII. Por sua ordem, 
protestaram os espanhóis, no congresso reunido em Aix-la-Cha- 
pelle, contra a invasão luso-brasileira da Banda Oriental. Res- 


(3) Cf. Hélio Viana — História do Brasil Colonial (São Paulo, 
1945), pp. 182/183. 
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pondendo à acusação, declarou o Conde de Palmela, represen- 
tante de Portugal, que o seu govêrno, que havia preservado 
essa região da incorporação às Províncias Unidas do Rio da 
Prata, estava pronto a restituí-la à Espanha, caso esta o inde- 
nizasse das despesas da pacificação, avaliadas em sete e meio 
milhões de francos, estabelecendo-se, em seguida, os seus de- 
finitivos limites com o Brasil. Sem aceitar a proposta, prefe- 
riu Fernando VII aprestar ostensivamente um exército que 
viesse tentar, pela fôrça, a reconquista de seus domínios ame- 
ricanos. 

Na impossibilidade de tratar ccm a Espanha, viu-se 0 go- 
vêrno de D. João VI forçado a negociar com o único poder cons- 
tituido na Banda Oriental, o Cabildo de Montevidéu, tendo em 
vista a fixação daquela fronteira, seu constante objetivo. Os 
limites então estabelecidos, na chamada convenção de 1819, co- 
meçavam a sueste de Santa Teresa e alcançavam o rio Arapeí, 
afluente do Uruguai (t), sendo, portanto, mais favoráveis ao 
Brasil que os atuais. 


4. A fronteira estabelecida com o Estado Cisplatino, em 
1821. 


A política pacificadora desde 1817 empreendida por Lecor, 
produziu os resultados que consistiram na criação do Estado Cis- 
platino, pelo Congresso Nacional do Estado Oriental do Rio da 
Prata incorporado ao Reino-Unido de Portugal, Brasil e Algar- 
ves pelo pacto de 31 de julho de 1821. 

De acôrdo com a segunda de suas bases, seriam os se- 
guintes os limites entre a Cisplatina e o Brasil: do rio Qua- 
raim à cochilha de Santana, entre o rio Santa Maria e o arroio 
Tacuarembó Grande; daí até as pontas do Jaguarão e lagoa 
Mirim; depois, passando pelo pontal de São Miguel, até o ar- 
roio Chuí e o oceano. Reformava-se, assim, sem mencioná-lo, 
o convênio de 1819 (č), estabelecendo-se, em suas linhas ge- 
rais, a nossa definitiva fronteira com o Uruguai. 


(4) Júlio César Vignale — Consecuencias de Caseros (Montevidéu, 
1946), p. 28. 

(5) Juan E. Pivel Devoto — El Congreso Cisplatino (1821), sepa- 
rata da Revista del Instituto Histórico y Geográfico del Uruguay, tomo 
XII, de 1936 (Montevidéu, 1937), p. 33. 


2.º Parte 


PERÍODO IMPERIAL 


XII 


POLÍTICA EXTERIOR DO PRIMEIRO REINADO. 


1. Política exterior do Primeiro Reinado. 


A política exterior do Primeiro Reinado não foi mais, a 
princípio, que a continuação da que vinha enfrentando a re- 
gência de D. Pedro, antes mesmo" da Proclamação da Indepen- 
dência. Entre os auxiliares do Príncipe, de 22 de abril de 
1821 a 16 de janeiro de 1822, figuraram três ministros do Rei- 
no e Estrangeiros, à última data passando a ocupar o cargo 
José Bonifácio de Andrada e Silva. A êste coube orientar 
tanto as relações externas da parte do Reino-Unido que então 
se desmembrava, como as do Império então fundado. Nesse 
sentido, nomeou os primeiros representantes diplomáticos ex- 
clusivamente brasileiros, e, depois da Independência, mais al- 
guns que com os anteriores iniciaram negociações para O res- 
pectivo reconhecimento. Antes, porém, de obtê-lo, tôda uma 
guerra pela emancipação foi travada com Portugal, em ativas 
campanhas terrestres e marítimas. 

Conseguida, afinal, com a intervenção inglêsa, a solução 
do conflito com a mãe-pátria, outras dificuldades internacionais 
atingiram a única monarquia sul-americana. A rebelião da 
Cisplatina, apoiada pelas Províncias Unidas do Rio da Prata, 
que visavam a sua incorporação, resultou em guerra contra 
Buenos Aires, terminada, depois de nova mediação da Inglater- 
ra, com a independência do Uruguai. Um problema dinástico, 
originado na sucessão de D. João VI, envolvendo D. Pedro 1, 
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grandes preocupações trouxe à nascente diplomacia imperial, 
decisivamente contribuindo para a própria abdicação de 1831. 

Em tôdas essas questões, exceto na última, tem cabimento 
o exame dos aspectos fronteiriços, desde que, com o reconheci- 
mento da Independência, legou-nos Portugal seus direitos aos 
extensos territórios, contínuos e insulares, cuja integridade ao 
novo Império cumpria manter. 


2. O litoral na Guerra da Independência. 


Proclamada a Independência, encontraram-se o Imperador 
e seus ministros diante de verdadeira divisão do país, inicial- 
mente contando apenas com o apôio do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais. Várias e importantes províncias, a 
Bahia, o Piauí, Maranhão, Grão-Pará e Cisplatina, conserva- 
ram-se fiéis ao goyêrno de Lisboa, tornando-se necessária ver- 
dadeira reconquista, que as reincorporasse à união imperial. 
Para socorro dos patriotas que em tôdas elas defendiam o ideal 
emancipacionista, sômente poderia ser útil a organização de 
uma esquadra, logo improvisada com os limitados recursos en- 
tão existentes. Então, como em outras ocasiões de crise na- 
cional, surgiu, nítida e premente, a sujeição em que nos en- 
contramos, relativamente à maior facilidade das comunicações 


marítimas, ao longo do enorme litoral que nos compete de- 
fender. 


a) Na campanha da Bahia. 


Antes mesmo do grito do Ipiranga, do Rio de Janeiro fo- 
ram enviados para a Bahia, via Alagoas, os recursos militares 
que, apesar de aliados aos pernambucanos e bahianos, foram, 
entretanto, insuficientes para libertar a Cidade do Salvador, 
dominada pelas tropas portuguêsas de Madeira de Melo, apoia- 
das pela frota de João Félix Pereira de Campos. Somente 
quando a jovem marinha imperial pôde passar da função de 
simples transportadora à eficaz atacante, sob o comando de 
Lord Cochrane, assumiu aspecto decisivo a campanha, avo- 
lumando-se as presas e apertando-se o bloqueio, de modo a ser 
o inimigo forçado ao definitivo abandono de suas posições, so- 
frendo ainda inesperada e audaciosa caça, que o acompanhou 
até quase as águas do Tejo. 
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b) Nas campanhas do Piauí, Maranhão: e Grão-Pará. 


Pronunciando-se pela adesão à Independência a única vila 
litorânea do Piauí, São João da Parnaíba, não tardou que 
fôsse impedida de manter a sua atitude, devido à ação repres- 
sora do comandante das armas da província, auxiliado por uma 
embarcação de guerra enviada pelo govêrno de São Luís, tam-- 
bém fiel à causa lusitana. 

E quando, apesar do auxílio cearense e da derrota do Ge- 
nipapo, venceram êsses patriotas a luta travada no interior 
maranhense, em Caxias, também no litoral simultaneamente 
resolvia-se a situação, mediante à intimação pelo mesmo Co- 
chrane com bom êxito apresentada à junta governativa do 
Maranhão. 

Repetindo-se, a seguir, em Belém do Pará, por intermédio 
de Grenfell, a mesma frutuosa ameaça naval, Hbertou-se o 
Norte das sobrevivências colonizantes dos portuguêses contrá- 
rios à dissolução do Reino-Unido. 


c) Na adesão da Cisplatina. 


Cindida, em Montevidéu, a guarnição luso-brasileira, dian- 
te da Independência, verificou-se, iniciamente, a superioridade 
da facção que permaneceu fiel às Côrtes de Lisboa, que forçou 
a saída para o interior da que obedecia ao Rio de Janeiro. 
Apesar de ter esta realizado o cêrco de sua competidora, sò- 
mente pôde torná-lo efetivo e útil com a chegada e o ataque de 
uma divisão naval brasileira, meses depois, dando causa ao 
acôrdo que estabeleceu condições para a retirada dos portu- 
guêses. 


3. Reconhecimento da Independência do Brasil. 


Antes mesmo da Proclamação da Independência, a 6 de 
agôsto de 1822, assinou O Príncipe-Regente D. Pedro um Ma- 
nifesto aos Govèrnos e Nações Amigas, redigida por José Boni- 
fácio, no qual declarou estar “pronto a receber os seus minis- 
trose agentes diplomáticos” e a enviar-lhes os do Brasil. Dias 
depois foram nomeados nossos primeiros encarregados de ne- 
gócios nos Estados Unidos, Inglaterra e França. Aos dois úl- 
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timos, como a outros, posteriormente designados, competiu tra- 
balhar pelo reconhecimento da separação do Brasil. 

Para conseguí-la, muitas foram as dificuldades a vencer, 
sobretudo devido à intransigente atitude de Portugal, no início 
das negociações, às ligações existentes entre êsse país e a In- 
glaterra, e à política das potências européias que formavam, a 
Santa Aliança, desfavorável à libertação das antigas colônias 
americanas. Somente quando foram dissolvidas as Côrtes 
portuguêsas, restabelecendo-se em sua plenitude a autoridade 
do rei D. João VI, puderam ser retomados os entendimentos 
que visavam a pacificação das partes do ex-Reino-Unido. 

Na mesma ocasião, em 1824, reconheceram os Estados Uni- 
dos a independência do Brasil, sendo a república norte-ameri- 
cana o primeiro país a fazê-lo. 

Intervindo no assunto, mais uma vez, resolveu o ministro 
inglês George Canning enviar um agente ao Rio de Janeiro, Sir 
Charles Stuart, a fim de promover a renovação do tratado de 
comércio de 1810, grandemente vantajoso para a Inglaterra. 
Passando por Lisboa, aí recebeu instruções de D. João para que 
também em nome de Portugal, mediante certas condições, re- 
conhecesse a separação do Brasil. 

Chegando à côrte de D. Pedro I, entrou Stuart em nego- 
ciações com o Imperador e seus representantes, e, embora não 
fôssem aceitos os têrmos da Carta Régia trazida de Lisboa, 
firmou-se a 29 de agôsto de 1825 um tratado pelo qual reco- 
nhecia Portugal a Independência dc Brasil. 

À Portugal e Inglaterra seguiram-se, no reconhecimento 
da separação do Brasil, as demais potências ('). 

Herdeiros de tôda a ação portuguêsa na América, assu- 
míamos, assim, a responsabilidade internacional por um dos 
maiores países da terra. 


4. Separação da Cisplatina. 


Entrando em Montevidéu, em 1824, conseguiu o tenente- 
general Carlos Frederico Lecór, então Barão da Laguna, que 
o cabildo da cidade jurasse a Constituição do Império, e que, 


(1) Cf. Hélio Viana — História do Brasil (1822-1937). Livraria 
José Olimpio Editôra. (Rio de Janeiro, 1945), pp. 20/22. 
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meses depois, fôssem eleitos os representantes cisplatinos ao 
Senado e Câmara dos Deputados do Brasil. Manteve, tam- 
bém, as disposições especiais que regulavam o govêrno da pro- 
víncia desde a anexação ao Reino-Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves: vigência de suas leis anteriores, uso da língua es- 
panhola, o antigo sistema de impostos, etc. 


a) Revolução da Cisplatina. 


Apesar daquela situação excepcional, iniciando um movi- 
mento de rebelião contra o Brasil a 19 de abril de 1825 desem- 
barcaram em La Agraciada, perto da Colônia do Sacramento, 
os famosos “trinta e três”, comandados por João Antônio La- 
valleja. Em Durazno receberam como refôrço o regimento do 
coronel Frutuoso Rivera, que assim deixou o serviço do Im- 
pério. 

Graças aos auxílios recebidos das Províncias Unidas do 
Rio da Prata e a outras adesões, pouco depois foi organizado 
em Flórida um govêrno provisório. Instalada, aí, uma Assem- 
pléia Constituinte, adotou-se O regime republicano para O Uru- 
guai, sendo determinada a sua incorporação às Províncias 
Unidas. 

Reagindo contra essa situação, foram mobilizadas as mi- 
lícias do Rio Grande do Sul, e enviados reforços a Montevidéu. 
A esquadra brasileira, sob o comando de Rodrigo Ferreira 
Lobo, dirigiu-se a Buenos Aires, que ameaçou de bloqueio, caso 
continuasse a ser registrado o seu auxílio aos revoltosos da 
Cisplatina. 

Nesta, entretanto, já ocorriam pequenos encontros entre 
as fôrças de Lavalleja e as imperiais, sem resultados decisivos. 


b) Guerra com as Províncias Unidas do Rio da Prata. 


A 25 de outubro de 1825 o congresso das Províncias Uni- 
das decretou a incorporação da Cisplatina. Comunicando-o ao 
Rio de Janeiro, com o pedido de retirada das nossas tropas do 
território uruguaio, julgou O govêrno imperial que isto equi- 
valia a uma declaração de guerra, aceitando-a em dezembro e 
declarando imediatamente sob bloqueio o pôrto de Buenos 
Aires. 
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Para diminuir o seu efeito, além de armar uma pequena 
esquadra, cujos navios maiores foram um a um destruidos pelos 
brasileiros, permitiu o govêrno das Províncias Unidas que con- 
trabandistas estrangeiros praticassem o côrso contra o Brasil, 
o que dificultou, mas não impediu que se mantivesse, durante 
tôda a guerra, o bloqueio da capita! portenha. Assim, duran- 
te o ano de 1826, registraram-se triunfos para a marinha im- 
perial em Corrales e Lara Quilmes, frustrando-se um ataque 
dos platinos contra a Colônia do Sacramento. 

Em fevereiro do ano seguinte, penetrando um exército ini- 
migo, sob o comando do general Carlos de Alvear e de Laval- 
leja, em território brasileiro, encontrou-se no Passo do Rosário, 
no rio Santa Maria, com as fôrças, inferiores em número, mu- 
nições e cavalhada, chefiados pelo tenente-general Marquês de 
Barbacena. Não chegaram a travar completa batalha. De- 
pois de simples encontros preliminares, retiraram-se os brasi- 
leiros, devido à posição desfavorável em que se encontravam. 
Os platinos e uruguaios, sem os perseguirem, pouco depois 
abandonaram a região fronteiriça, não tendo tirado qualquer 
proveito efetivo da ligeira incursão. 

Ainda em 1827 não foram felizes duas pequenas expedi- 
ções navais brasileiras mandadas à Patagônia, em perseguição 
aos corsários. Também conseguiram os platinos surpreender 
um comboio que navegava no rio Uruguai, em Juncal, apresan- 
do alguns de nossos navios menores. Compensando essas per- 
das, nova vitória naval obteve o comandante Rodrigo Pinto 
Guedes em Monte Santiago, distinguindo-se, noutros pontos do 
estuário, vários de seus subordinados, entre os quais o inglês 
Norton, o valente João das Botas e o então primeiro-tenente 
Joaquim Marques Lisboa, depois Marquês de Tamandaré. 


ec) A Convenção Preliminar de Paz, de 1828. 


Seériamente prejudicados pelo enérgico bloqueio, sem obter 
quaisquer bons resultados em terra, em abril de 1827 manda- 
ram os platinos um emissário ao Rio de Janeiro, Manuel José 
Garcia, com instruções para tentar o reconheçimento da sepa- 
ração da Cisplatina. Não o alcançando, firmou no mês se- 
guinte uma convenção pela qual o govêrno de Buenos Aires 
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concordava com a permanência da antiga Banda unida do 
Brasil. 

Não sendo ratificado o ajuste, prosseguiu o estado de 
guerra, embora sem que se registrassem quaisquer operações 
militares de importância, a não ser a entrada, na região dos 
Sete Povos das Missões do Uruguai, do caudilho Rivera. 

Prolongando-se, entretanto, essa situação, durante o pri- 
meiro semestre de 1828 voltaram os platinos a tratar da paz, 
a princípio sob os auspícios da Inglaterra, por intermédio de 
Lord Ponsonby. Verificada, pelo Brasil, a inconveniência de 
ser mantida a anexação da Cisplatina, que só a título excep- 
cional fôra aceita, e desistindo as Províncias Unidas do seu pro- 
pósito de incorporá-la, resolveu O Império concordar com à 
criação de um novo país independente na América do Sul, a Re- 
pública Oriental do Uruguai (°). 

Foi o que se estabeleceu na Convenção Preliminar de Paz, 
a 27 de agôsto de 1828 firmada no Rio de Janeiro pelos nossos 
representantes Marquês de Aracati, conselheiro José Clemente 
Pereira e general Joaquim de Oliveira Álvares, e pelos das Pro- 
víncias Unidas do Rio da Prata, generais Tomás Guido e Juan 
Ramón Balcarce. Um artigo adicional, procurou garantir a 
liberdade de navegação do rio da Prata è de seus afluentes, 
constante preocupação diplomática e militar dos luso-brasi- 
leiros. 

Ratificada, pouco depois, a Convenção, abandonou Rivera 
as Missões, localizando-se com sua gente entre os rios Arapeí 
e Quaraí. No ano seguinte, deixaram as últimas tropas bra- 
sileiras as praças uruguais que ainda ocupavam. Em 1830 
aprovaram o Brasil e as Províncias Unidas a primeira Consti- 
tuição Política da República Oriental do Uruguai. 


— 


(2) Cf. Hélio Viana — Op. cit., pp. 81/38. 


XIII 


POLÍTICA EXTERIOR DO SEGUNDO REINADO 


1. Política exterior das Regências (1831/1840). 


Durante as Regências, a fraqueza de nossas condições polí- 
ticas internas haveria de condicionar idêntica fragilidade em 
nossas posições internacionais. Além de inoportuno incidente 
com a Santa Sé, registraram-se, nas fronteiras do Norte, ver- 
dadeiras incursões de estrangeiros, visando a sua posse defini- 
tiva, enquanto no Sul renovava o Uruguai antigas pretensões 
espanholas. 


a) Questões fronteiriças. 


Assim, em 1835, invadiram os franceses o Amapá, aí indè- 
bitamente permanecendo por cinco anos, durante os quais com 
dificuldade apenas conseguimos discutir os nossos direitos à 
região. 

Da mesma forma, em 1838, penetraram os inglêses em ter- 
ritório nosso, sob pretêxto de exploração científica almejando 
a extensão de sua Guiana até o alto rio Branco, quando desde 
o tratado de Utrecht tôda aquela parte da bacia amazônica es- 
tava garantida ao Brasil. 

Em 1837, esperando beneficiar-se com as dificuldades en- 
tão enfrentadas pela Regência, mandou Manuel Oribe, presi- 
dente do Uruguai, que seu encarregado de negócios no Rio de 
Janeiro, Carlos Q. Villademoros, preliminarmente tentasse a 
revalidação do tratado de Santo Ildefonso, quanto à fronteira 
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com o Brasil, o que importaria na devolução dos Sete Povos das 
Missões, pelos luso-brasileiros justamente conquistados na 
guerra de 1801. Embora as verdadeiras pretensões uruguaias 
não ultrapassassem o limite pelo rio Ibicuí, reconhecendo tam- 
bém ao Brasil o direito à divisa pelo Jaguarão, não duvidou o 
plenipotenciário cisplatino apresentar a idéia do recebimento 
de uma indenização pelas regiões ocupadas, no que foi, aliás 
desautorizado pelo seu govêrno. 

Rejeitadas pelo Brasil as referidas propostas, outras fo- 
ram apresentadas no ano seguinte, com idêntico insucesso, pelo 
novo encarregado de negócios do Uruguai, coronel José Maria 
Reyes (!). 

Prenunciando futuras complicações, duas vêzes celebraram 
tonvênios os farroupilhas do Rio Grande do Sul com o caudilho 
uruguaio Frutuoso Rivera. Renunciando* Oribe à presidência 
legal do Uruguai, não foram recebidos pelo govêrno regencial 
dois agentes dos revolucionários enviados ao Rio de Janeiro (2). 


2, Política exterior de D. Pedro II (1840/1889). 


Conbe ao Segundo Reinado a pior fase das relações diplo- 
máticas do Brasil com as nações platinas. Mais do que contra 
a Argentina, O Uruguai e 0 Paraguai, foram contra os governos 
de Juan Manuel de Rosas, Atanásio Cruz Aguirre e Francisco 
Solano López, as campanhas militares que teve de empreender. 
As duas primeiras foram aliás solicitadas e mesmo iniciadas 
por elementos políticos dos dois países, a terceira mantida em 
resposta a uma insólita agressão. Nos três casos, não pleiteou o 
Império qualquer vantagem territorial pele sua participação nos 
custosos conflitos. 

A segura orientação que O govêrno de D. Pedro II pôde 
seguir nas diferentes questões platinas, foi devida, em grande 
parte, à lealdade de suas atitudes. O Imperador, 0 Conselho de 


(1) Cf. Eduardo Acevedo — Anales Históricos del Uruguay (Mon- 
tevidéu, 1933), 1-478/479; Juan E. Pivel Devoto — Aleira Ranieri de 
Pivel Devoto — História de la República Oriental del Uruguay (Monte- 
vidéu, 1945), pp. 91/93. 

(2) Cf. Raul Adalberto de Campos — Relações Diplomáticas do 
Brasil (1808-1912). (Rio de Janeiro, 1918), PP- 216/2147. 


140 HÉLIO VIANA 


Estado, os chefes de missões extraordinárias, que foram, quase 
todos, ministros de Estrangeiros (o Visconde de Sinimbu, os 
Marqueses de Abrantes e de Paraná, os Viscondes de Abaeté e 
Uruguai, o Marquês de São Vicente, o Visconde do Rio Branco, 
os conselheiros José Antônio Saraiva e Francisco Otaviano de 
Almeida Rosa, o Barão de Cotegipe), bem como os diploma- 
tas de carreira envolvidos nos acontecimentos e negociações — 
todos êsses agentes da soberania brasileira souberam mantê-la 
devidamente, por mais difíceis que se lhes tivessem apresenta- 
do as circunstâncias. As divergências partidárias registradas 
na vida política do Império também não influiam na direção 
dos negócios externos, assunto em que eram sempre solidários 
conservadores e liberais. 


a) Primeira questão platina. 


As questões platinas, em que pela quarta vez, no século 
XIX, esteve envolvido o Brasil, tiveram origem na especial si- 
tuação apresentada pela Argentina e pelo Uruguai, no primeiro 
decênio do govêrno pessoal de D. Pedro II. Enquanto à mar- 
gem direita do rio da Prata ia se firmando o poderio de 
Rosas, à margem esquerda sucediam-se as agitações ligadas às 
mudanças de presidentes. Os processos de repressão postos 
em prática por aquêle ditador faziam com que seus adversários 
emigrassem em massa para o Estado Oriental, preparando fu- 
turos dissídios. Assim, em uma população total que não ia 
além de 75.000 habitantes, dos quais talvez um têrço de luso- 
descendentes, houve uma afluência de 14.000 exilados porte- 
nhos. Dessa variedade demográfica, aliada a diferentes atitu- 
des políticas, resultaram muitas complicações . Na própria Ar- 
gentina, onde os processos de govêrno eram dos mais violentos, 
chegaram a França e Inglaterra a intervir, tendo em vista evi- 
tar a continuação de suas lutas. 

Diante dessa situação, cumpria ao Brasil garantir, simul- 
taneamente, a independência do Uruguai, de acôrdo com a Con- 
venção Preliminar de Paz, de 1828, e a liberdade de navega- 
ção dos rios platinos, imprescindível ao acesso da província de 
Mato Grosso. Uma e outra encontravam-se positivamente 
ameaçadas pelo govêrno de Rosas, que, além de sustentar pelas 
armas a pretensão de Oribe, de voltar ao poder, protestou con- 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 141 


tra o reconhecimento, pelo Brasil, da existência soberana do 
Paraguai. 

A guerra entre a Argentina e O Uruguai, que as menciona- 
das potências européias não conseguiram impedir, interessava, 
portanto, e profundamente, ao nosso país. Sucessivas discus- 
sões diplomáticas, provocadas pelo representante de Rosas no 
Rio de Janeiro, general Tomás Guido, a propósito da situação 
uruguaia, levaram o seu país ao rompimento de relações com 
o Império. 

A repercussão dêsses acontecimentos era particularmente 
intensa no Rio Grande do Sul, cuja fronteira os partidários de 
Oribe não duvidavam invadir, preando gado e assaltando es- 
tâncias, de modo a provocar as represálias organizadas por 
Francisco Pedro de Abreu, Barão do Jacuí, as chamadas “ca- 
lifórnias”, que nem mesmo o tenente-coronel Manuel Luís Osó- 
rio, comandante do 2.º Regimento de Cavalaria, conseguiu 
evitar. 

Resolvido, o govêrno imperial, a pôr têrmo a essa situação, 
entrou em negociações com O de Montevidéu e o general Justo 
José de Urquiza, governador de Entre-Rios, então rebelado con- 
tra Rosas, tendo em vista obter, inicialmente, a derrota de 
Oribe. Com o apôio, também, da província argentina de Cor- 
rientes, assinou naquela capital, a 29 de maio de 1851, uma con- 
venção, em consequência da qual entraram no Uruguai as fôr- 
ças brasileiras comandadas pelo marechal de campo Conde de 
Caxias, presidente e comandante das armas do Rio Grande do 
Sul. Fugindo à luta, preferiu Oribe entregar-se a Urquiza, o 
que encerrou a primeira parte da campanha. 

Tendo Rosas declarado guerra também ao Brasil, novo con- 
vênio foi celebrado entre aquelas partes, a 21 de novembro do 
mesmo ano, visando levar à Argentina a ação da referida alian- 
ça. Retomadas as operações militares, com a passagem de To- 
neleros, no rio Paraná, efetuada por uma divisão naval brasi- 
leira, e a batalha de Monte Caseros, vencida pelos aliados, à 3 
de fevereiro de 1852, foi derrubada a ditadura de Rosas, orga- 
nizando-se um govêrno chefiado por Urquiza, que reatou rela- 

ções com o Brasil. 
Em 1856, um tratado de amizade, comércio e navegação, 
regulou, em sólidas bases, êsses importantes assuntos do Brasil 


e da Argentina. 
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b) Segunda questão platina. 


A situação política do Uruguai não se tornou mais tran- 
quila depois da derrota de Oribe. Frequentes agitações deter- 
minaram a necessidade de novos auxílios brasileiros, que en- 
tretanto não conseguiram restabelecer a normalidade. 

Estava no govêrno o partido blanco quando outras incur- 
sões passaram a ser feitas em território do Rio Grande do Sul, 
sofrendo assaltos as estâncias brasileiras situadas de um e 
outro lado da fronteira. Reclamando o Império contra suces- 


sivos incidentes, sem que obtivesse quaisquer respostas satis- 


fatórias, foi mandado a Montevidéu, em missão especial, em 
Apesar de sua boa 


1864, o conselheiro José Antônio Saraiva. 
vontade e esforços para conseguir uma solução pacífica, não al- 
cançou bom êxito, visto que o presidente do Uruguai, Atanásio 
Cruz Aguirre, contava com uma intervenção do Paraguai a seu 
favor, e, assim, nada quis ceder, nem mesmo ratificando con- 


dições antes aceitas, 
registraram-se O rompimento de rela- 


Consequentemente, 
invasão do território uruguaio por 


ções com O Império e a 
fôrças brasileiras, que, juntamente com a esquadra, prestaram 
Venâncio Flôres, então em 


auxílio 20 chefe do partido colorado, 
luta com os blancos. Não tardou que vencessem, investindo-se 


do poder o referido político, que deu ao Brasil as satisfações 
exigidas, restabelecendo-se as interrompidas relações (ë). 


c) Causas da Guerra do Paraguai. 


As relações do Império do Brasil com a República do Pa- 
raguai eram bastante satisfatórias em 1864, não podendo ser 
previsto que a divergência então suscitada por um agente do 
govêrno uruguaio dos blancos pudesse dar origem a uma con- 
flagração tão extensa quanto a Guerra da Tríplice Aliança . 

O Brasil havia sido o primeiro país a reconhecer a inde- 
pendência do Paraguai, com o qual conseguiu estabelecer rela- 
ções mesmo durante o longo período de isolamento a que o sub- 


(3) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série cole- 
gial. (São Paulo, 1946), p. 119. 
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meteu seu primeiro ditador, José Gaspar Rodríguez de Francia. 
Diplomàticamente, havia ô Império defendido a integridade ter- 
ritorial e a soberania do Paraguai contra os desejos expansio- 
uistas das Províncias Unidas do Ric da Prata e depois da Con- 
federação Argentina. Ao tempo de Rosas, contribuimos para 
o melhoramento das fortificações e do exército do Paraguai. 

Como resultado dessa situação, apesar de ainda não se en- 
contrar definitivamente demarcada a fronteira paraguaia-bra- 
sileira, e apesar de alguns passageiros incidentes com os gover- 
nos de Francia e de Seu sucessor, Carlos Antônio López, obteve 
o Império o livre trânsito pelo rio Paraguai dos navios que se 
destinassem à província de Mato Grosso. 

Em fins de 1864 achava-se, porém, Oo Paraguai, armado 
como nenhum outro país sul-americano, quando os políticos 
uruguaios do partido blanco resolveram recorrer à intervenção 
de seu terceiro presidente, Fsancisco Solano López, na questão 
então travada com o Brasil. 9 caso não era, entretanto, dos 
que poderiam ser resolvidos por mediação de outro govêrno, 
porque o enviado brasileiro, conselheiro José Antônio Saraiva, 
demonstrando a nossa boa vontade em encerrar pacificamente 
a contenda, já inutilmente havia aceito os bons ofícios do mi- 
nistro de Estrangeiros da Argentina e de representantes da 
Inglaterra e da Itália. Apesar disto, insistiram os blancos em 
obter de López o compromisso de romper com o Brasil, caso O 
nosso país mantivesse, como manteve, as suas exigências de 
satisfações pelos repetidos incidentes de fronteira. O ditador 
paraguaio, desejoso de chegar à guerra, para à qual encontrava- 
se preparado, ou enganado pelos blancos, que supunham poder 
resistir às represálias brasileiras, e ainda esperançado de obter 
a neutralidade argentina ou o apôio dos partidários de Urquiza, 
então em oposição ao govêrno de Bartolomeu Mitre — não hesi- 
tou em agredir ao Império, e pouco depois a Confederação Ar- 
gentina, invadindo os respectivos territórios e dando início ao 
maior conflito armado da América do Sul (*). 


(+) Cf. Hélio Viana — História do Brasil. 1822-1937. (Rio de Ja- 
neiro, 1945), pp. 103/104. 
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d) Consequências da Guerra do Paraguai. 


Terminada a Guerra da Tríplice Aliança, somente em 1872, 
porém, firmou o Império um Tratado de Paz com O Paraguai, 
nteiras com o Brasil. Como 


fixando também as respectivas fro 
de nossa praxe em todos os convênios do gênero, não se apro- 


veitou o nosso país da oportunidade para obter quaisquer van- 


tagens territoriais, limitando-se a interpretar fielmente as dis- 


posições de entendimentos anteriores e reivindicando apenas as 
terras que já tivessem sido positivamente ocupadas ou devas- 
sadas por portuguêses e brasileiros (). 

Outra questão relativa às consequências da Guerra do Pa- 
raguai prende-se à fronteira que depois dela deveria ser esta- 
belecida entre êsse país e a Argentina. 

Realmente, embora no artigo 8.º do tratado de 1.º de maio 
de 1865 tivessem declarado os três aliados que obrigavam-se 
“a respeitar a independência, soberania e integridade territo- 
rial da República do Paraguai”, também pelo artigo 16.º apres- 
sadamente estabeleceram que à fronteira da Argentina com 
aquêle país seguiria pelo rio Paraguai acima “até encontrar 
os limites com o Império do Brasil, sendo êstes do lado da mar- 
gem direita do rio Paraguai a baia Negra”. Se fôsse aceita 

essa determinação, todo o Chaco paraguaio ficaria pertencendo 
à Argentina, quando, entretanto, os respectivos limites deve- 
riam ser traçados pelo rio Bermejo, ou mesmo pelo Pilcomayo, 
afluentes do rio Paraguai, como opinavam os govérnos de As- 
sunção. Isto mesmo demonstrou, ainda em 1865, uma con- 
sulta que fêz D. Pedro II à Seção de Negócios Estrangeiros do 
Conselho de Estado, respondida pelos Viscondes do Uruguai e 
de Jequitinhonha e pelo futuro Marquês de São Vicente. 

Retomado o assunto depois da terminação da Guerra da 
Tríplice Aliança, passou o Brasil a defender, perânte a Argen- 
tina, a integridade territorial do Paraguai, que não deveria ser 
prejudicada pelo êrro cometido naquela artigo. Conseguindo- 
se, afinal, que o assunto fôsse submetido à arbitragem do pre- 


(5) Of. Hélio Viana — Op. cit., p. 113. 
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sidente Hayes, dos Estados Unidos, decidiu êste, em 1878, de 
acôrdo com a opinião brasileira, fazendo com que os limites da 
Argentina com o Paraguai fôssem traçados pelo rio Pilcomayo, 
e não pela baía Negra. 


e) Outras questões internacionais. 


Além dos dominantes aspectos platinos que a política ex- 
terior do Brasil foi forçada a manter, durante boa parte do Se- 
gundo Reinado, outros também teve de enfrentar, interessan- 
tes à defesa e fixação de suas fronteiras terrestres e marítimas. 

Um dêles, e dos mais importantes, foi o relativo à navega- 
ção dos grandes rios da bacia amazônica, resolvido depois de 
intensa campanha de opinião e de reivindicações diplomáticas 
dos países ribeirinhos, e mesmo dos Estados Unidos. A aber- 
tura daquelas vias fluviais à livre navegação internacional foi 
afinal concedida pelo Brasil, em 1867. j 

Quanto à fronteira marítima, ficou evidenciada a precarie- 
dade de sua defesa por ocasião das pendências sustentadas con- 
tra a Inglaterra, a propósito da abolição do tráfico de escravos 
africanos para o Brasil, e quando tivemos de encarrar as pos- 
síveis consequências bélicas do incidente provocado pelo minis- 
tro William Dougal Christie. 

Relativamente às questões fronteiriças tratadas durante o 
govêrno de D. Pedro II, já aludimos às dificuldades surgidas ao 
tempo das Regências, referentes às incursões de franceses è 
inglêses fora dos legítimos limites de suas Guianas. Para dis- 
cutir a questão do Amapá, com a França, foram entaboladas 
negociações no Rio de Janeiro, em 1841/1842, e em Paris, em 
1846 e em 1854, tôdas, porém, sem resultados definitivos. 
Quanto à zona do Pirara, desde 1843 concordou o Império em 
sua neutralização, relegando para tempos melhores a solução 
dêsse dissídio com a Inglaterra. 

Com os países sul-americanos, à base para todos os esta- 
belecimentos de linhas divisórias, durante o Segundo Reinado, 
foi a anterior ocupação efetiva, conforme veremos em trabalhos 
especiais. Assim se fêz no tratado celebrado com o Uruguai, 
em 1851; nos acôrdos com o Perú, nesse mesmo ano, e em 1784; 
no tratado firmado com a Venezuela, em 1859; noutro assinado 
com a Bolívia, em 1867. Uma questão mais delicada, como à 


d) Consequências da Guerra do Paraguai. 


Terminada a Guerra da Tríplice Aliança, somente em 1872, 
porém, firmou o Império um Tratado de Paz com o Paraguai, 
fixando também as respectivas fronteiras com o Brasil. Como 
de nossa praxe em todos os convênios do gênero, não se apro- 
veitou o nosso país da oportunidade para obter quaisquer van- 
tagens territoriais, limitando-se a interpretar fielmente as dis- 
posições de entendimentos anteriores e reivindicando apenas as 
terras que já tivessem sido positivamente ocupadas ou devas- 
sadas por portuguêses e brasileiros (?). 


Outra questão relativa às consequências da Guerra do Pa- 
raguai prende-se à fronteira que depois dela deveria ser esta- 
belecida entre êsse país e a Argentina. 


Realmente, embora no artigo 8.º do tratado de 1.º de maio 
de 18265 tivessem declarado os três aliados que obrigavam-se 
“a respeitar a independência, soberania e integridade territo- 
rial da República do Paraguai”, também pelo artigo 16.º apres- 
sadamente estabeleceram que a fronteira da Argentina com 
aquêle país seguiria pelo rio Paraguai acima “até encontrar 
os limites com o Império do Brasil, sendo êstes do lado da mar- 
gem direita do rio Paraguai a baia Negra”. Se fôsse aceita 
essa determinação, todo o Chaco paraguaio ficaria pertencendo 
à Argentina, quando, entretanto, os respectivos limites deve- 
riam ser traçados pelo rio Bermejo, ou mesmo pelo Pilcomayo, 
afluentes do rio Paraguai, como opinavam os governos de As- 
sunção. Isto mesmo demonstrou, ainda em 1865, uma con- 
sulta que fêz D. Pedro II à Seção de Negócios Estrangeiros do 
Conselho de Estado, respondida pelos Viscondes do Uruguai e 
de Jequitinhonha e pelo futuro Marquês de São Vicente. 


Retomado o assunto depois da terminação da Guerra da 
Tríplice Aliança, passou o Brasil a defender, perânte a Argen- 
tina, a integridade territorial do Paraguai, que não deveria ser 
prejudicada pelo êrro cometido naquela artigo. Conseguindo- 

e, afinal, que o assunto fôsse submetido à arbitragem do pre- 


(5) Cf. Hélio Viana — Op. cit., p. 113. 
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sidente Hayes, dos Estados Unidos, decidiu êste, em 1878, de 
acôrdo com a opinião brasileira, fazendo com que os limites da 
Argentina com o Paraguai fôssem traçados pelo rio Pilcomayo, 
e não pela baía Negra. 


e) Outras questões internacionais. 


Além dos dominantes aspectos platinos que a política ex- 
terior do Brasil foi forçada a manter, durante boa parte do Se- 
gundo Reinado, outros também teve de enfrentar, interessan- 
tes à defesa e fixação de suas fronteiras terrestres e marítimas. 

Um dêles, e dos mais importantes, foi o relativo à navega- 
ção dos grandes rios da bacia amazônica, resolvido depois de 
intensa campanha de opinião e de reivindicações diplomáticas 
dos países ribeirinhos, e mesmo dos Estados Unidos. A aber- 
tura daquelas vias fluviais à livre navegação internacional foi 
afinal concedida pelo Brasil, em 1867. | 

Quanto à fronteira marítima, ficou evidenciada a precarie- 
dade de sua defesa por ocasião das pendências sustentadas con- 
tra a Inglaterra, a propósito da abolição do tráfico de escravos, 
africanos para o Brasil, e quando tivemos de encarrar as pos- 
síveis consequências bélicas do incidente provocado pelo minis- 
tro William Dougal Christie. 

Relativamente às questões fronteiriças tratadas durante o 
govêrno de D. Pedro II, já aludimos às dificuldades surgidas ao 
tempo das Regências, referentes às incursões de franceses e 
inglêses fora dos legítimos limites de suas Guianas. Para dis- 
cutir a questão do Amapá, com a França, foram entaboladas 
negociações no Rio de Janeiro, em 1841/1842, e em París, em 
1846 e em 1854, tôdas, porém, sem resultados definitivos. 
Quanto à zona do Pirara, desde 1843 concordou o Império em 
sua neutralização, relegando para tempos melhores a solução 
dêsse dissídio com a Inglaterra. 

Com os países sul-americanos, a base para todos os esta- 
belecimentos de linhas divisórias, durante o Segundo Reinado, 
foi a anterior ocupação efetiva, contorme veremos em trabalhos 
especiais. Assim se fêz no tratado celebrado com o Uruguai, 
em 1851; nos acôrdos com o Perú, nésse mesmo ano, e em 1784; 
no tratado firmado com a Venezuela, em 1859; noutro assinado 
com a Bolívia, em 1867. Uma questão mais delicada, como a 
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do território de Palmas, imprôpriamente chamado das Missões, 
deixou-a o Império encaminhada para o arbitramento, em 


1889. 
Completando essa política, tiveram cuidadosos encarrega- 


dos as demarcações de fronteiras, como sempre empregando de 
preferência militares. 


XIV 


CAMPANHA CONTRA ORIBE E ROSAS 


1.Antecedentes da primeira intervenção brasileira no 
Uruguai. 


Depois da primeira presidência constitucional do Uruguai, 
que coube a Frutuoso Rivera, ocupou o cargo o general Manuel 


Oribe, contra o qual revoltou-se o antecessor, o que deu origem 
aos dois partidos tradicionais do país, o blanco e o colorado, 
êste o dos revoltosos, aquêle o do govêrno. 

Ocorrendo, pela mesma época, no Rio Grande do Sul, a re- 
volução farroupilha, interessava ao Brasil a manutenção da 
paz interna do Uruguai, a fim de que Rivera não continuasse 
em entendimentos com os farrapos. Entretanto, aiendendo-a 
uma sugestão do ditador da Confederação Argentina, Juan Ma- 
nuel de Rosas, renunciou Oribe à presidência uruguaia, o que 
permitiu a volta ao poder de seu competidor. Declarando-se, 
por sua vez, em revolta, pretendeu Oribe retomar o govêrno, 
contando para isso com o auxílio argentino, o que motivou a 
declaração de guerra do Uruguai à Confederação, seguida, 
pouco depois, do bloqueio do pôrto de Montevidéu, ao mesmo 
tempo cercada por terra. Nada menos de dez anos durou à 
chamada Guerra Grande, contra a qual pouco adiantaram os es- 
forços pacificadores da Inglaterra, França e Brasil, que ape- 
nas conseguiram atenuar as consequências do bloqueio, que 
aliás Rosas não tinha elementos para tornar efetivo. 

Assim, em 1848, foi mandado a Montevidéu, como enviado 
brasileiro, João Lins Vieira Cansanção de Sinimbú, que tendo 
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declarado, preliminarmente, que o nosso país não reconhecia o 
referido bloqueio, nada conseguiu de útil. E no ano seguinte, 
a fim de negociar um plano de ação conjunta, com a Inglaterra 
e a França, nos negócios do Prata, foi à Europa outro emissá- 
rio nosso, o Visconde (depois Marquês) de Abrantes, que tam- 
bém nada obteve a respeito, pela má vontade das referidas po- 
tências. 

Entretanto, no Uruguai, pouco depois, Rivera foi defini- 
tivamente batido por Oribe, em Índia Muerta, azilando-se no 
Rio Grande do Sul, de onde o presidente, marechal de campo 
Conde de Caxias, conseguiu a sua vinda para o Rio de Janeiro. 
Seu contendor, passou a dominar todo o interior do Uruguai, 
onde as estâncias pertencentes a brasileiros, muito numerosas, 
eram atacadas e saqueadas com frequência pelos oribistas, que 
cnegavam mesmo a incursionar em território sul riograndense, 
roubando gado e assassinando estancieiros e peões. Atingindo 
a perda de gado brasileiro a mais de 800.000 cabeças, e nada 
podendo fazer contra isso o govêrro legal de Montevidéu, re- 
solveram os estancieiros gaúchos, chefiados por Francisco Pe- 
dro de Abreu, Barão do Jacuí, organizar, em represália, incur- 
sões ao território uruguaio, as quais não puderam ser evitadas 
nem mesmo pelo coronel Manuel Luís Osório, comandante do 
2.º Regimento de Cavalaria, aquartelado na fronteira, cessando 
sômente quando em 1850 tomou providências o novo presidente 
da província, conselheiro José Antônio Pimenta Bueno, depois 
Marquês de São Vicente. 

Decidido, porém, o govêrno imperial, a modificar aquela 
situação, que também dificultava o acessa fluvial de Mato 
Grosso, sua constante preocupação, adotou uma política mais 
enérgica quanto aos negócios platinos, obedecendo à orientação 
do novo ministro de Estrangeiros, conselheiro Paulino José 
Soares de Sousa, depois Visconde do Uruguai. Nesse senti- 
do atendendo a uma solicitação do ministro uruguaio no Rio 
de Janeiro, Andrés Lamas, e por intermédio do banqueiro Irineu 
Evangelista de Sousa, depois Visconde de Mauá, resolveu con- 
ceder ao govêrno de Montevidéu o mesmo auxílio financeiro que 
antes recebia da França. Vendo, porém, que sômente pelas 
armas seria possível encontrar uma solução, autorizou ao re- 
presentante brasileiro naquela capital, Rodrigo de Sousa da 
Silva Pontes, para que assinasse, a 29 de maio de 1851, um 
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convênio com o Uruguai e os governadores das províncias ar- 
gentinas de Entre-Rios e Corrientes, então em revolta contra 
Rosas, tendo em vista uma ação em conjunto que determinasse 
a expulsão do país das fôrças de Oribe, auxiliadas pelas da Con- 
federação Argentina. 


2. Campanha contra Oribe. 


Em junho de 1851 foi nomeado presidente e comandante 
das armas da província do Rio Grande do Sul o marechal de 
campo Conde de Caxias, que logo depois de tomar posse do 
cargo passou a organizar as fôrças militares necessárias àquela 
campanha. Para êsse fim autorizou o govêrno uruguaio a en- 
trada de tropas brasileiras em seu território. Com o mesmo 
objetivo entraram no país o general Justo José de Urquiza, 
governador de Entre-Rios, e seus comandados, cruzando o rio 
Uruguai. Uma divisão da esquadra imperial, comandada pelo 
chefe de esquadra John Pascoe Grenfell, encontrava-se em 
Montevidéu, para apoiar a ação terrestre. Entrando no Uru- 
guai por Santana do Livramento, com duas divisões, determinou 
Caxias que duas outras fizessem o mesmo, por Quaraim e Ja- 
guarão. Em Ordem do Dia, concitou os soldados a respeitar a 
propriedade privada, tão sagrada e inviolável quanto a própria 
honra, acrescentando que apenas os soldados de Oribe ali eram 
os inimigos, e isto mesmo até que fôssem desarmados e venci- 
dos, depois do que seriam americanos e irmãos, como tal de- 
vendo ser tratados. Noutra proclamação aos riograndenses 
explicou que tendo falhado as negociações diplomáticas para 
que se obtivessem reparações quanto às violências, extorsões e 
assassinatos antes sofridos, tornara-se inevitável o recurso às 
armas. A seguir, apesar das chuvas constantes, começaram 
as tropas brasileiras a atravessar o território uruguaio, sem 
encontrar qualquer resistência. Depois de passado o rio Ne- 
gro, souberam, porém, que a 8 de outubro, destituido do co- 
mando de suas tropas por um ato de Rosas, datado de agôsto, 
resolvera Oribe negociar diretamente com Urquiza a sua capi- 
tulação, sem combate, em condições a êles e aos seus parti- 
dários grandemente favoráveis. Apressadamente, sem esperar 
pela chegada de Caxias, conveio nessa rendição o comandante 
dos entrerrianos e corrientinos, pacificando-se desta forma o 
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Uruguai. As fôrças brasileiras, depois de entrarem em Monte- 
vidéu, onde foram entusiàsticamente recebidos, dirigiram-se à 
Colônia do Sacramento, em frente a Buenos Aires, onde esta- 
cionaram, na expectativa de uma nova fase da campanha. 


3. Antecedentes da campanha contra Rosas. 


Há quase vinte anos dominava a Confederação Argentina 
o ditador Juan Manuel de Rosas, que em várias circunstâncias 
já havia demonstrado sua animosidade contra a orientação in- 
ternacional do Império do Brasil, no sentido de serem mantidas 
as independências do Uruguai e do Paraguai, contra os seus de- 
sejos anexionistas ou de predominante influência na bacia pla- 
tina. Seus processos de govêrno, de inegável violência, deter- 
minaram a supressão de qualquer oposição, fazendo com que 
emigrassem para O estrangeiro todos os seus inimigos que não 
fôssem mortos ou presos pelos partidários do ditador. Da si- 
tuação de geral insegurança daí resultante provieram interven- 
ções estrangeiras nos negócios do Rio da Prata, notadamenie 
da França e da Inglaterra, antes da brasileira, que foi a 
decisiva. 

Em 1848, sentindo-se em dificuldades, negociou Rosas no 
Rio de Janeiro, por intermédio de seu representante, general 
Tomás Guido, um tratado de alianca ofensiva e defensiva, O 
qual foi acompanhado de um protocolo relativo ao restabeleci- 
mento da paz no Uruguai e no Rio Grande do Sul. Melhoran- 
do, porém, a situação internacional da Confederação Argenti- 
na, não teve dúvidas o ditador em deixar de ratificar o tratado 
por êle mesmo solicitado. 

Mudando assim de atitude, quanto ao Brasil, continuou a 
sustentar, no Uruguai, as pretensões do ex-presidente Oribe, no 
sentido de sua revolucionária volta ao poder. Tendo declara- 
do sob bloqueio o pôrto de Montevidéu, não foi essa situação 
reconhecida pelo Brasil, conforme declaração ali feita pelo en- 
viado especial do Império, João Lins Vieira Cansanção de Si- 
nimbú, depois Visconde de Sinimbú, o que motivou a retirada 
de Buenos Aires do nosso ministro Duarte da Ponte Ribeiro. 

Pouco depois, em 1845, como novo indício da tendência rr- 
sista de restauração do antigo vice-reino do Rio da Prata, pro- 
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testou o govêrno de Buenos Aires contra o reconhecimento, pelo 
Brasil, da independência do Paraguai. 

Tempos depois, em resposta a impertinentes pedidos de 
informações, formulados pelo representante argentino Tomás 
Guido, a propósito da missão do Visconde de Abrantes na Eu- e 
ropa, positivou o govêrno brasileiro os motivos pelos quais “AM 
julgava intruso no interior do Uruguai o govêrno revolucioná- 
rio do general Oribe, cujos interêsses aquêle ministro preten- a 
dia defender no Rio de Janeiro. 

Somente em setembro de 1850 pediu e obteve os seus pas- 
saportes, ficando, portanto, suspensas às relações entre o Im- 5 
pério do Brasil e a Confederação Argentina. “» 


4. (Campanha contra Rosas. ` “MA 


Resolvido, temporâriamente, o caso uruguaio, passou a po- 
F, tica brasileira à segunda parte do problema platino, isto é, à 
É guerra contra Rosas. Nesse sentido, a 21 de novembro de 
] 1851 celebrou um novo convênio em Montevidéu, assinado, de 
nossa parte, pelo conselheiro de Estado Honório Hermeto Car- “RA 
neiro Leão, depois Marquês de Paraná, com os govérnos do 
Uruguai e das províncias argentinas de Entre-Rios e Corrien- 
tes, tendo em vista a deposição, pelas armas, do ditador que am 
era causa de todo O desequilíbrio internacional naquela parte i F 
do continente. Formou-se, assim, O Grande Exército Liberta- E DE dive 
dor da América do Sul, composto de fôrças brasileiras, uru- = 
guais, entrerrianas e corrientinas, comandado por Urquiza. 

Coube ao Conde de Caxias, traçar o plano da nova cam- “a 
panha: o grosso daquelas tropas, conduzido pela esquadra im- WaR 
perial, subiria o rio Paraná até o ponto mais conveniente, onde o 
desembarcaria a fim de marchar contra Buenos Aires. O ma- “o 
rechal brasileiro, com a maior parte de nossas fôrças, perma- E De 
neceria na Colônia do Sacramento, para oportunamente atacar E 
Buenos Aires, caso Rosas conseguisse opôr resistência séria ou f: 
vencesse aquela expedição. H 

Dando cumprimento a êsse plano, forçou a esquadra bra- (a 
sileira a passagem fortificada de Toneleros e desembarcou O i 
exército que conduzia, do qual fazia parte uma divisão brasi- ! 
leira sob o comando do brigadeiro Manuel Marques de Sousa, y 
depois Conde de Pôrto Alegre, no pôrto do Diamante. Daí, HA 
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indo ao encontro das fôrças de Rosas, conseguiu vencê-las na 
batalha de Monte Caseros, a 3 de fevereiro de 1852, fugindo o 
ditador para o estrangeiro, o que pôs têrmo à campanha. 

Entrando em Buenos Aires os aliados, organizou-se novo 
govêrno, sob a chefia de Urquiza, que não tardou a restabele- 
cer as relações diplomáticas com o Brasil. Retornaram as fôr- 
ças brasileiras aos seus quartéis e, vencidas certas dificulda- 
des da política interna da Confederação, celebrou esta com o 
Brasil, em 1856, um Tratado de Amizade, Comércio e Navega- 
ção, de que foi negociador o senador Visconde de Abaeté. 


3 


XV 


FRONTEIRA COM O URUGUAI 


1. Tratado de Limites, de 1851. 


O primeiro Tratado de Limites ultimado pelo Império do 
Brasil foi o assinado com a República Oriental do Uruguai a 12 
de outubro de 1851, no Rio de Janeiro. Aproveitando o Con- 
vênio que havia sido firmado por ocasião da incorporação da 
Província Cisplatina ao Reino-Unido de Portugal, Brasil e Al- 
garves, em 1821, manteve no caráter de obsoletos tanto o Tra- 
tado de Santo Ildefonso, de 1777, anulado pela guerra de 1801, 
como a Convenção de 1819. Assim, se não restituiu aos des- 
cendentes dos espanhóis os Sete Povos das Missões do Uruguai, 
também não exigiu dêles a fronteira pelo Arapeí. 

Vejamos, porém, os mais próximos antecedentes dêsse 
Tratado, que mais uma vez aplicou, em nossa política exterior, 
o princípio do uti possidetis. J 


a) Antecedentes. 


Quando estudamos a política exterior de todo o Segundo 
Reinado tivemos ocasião de registrar as tentativas de arbitrá- 
ria fixação de limites com o Império, empreendidas, ao tempo 
das Regências, pelo presidente Oribe, do Uruguai. 

Falhadas, então, essas negociações, o assunto voltou à co- 
gitação de nossos estadistas depois do início do govêrno pes- 
soal de D. Pedro II. Assim, em 1843, consultou o ministro 
Honório Hermeto Carneiro Leão, depois Marquês de Paraná, 
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ao Visconde de São Leopoldo — O negociador da Convenção 
de 1819, e a José Dias da Cruz Lima, encarregado de negócios 
em Montevidéu, quanto à melhor localização da parte final 
dessa fronteira.  Divergiram, entretanto, as duas respostas 
recebidas: enquanto O Visconde sustentava a necessidade da 
manutenção da divisa pelo rio Arapeí, julgava O diplomata que 
deveria a mesma correr pelo rio Ibicuí, sendo, assim, a pri- 
meira opinião muito favorável ao Brasil e a segunda vantajosa 
para o Uruguai. 

Outra sugestão fêz, no ano seguinte, Duarte da Ponte Ri- 
beiro, ex-ministro do Brasil em Buenos Aires: à fronteira de- 
veria ser traçada pelas vertentes entre os rios Arapeí e Quaraí. 
E, quanto à parte inicial da divisória, propunha que trocásse- 
mos a zona costeira até Castilhos Grandes pelo Quaraí, para 
que com maior facilidade ficássemos com a exclusividade da 
navegação da lagoa Mirim. No mesmo sentido redigiu uma 
memória em 1845, propondo a proibição da subida de embarca- 
ções estrangeiras pela lagoa dos Patos até Pôrto Alegre, a 
fim de que também as uruguais não pudessem navegar na 
lagoa Mirim. 


Do mesmo ano foi a proposta do representante uruguaio 
Francisco de Borja Magarinos de Cerrato, do estabelecimento 
da fronteira do Chuí ao Quaraí, quase a mesma que se con- 
vencionou 1851, divergindo do tratado definitivo apenas na 
parte relativa às duas meias léguas dos rios Cebolatí e Taquari, 
como veremos. 

Em 1846, tendo o general Oribe, como chefe revolucioná- 
rio, habilitado alguns portos da lagoa Mirim, enviou o nosso 
ministro dos Negócios Estrangeiros Antônio Paulino Limpo de 
Abreu, depois Visconde de Abaeté, àquêle representante do 
Uruguai, uma nota sustentando a exclusividade da posse bra- 
sileira sôbre a mesma lagoa. 

Comissionado para verificar qual fôsse realmente a fron- 
teira brasileira-uruguaia, a partir de 1848 desempenhou a in- 
cumbência o conselheiro Cândido Batista de Oliveira, que em 
1850 apresentou relatório a respeito, descrevendo-a do Chuí ao 
Quaraí. Apesar disso, não faltavam opiniões tendentes à 
obtenção da posse, pelo Brasil, de tôdas as vertentes da lagoa 
Mirim. \ Foi o que aconselhou, em 1851, o diplomata Francisco 
Adolfo de Varnhagen, depois Visconde de Pôrto Seguro, ao 
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ministro dos Negócios Estrangeiros Paulino José Soares de 
Sousa, futuro Visconde do Uruguai. 

No mesmo ano fêz Andrés Lamas, ministro uruguaio no 
Rio de Janeiro, novas aberturas referentes à fixação da fron- 
teira, de acôrdo com “a posse atual do Império”. O resultado 
foi a assinatura, a 12 de outubro, pelos plenipotenciários no- 
meados — Honório Hermeto e Limpo de Abreu — do Tratado 
de Limites que aplicou, mais uma vez, o 'princípio do uti possi- 
detis, com o acréscimo de mais duas meias léguas nas emboca- 
duras dos rios Cebolatí e Tacuarí, tendo em vista a manuten- 
ção da exclusividade brasileira da navegação da lagoa Mirim. 
Assim, de acôrdo com a opinião do ministro Paulino de Sousa, 
não estabelecemos a fronteira nem pelo rio Arapeí, como dese- 
javam alguns brasileiros, nem como a restituição das Missões, 
como opinavam alguns uruguaios. 


b) Consequências. 


Apesar de assinado o Tratado, de Montevidéu pediram a 
Lamas que obtivesse a navegação da lagoa Mirim também pelo 
Uruguai, bem como a supressão da cláusula relativa às embo- 
caduras dos rios Cebolatí e Tacuarí — d que foi recusado pelo 
Brasil. 

No ano seguinte, derrotado Oribe mas subindo ao poder 
os blancos, apareceram dificuldades quanto à ratificação dos 
tratados celebrados com o Brasil, inclusive o de Limites. A 
atitude firme do enviado brasileiro a Montevidéu, Honório Her- 
meto, fêz com que desaparecessem aquêles obstáculos, consen- 
tindo o Brasil em abandonar a questão das meias léguas nos 
rios Cebolatí e Tacuarí, único ponto em que se não verificava 
o nosso uti possidetis. No caso, agiu como mediador expontã- 
neo o general Urquiza, que promoveu um Ato de Garantia da 
Argentina, quanto à execução dos tratados. 

Em 1852, surgindo dúvidas dos comissários demarcadores 
quanto 29 Chuí, foi a Montevidéu, como enviado brasileiro, o 
conselheiro José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do 
Rio Branco, que solucionou-as mediante troca de notas, nego- 
ciando ainda a criação de postos fiscais na fronteira (°). 


(1) Cf. José Antônio Soares de Scusa — A Vida do Visconde do 
Uruguai. 1807/1866. (São Paulo, 1944), passim. 


156 HÉLIO VIANA 


Inalterada permaneceu a mesma, daí por diante, até que 
em 1909 generosamente promoveu O Barão do Rio Branco, mi- 
nistro das Relações Exteriores do Brasil, a cessão, ao Uruguai, 
da exclusividade em que se encontrava o nosso país, da nave- 
gação da lagoa Mirim e rio Jaguarão, estabelecendo-se, a res- 
peito, o regime de condomínio dos dois países. 


2. Fronteira atual. 


De acôrdo com o livro intitulado Limites do Brasil, de au- 
toria dos Srs. J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda 
Basto, é a seguinte a descrição geográfica da fronteira com o 
Uruguai, longa de 1.003 kms. : 


“A linha divisória entre o Brasil e a República Oriental 
do Uruguai começa na embocadura do arroio Chuí, no oceano 
Atlântico, e sobe pelo dito arroio até ao seu Passo Geral. 

“Do Marco Principal n.º 2, do Passo Geral do Chuí, conti- 
nua, por uma reta, no rumo verdadeiro de 87°43 NO., até ao 
Marco Principal n.º 3, do Passo Geral do São Miguel. 

“Do Passo Geral do arroio São Miguel, prossegue pela 
meia distância entre as margens dêsse arroio até a sua desem- 
bocadura na lagoa Mirim. 

“Do embocadura do arroio São Miguel, no pontal do mesmo 
nome, segue longitudinalmente através da lagoa Mirim por uma 
série de 12 retas, de diferentes rumos, sendo as nove primeiras, 
até a altura da ponta do Rabotieso, traçadas entre pontos equi- 
distantes das margens da lagoa e asitrês últimas passando en- 
tre as ilhas Taquarí, até alcançar, na altura da ponta do Parobé 

(na margem uruguaia), o ponto mais profundo do canal prin- 
cipal, continuando, daí, caracterizada e definida pelo mais pro- 
fundo dêsse canal, até encontrar a linha transversal que liga 
o ponto mais leste da ponta Muniz, na margem uruguaia, a0 
extremo nordeste da ponta dos latinos ou da Fanta, na margem 
brasileira. Da interseção do canal principal com a referida 
transversal, vai ter à bôca do rio Jaguarão, por outra reta, de 
13,700 kms. de extensão, no rumo de 314º NE. 

“Da bôca do rio Jaguarão, sobe pelo thatweg dêsse rio até 
em frente à embocadura do arroio Lagoões, que lhe entra pela 
margem esquerda, prosseguindo, pelo mesmo rio Jaguarão, 
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águas acima, sob o regime da meia distância entre as margens, 
até a desembocadura do arroio Jaguarão-Chico ou Guabijú, 
afluente de sua margem direita. 

“Continua, águas acima pela meia distância entre as mar- E 
gens do Jaguarão-Chico, até a foz do arroio da Mina, afluente Ei- 
É de sua margem direita. yi 
I “Da bôca do arroio da Mina, sobe pelo álveo dêsse arroio 4 
até as suas vertentes no Sêrro do Aceguá. 


SETE 2 


“Do Marco Internacional do Sêrro do Aceguá, continua, ro 
por uma grande reta, até a confluência do arroio São Luís com A 
o rio Negro. i 
“Sobe pelo álveo do arroio São Luís até a um ponto acima W 


do seu Passo Geral ou Real, onde êsse arroio interrompe a sua 
af caixa e transforma-se em um banhado. 

“Por uma pequena reta, de 1,287 km. de extensão e assi- 
nalado por três marcos, atravessa o banhado do São Luís e re- 
toma o curso dêsse arroio. 

“Prossegue, novamente, pelo álveo do arroio São Luís até 
a confluência dos seus dois galhos formadores, o do Norte e do 
Sul. b 


“Continua pelo álveo do galho Norte até ao Marco Interna- 
7 cional n.º 21, onde o galho Norte transforma-se num banhado. 
; “Do Marco Intermédio n.º 21, por outra pequena reta, de 
1,210 km. de extensão, atravessa o banhado do galho Norte e 
alcança o Marco Intermédio n.º 22. 
“Retomando o curso do galho Norte, no Marco Intermé- 
dio n.º 22, a linha divisória prossegue sob o regime da meia 
distância entre as margens da chamada lagoa de São Luís e 
pelo galho Norte, até a altura do Marco Intermédio n.º 23. 
“Do Marco: Intermédio n.º 23, por uma outra reta, alcança |. “HR 
o Marco Intermédio n.º 29, na margem esquerda do galho Sul Ni 
do mesmo arroio São Luís. 
“Sobe pelo álveo do galho Sul até a um ponto sito a meia 
distância entre o Marco Intermédio n.º 32 e o Marco 32”. A 
“Dêsse ponto, por 3 pequenas retas, de diferentes rumos, E 
chega ao Marco Principal n.º 11, na Serrilhada. SU 
“Do Marco Principal n.º '11, prossegue pelo divortium 
q aquarum da coxilha de Santana, caracterizada por uma série de É. 
linhas retas, de marco a marco, até ao encontro dessa coxilha A 
com a de Haedo ou Negra, no Marco Intermédio n.º 48. ma 
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“Continua, sob o mesmo regime, pelo divortium aquarum 
da coxilha de Haedo até a sua junção com a de Belém, no Mas- 
soller, onde se encontra o Marco Intermédio n.º 49. 

“Do Marco Intermédio n.º 49 alcança a nascente do ar- 
roio Invernada ou do Manéco e desce pelas águas dêsse arroio 
até a sua confluência com O Quaraí, 

“Continua pelas águas dd rio Quaraí até a sua desemboca- 
dura no rio Uruguai, contornando a ilha Brasileira, situada na 
bôca do Quaraí, até encontrar O ponto onde tem início a linha 
divisória do Brasil com a República Argentina”. 

Foram divididas entre O Brasil e o Uruguai as ilhas situa- 
das na lagoa. Mirim e rio Jaguarão. 

“Os trabalhos de levantamento e demarcação da ironteira 
foram realizados entre 1853 e 1862, sendo colocados 13 marcos 
grandes e 49 pequenos, a0 longo de tôda a divisória, desde a 
barra do Chuí, no oceano, até a ilha Brasileira, na bôca do rio 


Quaraí. 

“Chefiou a Comissão Brasileira até ao ano de 1858 o mare- 
chal de exército Francisco José de Sousa Soares de Andréia, 
Barão de Caçapava, que foi substituido pelo brigadeiro Pedro 
de Alcântara Bellegarde. 

“Havendo sido modificada a fronteira na lagoa Mirim e no 
rio Jaguarão, e€, posteriormente, no arroio São Miguel, outra 
Comissão Mixta levantou a planta da fronteira entre o Passo 
Geral do São Miguel e as vertentes do arroio da Mina, no Sêrro 
do Aceguá, procedendo à colocação de novos marcos que assina- 
lam à linha divisória nesse trecho e à propriedade das ilhas 
da Lagoa Mirim e do baixo Jaguarão. 

“Essa Comissão Mixta opero1 entre 1913 e 1916. 

“A Comissão Brasileira encarregada dêsses trabalhos foz 
chefiada pelo general Gabriel de Scusa Pereira Botafogo. 

“Em consequência da Convenção de 27 de dezembro ce 
1916, foi criada uma outra Comissão Mixta, que levou à eteito 
a reparação dos antigos marcos e a intercalação de novos NO 
trecho compreendido entre o Sêrro do Aceguá e O Marco Pe- 
queno n.º 49, no Massoller, para a melhor caracterização da 
linha divisória entre os dois países. 

« Além dos marcos intercalados entre O Principal n.º 8, No 
Aceguá, e o Principal n.º 11, na Serrilhada, foram interca- 


lados 1.023 marcos sôbre as coxilhas de Santana e Haedo, €X- 
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cluidos os 21 e os 8 sinais que assinalam a linha divisória en- 
tre as cidades de Santana do Livramento e Rivera. 

“De qualquer um dêsses marcos avistam-se a olhos desar- 
mados os dois contiguos e o terreno que medeia entre êles. 

“Desde 1920 até ao ano de 1930 a Comissão Brasileira foi 
chefiada pelo marechal Gabriel de Sousa Pereira Botafogo. 
O major Leopoldo Neri da Fonseca Júnior, que o substituiu, 
dirigiu a Comissão Brasileira até a conclusão dos trabalhos de 
demarcação, em 1937” (°). 


3. A região fronteiriça. 


A região fronteiriça com o Uruguai compreende zonas bas- 
tante diversas entre si: a costa marítima, em sua extremidade 
sulina; a bacia da lagoa Mirim; a fronteira sêca entre as ver- 
tentes do rio Negro e do Ibicuí; parte da bacia do rio Uruguai. 

A costa do Albardão vai da barra, do Rio Grande ao arroio 
Chuí; tem aspecto desértico, com suas dunas de areias. 


A bacia da lagoa Mirim, internacionalizada pelo regime de 
condomínio, caracteriza-se pela comunicação com a lagoa dos 
Patos, pelo canal de São Gonçalo. 


Pertence essa zona, como as que se lhe seguem, a fron- 
teira sêca e a do Quaraí, à região pastoril sul-riograndense. 
Fica na primeira o chamado corredor internacional, com os 
sêrros Itaquatiá, do Trindade, Chapéu e Caqueira, além das ci- 
dades geminadas de Santana do Livramento e Rivera (ë), cuja 
separação, por uma linha convencional, foi estabelecida na 6.º 
e 9.2 Conferências da Comissão Mixta uruguaia-brasileira, a 
22 de maio de 1923 e 29 de julho de 1925 (+). 

Politicamente, pode a região fronteiriça do Brasil com o 
Uruguai, tôda ela localizada no Estado do Rio Grande do Sul, 
ser dividida em duas partes, contendo, respectivamente, oito 


(2) Op. cit., (Rio de Janeiro, 1940), !pp. 17/28. 

(3) F. A. Raja Gabaglia — “Aspectos Fisiográficos das Regiões 
Fronteiriças. IX — A Bacia do Uruguai”, in Boletim Geográfico, Rio de 
Janeiro, ano IV, n.º 43, outubro de 1946; Idem. “x — A Bacia da Lagoa 
Mirim”, idem, ano IV, n.º 44, novembro de 1946. 

(4) J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto — Op. 
cit., p. 20, nota 8. 
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municípios situados ao longo da fronteira e quinze municípios 
situados dentro da faixa fronteiriça de 150 ks. Us primeiros 
são os seguintes: Santa Vitória do Palmar, Jaguarão, Erval, 
Bagé, D. Pedrito, Livramento, Quaraí e Uruguaiana. 

Ao longo da fronteira existem sete núcleos de povoamento, 
sendo quatro cidades (Santa Vitória do Palmar, Jaguarão, Li- 
vramento e Quaraí) e três vilas (Chuí, no município de Santa 
Vitória do Palmar; Aceguá, no município de Bagé; e Barra do 
Quaraí, no município de Uruguaiana). 

Quanto à densidade demográfica, de acôrdo com o Recen- 
seamento de 1940, assim se dividem os municípios situados ao 
longo da fronteira: dois são fracamente povoados, isto é, têm 
de 1 a 5 habitantes por km.: Santa Vitória do Palmar e Erval; 
e seis são semi-povoados, isto é, têm mais de 5 até 10 habitan- 
tes por km: Jaguarão, Bagé, D. Pedrito, Livramento, Quaraí 
e Uruguaiana. 

Quanto aos quinze municípios situados dentro da faixa 
fronteiriça, era a seguinte a sua situação demográfica: cinco 
eram fracamente povoados: São José do Norte, Pinheiro Ma- 
chado, Lavras, Rosário e Alegrete; sete eram semi-povoados: 
Arrôio Grande, Piratiní, Caçapava, Encruzilhada, São Gabriel, 
São Sepé e São Vicente; dois eram povoados, isto é, tinham 
mais de 10 até 25 habitantes por Em.>: Canguçú e Rio Grande, 
êste o principal pôrto da região; e um, finalmente, era densa- 
mente povoado, Pelotas, com 25.32 habitantes por km.”, aliás 
o único município fronteiriço do Brasil a gozar essa situação. 

Ainda no setor demográfico, seria interessante se pudesse 
ser estabelecida, nas porcentagens conhecidas, qual a parte 
relativa à população estrangeira; e, dentro desta, seria útil se- 
parar a originária de países continentes e ade países não con- 
finantes (5). Isto, porém, ainda não permitem as estatísticas 
já divulgadas. 

Economicamente, a atividade pastoril é intensa, quase 
absorvente, na região em aprêço, com tôdas as suas conse- 
quências, inclusive dificultando a fixação de maior população e 

concentrando a riqueza e a propriedade territorial em poucas 


(5) Cf. Moacir M. F. Silva — “Geografia das Fronteiras do Brasil 
(Alguns aspectos)”, in Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 
ano IV, n.º 4, outubro-dezembro de 1942, pp. 749/770. 
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mãos, tornando deficientes a agricultura e as indústrias que 
não sejam as ligadas à pecuária. 
Seu comércio é feito principalmente pelos portos do Rio 
Grande e Pelotas, mas também por via férrea, lacustre e rodo- 
viária, nos pontos de contacto — Jaguarão, Livramento, Qua- 
raí e menores. Dispondo, portanto, de navegação marítima, 
lacustre e fluvial, ainda por via aérea — regional e internacio- 
nal, comunica-se com o resto do país e com o Uruguai e a Ar- 
i gentina, essa região fronteiriça, a mais povoada e a mais im- 
portante do Brasil, desde que lhe acrescentemos a que geogrà- 
ficamente é a sua continuação, a brasileira-argentina, ao longo 
do rio Uruguai. 


j XVI 


INTERVENÇÃO BRASILEIRA CONTRA O GOVERNO 
DE AGUIRRE NO URUGUAI 


1. Antecedentes (1852/1863). 


Apesar da vitória dos aliados brasileiros, argentinos e uru- 
guaios contra o caudilho Oribe e o ditador Rosas, não foi conse- 
guida uma situação de tranquilidade na política interna do 
Uruguai, devido às dissenções reinantes entre os colorados. 
Com a morte do general Garzón mais difícil tornou-se essa pa- 
cificação, sendo eleito presidente o blanco Juan Francisco Giró, 
que não tardou a criar dificuldades à ratificação dos tratados 
em 1851 celebrados com o Brasil, inclusive o de limites. Com 
a mediação do general Urquiza, da Argentina, conseguiu-se, 
afinal, essa aprovação dos convênios uruguaios-brasileiros. 

Quis Giró criar uma milícia, para contrapor à maioria colo- 
rada existente no exército. Dêsse ato resultaram choques, 
terminados com a sua saída do poder, em 1853, quando orga- 
nizou-se um triunvirado para governar o Uruguai, composto de 
Lavalleja, Rivera e Venâncio Flóôres. Falecendo os dois pri- 
meiros, foi eleito presidente o terceiro. Surgiu então, no país, 
um terceiro partido, o conservador, de tendências moderadas, 
composto de elementos dos dois grupos anteriores. Isto, po- 
rém, não foi bastante para diminuir a intensidade de suas 
lutas políticas, que continuaram violentas e prejudiciais à or- 
dem pública. 

Em vista da situação, solicitou o govêrno uruguaio um 
novo auxílio financeiro e militar do Brasil, aquêle expresso num 


erinan o 


pasajes sa 
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subsídio mensal, êste na presença de uma divisão do exército 
imperial, de 5.000 homens, em Montevidéu. Apesar dêsse so- 
corro, continuaram as dificuldades da política interna do Uru- 
guai, forçando Flôres à renúncia de seu cargo, em 1855. Se- 
guindo-se um período de verdadeira, anarquia, a que não podia 
e não devia dar corretivo a tropa brasileira, esta, por medida 
de prudência, recebeu ordem de voltar aos seus quartéis. 

Eleito, pouco depois, O presidente Gabriel Antônio Pereira, 
contra êle preparou uma revolução, em Buenos Aires, Juan 
Carlos Gómez, cujos principais partidários, derrotados em 
Quinteros pelos legalistas, foram aí cruelmente massacrados, 
fato que obteve intensa repercussão. 

Assinado, em 1859, um tratado de recíproca neutralidade, 
entre o Brasil, a Argentina e o Uruguai, não ratificou o parla- 
mento do último dêsses países. 

Eleito presidente o blanco Bernardo Berro, apesar de seus 
esforços não pôde ser conseguida a pacificação da república, cujo 
território invadiu em 1863, como revoltoso, Venâncio Flôres, 
apoiado pelo govêrno argentino, então presidido por Bartolomeu 
Mitre. 

Durante todo êsse período repetiram-se e assumiram ca- 
racterísticas cada vez mais graves, pela frequência e crescente 
amplitude, os conflitos na fronteira do Brasil, sem que lhe pu- 
dessem pôr um paradeiro os sucessivos governos do Uruguai. 
Em represália aos habituais roubos de gado, ataques às estân- 
cias de brasileiros, e mesmo incursões de orientais ao território 
do Rio Grande do Sul, organizaram os estancieiros dessa pro- 
víncia, sob a chefia de um dos prejudicados, O Barão de Jacuí, 
idênticas expedições ao interior uruguaio. Mandaram, tam- 
bém, ao Rio de Janeiro, a fim de pedir sérias providências ao 
govêrno imperial, o general Antônio Neto. 


2. A Missão Saraiva (1864). 


Premido por aquela situação, resolveu O gabinete de São 
Cristóvão mandar ao Uruguai, em abril de 1864, em missão es- 
pecial, o conselheiro José Antônio Saraiva, “personificação da 
honra, da moderação, do espírito de justiça e do amor aos meios 
suasórios”, na autorizada opinião de Pandiá Calógeras. 
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Consistia a sua missão na entrega, ao novo € partidaríssimo 
presidente do Uruguai, Atanásio Cruz Aguirre, de um ultima- 
tum exigindo pagamento pelos prejuízos causados à brasileiros, 
punições dos responsáveis pelos assaltos conhecidos: se fôssem 
recusadas essas satisfações, fôrças brasileiras de terra e mar 
exerceriam represálias. “Saraiva, entretanto, preferiu silen- 
ciar sôbre tais exigências, a fim de ver se conseguia persuadir 
e pacificar os contendores, em vez de ameaçar”. 

A 12 de maio apresentou suas credenciais. A 18, entre- 
gou uma nota, muito cortez, expondo os fins de sua missão. 
Em resposta, recebeu uma comunicação furiosa e rude. Re- 
cusou discutir nesse tom, e a 4 de junho expôs quanto eram 
insignificantes os argumentos expendidos contra as reclama- 
ções que formulara. A 6 do mesmo mês, o ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros da Argentina, Rufino de Elizalde, e o mi- 
nistro inglês em Buenos Aires, Edward Thornton, chegaram a 
Montevidéu, a fim de oferecer os seus bons ofícios. Entabola- 
das as negociações com o próprio presidente Aguirre, chegaram 
a bom têrmo, com elas concordando o chefe revolucionário 
Flôres. Redigidos os respectivos protocolos, verificou-se, com 

surprêsa, que o govêrno uruguaio, à última hora, resolvera 
substituir muitas de suas disposições por outras radicalmente 
diversas! Interrompidas as negociações, Flôres recomeçou a 
luta armada e Saraiva partiu para Buenos Aires, em julho, à 
espera de novas instruções do Rio de Janeiro. Estas não po- 
diam deixar de ser enérgicas: que desse um curto prazo a 
Aguirre para satisfazer às exigências brasileiras, as quais, não 
sendo atendidas, provocassem imediatas represálias. À vista 
disso, sômente a 4 de agôsto mandou Saraiva, da capital ar- 
gentina, o ultimatum, no dia 9 devolvido como inaceitável pelo 
govêrno uruguaio. Este, fiado, talvez, no apôio que lhe ga- 
rantiu o govêrno do Paraguai, chefiado pelo marechal Fran- 
cisco Solano López, a 30 do mesmo mês rompeu relações com o 
Império. Assinando, então, com Elizalde, uma declaração de 
que, em qualquer caso, de acôrdo com a invariável orientação 
brasileira, desde 1828, seria mantida a independência do Uru- 
guai, partiu Saraiva de volta ao Rio de Janeiro. 
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8. Represálias brasileiras (1964/1865). 


Com a retirada de Saraiva, ficaram os interêsses brasilei- 
ros no Uruguai a cargo do comandante das fôrças navais esta- 
cionadas no Rio da Prata, o vice-almirante Barão de Taman- 
daré, Joaquim Marques Lisboa. 

Entrando em entendimento com o chefe revolucionário 
Flôres, com êle assinou, a 20 de outubro, o acôrdo secreto de 
Santa Lúcia, ao mesmo tempo que uma pequena coluna militar 
brasileira transitôriamente incursionava no departamento uru- 
guaio de Sêrro Largo. 

Tendo declarado sob bloqueio os portos fluviais de Salto e 
Paissandú, foi ocupado o primeiro, e assediado o segundo, em 
cooperação com as tropas de Flôres. 

Em dezembro entraram no Uruguai as fôrças brasileiras 
comandadas pelo marechal João Propício Mena Barreto, depois 
20 Barão de São Gabriel, que, agindo conjuntamente com a 
esquadra e com Flôres, conseguiram tomar Paissandú, já no 
início de 1865. Com isto, foi sitiada por terra Montevidéu, blo- 
queada também pelo rio da Prata, tornando desesperadora a 
situação de Aguirre. 


4. Convênio de 20 de fevereiro de 1865. 


Desde dezembro havia chegado a Buenos Aires, a fim de 
observar os acontecimentos e de traçar os rumos diplomáticos 
que o Brasil deveria seguir, o conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos, depois Visconde do Rio Branco. No mesmo mês fo- 
ram publicamente queimados, em Montevidéu, sob os auspícios 
do govêrno de Aguirre, os tratados vigentes com o Brasil. Com 
a tomada de Paissandáú e o sítio e bloqueio da capital uruguaia 
alterou-se a situação e, deixando O presidente o poder, seu su- 
cessor, Tomás Villalba, presidente do Senado, apressou-se em 
recorrer aos bons ofícios do ministro italiano Barbolani, no sen- 
tido de ser obtida a paz. Assim, discutidas as referidas con- 
dições com Paranhos, assentaram-se, pelo convênio de 20 de te- 
vereiro de 1865, as suas condições, que comportavam, além do 
estabelecimento de um govêrno provisório e da restituição das 
propriedades confiscadas a brasileiros, também o reconheci- 
mento de nossas reclamações. 
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Graças, portanto, ao Brasil, estava pacificado, pela segun- 
da vez, o Uruguai. Além disto, estava assegurada a coopera- 
ção dêsse país no conflito já ent 
govêrno do Paraguai (!). 


ão aberto entre o Império e o 


(1) Cf. J. Pandiá Calógeras — Formação Histórica do Brasil. (Rio 
de Janeiro, 1930), passim. 
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; GUERRA DA TRÍLICE ALIANÇA CONTRA O sa 
d GOVERNO DO PARAGUAI aa 


1. O Paraguai na história e na geografia sul-americana. 


Na história da formação das antigas colônias espanholas 
da América do Sul, foi excepcional a formação da atual Repú- 
blica do Paraguai. Fundou-se Assunção pouco depois da pri- 
meira tentativa de povoamento de Buenos Aires, e, apesar de 
sua maior distância do mar, teve mais importância que à po- 
voação platina, durante certo tempo, embora dependessem, 
d ambas, do vice-reino do Perú. Invertidas, entretanto, as res- 
pectivas situações econômicas, passou O Paraguai a fazer parte 
do vice-reino do Rio da Prata, nos últimos tempos coloniais. 

Libertando-se Buenos Aires da dependência à Espanna, 
não conseguiram os portenhos obter o apôio do Paraguai, que 
preferiu separar-se da mãe-pátria de modo a constituir nação 
autônoma, apesar de várias tentativas de reincorporação. Para 
a manutenção de sua independência relativamente a Buenos 
Aires contou com o auxílio do govêrno português então sediado 
no Rio de Janeiro (t+). Ficou, porém, consideravelmente dimi- 
nuido o seu primitivo território, limitando-se à condição de país 
central, sômente pela via fluvial podendo comunicar-se com O 
exterior. Nasceu dessa circunstância o preventivo isolamento NA 


j (1) Cf. R. Antônio Ramos — La Política del Brasil en el Paraguai 
| (Bajo la dictadura de Francia). (Buenos Aires, 1944). 
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a que depois foi longamente submetido, durante a ditadura de 
José Gaspar Rodríguez de Francia. 


2. Relações do Império do Brasil com a República do Pa- 
raguai (1824/1864). 


Coube ao Brasil modificar essa situação, conseguindo esta- 
belecer relações com o Paraguai ainda durante o Primeiro Rei- 
nado, por intermédio do cônsul Antônio Manuel Correia da Câ- 
mara, nomeado em 1824, elevado a encarregado de negócios em 
1826 e mantido no cargo até 1830. 

Interrompendo-se então êsse contacto, somente depois da 
Maioridade de D. Pedro II pôde ser retomado o assunto, me- 
diante três sucessivas e inúteis designações de agentes brasi- 
leiros, além de solene declaração de reconhecimento da inde- 
pendência do Paraguai por parte do Império, em 1842. 

A José Antônio Pimenta Bueno, posteriormente Marquês 
de São Vicente, competiu renovar êsse ato em 1844, em Assun- 
ção, o que motivou, pouco depois, um protesto da Confederação 
Argentina, cabalmente respondido pelo então ministro de Es- 


trangeiros conselheiro Antônio Paulino Limpo de Abreu, depois 
Visconde de Abaeté. 


Com o presidente Carlos Antônio López celebrou Pimanta 
Bueno o nosso primeiro Tratado de Aliança, Comércio e Limi- 
tes com o Paraguai. Como, porém, não ficassem bem claros os 
têrmos da aliança política no mesmo convencionada, além de 
terem-se tornado inconvenientes diante de novas contingências 
internacionais, resolveu não ratificá-lo o govêrno imperial. As 
mesmas dificuldades sul-americanas determinaram a elabora- 
ção, pelos referidos signatários, em 1845, de um protocolo sô- 
bre a navegação dos rios Paraná e Uruguai e sôbre a interven- 
ção do Brasil, Inglaterra e França, visando a pacificação do 
conflagrado Rio da Prata, onde a Confederação Argentina guer- 
reava o govêrno legal do Uruguai. 

Tendo o Paraguai por sua vez passado a nomear represen- 
tantes junto à Côrte de São Cristóvão, também ao primeiro 
dêles, Juan Andrés Gelly, competiu apresentar, ainda em 1847, 
outra proposta de um Tratado de Aliança, Comércio, Navega- 
ção e Limites, igualmente recusada pelo Brasil. Permanecen- 
do, porém, a mesma situação de insegurança na América do 
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Sul, assinou o novo encarregado de negócios em Assunção, CO- 
ronel Pedro de Alcântara Bellegarde, em 1850, um decisivo Tra- 
tado de Aliança Defensiva entre os dois países, no qual foi tam- 
bém assegurada a liberdade de navegação fluvial. Falharam, 
porém, no Rio de Janeiro, as negociações de um convênio mais 
vasto, encaminhadas pelo novo plenipotenciário paraguaio, Ma- 
nuel Moreira de Castro, em 1852. 

Uma interrupção sucetível de rompimento, com graves 
consequências, ocorreu pouco depois. O representante brasi- 
leiro em Assunção, Filipe José Pereira Leal, depois de ter dado 
andamento a outro projeto naquele sentido, foi bruscamente 
acusado de intrigar contra o presidente Carlos Antônio López, 
oferecendo-se-lhe os respectivos passaportes. 

Respondendo ao insulto, exigiu e obteve satisfações o Im- 
pério, por intermédio da missão especial confiada ao chefe de 
esquadra Pedro Ferreira de Oliveira, em 1854/1855. Mas, não 
se limitando ao incidente, apesar de acompanhada de tôda uma 
divisão naval, falhou quanto à apresentação de reclamações re- 
lativas aos obstáculos levantados centra o comércio e a navega- 
ção do Brasil no rio Paraguai. Mais ainda, errou ao firmar 
um Tratado de Amizade, Comércio e Navegação cuja validade 
em última análise ficaria dependendo de uma adiada negocia- 
ção de limites — o que naturalmente não pôde ser aprovado pelo 
govêrno imperial. 

Renovadas no Rio de Janeiro as negociações, por intermé- 
dio dos ministros José Berges e José Maria da Silva Paranhos, 
depois Visconde do Rio Branco, chegaram a bom têrmo em 
1256, através de dois tratados, um de Amizade, Navegação e 
Comércio, outro de Limites, ambos ratificados no mesmo ano, 
em Assunção. 

Apesar disso, as singularidad əs vigentes no govêrno do Pa- 
raguai continuaram a prejudicar a normalidade das relações di- 
plomáticas entre os dois países. 

Assim, em 1857, a ida de novo plenipotenciário, José Ma- 
ria do Amaral, teve, segundo Euclides da Cunha, “o resultado 
único de contemplar de perto a altaneria de López I, estranhan- 
do-lhe o ter ido até lá em vapor armado em guerra”. 

Quanto à liberdade de navegação fluvial, conforme o mesmo 
autor, a “regulamentação do convênio, porém, anulava-o. A 
travessia era uma tortura, através de fiscalização humilhante, 
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impondo contínuos desembarques e insidiosos exames dos pas- 
saportes crivados de vistos irritantes” (2). Foi preciso que 
para Assunção seguisse, em missão especial, o mesmo José Ma- 
ria da Silva Paranhos, a fim de conseguir, em 1858, uma Uon- 
venção Adicional que de fato nos garantisse, como a todos os 
outros povos, a liberdade de navegação, revogando-se os encô- 
modos regulamentos (°). 

Pequenos incidentes ocorreram nos anos seguintes, como 
os que levaram o diplomata e historiador Francisco Adolfo de 
Varnhagen, futuro Visconde de Pôrto Seguro, a abandonar o 
posto, em 1859 ($). 

Ao ministro residente César Sauvan Viana de Lima, de- 
pois Barão de Jaurú, estava reservado, em 1864, o rompimento 
que deu início à guerra da Tríplice Aliança contra o govêrno 
do Paraguai. 


3. O rompimento da guerra. 


Já tivemos ocasião de examinar, embora râpidamente, as 
causas da guerra da Tríplice Aliança contra o govêrno do Pa- 
raguai, quando estudamos, na décima-quarta conferência, tôda 
a política exterior do Segundo Remado. Vejamos agora, cro- 
nolôgicamente, apenas o rompimento do conflito, tendo em vista 
desfazer certas confusões que a respeito têm sido feito por 
autores apaixonados ou mal informados, que com o proposital 
ou involuntário esquecimento de certos dados essenciais pro- 
curam atribuir ao Império tôda, ou quase tôda, a responsabili- 
dade pela maior conflagração internacional do continente. 

Estavam ainda em comêço as negociações entre o enviado 
especial conselheiro José Antônio Suraiva e o govêrno uruguaio, 
a respeito das reclamações brasileiras, em Montevidéu, quando 
a 17 de junho de 1864 àquele representante nosso e ao govêrno 
do Rio de Janeiro enviou notas o ministro das Relações Exte- 


(2) Euclides da Cunha — “Da Independência à República (Esbôço 
político)”, in A Margem da História, 3.2 edição (Pôrto, 1922), p. 288. 

(3) Cf. Hildebrando Acioli — Limites do Brasil (A Fronteira com 
o Paraguai), (São Paulo, 1938), p. 84. 

(4) Cf. Clado Ribeiro de Lessa — “Varnhagen no Paraguai”, in 
Anuário do Museu Imperial (Petrópolis, 1942), 111-103/107. 
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riores do Paraguai, José Berges, oferecendo a mediação do di- 
tador Francisca Solano López para o ajuste amigável dos desa- 
côrdos então vigentes entre o Império do Brasil e a República 
Oriental do Uruguai. Em resposta, datada de 24 de junho, 
agradeceu Saraiva O oferecimento, declarando que esperava 
obter diretamente a solução das questões pendentes. No mesmo 
sentido respondeu, pouco depois, a 7 de julho, o nosso ministro 
dos Negócios Estrangeiros, senador João Pedro Dias Vieira. 

A êsse tempo, em Montevidéu, graças à dubiedade do pre- 
sidente Atanásio Cruz Aguirre e de seu ministro das Relações 
Exteriores, Juan José Herrera, falhavam tôdas as tentativas de 
acôrdo promovidas por Saraiva, com a participação de Rutino 
de Elizalde, ministro das Relações Exteriores da Argentina, e 
de Edward Thornton, representante da Inglaterra em Buenos 
Aires, e que visavam a pacificação do país, a que se seguiria, 
naturalmente, o entendimento quanto às reclamações brasi- 
leiras. 

Assim, figurando como mediador entre o govêrno do Uru- 
guai e o chefe revolucionário Venâncio Flôres, com êste assinou 
o plenipotenciário brasileiro, a 18 de junho, no acampamento de 
Puntas del Rosário, com os referidos mediadores e com dois de- 
legados de Aguirre, um protocolo estabelecendo as condições da 
pacificação. Estas, apesar de terem sido assentadas antes em 
Montevidéu, foram entretanto desaprovadas pelo presidente 
uruguaio, a 2 de julho. Somente depois de tão inacreditável 
procedimento, que inutilizava todos os esforços harmonizadores 
do Brasil, da Argentina e da Inglaterra, enviou Saraiva, a 4 de 
agôsto, o ultimatum brasileiro ao govêrno do Uruguai, que O 
devolveu a 9 do mesmo mês. No dia 30, ainda de agôsto de 
1864, foram entregues passaportes ao nosso ministro residente 
João Alves Loureiro, depois Barão de Javari, rompendo-se as- 
sim as relações do Uruguai com o Brasil. 

Resultava essa nova atitude do govêrno uruguaio, cer- 
tamente, dos entendimentos realizados em Assunção por Vás- 
quez Sagastume, seu agente junto ao ditador López. Assim, 
foi significativamente daquela mesma data a nota de seu mi- 
nistro das Relações Exteriores, Berges, à Viana de Lima, pro- 
testando contra o ultimatum e contra qualquer ocupação tem- 
porária ou permanente do território uruguaio, impertinência 
esta por nosso ministro respondida a 1.º de setembro seguinte. 
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Seguindo-se as represálias da esquadra brasileira, somente 
a 12 de outubro verificou-se a primeira e insignificante ação 
militar terrestre, transitôriamente entrando uma fôrça brasi- 
leira, sob o comando do brigadeiro José Luís Mena Barreto, em 
território uruguaio, aliás abandonado a partir do dia 24, quan- 
do regressou ao Rio Grande do Sul. 

De 20 do mesmo mês foi o acôrdo secreto de Santa Lúcia, 
entre o vice-almirante Barão de Tamandaré, comandante das 
fôrças navais brasileiras estacionadas no Rio da Prata, e Ve- 
nâncio Flôres, sôbre as reclamações de que tratava o ultimatum. 

Nenhum dêsses atos justificaria a nova atitude do govêr- 
no paraguaio, determinando a captura do vapor brasileiro 
“Marquês de Olinda”, em viagem pelo rio Paraguai, rumo a 
Mato Grosso, aprisionando os seus passageiros e tripulação, a 
13 de novembro, e, no dia seguinte, diante dos protestos de 
nosso representante Viana de Lima, entregando-lhe os passa- 
portes. 


Somente depois de 2 de dezembro de 1864 entrou em ter- 
ritório uruguaio a divisão brasileira do marechal de campo João 
Propício Mena Barreto, depois segundo Barão de São Gabriel. 
De 13 do mesmo mês datou, afinal, a declaração de guerra do 
Paraguai ao Brasil, começando no dia 26 o ataque ao nosso 
forte de Nova Coimbra, no sul matogrossense. 

Todos êsses fatos, assim cronolôgicamente narrados, ca- 
balmente demonstram que ao Império não couberam nem as 
provocações nem a iniciativa das hostilidades que por mais de 
cinco anos se prolongariam, pela intromissão do govêrno para- 
guio em assuntos internacionais Privativos do Brasil e do 
Uruguai. 

A campanha que se seguiu àqueles acontecimentos exigiu 
enormes sacrifícios do Brasil, que entretanto soube vencê-la, 
apesar de tôdas as dificuldades. À agressão paraguaia seguiu- 
se a reação dos aliados, com a vitória fluvial de Riachuelo e a 
rendição de Uruguaiana, depois com a invasão do Paraguai, a 
batalha de Tuiutí e a tomada de Humaitá, a magistral dezem- 
brada de Caxias, que permitiu a ocupação de Assunção, e, afi- 
nal, a campanha das Cordilheiras, que liquidou os últimos re- 
cursos de López. 

Não cabe aqui recordar os seus aspectos propriamente mi- 
litares. Basta-nos assinalar que a difícil campanha serviu de 
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dura prova à política exterior do Império, que da luta saiu 
prestigiado como sempre, visto que se não aproveitou da 
vitória para exigir quaisquer compensações territoriais ou 
outras (5). 


(5) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série cole- 
gial. (São Paulo, 1946), pp. 120/121. 


XVIII 


FRONTEIRA COM O PARAGUAI 


1. Antecedentes coloniais. 


a) Tratado de Madrid, de 1750. 


A primeira linha de fronteiras entre o Brasil e o territó- 


rio hoje pertencente à República do Paraguai foi fixada, ainda 
no período colonial, no Tratado de Madrid, de 1750, que assim 
a determinava, a partir da foz do rio Iguaçú, em seus artigos 
Ve VI: 


.. “desde esta bôca prosseguirá pelo álveo do Paraná 
acima, até onde se lhe ajunta o rio Igureí pela sua margem 
ocidental. 


“Desde a bôca do rio Igureí continuará pelo álveo acima 
até encontrar a sua origem principal; e dali buscará em linha 
reta, pelo mais alto do terreno, a cabeceira principal do rio 
mais vizinho, que deságua no Paraguai pela sua margem orien- 
tal, que talvez será o que chamam Corrientes, e baixará pelo 
álveo dêste rio até a sua entrada no Paraguai, desde a qual 
bôca subirá pelo canal principal, que deixa o Paraguai em 
tempo sêco”... 


A primeira dúvida a respeito da fixação dessa fronteira 
apareceu no ano seguinte ao da assinatura do tratado, no ar- 
tigo X das instruções destinadas aos comissários demarcadores, 
firmadas em Madrid, que assim estabelecia: 
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“E porquanto em alguns mapas se acha mudado o nome e 
situação do rio Igureí, determinado para servir de fronteira 
na margem ocidental do Paraná, se declara que há de servir 
de fronteira o primeiro rio caudaloso que deságua no Paraná 
da banda do poente, acima do Salto Grande do mesmo Paraná”. 

Essa disposição prejudicava a extensão territorial do Bra- 
sil na referida zona, contra a letra do próprio Tratado, uma vez 
A que o rio Igureí positivamente existe, mas desaguando abaixo, 

não acima das Sete Quedas do rio Paraná, conforme apurou, já 

em numerosos mapas seiscentistas e setecentistas, O embaixa- 
dor Ildefonso Acioli, em sua obra Limites do Brasil (A Fron- 
teira com o Paraguai) (!). 


b) Tratado de Santo Ildefonso, de 1777. 


Corrigindo aquela interpretação, o novo Tratado de Limi- 
tes entre os domínios espanhóis e portuguêses na América, fir- 
mado em Santo Ildefonso, em 1777, restabeleceu o rio Igureí 
como fronteira, embora sem indicar a colocação de sua foz 
acima ou abaixo do chamado Salto Grande do Rio Paraná. E” 
o que dispunha nos artigos VIII e IX, a partir da confluência 
do Iguaçú no Paraná: 


eee 


“..“e continuando então águas acima do mesmo Paraná, 
até aonde se lhe ajunta o rio Igureí pela sua margem ocidental. 

“Desde a bôca ou entrada do Igureí, seguirá a raia águas 
acima até a sua origem principal; e desde ela se tirará uma 
linha reta, pelo mais alto do terreno, .. até chegar à cabe- a 
ceira e vertente principal do rio mais vizinho à dita linha, e e 
Ê que deságua no Paraguai pela sua margem oriental, que talvez “a 
4 será o que chamam Corrientes; e então baixará a raia pelas 
águas dêste rio, até a sua entrada no Paraguai, desde cuja n 
bôca subirá pelo canal principal, que deixa êste rio em tempo p 
sêco”... | Ma 

Iniciadas as respectivas demarcações, registraram-se, en- 
tre os comissários espanhóis e portuguêses, as divergências 
relativas ao rio Igureí e ao impreciso Corrientes, conforme ba- 


nd 


É (1) Op. cit., (São Paulo, 1938), pp. 19/29, cap. “Comprovação car- 


tográfica da existência do rio Igurei”, 
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seados em Capistrano de Abreu relatamos na décima conferên- 
cia dêste curso. Ficaram sem solução, e assim ainda se en- 
contravam por ocasião das independências das ex-colônias ibé- 
ricas, que no primeiro têrço da centúria seguinte passaram a 
constituir a República do Paraguai e O Império do Brasil. 


2. Tentativas de fixação dos limitse (1844/1856). 


Estabelecidas, sob o Primeiro Reinado, relações diplomá- 
ticas e comerciais entre o Brasil e o Paraguai, não tardou que 
surgissem questões de fronteiras entre um e outro, motivadas 
pelas incursões de indígenas na zona Norte da República e em 
suas relações com OS habitantes brasileiros de Coimbra e Al- 
buquerque. Foi esta uma das reclamações que levaram o di- 
tador José Gaspar Rodríguez de Francia a suspender os seus 
entendimentos com o representante imperial Antônio Manuel 
Correia da Câmara, em 1830 (0). 

Restabelecidas, depois da maioridade de D. Pedro II, aque- 
las relações, não se passou muito tempo sem que o problema 
da fixação da fronteira com o Paraguai fôsse colocado entre 
os mais importantes pelos estadistas imperiais, tendo em vista 
a sua estreita ligação com a questão do livre acesso fluvial da 
província de Mato Grosso. 


Assim, a 7 de outubro de 1844, em Assunção, com o Pre- 
sidente do Paraguai, Carlos Antônio López, assinou o encar- 
regado de negócios do Brasil, José Antônio Pimenta Bueno, de- 
pois Marquês de São Vicente, um Tratado de Aliança, Comércio 
e Limites, que em seu artigo 35 determinava a obrigação em 
que ficariam os contratantes de “nomear comissários, que 
examinem e reconheçam os limites indicados pelo Tratado de 
Santo Ildefonso, de 1.º de outubro de 1777, para que, segundo 
êle, se estabeleçam os limites definitivos entre os dois Estados”. 


Como, porém, não tivessem ficado suficientemente defini- 
das as condições da referida aliança, e esta se tornasse impolí- 
tica, à vista de circunstâncias supervenientes, como explicou, 


(2) Cf. Anais do Itamarati, vols. HI e IV (Rio de Janeiro, 1938); e 
R. Antônio Ramos — La Política del Brasil en el Paraguay (Bajo la dic- 
tadura de Francia), (Buenos Aires, 1944), passim. 
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mais tarde, O futuro Visconde do Rio Branco — não foi o 
mencionado Tratado ratificado pelo govêrno imperial. 

“Pouco tempo depois, em 1847, o govêrno paraguaio man- 
dava ao Rio de Janeiro D. Juan Andrés Gelly, portador de uma 
proposta de outro tratado, que seria de aliança, comércio, nave- 

gação e limites” — como relata o embaixador Hildebrando 
Acioli. 

“Segundo o artigo 5.º do projeto apresentado ao govêrno 
imperial, a fronteira seguiria o rio Paraná, da foz do Iguaçú 
ao Salto Grande; a serra de Amambaí e a de Maracajú, até as 
vertentes do rio Branco, e finalmente dêste rio, até sua con- 
fluência na margem esquerda do rio Paraguai, um pouco abaixo 
do forte paraguaio Olimpo, situado na margem direita. Fi- 
caria neutro — dizia o artigo 6.º, — o território entre o rio 
Branco e o rio Apa, “cuja margem esquerda se acha povoada 
pela República Paraguaia”. 

“Na margem direita do rio Paraguai, dispunha o artigo 
8.º, “a linha divisória dos territórios de ambas as partes con- 
tratantes será o arroio ou rio Negro, que deságua no Paraguai 
um pouco acima do forte Olimpo”. 

“Vê-se, pois, que o govêrno de Assunção reconhecia, por 
essa proposta, que as posses paraguaias não iam, do lado do 
rio Paraguai, na sua margem esquerda, além do rio Apa; e por 
outro lado aceitava uma linha divisória traçada ao sul do Igua- 
temí (do Salto Grande, pela serra de Amambaí). Além disso, 
reconhecia-nos direitos sôbre a margem direita do rio Paraguai, 
do arroio ou rio Negro para cima” (è). 

Não podendo o Brasil concordar com a neutralização pro- 
posta, do trecho entre os rios Apa e Branco, não foi adiante 
essa negociação. Como já nos baseássemos no princípio do 
uti possidetis, não reivindicaríamos, então, a divisória pelo 
contra-cabeçante do Igureí, fôsse êle o Jejuí ou O Ipané, mas 
também não poderíamos abandonar a linha pelo Apa, que O 
próprio Paraguai reconhecia ser a de sua máxima ocupação. 

Insistiu, porém, a República central em manter a cláusula 
da neutralização, em nova proposta de um Tratado de Aliança 
e Limites, oferecida por seu plenipotenciário no Rio de Janeiro, 


(3) Hildebrando Acioli — Op. cit., PP. 61/62. 
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Manuel Moreira de Castro, em 1852/1853. Que ela era inacei- 
tável demonstrou, em Assunção, de acôrdo com Instruções de- 
vidas ao nosso ministro de Estrangeiros, Visconde do Uruguai, 
o encarregado de negócios do Brasil, Filipe José Pereira Leal: 

“O Paraguai tem estabelecimentos na margem direita do 
Ipané e Aquidabã, tem aí as vilas de Concepción e S. Salvador, * 
tem guardas na margem esquerda do Apa; O Brasil está deci- 
dido a respeitar essas posses e à desistir das pretensões que 
achavam fundamento nas de sua antiga metrópole, pelo que 
respeita a êsses territórios” — afirmava o ministro. E acres- 
centava: Por seu lado, o Brasil possuia estabelecimentos entre 
os rios Miranda e Apa, e a Coroa de Espanha nunca levou 
suas pretensões além dêste último (*). 

Ocorrendo, entretanto, o incidente que consistiu na insul- 
tuosa entrega de passaportes àquêle encarregado de negócios, 
depois de obtida pelo chefe de esquadra Pedro Ferreira de 
Oliveira as devidas reparações, em Assunção celebrou êste, a 
27 de abril de 1855, com o representante paraguaio, o jovem 
general Francisco Solano López, um novo Tratado de Amizade, 
Comércio e Navegação. Sua execução, porém, de acôrdo com 
uma Convenção Adicional, ficaria dependendo da posterior fi- 
xação dos limites — condição que evidentemente não pôde ser 
aceita pelo govêrno imperial. 

Retomadas as negociações no Rio de Janeiro, entre os mi- 
nistros José Maria da Silva Paranhos e José Berges, outro 
Tratado de Limites entre o Brasil e o Paraguai foi assinado a 
6 de abril de 1856, e ratificado em Assunção, a 13 de junho 
seguinte. Seus resultados não eram, porém decisivos. De 
conformidade com os seus têrmos, quanto aos limites apenas 
ficou convencionado que, logo que as circunstâncias o permi- 
tissem, e dentro do prazo de seis anos, deveriam os dois go- 
vernos nomear. plenipotenciários que novamente examinariam 
a matéria, ajustando definitivamente a linha divisória. En- 
quanto não fôsse celebrado êsse acôrdo, comprometiam-se a re- 
ciprocamente respeitar “seu uti possidetis atual”. 

Novas negociações entre os dois países não atingiram a 
questão de limites, nos anos seguintes. Pequenos incidentes 
de fronteira, entretanto, ocorriam, como, por exemplo, a simples 


(4) Hildebrando Acioli — Op. cit., p. 67. 
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passagem de uma ponta de gado através do rio Paraguai, nas 
imediações de Pão de Açúcar, do território brasileiro para o 
do Chaco, em 1859, motivando reclamação respondida pelo , 
nosso ministro, o historiador Francisco Adolfo de Varnhagen, “a 
depois Visconde de Pôrto Seguro (*). pp- 
Í Era esta a situação vigente ao ter início a Guerra da Trí- 
; plice Aliança contra o Govêrno do Paraguai. 


' 3. A fronteira e a Guerra da Tríplice Aliança. 


Rompidas as hostilidades pelo ditador Francisco Solano 
López, com as invasões das províncias brasileiras de Mato 
Grosso e argentina de Corrientes, esta tendo em vista a jun- “AM 
ção do exército paraguaio com os blancos do Uruguai, reuni- 
ram-se em Buenos Aires os representantes dos três países in- 
teressados e negociaram o Tratado dito da Tríplice Aliança SUN 
contra o Govêrno do Paraguai, assinado naquela capital a 1.° h 
de maio de 1865. Foram seus signatários 0 conselheiro Fran- Hi 
| cisco Otaviano de Almeida Rosa, pelo Império do Brasil; Ru- “a 
i fino de Elizalde, pela República Argentina; e Carlos de Cas- AN 
tro, pela República Oriental do Uruguai. 

Quanto aos limites a serem estabelecidos com o Paraguai, : vA 
depois da guerra que então se iniciava, determinava o Tratado, 
pelo artigo 8.°, como norma geral, que os aliados obrigavam-se 
“a respeitar a independência, soberania e integridade territo- DE mee 
rial da República do Paraguai”. A fronteira com o Brasil, pro- Dé 
jetada de conformidade com o princípio do uti possidetis, e com = 
o abandono de reivindicações que poderiam ser vantajosas à AM 
nossa expansão territorial, seria a seguinte, de acôrdo com o E. 
artigo 16.º: e 


“Do lado do Paraná, pelo primeiro rio abaixo do Salto das A 
Sete Quedas, que, segundo a recente carta de Mouchez, é o y 
Igureí, e da foz do Igureí por êle acima a procurar as suas E 
nascentes; l 

“Do lado da margem esquerda do Paraguai, pelo rio Apa, E 
desde a foz até as suas nascentes; A 


(5) Cf. Clado Ribeiro de Lessa — “Varnhagen no Paraguai”, in É». 
Anuário do Museu Imperial (Petrópolis, 1942), 111-105/107. 
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“No interior, pelos cumes da serra de Maracajú, sendo as 
vertentes de leste do Brasil e as de oeste do Paraguai, e ti- 
rando-se da mesma serra linhas as mais retas em direção às 
nascentes do Apa e do Igureí”. 

Quanto aos limites da Argentina com o Paraguai, já men- 
cionamos, ao tratar de tôda a política exterior do Segundo Rei- 
nado, a questão suscitada por um êrro do Tratado da Tríplice 
Aliança, atribuindo àquêle país todo o Chaco paraguaio, en- 
gano que com o auxílio do Brasil foi mais tarde corrigido pelo 
laudo arbitral do presidente Hayes, dos Estados Unidos da 
América. 


4. Tratado de Limites, de 1872. 


Antes de terminada a guerra do Paraguai organizou-se 
em Assunção, em 1869, sob os auspícios dos aliados, um go- 
vêrno provisório destinado a substituir a autoridade que ainda 
exercia, em pequena parte do país, o ditador López. Morto 
êste, o que pôz têrmo às hostilidades, cuidou o Brasil da cele- 
bração de um Tratado Preliminar de Paz, que fôsse aceito por 
todos. Surgiram, porém, certas dificuldades, vencidas pela 
habilidade do representante brasileiro, conselheiro José Maria 
da Silva Paranhos, pouco depois Visconde do Rio Branco, que 
conseguiu a sua assinatura, a 20 de junho de 1870. 


Restava, entretanto, a questão dos limites, em que o Brasil 
discordava da aplicação literal do Tratado da Tríplice Aliança, 
que beneficiava a Argentina com prejuízo do Paraguai. Para 
resolvê-la voltou ao Rio da Prata aquêle plenipotenciário, le- 
vando instruções que mostravam o interêsse do Brasil em re- 
solver a questão, ao reiterar a autorização, que já lhe havia 
sido dada em 1869, de ceder ao Paraguai a faixa de terra entre 
o Igureí e as Sete Quedas, desde que o govêrno de Buenos Aires 
também se mostrasse generoso quanto ao trecho do Chaco a 
que não tinha direito. Falharam, porém, os entendimentos 
dos aliados, relativamente ao definitivo Tratado de Paz com o 
Paraguai. Rio Branco, chamado ao Rio de Janeiro para or- 
ganizar ministério, fêz-se substituir, naquela missão, pelo Ba- 
rão de Cotegipe. Acentuadas em Assunção as divergências 
entre os pontos de vista argentino e brasileiro, não teve o nosso 
representante outra alternativa senão a de negociar separada- 


SP a 


n ares AT e: 
E PR e TS REA DJ A ra a 
Le 4) mos F dO NR r j! a o 
j | TAM AM | PTLD RR tra a ON SR CARA SA D 


e rr td 


s WA TIPTA ARTER 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 


mente com o Paraguai, com o qual assinou, a 9 de janeiro de 

1872, Tratados de Paz e Amizade Perpétua e de Limites. Nėste, 

foi felizmente encerrada a secular questão de fronteiras, gene- 

| rosamente cedendo o Brasil a linha do Igureí, a que tinha 
direito pelos convênios anteriores, mas não pelo uti possidetis, 

e reivindicando a divisa pela margem direita do rio Apa, de 

acôrdo com a nossa anterior ocupação efetiva. 

Nestes têrmos, ficou assim constituida a fronteira brasi- 


leira-paraguaia: 


“O território do Império do Brasil divide-se com o da 
República do Paraguai pelo álveo do rio Paraná, desde onde 
começam as possessões brasileiras na foz do Iguaçú, até o Salto 
Grande das Sete Quedas do mesmo rio Paraná; 

“Do Salto Grande das Sete Quedas continua a linha divi- 
sória pelo mais alto da Serra de Maracajú, até onde ela finda; 

“Daí segue em linha reta, ou que mais se lhe aproxime, 
pelos terrenos mais elevados a encontrar a Serra Amambaí; 

“Prossegue pelo mais alto desta Serra até a nascente 
principal do rio Apa, e baixa pelo álveo dêste até sua foz, na 
margem oriental do rio Paraguai; j 

“Todas as vertentes que correm para Norte e Leste per- 
tencem ao Brasil e as que correm para Sul e Oeste pertencem 
ao Paraguai. 

“A ilha do Fêcho dos Morros é domínio do Brasil”. 


De acôrdo com as determinações do Tratado de Limites 
de 1872, pouco depois foi iniciada a demarcação da fronteira E 
paraguaia-brasileira, entre a foz do rio Iguaçú e a confluência Şi 
dos rios Apa e Paraguai, trabalho chefiado, de nossa parte, a 
pelo então coronel de engenheiros Rufino Enéias Gustavo Gal- E 
vão, depois Visconde de Maracajú. A comissão mixta colocou 
seis marcos nos pontos mais notáveis da fronteira e terminou 
sua incumbência em 1874 (°). 


e 


(6) Cf. J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto — 
Limites do Brasil. Descrição geográfica da linha divisória. (Rio de Ja- 
neiro, 1940), p. 50. 
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5. Tratado Complementar de Limites, de 1927. 


O Tratado de Limites de 1872 não precisou um trecho da 
fronteira do Brasil com o Paraguai, entre a foz do rio Apa e 
o desaguadouro da baía Negra no rio Paraguai. Motivou essa 
omissão o fato de pretenderem a posse da margem direita dêsse 
último rio, na zona em questão, não menos de três países: a 
Argentina, a Bolívia e o próprio Paraguai. Afastadas as pre- 
tensões da primeira, desde 1876, longamente manteve as suas 
a segunda, até resolvê-las depois da chamada Guerra do Chaco, 
já em nossos dias. Ao Brasil, a que ninguém contestava a 
posse da margem esquerda, apenas competia esperar que os 
interessados resolvessem suas divergências, fazendo e reite- 
rando ressalvas quanto aos eventuais direitos da Bolívia. 


Convindo, entretanto, que independentemente dessa con- 

dição fôsse definitivamente traçada a linha fronteiriça entre a 

foz do Apa e a baía Negra, várias vêzes tentou o govêrno bra- 

| sileiro estabelecê-la com o Paraguai em 1911, 1922 e 1924. 
Conseguiu-o, finalmente, em 1927, pelo Tratado Complementar 
de Limites a 27 de maio dêsse ano assinado no Rio de Janeiro 
pelo ministro Otávio Mangabeira, então titular das Relações 
Exteriores, e pelo Sr. Rogélio Ibarra, representante paraguaio. 
De acôrdo com os seus têrmos, a fronteira segue, no refe- 
rido trêcho, o álveo do rio Paraguai, declarando pertencer a 
margem direita à República do Paraguai, a margem esquerda 
ao Brasil. Quanto às ilhas, sua atribuição aos dois países é a 


< vigente no caso dos rios navegáveis: separa-as, para um e 
aNs outro lado, o meio do canal principal ou de maior profundi- 
dade (7). 


6. Fronteira atual. 


De conformidade com tôdas essas convenções, é a seguinte 
a descrição geográfica da atual fronteira do Brasil com o Pa- 


(7) Hildebrando Acioli — Op. cit., pp. 145/146. — Para tôda a 
| questão da fixação da fronteira com o Paraguai, ver, além dessa obra, 
i também a do general Augusto Tasso Fragoso — “A Paz com o Paraguai 

depois da Guerra da Tríplice Aliança”, separata da Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 174, de 1939 (Rio de J aneiro, 1941). 
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raguai, extensa de 1.339 kms., de acôrdo com a obra intitulada 
Limites do Brasil, dos Srs. J. S. da Fonseca Hermes e Murilo 
de Miranda Basto: 


“A linha divisória entre o Brasil e a República do Para- 
guai tem início no encontro do thalweg do rio Iguaçú com o ca- 
nal principal do rio Paraná, pelo qual segue, águas acima, até 
em frente à quinta e mais importante das quedas do Salto das 
Sete Quedas ou Guaíra. 


“Dêsse ponto, em frente à quinta queda do Salto das Sete 
Quedas, alcança a margem direita do rio Paraná, continuando 
em direção ao marco das vertentes do Ibicuí, pelo divortium 
aquarum da Serra de Maracajú que separa as águas que se 
lançam no rio Paraná, a montante das Quedas, das que correm 
para o mesmo rio, a jusante do Salto. Do marco do Ibicuí, 
onde a Serra de Maracajú deixa o rumo geral Leste-Oeste e 
inflete para Norte, a linha divisória segue, sempre pelo mais 
alto do terreno, até ao marco da nascente principal do Igua- 
temí, dividindo as águas que vão para O Iguatemí (bacia do 
Paraná), das dos galhos formadores dos rios Jejuí e Aguaraí, 
tributários do Paraguai. 

“Do marco da nascente principal do Iguatemí, onde termi- 
na a serra de Maracajú e começa a cordilheira de Amambaí, 
prossegue pelo divortium aquarum dessa cordilheira, até alcan- 
car o marco da vertente principal do rio Apa, separando as 
águas que correm para os rios Amambaí e Dourados da bacia 
do Paraná, das que correm para os rios Ipané-Guaçú e Aqui- 
dabã, da bacia do Paraguai. 

“Da vertente do braço principal do rio Apa ou arroio Es- 
trêla, desce pelo álveo dêsse braço e pelo canal principal do 
rio Apa, até a sua barra no rio Paraguai. 

“Da barra do Apa, sobe a linha divisória pelo álveo do rio 
Paraguai, até em frente à entrada ou desaguadouro da baía 
Negra (bôca do rio Negro ou Otuquis), ponto de junção das 
fronteiras Brasil-Paraguai-Bolívia. 


“Nota — Sôbre o divisor de águas, na cordilheira de 
Amambaí, fronteiras umas às outras, acham-se situadas as ci- 
dades e povoações de Ponta Porã — Pedro Juan Caballero, 
Sanga Puitã — Zanja Pita e Nhu-Verá — Capitán Bado, e na 
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serra de Maracajú, próximo ao marco do Ibicuí, as localidades | 
| vizinhas de Ipê-hum — Ipejú. | 
| “A linha convencional que separará as duas primeiras ci- 

dades e as outras povoações foi recentemente estabelecida nos 

têrmos do Acôrdo firmado na cidade de Assunção do Paraguai, 

a 20 de junho de 1940, pelos Primeiros Comissários demarca- 

dores dos dois países, o qual manteve o statu quo existente, isto | 
| é, o limite respeitado pelas populações dessas localidades”. 

l Em consequência do estipulado no Tratado de Limites, 

| complementar do de 1872, firmado no Rio de Janeiro a 21 de 

i maio de 1927, e no Protocolo de Instruções, de 9 de maio de 

1930, foram reconstruidos os marcos antigos, procedendo-se 

depois à intercalação de novos no divortium aquarum da cor- 

dilheira de Amambaí e da serra de Maracajú, para a melhor 
caracterização da linha divisória, na chamada fronteira sêca. 

to A Comissão Mixta encarregada dêsses trabalhos coube 

também o levantamento hidrográfico, a demarcação e a discri- 

Ne minação das ilhas do trecho da fronteira no rio Paraguai, com- 

preendido entre a barra do Apa e o desaguadouro da baía Ne- 

gra. Suas atividades tiveram início em 1932. Foram chefes 

E da comissão brasileira, sucessivamente, o tenente-coronel Leo- 

ji poldo Neri da Fonseca Júnior, o coronel Temístocies Pais de 

Sousa Brasil, o coronel Claudino Cruz e o então major Djalma 

Poli Coelho (ë). 


kae T. A região fronteiriça. 

i A região fronteiriça brasileira-paraguaia caracteriza-se | 
| pela sua colocação entre dois grandes rios, o Paraná e o Para- | 
Í guai, o primeiro em seu degráu de descida do planalto, na ex- | 
i tensão de 208 kms., o segundo em plena baixada de Mato | 


Grosso, a região do Pantanal na extensão de 265 kms. 

Entre um e outro distinguem-se zonas bem diversas, que 
até pouco tempo formavam os Territórios do Iguaçú e Ponta 
! Porã, extintos pelo Ato das Disposições Constitucionais Tran- 
' sitórias, anexo à Constituição de 18 de setembro de 1946. 

Os ervais do oeste paranaense, como os do sul matogros- 
sense, são beneficiados por uma rêde fluvial que apesar de in- 


(8) Op. cit., pp. 47/48 e 50. 
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terrompida por duas cataratas (as Sete Quedas do Paraná e 
os Saltos do Iguaçú), conta com dois trechos navegáveis da- 
quêle rio e pequenas extensões aproveitáveis de alguns de seus 
afluentes, corrigindo-se a interrupção do antigo Salto Grande 
com a pequena estrada de ferro de Guaíra a Pôrto Mendes. 
Em Foz do Iguaçú, importante ponto de trijunção de frontei- 
ras (Argentina, Brasil e Paraguai), além da navegação fluvial 
e aérea, deve ser assinalado que é ponto de chegada da impor- 


tante rodovia transversal do Estado do Paraná. No setor- 


ferroviário, colocam-se em perspectivas futuras as ligações de 
Guaíra ou Pôrto Mendes com Londrina, na Rêde de Viação 
Paraná-Santa Catarina, e o ramal para Ponta Porã, da Estra- 
da de Ferro Noroeste do Brasil. Por ora, além dos acessos ro- 
doviário e aéreo, existe ainda o fluvial, com as linhas regula- 
res da Viação São Paulo-Mato Grosso, entre Pôrto Epitácio e 
Guaíra, e as da Companhia Argentina, de Pôrto Mendes a Foz 
do Iguaçú e daí a Buenos Aires e Montevidéu, em território 
estrangeiro. Em todo o Sul de Mato Grosso, além da pequena 
navegação dos afluentes da margem direita do riv Paraná 
(Iguatemí, Amambaí, Ivinhema e Pardo), predomina o trans- 
porte em estradas carroçáveis. Com a Estrada de Ferro No- 
roeste do Brasil (prolongada pela Brasil-Bolívia), atravessan- 
do o rio Paraguai em ponte de recente inauguração, com o pos- 
sível prolongamento da Estrada de Ferro Sorocabana, além de 
Pôrto Epitácio, e com o projetado ramal de Ponta Porã — pro- 
cura-se corrigir a natureza, desviando-se para Leste, artificial- 
mente, até o pôrto de Santos, o que os rios com maior facili- 
dade levam para o Sul, o Paraná como o Paraguai. Este, tam- 
bém internacionalmente navegado, na última zona em aprêço, 
a da Baixada ou do Pantanal, para o Prata carreia parte da 
riqueza pastoril da região, quente e úmida, como a anterior, 
mais do que ela sujeita às grandes chuvas e inundações, de ou- 
tubro a março (º). 


(9) Cf. Lindalvo Bezerra dos Santos — “Território de Ponta Porã” 
— e — “Território do Iguaçú, in Boletim Geográfico, Rio de Janeiro, ano 
II n.º 18, setembro de 1944; F. A. Raja Gabaglia — “Aspectos Fisio- 
gráficos das Regiões Fronteiriças — VII. A Bacia do Paraguai” e “VIII. 
A Bacia do Paraná”, idem, ano IV, n.º 41, agôsto de 1946, e ano IV, n? 


42, setembro de 1946. 
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Vejamos agora, de acôrdo com o excelente estudo do en- 
genheiro Moacir M. F. Silva — “Geografia das Fronteiras do 
Brasil”, publicado na Revista Brasileira de Geografia (1º), al- 
guns aspectos demográficos da fronteira paraguaia-brasileira, 
aproveitando-se dados obtidos no Recenseamento de 1940. 

Quatro são as cidades brasileiras situadas junto à linha 
fronteiriça: Foz do Iguaçú, na confluência dêsse rio com o 
Paraná; Ponta Porã, em plena região elevada, no divisor das 
águas, unida por uma Avenida Internacional à cidade .para- 
guaia de Pedro Juan Caballero; Bela Vista, separada pelo rio 
Apa de sua homônima paraguaia; e Pôrto Murtinho, à margem 
do rio Paraguai. 


Outros pequenos núcleos de povoamento também se encon- 
tram ao longo da fronteira: Pôrto Moleda, Artaza, Pôrto Sol 
de Maio, Pôrto Santa Helena e Pôrto Mendes, todos à margem do 
rio Paraná, no Estado do mesmo nome. Poderia ser-lhes acres- 
centado Guaíra, que fica apenas a 8 kms. ao Norte do vértice 
dessa fronteira, as Sete Quedas. Entrando em território ma- 
togrossense, além das três cidades já citadas, apenas devem 
ser mencionadas as povoações denominadas Antônio João, no 
município de Ponta Porã, entre o rio Iguatemí e a serra de Ma- 
racajú, e Sanga Puitã, Nhu-Verá e Ipê-hum, vizinhas às para- 
guais de Zanja Pita, Capitán Bado e Ipejú, respectivamente, a 
última já na serra de Maracajú. 

Situadas na região sub-fronteiriça, dentro da faixa de 150 
kms., encontram-se as cidades matogrossenses de Dourados, 
Maracajú, Nioaque e Miranda. 


Quanto à densidade demográfica dessa zona fronteiriça, é 
ela bem fraca. Dois de seus quatro municípios figuram entre 
os “fracamente povoados”: Ponta Porã, com 1,49 habitantes 
por km?, e Bela Vista, com 1,48 habitantes por km?, Os dois 
restantes, exatamente os que são portos fluviais, figuram en- 
tre os “despovoados”: Foz do Iguaçú, com 0,88 habitantes por 
km?, e Pôrto Murtinho, com 0,48 habitantes por km. 


(10) Rio de Janeiro, ano IV, n.º 4, outubro-dezembro de 1942. 


- 5.º Parie 


PERIODO REPUBLICANO 


ipa. 


XIX 


POLÍTICA EXTERIOR DA REPÚBLICA 


1. Influência do Barão do Rio Branco. 


A política exterior da República, da proclamação do regime 
ao fim do govêrno do Sr. Getúlio Vargas, pode ser dividida em 
três períodos distintos: antes, durante e depois da gestão de 
José Maria da Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio Branco, 
na pasta das Relações Exteriores. 

Antes de 1902, quando assumiu êsse posto, sua ação fêz-se 
sentir em questões da importância das que tivemos com à Ar- 
gentina, a propósito da zona de Palmas, imprôpriamente cha- 
mada das Missões, e com a França, por motivo da posse da 
região do Amapá, na fronteira com a Guiana Francesa, além 
de ter escrito uma memória referente à questão dos limites 
com a Guiana Britânica. Durante aquela gestão, de quase 
dez anos, através de quatro presidências da República, resol- 
veu pendências de vulto, como a do Acre, influiu na solução 
do caso da Guiana Inglêsa, liquidou os dois limites com a 
Colômbia e o Perú, e coroou sua obra magnífica com a bri- 
lhante participação do Brasil na terceira Conferência Inter- 
nacional Americana, no Rio de Janeiro, e na Segunda Confe- 
rência da Paz, na Háia, e com a generosa cessão do condomí- 
nio da lagoa Mirim e do rio Jaguarão ao Uruguai. 

Depois de sua morte, ocorrida em 1912, sua influência 
passou a constituir, com os precedentes imperiais, a tradição 
pacifista do Itamarati, essencialmente preservadora do patri- 
mônio territorial e moral da nação, exercida através do con- 
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junto de normas que enforma, até hoje, tôda a política exte- 
rior do Brasil. 


2. Questão da zona de Palmas. 


Apesar de ter havido povoamento luso-brasileiro na região 
de Palmas, situada nos atuais Estados do Paraná e Santa Ca- 
tarina, pretendeu a República Argentina reivindicar a sua 
posse, mediante arbitrária interpretação relativa aos cursos e 
denominações de alguns de seus rios. Contra isso protestou 
a diplomacia do Segundo Reinado, deixando a imprópriamente 
chamada questão das Missões para ser solucionada por arbi- 
tragem do govêrno de um país amigo. 

Apesar da existência dêsse convênio, desejou o primeiro 
ministro das Relações Exteriores da República, Quintino Bo- 
caiuva, resolver o caso diretamente, mediante a divisão da zona 
contestada em duas, uma para o Brasil, outra para a Argenti- 
na. A repercussão do alvitre foi, porém, a pior possível, en- 
tre nós, motivo pelo qual não foi ratificado o respectivo trata- 
do, voltando a matéria à posição anterior, isto é, à solução pelo 
arbitramento. 

Foi êste confiado ao presidente dos Estados Unidos da 
América do Norte, Grover Cleveland, sendo nomeado para de- 
fender os direitos do Brasil o historiador e geógrafo José Maria 
da Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio Branco, antigo cônsul 
do nosso país em Liverpool. Desempenhando-se da incumbên- 
cia, redigiu minuciosa e erudita Exposição, acompanhada de nu- 
merosos documentos e mapas, obtendo do árbitro uma sentença 
inteiramente favorável às nossas justas alegações, em 1895. 

De acôrdo com as suas disposições, os limites entre o Bra- 
sil e a Argentina, na região de Palmas, foram estabelecidos 
pelos rios Pepirí-Guaçú e Santo Antônio, como argumentáva- 


mos, e não pelos rios Chapecó e Chopim, como pretendiam os 
argentinos (!). 


(1) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série cole- 
gial. (São Paulo, 1945), pp. 157/158. 
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3. Questão da ilha da Trindade. 


Em 1895, alegando a Inglaterra que a ilha da Trindade, 
situada ao largo da costa do Estado do Espírito Santo, estava 
desocupada há mais de um século, resolveu ocupá-la, tendo em 
vista a sua incorporação aos domínios britânicos. 

Protestou o Brasil logo que teve conhecimento do fato, 
demonstrando a continuidade de seus incontestados atos de so- 
berania sôbre a referida ilha, cuja incorporação ao Império 
havia sido reconhecida pela própria Inglaterra, quando com 
o mesmo iniciou relações diplomáticas, depois da Indepen- 
dência. 

Recusando-se o Brasil resolver o assunto por arbitramento, 
dada a legitimidade de seus títulos, aceitou, entretanto, a me- 
diação oferecida pelo govêrno do rei D. Carlos I, de Portugal, 
país em que também existiam documentos a respeito do desco- 
brimento e posse da Trindade pelos portuguêses. 

Assim, defendendo os direitos brasileiros em Londres o 
nosso ministro João Artur de Sousa Correia e o representante 
português, Marquês de Soveral, reconheceu-os a Inglaterra no 
ano seguinte, mandando retirar os marcos de sua transitória 
ocupação da ilha da Trindade (2). 


4. Questão de Amapá. 


Apesar da clareza do disposto no primeiro Tratado de 
Utrecht, de 1713, quanto aos limites do Brasil com a Guiana 
Francesa, então traçados pelo rio Oiapoque ou de Vicente Pin- 
zón, e apesar da nulidade das pretensões de extendê-los até 
mais ao sul, que manifestaram os governos do Diretório, do 
Consulado e do Império de Napoleão I, herdaram essas absur- 
das reivindicações os govérnos de Luís Filipe e de Napoleão 
WI. Contra elas, inútil e reiteradamente protestou a monar- 
quia brasileira, apenas conseguindo que a região contestada 
do Amapá fôsse neutralizada. 

Surgindo, porém, conflitos entre os moradores das duas 
nacionalidades, em 1895, resolveu-se que à questão seria solu- 


(2) Hélio Viana — História do Brasil (1822-1937). Para a quarta 
série ginasial. (Rio de Janeiro, 1945), p. 166. 
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cionada mediante arbitragem entregue ao presidente do Con- 
selho Federal Suíço, Walter Hauser. Mais uma vez defendeu 
os direitos do Brasil o Barão do Rio Branco, que se houve com 
a mesma competência anteriormente demonstrada. As Memó- 
rias que redigiu, fartamente acompanhadas de mapas e docu- 
mentos, convenceram O julgador da legitimidade de nosso di- 
reito, conforme a sentença de 1900, que garantiu ao Bra- 
sil o tradicional limite do Oiapoque, no atual Território do 


Amapá (°). 
5. Questão do Acre. 


Ocupava o Barão do Rio Branco a pasta das Relações Exte- 
riores, quando chegou a ponto de crise a questão da ocupação 
por seringueiros brasileiros da região do rio Acre e vizinhos, 
numa zona que apesar dêsse expontâneo povoamento legal- 
mente pertencia à Bolívia, de acôrdo com os tratados de 1771 
e de 1867, aquêle celebrado entre Portugal e a Espanha, o se- 
gundo entre o Império do Brasil e aquela república sul-ame- 
ricana. 

Os referidos exploradores da borracha, não se conforman- 
do com o domínio boliviano, declararam-se em revolta, conse- 
guiram vencer as fôrças militares contra êles enviadas, che- 
gando, enfim, a proclamar a independência do Acre. Agra- 
vando a situação, resolvera a Bolívia arrendar a região a uma 
emprêsa estrangeira, dotada de amplos poderes. 

O Brasil não podia permanecer alheio à questão, que inte- 
ressava a numerosos cidadãos brasileiros, localizados em terras 
hoje pertencentes aos Territórios da Guaporé e do Acre, e Es- 
tado do Amazonas. Resolveu, portanto, ocupar militarmente 
tôda a zona conflagrada, e entrar em entendimentos diretos 
com a Bolívia, a fim de decidirem o caso. 

O resultado dessas negociações foi o Tratado de Petrópo- 
lis, firmado em 1908, pelo qual conseguiu o grande ministro 
o reconhecimento dos direitos do Brasil a tôda a região em 
causa, mediante a modificação de pequenos trechos da fron- 
teira, o pagamento de dois milhões de esterlinos e a construção 


(3) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série colegial, 
cit., pp. 158/159. 
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da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, ao longo dos cursos en- 
cachoeirados dêsses rios ($). 


6. Questão do Pirara. 


Tendo a Inglaterra conquistado uma parte da. Guiana Ho- 
landeza, levada por falsas informações resolveu extender os 
seus limites até alguns dos formadores do rio Branco, já na 
bacia amazônica, ao contrário do que tàcitamente reconheciam 
holandeses e portuguêses, êstes os primeiros a ocupar à cha- 
mada região do Pirara. 

Não conseguindo o Império obter o reconhecimento de seus 
direitos, concordou em neutralizar a zona contestada. Mais 
tarde, em 1897, publicou o Barão do Rio Branco uma Memória 
sôbre a questão de limites entre os Estados Unidos do Brasil 
e a Guaina Britânica. 

Estando o caso submetido à arbitragem do rei da Itália, 
Vitor Manuel II, foi nomeado plenipotenciário do Brasil Joa- 
quim Nabuco. .A fim de convencer O árbitro da justiça de 
nossas alegações, três brilhantes Memórias escreveu O nosso 
representante, acompanhando-as de abundantes documentos e 
mapas. Mas 0 soberano, apesar da evidência de nossas razões, 
preferiu conceder à Guiana Inglêsa uma saída fluvial para O 
Amazonas, dividindo entre ela e o Brasil, em 1904, uma re- 
gião a que tínhamos inteiro direito. 

Apesar da injustiça da sentença, que aliás deixou em 
aberto um trecho da fronteira (lapso posteriormente corrigi- 
do), a ela submeteu-se O Brasil, em sinal de respeito ao sistema 
por nós adotado, dos arbitramentos nas soluções dos litígios 


fronteiriços (). 


7. Limites com a Colômbia. 


Durante todo o Império não havia sido possível a fixação 
dos limites do Brasil com a República de Nova Granada, depois 


da Colômbia, devido à sua intransigência em defender, desde os 
ória arbitrariamente 


tempos do Primeiro Reinado, a linha divis 


(4) Hélio Viana — Op. cit., PP. 159/160. 
(5) Hélio Viana — Op. cit., PP- 160/161. 
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cionada mediante arbitragem entregue ao presidente do Con- 
selho Federal Suíço, Walter Hauser . Mais uma vez defendeu 
os direitos do Brasil o Barão do Rio Branco, que se houve com 
a mesma competência anteriormente demonstrada. As Memó- 
rias que redigiu, fartamente acompanhadas de mapas e docu- 
mentos, convenceram o julgador da legitimidade de nosso di- 
reito, conforme a sentença de 1900, que garantiu ao Bra- 
sil o tradicional limite do Oiapoque, no atual Território do 
Amapá (?). 


5. Questão do Acre. 


Ocupava o Barão do Rio Branco a pasta das Relações Exte- 
riores, quando chegou a ponto de crise a questão da ocupação 
por seringueiros brasileiros da região do rio Acre e vizinhos, 
numa zona que apesar dêsse expontâneo povoamento legal- 
mente pertencia à Bolívia, de acôrdo com os tratados de 1777 
e de 1867, aquêle celebrado entre Portugal e a Espanha, o se- 
gundo entre o Império do Brasil e aquela república gul-ame- 
ricana. 

Os referidos exploradores da borracha, não se conforman- 
do com o domínio boliviano, declararam-se em revolta, conse- 
guiram vencer as fôrças militares contra êles enviadas, che- 
gando, enfim, a proclamar a independência do Acre. Agra- 
vando a situação, resolvera a Bolívia arrendar a região a uma 
emprêsa estrangeira, dotada de amplos poderes. 

O Brasil não podia permanecer alheio à questão, que inte- 
ressava a numerosos cidadãos brasileiros, localizados em terras 
hoje pertencentes aos Territórios da Guaporé e do Acre, e Es- 
tado do Amazonas. Resolveu, portanto, ocupar militarmente 
tôda a zona conflagrada, e entrar em entendimentos diretos 
com a Bolívia, a fim de decidirem o caso. 

O resultado dessas negociações foi o Tratado de Petrópo- 
lis, firmado em 1903, pelo qual conseguiu o grande ministro 
o reconhecimento dos direitos do Brasil a tôda a região em 
causa, mediante a modificação de pequenos trechos da fron- 
teira, o pagamento de dois milhões de esterlinos e a construção 


(3) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série colegial, 
cit., pp. 158/159. 
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da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, ao longo dos cursos en- 
cachoeirados dêsses rios (*). 


6. Questão do Pirara. 


Tendo a Inglaterra conquistado uma parte da. Guiana Ho- 
landeza, levada por falsas informações resolveu extender os 
seus limites até alguns dos formadores do rio Branco, já na 
bacia amazônica, ao contrário do que tacitamente reconheciam 
holandeses e portuguêses, êstes os primeiros a ocupar a cha- 
mada região do Pirara. 

Não conseguindo o Império obter o reconhecimento de seus 
direitos, concordou em neutralizar a zona contestada. Mais 
tarde, em 1897, publicou o Barão do Rio Branco uma Memória 
sôbre a questão de limites entre os Estados Unidos do Brasi! 
e a Guaina Britânica. 


Estando o caso submetido à arbitragem do rei da Itália, 
Vitor Manuel III, foi nomeado plenipotenciário do Brasil Joa- 
quim Nabuco. -A fim de convencer o árbitro da justiça de 
nossas alegações, três brilhantes Memórias escreveu o nosso 
representante, acompanhando-as de abundantes documentos e 
mapas. Mas o soberano, apesar da evidência de nossas razões, 
preferiu conceder à Guiana Inglêsa uma saída fluvial para O 
Amazonas, dividindo entre ela e o Brasil, em 1904, uma re- 
gião a que tínhamos inteiro direito. 

Apesar da injustiça da sentença, que aliás deixou em 
aberto um trecho da fronteira (īapso posteriormente corrigi- 
do), a ela submeteu-se o Brasil, em sinal de respeito ao sistema 
por nós adotado, dos arbitramentos nas soluções dos litígios 
fronteiriços (ř). 


7. Limites com a Colômbia. 


Durante todo o Império não havia sido possível a fixação 
dos limites do Brasil com a República de Nova Granada, depois 
da Colômbia, devido à sua intransigência em defender, desde os 
tempos do Primeiro Reinado, a linha divisória arbitrariamente 


(4) Hélio Viana — Op. cit., pP. 159/160. 
(5) Hélio Viana — Op. cit., PP- 160/161. 
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estabelecida pelo Tratado Preliminar de Santo Ildefonso, de 
1777. Assim, apesar dos esforços empreendidos pelos diplo- 
matas do Segundo Reinado, entre os quais os conselheiros Mi- 
guel Maria Lisboa, depois Barão de Japurá, e Joaquim Maria 
Nascentes de Azambuja, encarregados de missões em Bogotá, 
tornou-se inútil o tratado de limites baseado no uti possidetis, 
obtido pelo primeiro, em 1853. 

Retomando a questão o Barão do Rio Branco, quando mi- 
nistro das Relações Exteriores, mandou áquela capital, como 
plenipotenciário, o deputado Enéias Martins, que conseguiu, 
afinal, o revigoramento, no caso, daquela norma de nossa po- 
lítica exterior, de acôrdo com a mesma sendo fixada a fron- 
teira com a Colômbia, através do Tratado de Limites e Nave- 
gação Fluvial firmado em 1907 (°). 


8. Limites com o Perú. 


A Convenção Especial de Comércio, Navegação Fluvial, 
Extradição e Limites, assinada em Lima, em 1851, pelo nosso 
ministro Duarte da Ponte Ribeiro, consignou, para a fronteira 
peruana-brasileira, a partir do curso do rio Javarí, o uti possi- 
detis da época, sem revalidar, nessa parte, o obsoleto Tratado 
de Santo Ildefonso. 

Posteriormente, porém, manifestou um comissário demar- 
cador do Perú, em 1863, o desejo de se completar e fechar a 
referida raia, por meio de uma linha geodésica tirada do ric 
Madeira ao Javarf. Com essa sugestão não concordou o Im- 
pério, por ser contrária ao tratado em vigor. 

Nos últimos decênios de nossa monarquia, como nos pri- 
meiros da República, começou a ser povoada, primeiramente 
por brasileiros, depois parcialmente também por peruanos, as 
regiões do alto Juruá e do alto Purús, o que motivou sucessivos 
conflitos, progressivamente agravados. 

Para solucionar a questão, em 1904 negociou o Barão do 
Rio Branco, ministro das Relações Exteriores, o julgamento 
das reclamações pendentes e a neutralização das referidas zo- 


(6) Cf. A. G. de Araújo Jorge — Introdução às Obras do Barão do 
Rio Branco. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. (Rio de 
Janeiro, 1945), pp. 171/180. 
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nas, entrando assim em novos entendimentos com o Perú, a 
respeito da mesma fronteira. Para que pudesse ser fixada, 
tornou-se entretanto necessário esperar a solução do arbitra- 
mento da questão de limites vigente entre aquêle país e a Bo- 
lívia, dada pelo govêrno da Argentina. Resolvida essa pre- 
liminar, firmou-se, em 1909, um novo tratado de limites entre 
o Brasil e o Perú. Baseou-se, mais uma vez, no uti possidetis 
da época, completando-se a fronteira peruana-brasileira das 
nascentes do Javarí à confluência do arrôio Javerija no rio 
Acre (7). 


9, Condomínio da lagoa Mirim e rio Jaguarão. 


Estando o Brasil de posse da exclusividade da navegação 
da lagoa Mirim e do rio Jaguarão, limítrofes com o Uruguai, 
desde o Tratado de Limites de 1851, dando prova de alta com- 
preensão dos princípios de cordialidade internacional, resolveu, 
por iniciativa do Barão do Rio Branco, abrir mão dêsse privi- 
légio de que se achava investido. Assim, por êsse generoso 
e expontâneo ato de 1909, estabeleceu o Brasil, naquelas águas 
lindeiras, o regime do condomínio uruguaio-brasileiro. 


10. O recurso ao arbitramento. 


O Império e a República defenderam, muitas vêzes, à ado- 
ção do princípio do arbitramento, para solução dos conflitos 
internacionais. A êle recorreu com bom êxito a monarquia, 
para resolver a chamada questão Christis, com à Inglaterra. 
A Constituição republicana de 1891 aconselhou o seu emprêgo, 
como meio mais eficaz de serem evitadas as guerras. Duas 
grandes vitórias brasileiras, nas questões de limites com a Re- 
pública Argentina e a Guiana Francesa, foram obtidas pelo 
arbitramento. Não o utilizamos, porém, quando não tinha 
cabimento, como nos casos de restituição da ilha da Trindade, 
indèbitamente ocupada pela Inglaterra, e do Acre. 

Na segunda Conferência da Paz, reunida em 1907, na Háia, 
de acôrdo com as instruções do Barão do Rio Branco, ministro 
das Relações Exteriores, defendeu o delegado brasileiro, Rui 


(7) Cf. A. G. de Araújo Jorge — Op. cit., pp. 157/170. 
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Barbosa, a adoção obrigatória do arbitramento nos conflitos 
internacionais e a participação de tôdas as nações, em inteira 
igualdade, na Côrte de Arbitramento. 

Dando cumprimento a essa orientação, sômente de 1909 a 
1911 celebrou aquêle ministro nada menos de vinte e nove con- 
venções internacionais, pelas quais comprometeram-se os seus 
signatários a resolver por arbitramento as questões que vies- 
sem a ter com o Brasil. 

Disposição idêntica à de 1891 continha a Constituição de 
1934, quanto ao arbitramento (°). 


11. O Brasil e o panamericanismo. 


Tendo apoiado, durante o período monárquico, diversas 
tentativas no sentido de ser adotada uma norma política in- 
ternacional comum aos países do continente americano, acen- 
tuou-se, sob a República, essa colaboração do Brasil ao movi- 
mento panamericanista, por terem se tornado regulares, desde 
1889, as Conferências Internacionais Americanas. 

Na terceira dessas reuniões, realizada no Rio de Janeiro, 
em 1906, assim definiu o Barão do Rio Branco a orientação in- 
ternacional do Brasil: “As Repúblicas limítrofes, a tôdas as 
nações americanas, só desejamos paz, iniciativas inteligentes 
e trabalhos fecundos, para que, prosperando e engrandecendo- 
se, nos sirvam de exemplo e estímulo à nossa atividade paci- 
fiea, como a nossa gloriosa irmã do Norte, promotora dessas 
úteis Conferências. Aos países da Europa, a que sempre nos 
ligaram e hão de nos ligar tantos laços morais e tantos inte- 
rêsses econômicos, só desejamos continuar a oferecer as mes- 


mas garantias que lhes tem dado até hoje o nosso constante 
amor à ordem e ao progresso” (°). 


(€) Hélio Viana — Op. cit., pp. 161/162. 
(°) Hélio Viana — História do Brasil (1822-1987). Para a quarta 
série ginasial, cit., pp. 168 e 170. 


XX 


FRONTEIRA COM A REPÚBLICA ARGENTINA 


1. Antecedentes coloniais. 
a) Tratado de Madrid, de 1750. 


O Tratado de Madrid, de 1750, que pela primeira vez 
fixou os limites do Brasil com os domínios espanhóis da Amé- 
rica do Sul, estabeleceu, na parte hoje lindeira com a Repú- 
blica Argentina, uma linha de fronteira que apenas em seu CO- 
mêço diferia da atual, visto que não atingia o rio Uruguai na 
confluência do Quaraim, como agora acontece, mas na foz do 
Ibicuí. Daí em diante, até os rios Iguaçú e Paraná, não sofreu 
quaisquer modificações, embora exatamente na passagem de 
uma para outra dessas grandes bacias fluviais tenha se locali- 
zado a divergência que deu motivo à questão da zona de Pal- 
mas, imprôpriamente chamada das Missões. 

Assim, a partir daquele ponto inicial, a confluência do 
Ibicuí, determinava o referido convênio que a fronteira subi- 
ria pelo álveg do rio Uruguai, até encontrar o rio Pepirí ou 
Pequerí, seu afluente da margem direita, pelo qual seguiria 
até as respectivas cabeceiras, de onde, pelo mais alto do ter- 
reno, procuraria a nascente do rio mais próximo, que desembo- 
casse no rio Grande de Curitiba (sic) ou Iguaçú, pelo qual 
seria alcançado o Paraná. 

Dando cumprimento ao Tratado, comissários espanhóis e 
portuguêses, encarregados da demarcação, reconheceram em 


1759 a maior parte do curso do Pepirí ou Pequirí, e descobri- 
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ram e exploraram o afluente do Iguaçú que continuava a linha 
divisória, ao qual denominaram Santo Antônio, enquanto o 
primeiro passava a ser chamado Pepirí, Peperí-Guaçú e mesmo 
Pequirí (!). 
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b) Tratado de Santo Iidefonso, de 1777. 


Anulado pelo Tratado do Pardo, de 1761, o de Madrid, sò- 
mente em 1777, pelo novo convênio de Santo Ildefonso, restabe- 
leceram as côrtes de Espanha e Portugal os limites de seus do- 
mínios sul-americanos. 

Na parte de que tratamos, foram confirmadas e precisadas 
aquelas novas designações de Pepirí-Guaçú, Santo Antônio e 
rio Grande de Curitiba. Ea alteração aí incluida referia-se ao 
ponto de encontro do rio Uruguai, que em vez da foz do Ibicuí 
passou a ser a do próprio Pepirí-Guaçú. 

Em 1788, quando se procederam às respectivas demarca- 
ções, “os comissários espanhóis descobriram na margem di- 
reita do Uruguai, acima da confluência do Penirí-Guaçú, e, por- 
tanto, mais para leste, dentro do território português, a foz de 
outro rio que já figurava, embora sem nome, nos mapas do co- 
mêço dêsse século. Então, fundando-se em supostos erros que 
atribuiram aos comissários da anterior demarcação, pretende- 
ram levar a fronteira, não pelo Pepirí-Guaçú e $. Antônio de- 
terminados no Tratado de 1777 e nas Instruções dos dois go- 
vërnos, mas pelo rio descoberto em 1788 e pelo que, nascendo 
em vertente oposta na divisória das águas das bacias do Uru- 
guai e do Iguaçú, afluisse para êste último. As nascentes dêsse 
tributário do Iguaçú, proposto para limite em lugar do S. 
Antônio, só foram achadas em 1791, — quartoze anos depois 
do Tratado” (2). 

Ainda não haviam terminado aquelas demarcações quan- 
do a guerra de 1801, entre a Espanha e Portugal, e o subse- 
quente Tratado de Paz de Badajoz, do mesmo ano,tornaram 
nulo o de Santo Ildefonso, não só pela conquista luso-brasileira 
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(1) Obras do Barão do Rio Branco — I — Questões de Limites. 
República Argentina. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. 
(Rio de Janeiro, 1945), p. 4. 

(2) Op. cit., pp. 5/6. 
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dos Sete Povos das Missões do Uruguai, como por não ter es- 
tipulado O status quo ante bellum. 


2. A questão argentina-brasileira de limites, no Segundo 
Reinado (1857/1889). 


Com as independências dos países íbero-americanos o uti 
possidetis dessa época passou a determinar os respectivos li- 
mites, tendo se tornado obsoletos os tratados firmados pelas 
antigas metrópoles européias, ainda no período colonial. Isto 
mesmo salientou, na cidade de Paraná, ao negociar com a Con- 
federação Argentina o Tratado de Limites de 1857, o plenipo- 
tenciário brasileiro José Maria da Silva Paranhos, depois Vis- 
conde do Rio Branco. 

De acôrdo com as respectivas disposições, “a fronteira 
entre os dois países começava ao Norte, no rio Paraná, em fren- 
te à confluência do rio Iguaçú, acompanhava o curso dêste rio 
desde sua foz até à do Santo Antônio, subia por êste até à sua 
origem principal, daí passava da bacia do Iguaçú para o do 
Uruguai, seguindo pelo mais alto do terreno, até à nascente 
principal do rio Pepirí-Guaçú, e continuava na direção Sul pelo 
curso dêste último rio até a sua foz na margem direita do Uru- 
guai, e, depois, por este, águas abaixo, até à embocadura do 
rio Quaraim. O artigo 920 dêste Tratado determinava, “para 
evitar qualquer dúvida”, que os rios Pepirí-Guaçú e Santo An- 
tônio eram os rios reconhecidos em 1759 pelos comissários de- 
marcadores do Tratado de Limites de 13 de janeiro de 1750” (ë). 

Apesar de aprovado pelo Senado e pela Câmara dos Depu- 
tados da Argentina no ano seguinte ao de sua assinatura, O 
Tratado ficou sem efeito por ter o govêrno da Confederação 
“deixado vencer o prazo das ratilicações porque o govêrno bra- 
sileiro não quis aliar-se a êle para submeter pelas armas a pro- 
víncia de Buenos Aires” (*). 


(3) A. G. de Araújo Jorge — Introdução às Obras do Barão do Rio 
Branco. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Ja- 
neiro, 1945), p. 12. 


(4) Raul Adalberto de Campos — Relações Diplomáticas do-Brasil. — 


1808-1912 (Rio de Janeiro, 1919), P. T. 
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“Em 1876” — relata o embaixador A. G. de Araújo Jorge, 
em sua excelente Introdução às Obras do Barão do Rio Branco — 
“terminada a campanha do Paraguai e liquidados os graves 
problemas políticos dela resultantes para O Brasile para a Re- 
pública Argentina, o govêrno imperial enviou a Buenos Aires, 
em missão especial, o Barão de Aguiar de Andrada com o fim 
de obter ou a ratificação do Tratado de 1857 ou a celebração 
de um novo ajuste de limites. Depois de uma série de pro- 
postas e contra-propostas, as negociações terminaram sem re- 
sultado em 1877, mas serviram para mostrar que O govêrno 
argentino, pela primeira vez, manifestava dúvidas sôbre a lo- 
calização dos rios Pepirí-Guaçú e Santo Antônio, que completa- 
yam a linha divisória entre os rios Iguaçú e Uruguai. Mais tar- 
de, em 1881, a propósito da criação, pelo Ministério da Guerra do 
Brasil, de duas colônias militares na então Província do Paraná, 
junto aos rios Chapecó e Chopim, aquêle govêrno revelou todo 5 
seu pensamento: já não se limitava, como em 1876, a levantar 
dúvidas sôbre a localização dos rios Pepirí-Guaçã e Sto. Antônio ; 
assinalava como limites com o Brasil dois rios mais orientais, o 
Chapecó e o Chopim, pelos quais, a seu parecer, devia correr 
a fronteira entre os rios Iguaçú e Uruguai. Dessa maneira, a 
partir de 1881, passou a considerar litigioso todo o território 
situado a leste dos rios Pepirí-Guaçú e Santo Antônio, fron- 
teira secular do Brasil, e ao oeste dos rios Chapecó e Chopim, 
fronteira reivindicada pela República Argentina. A publicação, 
pelo govêrno argentino, do decreto de 16 de março de 1882, 
criando o Govêrno de Missões, limítrofe da zona litigiosa, e a 
possibilidade da intrusão de autoridades argentinas no territó- 
rio ocupado pelo Brasil a leste dos rios Pepiri-Guaçú e Santo 
Antônio, levaram o govêrno imperial a ressalvar os seus direi- 
tos, propondo a abertura de novas negociações de que resultou 
o Tratado de 28 de setembro de 1885, em virtude do qual foi 
nomeada uma Comissão Mixta brasileira-argentina encarrega- 
da da exploração dos rios Pepirí-Guaçú, Santo Antônio, Cha- 
pecó, Chopim, e cujos trabalhos tiveram início em 1887. 

“Em fevereiro de 1889, antes de terminada a exploração 
dos rios litigiosos, o ministro argentino no Rio de Janeiro, En- 
rique-B. Moreno, propôs confidencialmente ao- conselheiro -Ro- 
drigo Silva, ministro dos Negócios Estrangeiros, um projeto 
de Acôrdo pelo qual seria dividido o território contestado e ado- 
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tada como fronteira definitiva a média geométrica entre a li- 
nha reclamada pelo govêrno do Brasil e a reivindicada pelo da 
República Argentina. Esta proposta, &cariciada pelo Dr. Quir- 
no Costa, ministro argentino das Relações Exteriores, e cujas 
bases já haviam sido apresentadas em junho de 1885 pelo Dr. 
Vicente G. Quesada, quando de sua missão no Rio de Janeiro, 
foi submetida, em fevereiro de 1889, ao Conselho de Estado, 
que se pronunciou pelo arbitramento, recusando unânimemente 
a transação nos têrmos oferecidos pelo govêrno argentino. 

“Rejeitada a idéia de cessão territorial, prosseguiram as 
negociações de que resultou o Tratado de 7 de setembro de 
1889, ratificado a 4 de novembro seguinte, pelo qual o Brasil 
e a República Argentina concordaram em submeter sua con- 
tenda de limites à decisão arbitral do Presidente dos Estados 
Unidos da América, se, dentro do prazo de noventa dias, con- 
tados da cênclusão do reconhecimento e exploração dos rios li- 
tigiosos pela Comissão Mixta brasileira-argentina, os dois go- 
vérnos não tivessem chegado a um acôrdo amigável. 

“Onze dias depois, a 15 de novembro do mesmo ano de 
1889, era proclamada a República no Brasil” (). 


3. Tentativa de divisão da zona de Palmas, peio Govêrno 
Provisório da República (1890/1891). 


Instaurado o novo regime no Brasil, o Govêrno Provisório, 
tendo Quintino Bocaiuva como ministro das Relações Exterio- 
res, “ansioso por inaugurar sua política externa com um ato 
inspirado no mais amplo espírito de fraternidade americana, 
concordou na divisão do território contestado, indo assim de 
encontro aos desejos do govêrno argentino que, desde 1881, 
afagara essa solução” — prossegue O embaixador A. G. de 
Araújo Jorge. Assim, em janeiro de 1890, reunidos em Mon- 
tevidéu os representantes do Brasil, o próprio Bocaiuva € 9 
nosso ministro em Buenos Aires, Barão de Alencar, € os ar- 
gentinos, ministro das Relações Exteriores Estanislao Zeballos 
e Enrique Moreno, “sob os auspícios da unidade institucional 
da América e em nome dos sentimentos de fraternidade que 
devem subsistir entre todos os Povos dêste continente”, con- 


- 


(6) A. G. de Araújo Jorge — Op. cit., PP- 13/15. 
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soante rezava o seu Preâmbulo, assinaram, a 25 de janeiro de 
1890, o Tratado que dividia o território litigioso entre as duas 
partes contratantes. Este terrritório, que formava a maior 
parte da comarca de Palmas, no Estado do Paraná, confinando 
ao oeste com o território argentino de Misiones e ao sul com o 
Estado do Rio Grande do Sul, media cêrca de 30.621 quilôme- 
tros quadrados, com uma população, segundo o recenseamento 
de 30 de dezembro de 1890, de 5.798 habitantes, dois quais 5.763 
brasileiros e 30 estrangeiros, entre os quais não se contava um 
só cidadão argentino. 

“No Brasil, a imprensa e a opinião entraram a inquietar- 
se com os primeiros rumores circulantes de cessão territorial, 
A discussão pública dos pontos obscuros ou controvertidos da 
questão e a divulgação das principais peças e documentos uti- 
lizados pelos estadistas do Império nas diversas negociações 
anteriores começaram a esclarecer a opinião, habilitando-a a 
ajuizar do direito do Brasil ao território em litígio. 

“A notícia da partilha, acolhida com júbilo no país vizi- 
nho, levantou entre nós um clamor imenso. As cláusulas do 
Tratado de Montevidéu foram discutidas, analizadas e atacadas 
com extrema paixão. Homens eminentes, conhecedores a fun- 
do da questão, o almirante Barão de Ladário, o Barão de Ca- 
panema, o conselheiro Nascentes de Azambuja, o dr. Serzedelo 
Correia e outros, Eduardo Prado, em París (º), salientavam a 
largueza e a liberalidade de que o Brasil dera provas nessas 
negociações, cedendo metade do território contestado. Não 
havia antecedentes na história das relações internacionais do 
Brasil de um debate diplomático mais solene: nêle tomaram 
parte tôda a imprensa brasileira, ministros de Estado, plenipo- 
tenciários, geógrafos, publicistas e demarcadores de limites, to- 


dos quantos nos últimos anos haviam intervindo na política ex- 
terior do Brasil. 


(6) Segundo Eduardo Prado, em artigo então publicado na Revista 
de Portugal, depois transcrito no livro Fastos da Ditadura Militar no 
Brasil, o “território de Missões, segundo o tratado do Sr. Bocaiuva, é 
uma verdadeira cunha entrando pelo Brasil a dentro” (Op. cit., 3.2 edi- 
ção, 1890, p. 142). A nova divisa consistiria em uma linha reta, ligando 
as embocaduras dos rios Chopim e Chapecó, ficando para o Brasil a re- 
gião a leste da mesma, e para a Argentina a zona oeste, até os rios 
Pepiri-Guaçú e Santo Antônio. 
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“Por 142 votos contra 5, o Congresso Nacional, em sessão 
secreta de 10 de agôsto de 1891, aprovou o parecer da Comissão 
Especial, redigido pelo general Dionísio Cerqueira, que pro- 
punha a rejeição do Tratado de Montevidéu e recomendava o 
recurso ao arbitramento” (7). 


4. Missão especial do Barão do Rio Branco em Washing- 
ton (1893/1895). 


A vista da rejeição do infeliz Tratado de Montevidéu, con- 
cordaram a Argentina e O Brasil em voltar ao arbitramento, 
submetendo o litígio à decisão do presidente dos Estados Uni- 
dos da América. 

Para defender os nossos direitos foi nomeado O diplomata 
de carreira Barão de Aguiar de Andrada, perfeito conhecedor 
da questão, mas que não pôde prestar ao país mas êsse serviço, . 
por ter falecido em Washington, a 28 de março de 1893. 

Designado então para substituí-lo, como primeiro plenipo- 

tenciário, recebeu a incumbência o historiador e geógrafo, ex- 
deputado e jornalista José Maria da Silva Paranhos do Rio 
Branco, Barão do Rio Branco, até então cônsul-geral em Liver- 
pool. Partindo imediatamente para os Estados Unidos apre- 
sentou suas credenciais ao presidente Grover Cleveland e en- 
tregou-se febrilmente à tarefa de redigir a manumental Expo- 
sição que os Estados Unidos do Brasil apresentam 20 Presi- 
dente dos Estados Unidos da América como árbitro segundo as 
estipulações do Tratado de 7 de setembro de 1889, concluido en- 
tre o Brasil e a República Argentina, obra que com os apêndi- 
ces de documentos e mapas forma um conjunto de seis tomos. 
Em menos de dez meses concluiu êsse erudito trabalho, obra 
prima de geografia histórica, de argumentação jurídica e de 
finura diplomática, entregando-o ao árbitro para a decisão. 
final, dada a 5 de fevereiro de 1895, inteiramente favorável ao 
ponto de vista do Brasil, isto é, à fronteira pelos rios Pepirí- 
Guaçú e Santo Antônio, por nós assim secularmente identifi- 
cados, e não pelos Chapecó e Chopim, ou pelo rio Jangada, em 
vez do anterior, como pretendia à República Argentina, repre- 
sentada pelo Dr. Estanislao Zeballos. 


(7) A. G. de Araújo Jorge — Op. cit., pp. 15/15. 
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5. Fronteira atual. 


De acôrdo com a obra Limites do Brasil, de autoria dos Srs. 
J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto, é a se- 
guinte a descrição geográfica da atual fronteira entre a Repú- 
blica Argentina e o Brasil, extensa de 1.263 kms., dos quais 
apenas 24,5 kms. de fronteira sêca, no divisor de águas dos 
rios Pepirí-Guaçú e Santo Antônio. 

“A linha divisória entre o Brasil e a República Argentina 
tem início na interseção do canal navegável do rio Uruguai com 
a normal traçada entre as duas margens do mesmo rio, um 
pouco a jusante da extremidade SO. da Ilha Brasileira da 
bôca do Quaraim, e, pelo meio do dito canal navegável, segue, 
passando entre a mencionada Ilha Brasileira e a margem di- 
reita do rio Uruguai, até à altura da linha que une o marco 
brasileiro da barra do Quaraim ao seu confrontante argentino, 
da margem direita do Uruguai. 


“Da intersecção do canal navegável com esta linha, prosse- 
gue pelo thalweg do rio Uruguai até a foz do Pepiri-Guaçã. 

“Da foz do Pepirí-Guacú, continua, águas acima, pelo 
thalweg dêsse rio, em demanda da sua cabeceira principal. 

“Do marco da cabeceira principal do Pepirí-Guaçú, segue, 
pelo mais alto do terreno, dividindo as águas que correm para 
o Uruguai, afluente do rio Paraná, das que correm para o rio 
da América ou Capanema, tributário do Iguaçú, em direção ao 
marco da cabeceira principal do Santo Antônio. 

“Da cabeceira principal do rio Santo Antônio, prossegue, 
águas abaixo, pelo thalweg dêsse rio, até à sua desembocadura 
no rio Iguaçú. 

“Da desembocadura do Santo Antônio, desce pelo thalweg 
do rio Iguaçú e, passando pelo meio do Salto União, das Cata- 
ratas dêsse rio, também denominadas Salto Grande de Santa 
Maria, chega à sua foz no Paraná, onde se encontram as fron- 
teiras do Brasil, Argentina e Paraguai”. 

Com maiores minúcias, a linha divisória está descrita 
nas Atas principais da 1.2, 2.2 e 32 Conferências da Comissão 
Mixta de demarcação, datadas, respectivamente, de 18 de ju- 
nho, 15 de julho e 8 de agôsto de 1904. 

Pelos Artigos Declaratórios da Demarcação de Fronteiras 
entre os Estados Unidos do Brasil e a República Argentina. 
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assinados no Rio de Janeiro a 4 de outubro de 1910, foram dis- 
tribuidas entre os dois países as ilhas existentes nos rios Uru- 
guai e Iguaçú, nos trechos em que são lindeiros, conforme a 
lista incluida no livro que estamos acompanhando. 

“A fronteira entre o Brasil e a Argentina foi tôda ela 
levantada e demarcada de 1901 a 1904. 


“Além dos marcos principais, construidos nas desemboca- 
duras dos rios Iguaçú, Sto. Antônio, Pepirí-Guaçá e Quaraim, a 
Comissão Mixta colocou entre os marcos principais das cabe- 
ceiras do Santo Antônio e Pepirí-Guaçú, na chamada linha sêca, 
mais três marcos secundários e quarenta e cinco terciários, 


para assinalar as inflexões da linha divisória dêsse trecho da. 


fronteira. Na quase totalidade das ilhas do rio Uruguai foram 
também levantados marcos. 

“Chefiou a comissão brasileira o general Dionísio Evan- 
gelista de Castro Cerqueira” (ë). 


6. A região fronteiriça. 


A região fronteiriça do Brasil com a Argentina compreen- 
de três zonas distintas, sendo duas no Estado do Rio Grande do 
Sul, a Missioneira e parte da de Noroeste, e a terceira nos Es- 
tados de Santa Catarina e Paraná, em terras até pouco tempo 
pertencentes ao extinto Território de Iguaçú. , 

Distinguem-se as primeiras porque a Missioneira é prin- 
cipalmente pastoril, como a zona lindeira com a República 
Oriental do Uruguai, já estudada; enquanto a de Noroeste tem 
características econômicas mixtas; nela coexistem comunas qua- 
se exclusivamente pastoris, municípios predominantemente agrí- 
colas e municípios em que as duas atividades se combinam, 
acrescidas ainda da exploração florestal, sendo esta a zona da 
mais recente colonização estadual, e em franco desenvolvi- 
mento (°). 


- 


(8) J. S. da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto — Op. 
cit., (Rio de Janeiro, 1940), pp. 35/38. 

(º) Cf. Mem de Sá — “Confronto entre as características demo- 
gráficas e econômicas de três regiões do Rio Grande do Sul”, na revista 
Província de São Pedro, de Pôrto Alegre, n.º 1, junho de 1945, p. 53. 
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Quanto às terras catarinenses e paranenses situadas entre 
os rios Uruguai e Iguaçú, além da extração de madeiras con- 
tam com a da erva-mate como principal atividade econômica. 

Dificuldades de transporte, com estradas de ferro e de ro- 
dagem deficientes e precárias, impedem o integral aproveita- 
mento das possibilidades regionais. No mesmo setor da via- 
cão, nota-se a atração exercida pela ferrovia argentina margi- 
nal do rio Uruguai e pela navegação, também argentina, do rio 
Paraná, em Foz do Iguaçú Naquela, ocorre O contacto através 
das cidades de Libres, ligada a Uruguaiana pela ponte interna- 
cional inaugurada em 1946; em Alvear, fronteira a Itaqui; e 
em San Tomé, próxima a São Borja. 


Demogràficamente, são as seguintes as observações ex- 
traidas do trabalho do eng. Moacir M. F. Silva, sôbre “Geo- 
grafia Brasileira das Fronteiras”, publicada na Revista Brasi- 
leira de Geografia (19): 

Nove são os municípios brasileiros que se extendem ao 
longo da fronteira com a República Argentina. Dois são po- 
voados: Santa Rosa e Palmeira, com 20,94 e 10,78 habitantes 
por km, respectivamente; dois são semi-povoados: Uruguaia- 
na (5,04) e São Luís de Gonzaga (9,88); quatro são fraca- 
mente povoados: Itaqui (2,97), São Borja (4,26), Chapeco 
(3,02) e Clevelândia (1,92); um é despovoado: Foz do Iguacu 
(0,38 habitante por km, situação que aliás deve ter sido mo- 
dificada, depois da criação do Território de Iguaçú). 

Dêsses municípios, quatro cidades estão situadas junto à 
linha fronteiriça: Uruguaiana, Itaqui, São Borja e Foz do 
Iguaçú, com maiores recursos a primeira, um de nossos mais im- 
portantes centros de população da fronteira, cruzamento ferro 
viário dotado de unidade industrial da envergadura de uma re- 
finaria de petróleo (11). 


Tap: 
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Sete outros menores núcleos de povoamento também se 
localizam junto à linha fronteiriça, constituindo, talvez, futu 
ras cidades: Barra do Quaraí, no município de Uruguaiana; 
Garruchos, no município de São Borja; Pôrto Xavier, no muni- 


(10) Revista cit., Rio de Janeiro, ano IV, n.º 4, outubro-dezembro 
de 1942. 


(11) Mem de Sá — Op. cit., p. 50. 
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cípio de São Luís de Gonzaga; Pôrto Lucena, no município de 
Santa Rosa; Alto Uruguai, perto de antiga colônia militar, no 
município de Palmeira; Itapiranga e Dionísio Cerqueira, no 
município catarinense de Chapecó. 

Dentro da faixa fronteiriça de 150 kms. situam-se mais 
sete municípios gaúchos: São Francisco de Assis, Santiago, 
Cruz Alta, Santo Ângelo, Ijuí, Sarandí e Iraí. 


XXI 


FRONTEIRA COM A GUIANA FRANCESA 


1. Antecedentes coloniais. 


No quinto capítulo dêste curso de Geografia Histórica ti- 
vemos ocasião de mencionar à chegada dos conquistadores luso- 
brasileiros à extremidade costeira setentrional do país, na re- 
gião em que foi criada, em 1687, a capitania hereditária do 
Cabo do Norte, depois de expulsos do Grão-Pará os aventurei- 
ros holandeses, inglêses e irlandêses que na Amazônia haviam 
fundado precárias feitorias de comércio com os indígenas. 

Em nosso oitavo capítulo examinamos a primeira fixação 
de fronteiras nesse settr, através do Tratado de Utrecht, de 
1718, firmado por representantes da França e de Portugal, sob 
os auspícios da Inglaterra, e referente aos limites com a Guia- 
na Francesa, traçados unicamente por todo o curso do rio “de 
Japoc ou de Vicente Pinsão”. 

Voltamos ao assunto nos dois últimos capítulos dedicados 
ao período colonial, relativos à política exterior de D. João, 
Príncipe-Regente e Rei, em Portugal e no Brasil, tendo em 
vista registrar as repetidas tentativas dos governos franceses 
do Diretório, do Consulado e do Império de Napoleão I, no sen- 
tido de modificar, com prejuízo nosso, aquela fronteira, e, em 
seguida, a reação luso-brasileira que consistiu na conquista e 
ocupação de Caiena, entre 1809 e 1817, até sua restituição a um 
representante de Luís XVIII. 

Afinal, ao estudarmos, num quadro geral, tôda a política 
exterior do Segundo Reinado, no décimo-quarto capítulo da sé- 
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vie, anotamos a nova investida francesa na região do Amapá, 
ao tempo de Luís Filipe, quando nos encontrávamos a braços 
com as dificuldades políticas do período regencial, assim como 
os esforços depois inùtilmente feitos por estadistas e diplomatas 
de D. Pedro II, para resolver o problema. 

Vejamos, porém, com maiores esclarecimentos, estas últi- 
mas partes da questão. 


2, Restituição de Caiena (1814/1817). 


Com a abdicação de Napoleão Bonaparte em Fontainebleau 
e a primeira restauração dos Bourbons no trono de França, em 
1814, não teve dúvidas o govêrno português do Príncipe-Re- 
gente D. João, então sediado no Rio de Janeiro, em celebrar 
a paz com êsse país, ao mesmo tempo que concordava com a 
restituição de Caiena aos franceses. q 

Como, entretanto, dubiamente determinasse o Tratado de 
París, daquele ano, que O respectivo território teria os mesmos 
limites de 1.º de janeiro de 1792, isto é, de antes do rompimento 
de relações com Portugal, por ocasião da assinatura do referido 
convênio fêz uma ressalva o representante português Conde de 
Funchal, declarando que a citação daquela data não importava 
na desistência da fronteira pelo Oiapoque, tixada no Tratado 
de Utrecht. Para maior garantia da integridade dos domínios 
portuguêses na região do Amapá, deixou D. João de ratificar 
o capcioso Tratado de 1814, obtido pela habilidade de Talley- 
rand, Príncipe de Benevento. 

No Congresso de Viena, então reunido para estabelecer a 
nova situação mundial, conseguiram dois dos plenipotenciários 
portuguêses, o Conde de Palmela e Antônio de Saldanha da 
Gama, assinar com o mesmo representante francês uma Con- 
venção, ajustada por troca de notas, ocorrida a 11 e 12 de maio 
de 1815, segundo a qual a restituição da Guiana seria feita de 
acôrdo com o artigo VIII do aludido Tratado de 1718. Con- 
tirmando-o, esclareceu o Ato Final do mesmo Congresso que à 
embocadura do referido rio ficava “situada entre o quarto e 
quinto grau de latitude Norte, limite que Portugal sempre con- 
siderou como o fixado pelo Tratado de Utrecht”. 

Estabelecendo o modo por que seria restituida Caiena, 
outra Convenção foi assinada em París, a 28 de agôsto de 1817, 
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pelo conselheiro Francisco José Maria de Brito, ministro pleni- 
potenciário do Reino-Unido de Portugal, do Brasil e Algarves, 
e o Duque de Richelieu. De acârdo com os seus têrmos, far-se-ia 
a devolução até o rio Oiapoque, a leste e ao sul, até o paralelo 
de 224 de latitude Norte, desde o Oiapoque até 22º de longi- 
tude Oeste da ilha do Ferro. Nomear-se-ia também uma Co- 
missão Mixta, encarregada da definitiva fixação dos limites, 
sempre de conformidade com o Tratado de 1713 e o Ato Final 
do Congresso de Viena. No caso de não chegarem a acôrdo os 
dois Reinos, seria solicitada a mediação da Inglaterra. 

Restituida a Guiana, não foi cumprida, pelos sucessivos 
governos da França de Luís XVIII e Carlos X, de Portugal e 
Brasil de D. João VI e D. Fedro I, a disposição referente à. 
criação daquela Comissão Mixta. 


3. Ocupação francesa do Amapá (1835/1840). 


Iniciada, no século XIX, pelos principais países europeus, 
uma nova fase de sua política de expansão colonial, não falta- 
ram opiniões, na França, que aconselhassem a obtenção do au- 
mento territorial da Guiana, à custa do Brasil.” Nesse sentido 
procuravam reviver as antigas questões de limites, apesar dos 
peremptórios têrmos do Tratado de Utrecht, revalidados no 
Congresso de Viena e na Convenção de 1817. 

Assim, valendo-se do pretexto fornecido pelas agitações da 
cabanagem, no Pará, determinou o govêrno francês de Luís Fi- 
lipe, em 1835, o estabelecimento de um pôsto à margem direita 
do Oiapoque, portanto em terras do Brasil, o que foi feito, no 
ano seguinte, porém ainda mais adiante, na região do lago 
Amapá. 

Protestou o Brasil contra essa violação de seu território, 
recorrendo Antônio Peregrino Maciel Monteiro, depois 2.º Ba- 
rão de Itamaracá, ministro dos Negócios Estrangeiros, à inter- 
venção da Inglaterra, como garante do Ato Final do Congresso 
de Viena e mediadora indicada na Convenção de 1817. Apesar 
da inicial má vontade de Lord Palmerston, devida à questão do 
tráfico de africanos para o Brasil, foi conseguido o seu inte- 
rêsse pela questão, visto que não podia agradar àquela potência 
a possibilidade da extensão dos domínios franceses na América 
do Sul, de modo a alcançar a zona do rio Branco, e, consequen- 
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temente, as vizinhanças da Guiana Britânica, como pretendiam 
os mais exagerados defensores da expansão gaulesa na própria 
bacia amazônica. Para evitá-la, além de agir junto ao Quai 
d'Orsay, mandou o govêrno inglês que o comandante Harris, 
da corveta “Race Horse”, verificasse o que ocorria na costa do 
Amapá. De acôrdo com o respectivo relatório, soube-se que 
levantavam os franceses uma fortificação à margem direita do 
Oiapoque, o que motivou a sua declaração ao engenheiro cons- 
trutor de que aquela era a margem errada do rio. 

No Brasil foi intensa a repercussão do caso. Um jornal 
de 1829/1840, A Liga Americana, redigido por Aureliano de 
Sousa e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba, e Ma- 
nuel Odorico Mendes, abriu campanha contra a atitude fran- 
cesa, recomendando a boicotage dos comerciantes dessa nacio- 
nalidade, enquanto não saísse de nosso território “a gente ar- 
mada de Luís Filipe”. Até mesmo a charge ilustrada, que en- 
tão estreiava entre nós, dedicou-se ao assunto, através de uma 
litografia de Briggs (). 

Como resultado, porém, daquela intervenção diplomática, 
em 1840 comunicou Lord Palmeston a José Marques Lisboa, 
então encarregado de negócios do Brasil em Londres, que à 
França havia resolvido desocupar O pôsto militar do Amapá, 
“aquiescendo às representações de Sua Majestade Britânica”. 
O mesmo participou O embaixador inglês em París, Lord Gran- 
ville, ao ministro brasileiro na capital francesa, José de Araújo 
Ribeiro, depois Visconde do Rio Grande. No Rio de Janeiro, 
recebeu a notícia o titular dos Negócios Estrangeiros, senador 
Caetano Maria Lopes Gama, futuro Visconde de Maranguape. 

Exatamente na mesma ocasião, para garantia de nossos di- 
reitos à região, criou o govêrno imperial uma colônia militar, 
denominada D. Pedro II, à margem esquerda do rio Araguari. 


4. Tentativas de fixação dos limites, sob o Segundo Rei- 
nado (1841/1888). 


Embora a retirada dos franceses tivesse sido realizada sem 
imposição de condições, conveio o nosso govêrno, por meio de 

(1) Cf. Hélio Viana — Visconde de Sepetiba. Biografia. (Petrópo- 
lis, 1943), p. 137; e, do mesmo — Contribuição à História da Imprensa 
Brasileira. 1812-1869. (Rio de Janeiro, 1945), p. 350. 
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uma troca de notas no ano seguinte efetuada no Rio de Janeiro, 
em neutralizar a região contestada, entre os rios Oiapoque e 
Amapá Pequeno, onde estivera localizado o posto francês aban- 
donado. 

Em 1842, sendo ministro dos Negócios Estrangeiros Au- 
reliano Coutinho, o mesmo jornalista de A Liga Americana, 
foram retomadas as negociações relativas aos limites com a 
Guiana Francesa, por intermédio do citado representante bra- 
sileiro em París. Além disso, o govêrno “querendo ter exatas 
informações dos terrenos € rios que se acham entre o Oiapoque 
e o Amazonas”, nomeou outra comissão para explorá-los” (). 
Em conversações com os Barões Deffaudis e Rouen inutilmente 
se manteve Araújo Ribeiro, até 1844. Em 1842 e 1849 redigi- 
ram Memórias a respeito os Nossos diplomatas Duarte da Pon- 
te Ribeiro e Miguel Maria Lisboa, futuros Barões da Ponte Ri- 
beiro e de Japurá. 

Sômente porém em 1853 propôs o govêrno de Napoleão Il 
reatar as interompidas negociações. Anuindo a êsse desejo, 
nomeou o Brasil seu plenipotenciário o senador Visconde do 


Uruguai, que alguns anos antes, como titular dos Negócios Es- 
trangeiros, com tanto exito conseguira solucionar as difíceis 


questões platinas relativas a Oribe e Rosas, no Uruguai e Ar- 
gentina. 


Chegando a París em 1855, entrou em entendimentos com 
o plenipotenciário francês especialmente nomeado, Barão His 
de Butenval, ex-ministro no Rio de Janeiro. Começou por sus- 
tentar a fronteira do Oiapoque, mas, devidamente autorizado, 
para encontrar uma solução ofereceu a linha do divisor das 
águas entre êsse rio e O Cassiporé, e, posteriormente, o próprio 
Cassiporé, depois o Canani, e afinal o rio Calsoene, sempre sem 
resultado. A França, prestigiada pelos acontecimentos do ini- 
cio do reinado do segundo Bonaparte, insistiu em obter como 
limite o rio Araguarí, ou, como especial concessão, o Carapa- 
póris. Assim, depois de quase um ano de inúteis discussões, 


(2) Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho — Relatório apresentado 
à Assembléia Geral Legislativa na Primeira Sessão Ordinária da Quinta 
Legislatura, em 1843, pelo Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros. (Rio de Janeiro, 1843). Reedição de 1929, p. 15. 
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convenceu-se o nosso representante que o contendor nada que- 
ria ceder e suspendeu as negociações. 

Proposta então pelo Império Francês a exploração con- 
junta da região, conveio o Brasil, nomeando para fazê-la o en- 
tão capitão-tenente José da Costa Azevedo, depois Barão de 
Ladário, que deu cabal desempenho à missão, embora tivesse 
de realizá-la sem a participação do comissário francês, até 
1861. 

Nesse mesmo ano apareceram em París os dois tomos do 
livro L'Oyapoc et " Amazone, de Joaquim Caetano da Silva, que 
seria, até as Memórias do Barão do Rio Branco, em que aliás 
foi integralmente transcrito, a maior contribuição bibliográ- 
fica e documental a respeito do direito brasileiro à região do 
Amapá. 

Apesar de regulamentada pelos dois governos, no ano se- 
guinte, a competência dos tribunais brasileiros e guianenses, 
nos julgamentos relativos à zona contestada, a própria existên- 
cia desta possibilitava O aparecimento de novas dificuldades. 

Não chegou porém a constituir um problema a fantasiosa 
organização, em París, do govêrno de uma fantástica República 
do Cunani, fruto da imaginação de espertos aventureiros, cujos 
planos entretanto falharam, à vista de declaração incluida no 
Journal Officiel da terceira República Francesa, em 1887. 

No ano seguinte, penúltimo da monarquia brasileira, ainda 
cogitavam os dois países interessados do reconhecimento e ex- 
ploração das terras do Amapá, situação em que OS encontrou à 
proclamação da República no Brasil. 


5. Dos incidentes de 1895 ao Compromisso Arbitral de 
1897. 


Novas circunstâncias iriam determinar a necessidade de 
uma solução ao problema dos limites entre a Guiana Francesa 
e o Brasil. 

“Pelo ano de 1894 — relata o embaixador A. G. de Araújo 
Jorge em sua utilíssima Introdução às Obras do Barão do Rio 
Branco — a situação naquelas paragens começou a preocupar 
sêriamente os homens públicos no Brasil e na França: a desco- 
berta de jazidas de ouro nas cabeceiras do rio Calsoene atraíra 
milhares de aventureiros, que ali se estabeleceram vivendo num 
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regime da mais completa anarquia. Com o fim de salvaguar- 
dar a população brasileira, ameaçada de submersao pelas su- 
cessivas ondas de adventícios procedentes das Guianas, das An- 
tilhas e até dos Estados Unidos e da Inglaterra, constituiu-se 
um govêrno local brasileiro incumbido de zelar os interêsses e 
defender og direitos dos nossos compatriotas. Em dezembro 
de 1894, em reunião presidida pelo engenheiro Antônio Gonçal- 
ves Tocantins, elegeu-se um triunvirato, formado por Francisco 
Xavier da Veiga Cabral, cinego Domingos Maltês e Desidério 
Antônio Coelho. As autoridades de Caiena, por seu lado, de- 
legaram poderes na mesma região a um preto velho de nome 
Trajano, antigo escravo fugido, natural do Pará, que se refu- 
giara no Contestado havia muitos anos e exercia um certo as- 
cendente sôbre os seus companheiros. Não tardaram as riva- 
lidades e desinteligências entre os membros do govêrno local 
brasileiro e Trajano, que as autoridades caienenses haviam in- 
vestido do pomposo título de capitão-governador do Amapá, A 
prisão dêste último por Veiga Cabral exasperou O governador 
da Guiana Francesa que, sem instrução do seu govêrno, orga- 
nizou e enviou ao Amapá uma expedição militar a borda de um 
pequeno navio de guerra, O “Bengali”. Um choque pelas ar- 
mas entre os dois grupos, em 1895, terminou com a morte de 
vários soldados franceses e do capitão Lunier, seu comandante, 
e com violentas represálias exercidas pelos franceses sôbre a 
população brasileira inerme. A notícia dêsses trágicos acon- 
tecimentos levantou um clamor imenso na imprensa dos dois 
países e a opinião pública, num e noutro, reclamou imperiosa- 
mente a cessação de semelhante estado de cousas, indigno de 
duas nações civilizadas. Acalmados os ânimos e apurada a cul- 
pabilidade do governador da Guiana, logo depois atastado de 
seu cargo, os govêrno do Brasil e da França aproximaram-=se 
mais uma vez, depois de quase duzentos anos de entendimentos 
improfícuos, com o propósito deliberado de liquidar definitiva- 
mente a questão de limites. e pôr têrmo ao regime de ódios, ri- 
validades e conflitos no território litigioso” (3). 


(3) A. G. de Araújo Jorge — Introdução às Obras do Barão do Rio 
Branco. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Ja- 
neiro, 1945), pp. 81/88. 
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Desde 1890 haviam a República Francesa e a nova Repú- 
blica dos Estados Unidos do Brasil concordado em entregar a 
questão ao arbitramento, se não fôsse possível o acôrdo direto. 
Os acontecimentos de 1895 mostraram a urgência de uma solu- 
ção, e, assim, já em 1896, em sua Mensagem ao Congresso Na- 
cional, pôde o presidente Prudente de Morais anunciar aquela 
intenção dos governos da França e do Brasil. Consubstan- 
ciou-a o Compromisso Arbitral firmado a 10 de abril de 1897 
no Rio de Janeiro, pelo qual foi escolhido como árbitro o go- 
vêrno da Confederação Helvética. 

De acôrdo com os seus têrmos, em duas partes dividia-se 
a fronteira a ser estabelecida: 


1.º — A linha geralmente chamada marítima, porque devia 
constituir a parte marítima do território contestado, isto é, a 
linha que partindo do litoral seguisse o curso do rio Japoc ou 
Vicente Pinçon”, determinado pelo art. VIII do Tratado de 
Utrecht. - 

20º — O limite interno que partindo do “Japoc ou Vicente 
Pinçon” devia dirigir-se para Oeste, a fim de completar a fron- 
teira entre o Brasil e a colônia francesa. 


O árbitro — declarava O Compromisso — era convidado a 
decidir qual fôsse o rio “Japoc ou Vicente Pinçon” e a fixar O 
limite interno do território. 

Os artigos seguintes explicavam que O Brasil identificava 
o aludido rio como o Oiapoque e pretendia que a fronteira, à 
partir dêle, deveria procurar a nossa divisa com a Guiana Ho- 
landesa. A França sustentava que aquêle rio era O Araguari, a 
partir de cuja nascente deveria partir uma linha, paralela- 
mente ao rio Amazonas, rumo ao rio Branco, dêste ponto indo 
encontrar o paralelo que passa pela extremidade da serra de 
Acaraí (+). Calculou-se que à região em litígio teria uma su- 
perfície de 260.000 quilômetros quadrados. 


— Questões de Limites. 


(4) Obras do Barão do Rio Branco — TI 
Ministério das Relações 


Guiana Francesa. 1? Memória. Publicação do 
Exteriores. (Rio de Janeiro, 1945, pp. 1/8. 
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6. Missão especial do Barão do Rio Branco em Berne 
(1898/1900). 


Desde 1895, à vista do bom êxito da questão da zona de 
Palmas, com a República Argentina, havia sido encarregado o 
Barão do Rio Branco de redigir uma Memória relativa aos di- 
reitos do Brasil à fronteira do Oiapoque. Preparando-a, inter- 
veio também no processo do arbitramento e escolha do árbitro, 
eficazmente auxiliando o ministro Carlos de Carvalho, titular 
das Relações Exteriores, de modo a evitar qualquer imprudên- 
cia que nos pudesse prejudicar. 

Escolhido, afinal, para resolver a questão, o govêrno da 
Confederação Helvética, isto é, o Conselho Federal Suíço, foi 
Rio Branco nomeado, a 22 de novembro de 1898, enviado extra- 
ordinário e. ministro plenipotenciário em missão especial junto 
ao mesmo, em Berne. 

Com o habitual devotamento ao trabalho, prontamente con- 
cluiu a 1.2 Memória justificativa de nossos direitos, entre- 
gando-a, acompanhada de dois tomos de documentos, mais dois 
contendo a reedição do livro L'Oyapoe et YAmazone, de 
Joaquim Caetano da Silva, e dois atlas, a 5 de abril de 
1899. Havendo réplica, em oito meses preparou a 2.º Me- 
mória, acompanhada de mais dois tomos de documentos, um 
de textos originais, um álbum de fac-similes e outro atlas, en- 
tregando-a a 6 de dezembro do mesmo ano. 

O resultado de mais essa missão confiada ao insigne esta- 
dista foi a sentença arbitral de 1 de dezembro de 1900, inte- 
gralmente favorável ao ponto de vista brasileiro, longa de 838 
páginas, com a respectiva Exposição de Motivos. Havia side 
redigida pelo conselheiro federal coronel Eduardo Múller, mas 


foi assinada pelo Dr. Walter Hauser, então presidente do Con- 
selho Federal Suíço. 


7. Fronteira atual. 


A fronteira do Brasil com a Guiana Francesa, única de 
nosso país que até hoje ainda não foi demarcada, tem a exten- 
são de 655 kms., sendo 465 kms. do curso do rio Oiapoque, 
desde a foz no Oceano Atlântico até sua nascente, e mais 190 
kms. no divisor de águas que vai do marco de trijunção das 
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fronteiras do Brasil-Guiana Holandesa-Guiana Francesa até 
aquela nascente. 

E a seguinte a respectiva descrição geográfica, segundo E: 
livro Limites do Brasil, dos Srs. J. S. da Fonseca Hermes e 
Murilo de Miranda Basto: E 

“A partir do marco de trijunção das fronteiras Brasil-Su- . E 
riname-Guiana Francesa, situado entre as cabeceiras do Ma- p. 
paoni e Coulé-Coulé, a linha divisória entre o Brasil e a Guiana , E: 


Francesa segue pelo divisor de águas da bacia do Amazonas, É 

que, nessa região, é constituido, em sua quase totalidade, pelas e po 
cumiadas da serra Tumucumaque, até à nascente do rio Oia- E 
poque. — A 


“Da nascente do rio Oiapoque, prossegue, águas abaixo, | 
pelo thalweg dêsse rio, até ao Oceano Atlântico”. e 
Nota — “O marco de trijunção das fronteiras Brasil-Suri- 
name-Guiana Francesa foi colocado pelas comissões brasileira, A 
neerlandesa e francesa, quando se procedeu à demarcação da. N 
fronteira brasileira-neerlandesa, em 1988. M 
“Não estando, entretanto, definitivamente fixados os limi- E 
tes das Guianas Neerlandesa e Francesa no trecho compreen- o 


dido entre as cabeceiras do Itaní e Coulé-Coulé, o ponto de jun- E 

. z . A . 1 
ção das três fronteiras poderá vir a ser deslocado, sôbre o di- f; 
visor de águas, da cabeceira do Coulé-Coulé para a de qualquer E g 
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outro formador do Itaní è). E 
BR 
8. A região fronteiriça. ( a 


A zona fronteiriça com à Guiana Francesa, pertencente ao mM 
Território do Amapá, criado em 1943, faz parte da grande re- TH 
gião guianense, um planalto intermediário entre o delta do Ori- H 
noco e as bôcas do Amazonas, limitado, no interior, pelos rios Nr. 
Negro e Cassiquiare. Fica, precisamente, num dos degraus a 
dêsse planalto, o vale do rio Oiapoque, descendo das montanhas E 
que a partir de sua nascente separam O Brasil da própria Guia- A 
na Francesa, como à seguir da Guiana Holandesa. x 


E’ uma zona de clima equatorial, quente e super-úmida.,. mM 


bem regado, com abundância de chuvas e de florestas, uma de A 
Mi 


suas riquezas. A 


(5) Op. cit. (Rio de Janeiro, 1940), p. 125. 
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Madeiras de lei, plantas oleaginosas e medicinais, aí se en- 
contram, além da seringueira e de castanhas. Do pau rosa, 
por exemplo, era extraido, em pequenas distilarias situadas no 
vale do Oiapoque, uma essência destinada à perfumaria. 

Ouro de aluvião encontra-se à margem dos rios Oiapoque, 
Cassiporé, Calsoene, e Amapá, de onde era facilmente contra- 
bandeado, antes da criação do atual Território (º). 

Demograàficamente, é essa uma das regiões mais “despo- 
voadas” da fronteira do Brasil. Apenas duas pequenas povoa- 
ções — Clevelândia e Santo Antônio do Oiapoque — encontram- 
se ao longo da divisa fluvial. As três sedes municipais do Ter- 
ritório do Amapá — Macapá, Amapá e Mazagão — encontram- 
se fora da faixa fronteiriça de 150 kms., ficando a cidade mais 
próxima, Amapá, a 195 kms. da linha divisória (7). 
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(€) Cf. Prof. F. A. Raja Gabaglia — “Aspectos Fisiológicos das 


Regiões Fronteiriças — I — A Região das Guianas”, in Boletim Geográ- 
fico, publicação do Conselho Nacional de Geografia, Rio de Janeiro, ano 
HI, n.º 33, dezembro de 1945; e Prof. Lúcio de Castro Soares — “Terri- 


tório do Amapá”, no Boletim cit., ano II, n.º 17, agôsto de 1944, 
C) 


Cf. Moacir M. F, Silva — “Geografia das Fronteiras do Bra- 
sil” (Alguns aspectos), in Revista Brasileira de Geografia, publicação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, ano IV, 
n.º 4, outybro-dezembro de 1942, 
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FRONTEIRA COM A BOLÍVIA 


1. Antecedentes coloniais. 
a) Tratado de Madrid, de 1750. 


Embora não possam ser agora precisamente determinadas 
as zonas de trijunção de fronteiras em que, sob o regime colo- 
nial, começavam € terminavam os nossos limites com à atual 
República da Bolívia, devido às variações que desde então so- 
freram as divisórias dos antigos domínios hispano-americanos, 
— eram êles os seguintes, de acôrdo com os artigos VI, VII e 
VIII do Tratado de Madrid, de 1750, a partir da suposta con- 


fluência do rio Corrientes com O rio Paraguai: 


“Desde a qual bôca subirá pelo canal principal, que deixa 
o Paraguai em tempo sêco; e pelo seu álveo até encontrar 05 
pântanos que forma èste rio, chamados a lagoa dos Xarais, e 
atravessando esta lagoa até a bôca do rio Jaurú. 

“Desde a bôca do Jaurú pela parte ocidental prosseguirá 
a fronteira em linha reta até a margem austral do rio Guaporé, 
defronte da bôca do rio Sararé, que entra no dito Guaporé pela 
sua margem setentrional; ,. salvando sempre à navegação do 
rio Jaurú, que deve ser privativa dos portuguêses, € O caminho, 
que êles costumam fazer do Cuiabá para o Mato Grosso... Des- 
de o lugar, que na margem austral do Guaporé for assinalado 
para têrmo da raia, como fica explicado, baixará a fronteira 
por todo o curso do rio Guaporé até mais abaixo da sua união 
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com o rio Mamoré, que nasce na província de Santa Cruz de la 
Sierra, atravessa a missão dos Moxos, e formam juntos o rio 
chamado da Madeira, que entra no das Amazonas ou Marañon, 
pela sua margem austral. 

“Baixará pelo álveo dêstes dois rios, já unidos, até a para- 
gem situada em igual distância do dito rio das Amazonas, ou Ma- 
rafion, e da bôca do dito Mamoré; e desde aquela paragem con- 
tinuará por uma linha Leste-Oeste até encontrar com a mar- 
gem oriental do Javarí”... 


Um ano depois da assinatura do Tratado de Madrid, era 
instalada a nova capitania geral de Mato Grosso, cuja sede foi 
propositalmente levada para perto da fronteira, em 1752, quan- 
do se criou, à margem direita do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade, depois cidade de Mato Grosso. 

Demarcado, no ano seguinte, o trecho fronteiriço do rio 
Paraguai, até a foz do Jaurú, aí foi colocado um marco. Não 
tiveram prosseguimento, entretanto, as demarcações que daí 
por diante deveriam ser feitas. Todavia, tomando posse de 
outro trecho do Guaporé que nos havia sido adjudicado pelo 
convênio de Madrid, no local da antiga aldeia espanhola de 
Santa Rosa estabeleceu uma guarda o governador D. Antônio 
Rolim de Moura Tavares. 


b) Tratado de Santo Ildefonso, de 1777. 


Anulado o Tratado de 1750 pelo do Pardo, de 1761, com 
isto não se alterou a situação fronteiriça de Mato Grosso, ape- 
sar das consequências da nova guerra espanhola-portuguêsa, e, 
depois, dos desejos dos espanhóis de que fôsse entregue pelos 
nossos o forte de Nossa Senhora da Conceição, em que se trans- 
formara aquela guarda. Pelo contrário, novos baluartes lin- 
deiros aí fundou o governador Luís de Albuquerque de Melo 
Pereira e Cáceres: o presídio de Nova Coimbra, no rio Paraguai, 
em 1775; e o forte do Príncipe da Beira, no Guaporé, em subs- 
tituição ao da Conceição, no ano seguinte. 

Pelos artigos IX, X e XI do Tratado de Santo Ildefonso, de 
1777, foi restabelecida a linha divisória do de Madrid, no tre- 
cho de que tratamos. 

Novas fundações aí balisaram melhor a nossa fronteira: 
Vila Maria, hoje São Luís de Cáceres, no rio Paraguai, em 
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1778; Casalvasco, em 1783. Quanto às demarcações previstas 
no convênio, apesar de tôdas as providências portuguêsas, a 
elas não concorreram OS espanhóis, nesse setor (`). 


2. Tratado de La Paz, de 1867. 


Ao terminar, para à Bolívia, o período colonial, um curioso 
episódio fronteiriço ocorreu, sem consequências, graças à leal 
atitude do»govêrno de D. Pedro 1. Derrotados os espanhóis 
em Ayacucho, a 9 de dezembro de 1824, pelos patriotas hispano- 
americanos comandados por Antônio José de Sucre, viram-se 
perdidos, depois da morte do general Olafieta, em abril seguin- 
te, os remanescentes do poder castelhano no centro da Améri- 
ca do Sul. Um dêles, O governador de Chiquitos, D. Sebastián 
Ramos, teve então a bizarra idéia de solicitar do govêrno pro- 
visório de Mato Grosso, à transitória incorporação ao Brasil de 
sua província, até que fossem vencidos os “sediciosos” Bolí- 
var e Sucre. Imprudentemente aceita a proposta em Vila Bela, 
por uma maioria ocasional e que aliás não tinha autoridade para 
fazê-lo, tropas brasileiras entraram por algumas semanas em 
Chiquitos, retirando-se logo, antes mesmo de receber a junta 
matogrossense a cabal reprovação do govêrno do Rio de Ja- 
neiro ao impensado ato (DE 

Constituido o novo país sul-americano, a Bolívia, com ela 
iniciamos relações diplomáticas em 1831. 

Pouco depois, em 1834, coube ao seu encarregado de ne- 
gócios no Brasil, general Mariano Armaza, tentar, sem resulta- 
do, os primeiros entendimentos relativos à fixação de limites 
com o Império. Falharam, igualmente, na Bolívia, outras ten- 
sentido, confiadas aos diplomatas 

m 1851/1852; João da Costa Rêgo 
da Costa Rêgo Monteiro, em 1868, 
de Carvalho Borges, depois Ba- 


tativas nossas, no mesmo 
Duarte da Ponte Ribeiro, e 
Monteiro, em 1860; Antônio 
é seu sucessor Antônio Pedro 
rão de Carvalho Borges. 


(1) Cf. V. Corrêa Filho — As Raias de Mato Grosso. Vol. IV. 


Fronteira Ocidental. (São Paulo, 1926), PP- 38/115. 
(2) Cf. Castilhos Goycochêa — Fronteiras e Fronteiros (São Paulo, 


1943), pp. 88/92. 


HÉLIO VIANA 


De acôrdo com uma informação do primeiro, a divisa então 
pretendida pelos bolivianos passaria, depois do rio Paraguai, 
pela lagoa Uberaba, Corixa Grande, serra Aguapeí, lagoa Ra- 
peca e rio Verde. A Antônio da Costa Rêgo Monteiro foi pe- 
dida a demidição das lagoas Mandioré, Gaíba e Uberaba, mas 
nada lhe foi reclamado a partir daí, até o Guaporé e o Madeira, 
zonas de nossa posse. 

Divulgando-se, em 1865, o texto secreto do Tratado da Trí- 
plice Aliança contra o govêrno do Paraguai, no ano seguinte 
reclamou a Bolívia contra a projetada e errônea divisa argen- 
tina, que prejudicaria os seus direitos a uma parte do Chaco. 
Foi-lhe, porém, respondido, pelo nosso ministro dos Negócios 
- Estrangeiros, Martim Francisco Ribeiro de Andrada, que “êsses 
ajustes não só respeitam os direitos que a Bolívia possa ter a 
qualquer parte do território da margem direita do Paraguai, 
mas até expressamente os ressalvam”. No mesmo sentido 
argumentou o ministro residente Carvalho Borges (Do 

Afinal, em 1867, obteve bom êxito, em La Paz, o deputado 
Filipe Lopes Neto, depois Barão de Lopes Neto, plenipotenciá- 
rio em missão especial. O Tratado de Amizade, Limites, Na- 
vegação, Comércio e Extradição, que assinou com o ministro 
das Relações Exteriores, Mariano Donato de Muñoz, embora ra- 
tificado no mesmo ano, foi ainda submetido ao Congresso Cons- 
tituinte da Bolívia e por êle aprovado no ano seguinte, para que 
fôsse promulgado como lei da República. 


Quanto aos limites, estabelecia o Tratado, em seu Entho ZE 


“Sua Majestade o Imperador do Brasil e a República da 
Bolívia concordaram em reconhecer, como base para a demar- 
cação da fronteira entre os respectivos territórios, o uti possi- 
detis, e, de conformidade com êste princípio, declaram e defi- 
nem a mesma fronteira do modo seguinte: 


“A fronteira entre o Império do Brasil e a República da 
Bolívia partirá do rio Paraguai, na latitude de 20º 10” onde 
deságua a baía Negra, seguirá pelo meio desta até o seu fundo, 
e daí em linha reta à lagoa de Cáceres, cortando-a pelo seu 


(3) Cf. V. Corrêa Filho — Op. cit., pp. 128/129. 
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meio, irá daqui à lagoa Mandioré e a cortará pelo seu meio, bem 
como as lagoas Gaíba e Uberaba, em tantas retas quantas fôrem 
necessárias, de modo que fiquem. do lado do Brasil as terras 
altas das Pedras de Amolar e da Insúa. 

“Do extremo norte da lagoa Uberaba irá em linha reta ao 
extremo sul da Corixa Grande, salvando as povoações brasilei 
ras e bolivianas, que ficarão respectivamente do lado do Brasi: 
ou da Bolívia; do extremo sul da Corixa Grande irá em linhas 
retas ao morro da Boa Vista e aos Quatro Irmãos; dêstes, tam- 
bém em linha reta, até as nascentes do rio Verde; baixará por 
êste rio até a sua confluência com o Guaporé e pelo meio dêste 
e do Mamoré até o Bení, onde principia o rio Madeira. Dêste 
rio para Oeste seguirá a fronteira por uma paralela, tirada da 
sua margem esquerda na latitude Sul 10º 20” até encontrar o 
rio Javarí. 

“Se o Javarí tiver as suas nascentes ao Norte daquela linha 
leste-oeste, seguirá a fronteira desde a mesma latitude, por 
uma reta, a buscar a origem principal do dito Javarí”. 


Na última parte dêsse artigo estava contido um grave mas 
involuntário êrro, que muito contribuiu para a posterior ques 
tão do Acre. E” que o rio Javarí, como verificou em 1874 o de- 
marcador capitão de fragata Antônio Luís von Hoonholtz, de 
pois almirante Barão de Tefé, não nasce a “Oeste” da confluên- 
cia do Bení com o Mamoré, ou seja, onde êste toma o nome de 
Madeira, a 10º 20 de latitude Sul, porém muito a noroeste do 
referido ponto, de modo a tornar impossível a referida “para 
lela”, como aliás prevenia o parágrafo seguinte do Tratado, que 
tranformou-a simplesmente numa “reta”, para o caso, que Se 
verificou mais verdadeiro, de ter o Javaí as suas nascentes 
“ao Norte daquela linha leste-oeste”. A origem da dúvida es- 
tava em uma carta geográfica manuscrita de 1860, o célebre 
“mapa da linha verde”, que, traçado por Duarte da Ponte Ri- 
beiro e pelo major Isaltino José Mendonça de Carvalho, servira 
para acompanhar as negociações de que então esteve encarre- 
gado-João da Costa Rêgo Monteiro, ministro residente em La. 
Paz, como, posteriormente, as de Filipe Lopes Neto. Nêle 
eram apresentadas três hipóteses para à localização da re- 
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ferida nascente, daí partindo a dúvida incluida no mencio- 
nado texto (t). 


3. O povoamento do Acre. 


A falta de demarcação, depois dos tratados de Madrid e 
de Santo Ildefonso, da imensa região situada entre os rios Jaurú 
e Javarí, fêz com que permanecesse desconhecido o trecho en- 
tre êste e o Madeira. Zona de florestas, ainda dominadas pelos 
indígenas, figurava nos mapas como verdadeiros desertos, im- 
precisamente cortados pelos cursos de grandes rios, como o 
Purús e o Juruá. Documentando-o, basta lembrar que no Atlas 
do Império do Brasil, o melhor de seu tempo, de Cândido Men- 
des de Almeida, publicado em 1868, não figuravam o rio Acre 
e seus principais afluentes e vizinhos. Entretanto, desde 1852 
havia sido descoberto pelo prático brasileiro Manuel Urbano da 
Encarnação, que saindo de Manaus subiu o Purús e dêle passou 
ao seu maior afluente. O mesmo fizeram, em 1857 e 1861, 
outros brasileiros, João Rodrigues Cametá e João da Cunha 
Correia, certamente sem que suas penetrações chegassem ao 
conhecimento do notável geógrafo. Fazendo-as, em regiões 
exclusivamente habitadas pelos selvagens, não podiam saber se 
exploravam terras pertencentes ao Brasil, ao Perú, ou a Bok- 
via, alheios que eram às questões de limites, então ainda en- 
volvidas nas imprecisões deixadas pelo período colonial. 

A êsse tempo, em consequência do Tratado de 1851, cele- 
prado com o Perú, começava a nossa Secretaria dos Negócios 
Estrangeiros a cuidar da demarcação dos limites com êsse país, 
que interessariam também à divisória com a Bolívia, visto que 
não era possível determinar onde acabava o território de uma 
e começava o de outra dessas repúblicas. Assim, foi nomea- 
do em 1861, o capitão-tenente José da Costa Azevedo, depois 
almirante Barão de Ladário, para estabelecê-los no terreno, à 
começar pela exploração do rio Javarí. Mas não pôde realizá-lo, 
por diversos motivos, até 1864. Novamente designado comis- 


(4) Cf. Castilhos Goycochãa — Op. cit., pp. 104/123; e Obras do 
Barão do Rio Branco — V — Questões de Limites — Exposições de Mo- 
tivos. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 
1947), pp. 12/16, nota. 
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sário para a mesma fronteira, no ano seguinte, conseguiu, afi- 
nal, que em 1866 subissem aquêle rio as partidas peruana-bra- 
sileira chefiadas, respectivamente, por Manuel Rouaud y Paz 
Soldán e pelo capitão-tenente João Soares Pinto. Teve, porém, 
desastrado fim essa expedição, que apenas atingiu a altura de 
60º 50" de latitude Sul, ainda muito longe da nascente do Ja- 
varí, sendo aí atacada pelos índios maiorunas, que mataram o 
chefe brasileiro e feriram gravemente o peruano, forçando-a à 
retirada. 

Retomada a exploração, em 1874, por novos comissários, 
do Brasil o capitão de fragata Antônio Luís von Hoonholtz, de- 
pois almirante Barão de Tefé, achou-se a fonte principal do 
Javarí a 7º 1º 17” de latitude Sul e 74º 8 27” de longitude Oeste 
de Greenwich, o que teria profunda significação para os limites 
do Brasil com o Perú, segundo o Tratado de 1851, ou com a 
Bolívia, de acôrdo com o Tratado de 1867. 


Pouco depois daquela verificação, e naturalmente desco- 
nhecendo-a em suas conseguências políticas, em 1877 começa- 
ram a chegar às margens do rio Acre os povoadores expontã- 
neos da nova região, brasileiros de tôdas as procedências, mas 
principalmente nortistas, inclusive cearenses acossados pela 
grande sêca dêsse ano, que aí se estabeleceram sem encontrar 
dificuldades que não fôssem as da própria floresta, dando início 
à extração da borracha de seringueira, cujo valor começava à 
ser apreciado nos mercados internacionais. Nenhuma inter- 
venção oficial foi registrada nessa localização, que logo se es- 
tendeu para oeste, atingindo os rios Yaco, Purús, Tarauacá e 
Juruá (7), assim formando, em fins do século, uma população 


avaliada em 60.090 habitantes. 
4. Das revoltas acreanas à intervenção brasileira. 


A vista dessa situação, tornava-se necessário que os 80- 
vernos da Bolívia e do Brasil tratassem da demarcação da res- 
pectiva fronteira, sobretudo na região acreana. Dificuldades 
internas da República aqui instaurada em 1889, fizeram com 
que sômente em 1895 fôsse possível êsse entendimento, assi- 


(5) Castilhos Goycochãa — Op. cit., passim. 
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ferida nascente, daí partindo a dúvida incluida no mencio- 
nado texto (*). 


3. O povoamento do Acre. 


A falta de demarcação, depois dos tratados de Madrid e 
de Santo Ildefonso, da imensa região situada entre os rios Jaurú 
e Javarí, fêz com que permanecesse desconhecido o trecho en- 
tre êste e o Madeira. Zona de florestas, ainda dominadas pelos 
indígenas, figurava nos mapas como verdadeiros desertos, im- 
precisamente cortados pelos cursos de grandes rios, como o 
Purús e o Juruá. Documentando-o, basta lembrar que no Atlas 
do Império do Brasil, o melhor de seu tempo, de Cândido Men- 
des de Almeida, publicado em 1868, não figuravam o rio Acre 
e seus principais afluentes e vizinhos. Entretanto, desde 1852 
havia sido descoberto pelo prático brasileiro Manuel Urbano da 
Encarnação, que saindo de Manaus subiu o Purús e dêle passou 
ao seu maior afluente. O mesmo fizeram, em 1857 e 1861, 
outros brasileiros, João Rodrigues Cametá e João da Cunha 
Correia, certamente sem que suas penetrações chegassem ao 
conhecimento do notável geógrafo.  Fazendo-as, em regiões 
exclusivamente habitadas pelos selvagens, não podiam saber se 
exploravam terras pertencentes ao Brasil, ao Perú, ou a Bolí- 
via, alheios que eram às questões de limites, então ainda en- 
volvidas nas imprecisões deixadas pelo período colonial. 

A êsse tempo, em consequência do Tratado de 1851, cele- 
brado com o Perú, começava a nossa Secretaria dos Negócios 
Estrangeiros a cuidar da demarcação dos limites com êsse país, 
que interessariam também à divisória com a Bolívia, visto que 
não era possível determinar onde acabava o território de uma 
e começava o de outra dessas repúblicas. Assim, foi nomea- 
do em 1861, o capitão-tenente José da Costa Azevedo, depois 
almirante Barão de Ladário, para estabelecê-los no terreno, a 
começar pela exploração do rio Javarí. Mas não pôde realizá-lo, 
por diversos motivos, até 1864. Novamente designado comis- 


(+) Cf. Castilhos Goycochêa — Op. cit., pp. 104/123; e Obras do 
Barão do Rio Branco — V — Questões de Limites — Exposições de Mo- 


tivos. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 
1947), pp. 12/16, nota. 
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sário para a mesma fronteira, no ano seguinte, conseguiu, afi- 
nal, que em 1866 subissem aquêle rio as partidas peruana-bra- 
sileira chefiadas, respectivamente, por Manuel Rouaud y Paz 
Soldán e pelo capitão-tenente João Soares Pinto. Teve, porém, 
desastrado fim essa expedição, que apenas atingiu a altura de 
60º 50 de latitude Sul, ainda muito longe da nascente do Ja- 
varí, sendo aí atacada pelos índios maioruņas, que mataram o 
chefe brasileiro e feriram gravemente o peruano, forçando-a à 
retirada. 

Retomada a exploração, em 1874, por novos comissários, 
do Brasil o capitão de fragata Antônio Luís von Hoonholtz, de- 
pois almirante Barão de Tefé, achou-se a fonte principal do 
Javari a 7º 1º 17” de latitude Sul e 74º 8’ 27” de longitude Oeste 
de Greenwich, o que teria profunda significação para os limites 
do Brasil com o Perú, segundo o Tratado de 1851, ou com a 
Bolívia, de acôrdo com o Tratado de 1867. 


Pouco depois daquela verificação, e naturalmente desco- 
nhecendo-a em suas consequências políticas, em 1877 começa- 
ram a chegar às margens do rio Acre os povoadores expontã- 
neos da nova região, brasileiros de tôdas as procedências, mas 
principalmente nortistas, inclusive cearenses acossados pela 
grande sêca dêsse ano, que aí se estabeleceram sem encontrar 
dificuldades que não fôssem as da própria floresta, dando início 
à extração da borracha de seringueira, cujo valor começava a 
ser apreciado nos mercados internacionais. Nenhuma inter- 
venção oficial foi registrada nessa localização, que logo se es- 
tendeu para oeste, atingindo os rios Yaco, Purús, Tarauacá e 
Juruá (), assim formando, em fins do século, uma população 
avaliada em 60.090 habitantes. 


4, Das revoltas acreanas à intervenção brasileira. 


A vista dessa situação, tornava-se necessário que 0s g0- 
vernos da Bolívia e do Brasil tratassem da demarcação da res- 
pectiva fronteira, sobretudo na região acreana. Dificuldades 
internas da República aqui instaurada em 1889, fizeram com 
que sômente em 1895 fôsse possível êsse entendimento, assi- 


(5) Castilhos Goycochêãa — Op. cit., passim. 
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nando um protocolo com aquêle fim o nosso ministro das Re- 
lações Exteriores, Carlos de Carvalho, e o plenipotenciário Fre- 
derico Diez de Medina. De acôrdo com a nossa praxe em oca- 
siões semelhantes, não deixou o Brasil de ressalvar os direitos 
que o Perú julgasse ter a oeste de qualquer parte do trecho a 
demarcar entre o Madeira e o Javarí. 


Em consequência, organizou-se a Comissão Mixta, de que 
eram comissários brasileiros o tenente-coronel Gregório Tau- 
maturgo de Azevedo e o capitão-tenente Augusto da Cunha 
Gomes. Chegando a mesma em Caquetá, à margem do rio 
Acre, em cujas vizinhanças deveria passar a linha divisória 
que uniria a confluência do Bení e do Mamoré com a nascente 
do Javarí, fácil foi verificar que ao sul e oeste da projetada raia 
já estava radicada numerosa população brasileira, assim amea- 
cada de passar à jurisdição boliviana, caso se procedesse à de- 
marcação. $ 

Aventou então Taumaturgo de Azevedo a hipótese de ter 
havido engano na fixação da nascente do Javarí, realizada em 
1874. Mandou o novo ministro das Relações Exteriores, ge- 
neral Dionísio Cerqueira, que uma nova fôsse feita pelo capitão- 
tenente Cunha Gomes. Efetivada, em 1898, confirmou-se a 
anterior, com pequena diferença, tornando-se inevitável a con- 
clusão de que realmente, à vista dos têrmos do Tratado de 1867, 
pertencia o Acre à Bolívia, apesar de desconhecer êsse país, até 
então, o que fôssem e o que valessem essas terras, à sua inteira 
revelia exploradas e povoadas por brasileiros. 

Mudando de atitude, a fim de fazer valer o seu direito, 

- mandou que José Paravicini, seu ministro no Rio de Janeiro, 
partindo de Belém do Pará, onde fretou um navio brasileiro, o 
“Rio Tapajóz”, fôsse fundar, a 2 de janeiro de 1899, a 414 mi- 
lhas de Caquetá, no rio Acre, a povoação de Puerto Alonso, onde 
estabeleceu alfândega e govêrno. 
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Com isto não se conformaram, porém, os moradores da 
região, que lançaram-se à revolta, que com intervalos duraria 
quatro anos, até 1903. José Carvalho, advogado em Caquetá, 
em abril seguinte depôs e expulsou da zona o delegado bolivia- 
no, dando comêço às hostilidades. A seguir, coube ao aventu- 


reiro espanhol Luís Aurias proclamar a independência do Acre, 
sob a forma republicana. Apelando a Bolívia para o Brasil, 
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mandou êste uma fôrça naval ao Acre, o que permitiu a res- 
tauração de sua autoridade. 

A revolta, entretanto, continuava. Chefiados por Gentil 
Norberto, engenheiro gaúcho, conseguiram os insurretos vá- 
rias vitórias, também sendo derrotados algumas vêzes. Em 
Manáus, organizou-se, em seu auxílio, uma expedição. Ven- 
cidos, depois, chegou o govêrno boliviano a considerar pacifi- 
cada a região, no início de 1901 (6). 

Contudo, na “impossibilidade de administrar normalmente 
aguêle território e de exercer a sua autoridade soberana contra 
a vontade da população brasileira — relata o embaixador A. 
G. de Araújo Jorge, em sua valiosa Introdução às Obras do 
Barão do Rio Branco — o govêrno boliviano resolveu arrendá-lo 
a um sindicato de capitalistas inglêses e norte-americanos. O 
contrato, assinado em Londres em junho de 1901, recebeu apro- 
vação do Congresso da Bolívia em dezembro do mesmo ano. 
As franquias outorgadas ao sindicato anglo-americano para a 
exploração e administração do território do Acre tinham tal la- 
titude que quase importavam numa abdicação da soberania bo- 
liviana. Isto significava a instalação no coração do continente 
americano de uma companhia colonizadora, armada de poderes 
majestáticos, do gênero das que exploravam terras de Ásia e 
de África, e cuja atividade, a coberto do apôio dos governos dos 
Estados Unidos da América e da Inglaterra, havia de gerar 
fatalmente complicações perigosas e perturbações na América 
do Sul. 

“A população do Acre, ao ter notícia dêsse contrato que a 
entregava ao arbítrio de arrendatários estrangeiros, levantou- 
se novamente em armas em agôsto de 1902, sob o comando de 
Plácido de Castro e assenhoreou-se de todo o território acrea- 
no. Em vão se empenhara o govêrno do Brasil junto ao da 
Bolívia para obter a rescisão do contrato de arrendamento, ou, 
pelo menos, a modificação de certas cláusulas que se lhe afigu- 
ravam lesivas dos direitos patrimoniais dos milhares de brasi- 


(€) Castilhos Goycochãa — Op. cit., passim. E, do mesmo — O 
Espírito Militar na Questão Acreana (Ensaio). Biblioteca Militar, vol. 
XXXVIII (Rio de Janeiro, 1941). Craveiro Costa — A Conquista do De- 


serto Ocidental. Subsídios para a História do Território do Acre. (São 
Paulo, 1949). 
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leiros que, à custa de penosos trabalhos e de sacrifícios sem 
conta, haviam de longa data ocupado e colonizado o território 
em questão. A Bolívia, encastelada no seu direito, a nada quis 
atender e manifestou o firme propósito de fazer executar o con- 
trato, declarando que a apreciação das suas vantagens e con- 
veniências era função de ordem constitucional interna e esca- 
pava à competência de poderes estranhos. Para agravar ain- 
da mais a situação, anunciou-se a partida de La Paz de uma 
expedição militar, tendo à sua frente o próprio Presidente da 
República e seu ministro da Guerra, para submeter os acreanos 
sublevados, pacificar o território, implantar à fôrça a autori- 
dade boliviana e dar posse ao sindicato anglo-americano, cujos 
representantes, já em Manaus, aguardavam a passagem de 
vapor com destino a Pôrto Acre. 

“A opinião pública entre nós reclamava imperiosamente 
medidas imediatas de proteção e defesa da população acreana e 
exigia a reivindicação do território do Acre “pelos meios diplo- 
máticos ou pelos mais enérgicos de que pudesse dispôr o go- 
vêrno. 

“Na imprensa, no Congresso, nas associações científicas, 
nas reuniões populares, a primeira impressão de pasmo causa- 
da pela notícia do arrendamento do Acre transmudara-se em 
vibrante e mal contida indignação ao serem divulgadas as cláu- 
sulas da concessão boliviana. A Legação americana no Rio de 
Janeiro, sondada sôbre a eventual atitude de seu govêrno ante 
a oposição do Brasil ao sindicato anglo-americano, fêz sentir 


que os Estados Unidos não podiam ser indiferentes aos inte- 
resses dos seus nacionais”. 
+ 


“Tudo concorria para tornar cada vez mais inquietadora a 
situação internacional com grave risco da ordem interna e da 
paz sul-americana. 

“Rio Branco assumiu a direção da sua pasta (das Relações 
Exteriores) neste ambiente eletrizado pela paixão patriótica. 
Procedeu de imediato a um balanço das várias questões rela- 
cionadas com o problema do Acre. Verificou, ao primeiro 
exame, que só uma solução se impunha, urgente e inadiável: 
tornar brasileiro todo o território habitado pelos nossos nacio- 
nais, mediante a sua aquisição Solução prática, eficaz, de be- 
nefícios imediatos para um e outro govêrno, eliminava radical- 
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mente as causas de desinteligência entre as duas soberanias e 
removia, de uma vez por tôdas, as dificuldades com que ambas 
lutavam desde 1899. 


“Uma primeira tentativa de negociação direta para a incor- 
poração do Acre ao território nacional, mediante indenização 
pecuniária, compensações territoriais e vantagens de ordem po- 
lítica e econômica, fôra ensaiada, sem resultado, nos últimos 
meses da Presidência Campos Sales, pelo Dr. Olinto de Maga- 
lhães, seu ministro das Relações Exteriores. Em dezembro de 
1902, logo depois de assumir a chefia do Ministério das Rela- 
ções Exteriores, fêz Rio Branco nova tentativa de negociação de 
um acôrdo direto propondo ao govêrno boliviano a compra do 
território do Acre. À proposta foi declarada inaceitável. Em 
seguida, tentou negociar sôbre a base de uma permuta desigual 
de territórios, a que outras compensações serviriam de comple- 
mento. Interromperam essas primeiras conversações a noti- 
cia da marcha da expedição militar boliviana contra os nossos 
compatriotas no Acre e a declaração feita em La Paz ao repre- 
sentante diplomático brasileiro de que o govêrno da Bolívia 
não pretendia continuar as negociações antes de haver domina- 
do a insurreição acreana e pacificado a região conflagrada . 
Ante êsses preparativos bélicos, O govêrno do Brasil julgou do 
seu dever ordenar a remessa de tropas para os Estados de Mato 
Grosso e Amazonas e encarregou à Legação brasileira em La 
Paz de informar o govêrno boliviano de que o Brasil, resolvera 
ocupar militarmente o território do Acre, até solução final do 
litígio”. 


5. Tratado de Petrópolis, de 1903. 


“Rio Branco — prossegue em seu excelente resumo o em- 
baixador A. G. de Araújo Jorge — depois de tomar essa de- 
cisão, redobrou de atividade. Nos primeiro meses de 1903, 
ocupado militarmente o território acreano por fôrças regulares 
brasileiras, iniciou uma série de gestões destinadas a preparar 
o terreno para novos entendimentos. Começou por declarar li- 
tigioso o Acre setentrional, repudiando a inteligência oficial até 
então dada ao Tratado de 1867 e defendendo a fronteira do pa- 
ralelo 10º 20”; promoveu o restabelecimento. do trânsito comer- 


cial entre a Bolívia e o estrangeiro pelas vias fluviais do Ama- 
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zonas; obteve, depois de longos e laboriosos entendimentos, a 
aceitação, por parte da Bolívia, de um Acôrdo Provisório ou 
modus vivendi, firmado em La Paz, em março de 1903, que as- 
segurou uma suspensão das hostilidades entre o govêrno da Bo- 
lívia e o dos revolucionários acreanos e permitiu ao Brasil a 
ocupação administrativa e militar do território ao norte do pa- 
ralelo 10º 20 e o policiamento do Acre meridional, em poder 
das fôrças de Plácido de Castro; e conseguiu, o que era funda- 
mental para o êxito de qualquer acôrdo, a declaração legal de 
absoluta desistência do sindicato anglo-americano de todo e 
qualquer direito ou reclamação possível, mediante uma indeni- 
zação de 110.000 libras esterlinas. 


Removidos êsses preliminares embaraçosos, reabriram-se 
em julho de 1903 as negociações para um acôrdo sôbre a base 
de uma permuta equitativa de território; caso não se encon- 
trasse uma fórmula que conciliasse os interêsses em conflito 
as duas partes litigantes recorreriam ao arbitramento para a 
interpretação do Tratado de 1867. O govêrno da Bolívia no- 
meou seu ministro em Washington, Dr. Fernando Guachalla, 
na qualidade de enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciário em missão especial, para agir de comum acôrdo com o 
ministro boliviano acreditado no Rio de Janeiro em caráter per- 
manente, Dr. Cláudio Pinilla. Por parte do Brasil, a negociação 
ficou a cargo de Rio Branco, a quem, a seu pedido, o govêrno 
associou o senador Rui Barbosa, que se exonerou três meses 
depois, a 17 de outubro de 1908, e o Dr. Assis Brasil que acom- 
panhou até à sua ultimação os trabalhos para a celebração do 
acôrdo. 

Realizaram-se as primeiras conversações, que se prolonga- 
ram durante quatro longos meses e tiveram feliz remate, depois 
de uma série de propostas e contra-propostas, com a assinatura 
do chamado Tratado de Petrópolis, a 17 de novembro de 1903. 
Nos têrmos dêsse diploma, o govêrno boliviano, mediante com- 
pensações territoriais em vários pontos da fronteira comum com 
o Brasil, a construção pelo govêrno brasileiro da estrada de 
ferro Madeira-Mamoré, a liberdade de trânsito por êsse caminho 
de ferro e pelos rios até ao Oceano e, por não haver equivalência 
nas áreas dos territórios permutados, uma indenização pecuniá- 
ria de dois milhões de libras esterlinas, pagas em duas presta- 
ções, cedeu ao Brasil a parte meridional do Acre reconhecida- 
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mente boliviana, povoada exclusivamente por brasileiros, e de- 
sistiu de seu alegado direito à outra parte do território do 
Norte, também exclusivamente habitado por brasileiros. Em 
troca dessas vantagens concedidas à Bolívia, ficou reconhecida 
a nossa soberania sôbre um território de 191.000 quilômetros 


quadrados” (7)... 


6. Fronteira atual. 


De acôrdo com a obra Limites do Brasil, dos Srs. J. S. da 
Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto, é a seguinte a des- 
crição geográfica da atual fronteira boliviana-brasileira, ex- 
tensa de 8.126 kms., aliás a mais longa que possuimos: 


“A linha divisória entre o Brasil e a República da Bolívia 
começa em frente à entrada ou desaguadouro da baía Negra, 
no rio Paraguai, e sobe por êsse rio até a um ponto da sua 
margem direita, cujas coordenadas geográficas são: 19º 58 
18”,82 de latitude Sul e 57º 51'38”,03 de longitude O. de Gr. 
Esse ponto dista 9 km., em linha reta, do iForte de Coimbra, e 
está assinalado por um marco de referência colocado na mar- 
gem direita do rio. 

“A partir dêsse ponto, a fronteira é constituida por uma 
linha geodésica, no azimuth verdadeiro de 50º 40 577,90 NO., 
e na distância de 36.979,81 metros, a qual termina no marco do 
fundo da baía Negra, cujas coordenadas são: 19º 45 36",14 de 
latitude Sul e 58º 08' 007,81 de longitude O. de G. 

“Dêsse marco, por uma outra linha geodésica, no azimuth 
verdadeiro de 24º 37 197,78 NE. e numa distância de 88.438,60 
metros, até encontrar o paralelo de 19º 02"00”,00 Sul. 

“Dessa interseção, segue a linha divisória para Leste, ajus- 
tada ao paralelo de 19º 02” 007,00 Sul, até ao meio do álveo do 
arroio Conceição. 

“Desce pelo meio do álveo do arroio Conceição até a sua 
bôca, na margem meridional do desaguadouro da lagoa de Cá- 
ceres, 


(7) A. G. de Araújo Jorge — Introdução às Obras do Barão do 
Rio Branco. Publicação do Ministério das Relações Exteriores. (Rio de 
Janeiro, 1945), pp. 1833/139. 
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“Continua pelo meio do desaguadouro da lagoa de Cáceres, 
também chamado rio Tamengo, até encontrar o meridiano da 
ponta do Tamarindeiro (57º 42 697,89 de longitude de O. 
de Gr.). 

“Prossegue, em direção Norte, pelo meridiano da ponta do 
Tamarindeiro, até encontrar o paralelo de 18º 54º 007,00 Sul. 

“Dessa interseção, corre para Oeste, ajustada ao paralelo 
de 18º 54º 0000 Sul, até encontrar o meridiano de 57º 46" 007,82 
O. de Gr., início da linha geodésica que vai da lagoa de Cáce- 
res à de Mandioré. 

“Da interseção do paralelo de 18º 5# 007,00 Sul com o 
meridiano de 57º 46” 007,82 O. de Gr., a fronteira continua por 
uma linha geodésica, no azimuth verdadeiro de 18º 59 457,80 
NE., até a sua interseção com o paralelo de 18º 14” 007,00 Sul, 
em uma distância de 77.414,13 metros. 


“Dessa interseção, continua, para Leste, ajustada ao pa- 
ralelo de 18º 1# 007,00 Sul, até ao meio da largura do desagua- 
douro da lagoa Mandioré. 

“Sobe pelo meio do álveo dêsse desaguadouro até a entra- 
da da mesma lagoa. 


“Do meio da entrada da lagoa Mandioré, a fronteira é assi- 
nalada por uma geodésica no azimuth verdadeiro de 46º 14” 
24" 40 NO. e na distância de 9.927,80 metros, até a um ponto 
na referida lagoa cujas coordenadas geográficas são: 18º 07 
43,84 de latitude Sul e 57º 34’ 27,69 de longitude O. de Gr. 

“Dêsse ponto, por outra geodésica no azimuth verdadeiro 
de 12º 2? 007,30 NO., alcança o marco Norte da lagoa Man- 
dioré, distante 10.044,75 metros. 


“Do marco Norte da lagoa Mandioré, por uma linha geo- 
désica, no azimuth verdadeiro de 28º 11” 147,06 NO., vai até 


a sua interseção com o paralelo de 17º 49 00” Sul, distante 
28.020,96 metros. 


“Dêsse ponto, prossegue a linha divisória para Leste ajus- 
tada ao paralelo de 17º 49 00” Sul, até encontrar o meridiano 
do ponto Sudeste da lagoa Gaíba. 

“Segue, na direção Norte, por êsse meridiano, até ao marco 
do referido ponto Sudeste da lagoa Gaíba, cujas coordenadas 


são: 17º 47 49" 17 de latitude Sul e 57º 40 56,18 de longitude 
O. de Gr. 
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“Dêsse marco, por uma linha reta, no rumo verdadeiro de 
45º 00” 00” NO, de 5.306,59 metros de extensão, a encontrar 
um ponto no centro da lagoa Gaíba, cujas coordenadas são: 17º 
45º 46”,40 de latitude Sul e 57º 43º 02”,83 de longitude O. de Gr. 

“Dêsse ponto, por outra reta de 4.674,42 metros e no rumo 
verdadeiro de 11º 57 05”,25 NE., até atingir o marco da bôca 
do canal Pedro II ou Pando, na margem Norte da mesma lagoa. 

“Da bôca do canal Pedro II ou Pando, prossegue a linha 
divisória pelo meio do mesmo canal até a outra bôca na lagoa 
Uberaba, e continua daí, para Leste, contornando a margem Sul 
da lagoa Uberaba, até ao marco levantado nessa mesma mar- 
gem. 


“Dêsse marco, por uma geodésica, no azimuth verdadeiro 
de 45º 43” 44,15 NO. e distância de 18.838,00 metros, que di- 
vide ao meio a lagoa Uberaba, até ao marco do extremo Norte 
dessa lagoa, colocado no Cerrinho dos Limites. 


“Do marco do Cerrinho dos Limites, segue a linha divisó- 
ria pelo meio do canal da Corixa Grande e pelo da Corixa do 
Destacamento até a vertente desta, na encosta da serra Bor- 
borema. 


“Continua pelo alto dessa serra até ao marco do Cerrinho 
de São Matias. 

“Desce dêsse Cerrinho por uma pequena corixa que desá- 
gua na corixa de São Matias. 

“Continua pelo leito da corixa de São Matias até ao marco 
da sua confluência com a do Peinado. 


“Na confluência de corixa de São Matias com a do Peinado 
tem início a linha geodésica que, no azimuth verdadeiro de 87° 
51º 26”,12 NO. e na distância de 114.961,70 metros, vai até 
ao marco do morro da Boa Vista. 

“Do marco do morro da Boa Vista, por outra linha geodé- 
sica, no azimuth verdadeiro de 89º 08' 197,00 NO. e 75.055,00 
metros de extensão, alcança o marco do morro dos Quatro Ir- 
mãos (o mais ocidental dêles). 

“Do marco do morro dos Quatro Irmãos, por uma-outra 
linha geodésica, no rumo verdadeiro de 17º 31º 517,91 NO. e na 
distância de 135.968,80 metros, até ao marco do rio Turvo. 

“Dêsse marco, prossegue, para Leste, ajustada ao paralelo 
do marco do rio Turvo, (15º 05' 497,82 de latitude Sul) até a 
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sua interseção com a linha geodésica traçada entre o marco 
do morro dos Quatro Irmãos e a nascente principal do rio Verde. 

“Dessa interseção, continua, pela referida geodésica — na 
direção geral de quase 2 NO. — e na distância de 52.743 me- 
tros, até alcançar a nascente principal do rio Verde. 

“águas abaixo, pelo rio Verde, até a sua desembocadura 
na margem esquerda do rio Guaporé. 

“Desce pela linha de meia distância entre as margens do 
rio Guaporé até a sua confluência com o Mamoré. 

“Continua, águas abaixo, pela linha de meia distância das 
margens do rio Mamoré, até a sua confluência com o Bení. 

“Da confluência do Bení com o Mamoré, prossegue pela 
linha de meia distância entre as margens do rio Madeira, até a 
foz do rio Abunan, afluente de sua margem esquerda. 

“Pelo rio Abunan, águas acima, até a bôca do rio Rapir- 
ran, seu afluente da margem esquerda. 

“Sobe pelo rio Rapirran até a sua nascente principal. 

“Da nascente principal do Rapirran, por uma linha reta, 
no rumo de 73º 59 377,84 SO. e na distância de 12.150,00 me- 
tros até a confluência do Caramanu com o Chipamanu. 

“Aguas acima, pelo rio Chipamanu, até a sua nascente 
princpal. 

“Da nascente principal do Chipamanu, por outra linha 
reta, no rumo de 13º 23º 047,87 SO. e distante 18.675 metros, 
até a nascente do braço oriental do igarapé, Bahia (conhecido 
pelo nome de Floresta). 

“Da nascente do braço oriental,do igarapé Bahia continua 
por êsse braço e pelo igarapé Bahia até a sua foz, no rio Acre 
ou Aquirí. 

“Da foz do igarapé Bahia, prossegue a linha divisória, 
águas acima, pelo rio Acre, até a bôca do arroio Iaverija, 
afluente de sua margem direita, ponto de junção das frontei- 
ras Brasil-Bolívia-Perú. 


“As ilhas dos rios Guaporé e Mamoré foram adjudicadas 
a um outro país segundo as suas posições em relação ao canal 
de maior profundidade e importância, o qual está traçado a 
tinta carmim nas cartas geográficas dêsses rios, levantadas € 
desenhadas, em 1877, pela Comissão Brasileira Demarcadora 
de Limites e aprovadas posteriormente por ambos os governos”. 
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As ilhas do rio Madeira foram distribuídas entre os dois 
países pelo artigo 2.º do Tratado de Limites e Comunicações 
Ferroviárias, de 25 de dezembro de 1928. 

“Os trabalhos de demarcação da linha divisória entre o 
Brasil e a Bolívia foram realizados, em conformidade ao Tra- 
tado de 27 de março de 1867, desde o desaguadouro da baía Ne- 
gra até a confluência dos rios Bení e Mamoré, no Madeira. 

“Chefiaram sucessivamente a Comissão Brasileira: o ca- 
pitão de mar e guerra Antônio Cláudio Soído — 1871; o Barão 
de Maracajú, de 1874 a 1877; e, de 1877 a 1878 o major de en- 
genheiros Francisco Lopes de Araujo, 2.º Comissário brasilei- 
ro”, depois Barão de Parima. 

“Em consequência do Tratado de Petrópolis, tornou-se ne- 
cessário proceder à demarcação dos novos trechos da fronteira, 
trabalho confiado à comissão de que foi chefe o almirante José 
Cândido Guillobel. 


“A demarcação da primeira parte — bacia do Paraguai — 
foi executada durante o ano de 1908. 

“A segunda parte — região setentrional — foi demarca- 
da entre os anos de 1910 e 1914. 

“Tôda a fronteira entre o Brasil e a Bolívia acha-se assi- 


nalada por 42 marcos. Dêsses 42, 11 foram levantados pela . 


Comissão Mixta de 1875-1878 e 31 pela Comissão Mixta de 
1908 a 1914. 
“Em alguns outros trechos dessa mesma fronteira devem 


ser intercalados marcos para a melhor caracterização e conhe- ` 


cimento da linha divisória por parte das populações lindeiras 
dos dois países” (5). 


7. A região fronteiriça. 


A região fronteiriça com a Bolívia compreende terras pota- 
mogràficamente pertencentes às bacias dos rios Paraguai, Ma- 
deira e Purús, politicamente distribuídas entre o Estado de 
Mato Grosso e os Territórios do Guaporé e Acre. 

Começa em pleno pantanal matogrossense do rio Paraguai, 
atravessando lagoas e corixas, depois de pequenas elevações 


(8) Op. cit. (Rio de Janeiro, 1940), pp. 57/64. 
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margeia o Guaporé e O Mamoré, afinal alcançando os rios Abu- 
nan e Acre. E”, portanto, essencialmente fluvial, embora in 
tercalada de trechos sêcos. 

Econômicamente, tem início em zona pastoril, passando 
depois à florestal, domínio, em consequência, da indústria ex- 
trativa vegetal, de borracha e madeiras. 

Quanto aos transportes, conjugam-se o fluvial, dos rios 
Paraguai e seus afluentes, Madeira e Acre, com o ferroviário, 
das estradas Noroeste do Brasil e Brasil-Bolívia, na parte Sul, e 
Madeira-Mamoré, ao Norte. As duas últimas visando a atra- 
ção da viação boliviana à brasileira, até o pôrto atlântico de 
Santos. 

Demograficamente, de acôrdo com um trabalho do eng.' 
Moacir M. F. Silva, caracteriza-se tôda essa região frontei- 
riça por seu impressionante despovoamento, não alcançando 
qualquer de seus núcleos de população o mínimo de um habi- 
tante por quilômetro quadrado de superfície. 

Três são as cidades brasileiras situadas junto à extensis- 
sima região fronteiriça de que tratamos: Brasília, no Territó- 
rio do Acre; Guajará-Mirim, no Território do Guaporé; e Co- 
rumbá, em Mato Grosso. 

Mais quatro cidades estão colocadas dentro da faixa fron- 
teiriça de 150 kms.: Xapurí e Rio Branco, no Acre; Mato 
Grosso e Cáceres, em Mato Grosso. 

Outros pequenos núcleos de povoamento existem ao longo 
da divisória, sucetíveis de futura transformação em cidades: 
Plácido de Castro, no município acreano de Rio Branco; Presi- 
dente Marques, Vila Murtinho, Costa Marques e Forte Príncipe 
da Beira, no Território do Guaporé; São José, no município de 
Mato Grosso; Amolar, no de Corumbá (º). 


i (9) Cf. Moacir M. F. Silva — “Geografia das Fronteiras do Bra- 
sil (Alguns aspectos)”, in Revista Brasileira de Geografia, publicação do 


Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, ano IV, 
n.º 4, outubro-dezembro de 1942, 


XXIII 


FRONTEIRAS COM AS GUIANAS BRITANICA 
E HOLANDESA 


1. Antecedentes coloniais e imperiais. 
a) Conquista da Amazônia. 


“Nada nas conquistas de Portugal é mais extraordinário 
do que a conquista do Amazonas” — escreveu Joaquim Nabuco, 
em sua primeira Memória relativa ao Direito do Brasil à região 
fronteiriça com a Guiana Britânica, pretendida pela Inglaterra. 

Demonstrando-o, lembrou como, ultimada a progressão dos 
luso-brasileiros pela chamada Costa Leste-Oeste, depois da fun- 
dação do Grão-Pará expulsaram da foz do Amazonas os in- 
glêses e holandeses que aí iam tomando pé. Salientou, em 
seguida, que assegurada a posse dessa região, penetraram por 
seus grandes rios os entradistas, as tropas de resgate, os dro- 
guistas do Sertão e os missionários, alcançando os vales do 
rio Negro e de seu maior afluente, o rio Branco, diretamente 
ligado àquela questão. Mostrou, enfim, como não se limitando 
à simples penetração, consolidaram os conquistadores a sua ex- 
pansão, mediante a criação da capitania de São José do Rio 
Negro, a construção de fortins destinados à defesa das fron- 
teiras e através da exploração científica resultante das tenta- 
tivas de demarcação de limites. 

Nesse apossamento que durou quase dois séculos, muitas 
foram as lutas, numerosos foram os obstáculos que tiveram de 
vencer. O indígena que lutava por sua liberdade, os citados 
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inglêses e holandeses que também tentavam estabelecer-se no 
Pará, os franceses de Caiena e os espanhóis do Perú — foram 
alguns dêsses inimigos ou concorrentes que contribuiram para 
tornar mais árdua, e, consequentemente, mais brilhante, a em- 
prêsa do Amazonas. 


b) Guiana Holandesa. 


Expulsos das vizinhanças do estuário, localizaram-se os 
holandeses na orla marítima da região guianense, onde possui- 
ram, administradas pela Companhia Holandesa das Índias Oci- 
dentais, as colônias de Essequibo, Demerara e Berbice. Assim, 
quando criou o Marquês de Pombal a capitania de São José 
do Rio Negro, em 1755, tinha em vista não só paralizar a ex- 
pansão espanhola nos cursos altos dos rios da bacia amazônica, 
como impedir que nela penetrassem os holandeses, aliás ainda 
muito distantes, no vale do Essequibo. Para isto, procurou 
impossibilitar, por repetidas providências de suas autoridades, 
que estabelecessem os holandeses quaisquer relações com os In- 
dígenas da região do rio Branco e de seus formadores. Nesse 
sentido, depois de uma exploração ordenada e realizada em 
1765, que teria atingido até o rio Maú, documentaram, em 
1775, a penetração até o rio Tacutú, certificando que a holan- 
desa não havia passado dos rios Essequibo e Repomoône (sic), 
aliás Rupununi ou Rupunani, “que correm para o norte a desa- 
guar no mar”. E afinal fundaram, no mesmo ano, na con- 
fluência do Tacutá com o Uraricoéra, formadores do rio Bran- 
co, o forte de São Joaquim. 

A essa sentinela avançada da soberania luso-brasileira 
nessas longínquas paragens, coube, daí por diante, até o apa- 
recimento do litígio com a Inglaterra, assegurar sôbre as mes- 
mas a nossa plena jurisdição, perfeitamente acatada tanto pelas 
autoridades holandesas, como, depois, pelas britânicas, que lhes 
sucederam. Assim, em funções de polícia, escoltas partidas 
do forte passaram a cruzar a região, prendendo comerciantes 
holandeses nela eventualmente encontrados, o que determinou 
ordens de suas autoridades para que não atravessassem o rio 
tido como lindeiro, o Rupununi. 

Sancionando essa opinião aí geralmente aceita, em 1783 
propôs o demarcador brasileiro capitão de fragata Antônio Pires 
da Silva Pontes que, depois da aceitação do divisor das águas 
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formado pela serra de Paracaima, como extremo limite dos do- 
mínios espanhóis e portuguêses no Norte (como afinal foi es- 
tabelecido), por êle continuaria a fronteira com a Guiana Ho- 
landesa, até o monte Anaí, continuando por uma linha reta 
que dirigida para sueste atravessasse os rios Rupunani e Cipó 
ou Alto Essequibo, até encontrar a serra de Tumucumaque, 
perto da nascente do Courantine, onde começava a Guiana 
Francesa. 

Depois da exploração daquele demarcador e de seu com- 
panheiro, o capitão de engenheiros Ricardo Franco de Almeida 
Serra, em 1781, outro naturalista brasileiro, o Dr. Alexandre 
Rodrigues Ferreira, percorreu a região, em 1786. O mesmo 
fêz, pouco depois, Manuel da Gama Lobo de Almada, logo no- 
meado governador da capitania de São José do Rio Negro, a 
quem se deve a introdução, em seus belos campos, da criação 
de gado. Não mais em exploração científica, mas em viagem 
terrestre do Pará a Surinam, passou pelo forte, em 1798, o 
porta-bandeira Francisco José Rodrigues Barata. 


c) Guiana Britânica. 


A êsse tempo avizinhava-se a perda, pelos holandeses, de 
parte de sua colônia, em benefício dos inglêses. Já em 1781 
fôra ela tomada pela Inglaterra, como em 1782 pela França, que 
a restituiu no ano seguinte. Novamente ocupada pelos in- 
giêses, em 1796, em seu poder permaneceu até a paz de Amiens, 
em 1802. Recomeçada a guerra com a França e seus aliados, 
inclusive a Holanda, foi pela terceira vez tomada no ano se- 
guinte pela Inglaterra, que a partir de então reteve como suas 
as antigas colônias de Essequibo, Demerara e Berbice, obtendo 
confirmação da conquista na paz geral de 1814, quando, entre- 
tanto, não se fixaram os respectivos limites. 

Nesse ínterim, pela primeira vez chegaram inglêses ao 
Alto Essequibo e Rupununi, em 1811, solicitando ao coman- 
dante do forte de São Joaquim permissão para visitar a loca- 
lidade. De regresso, passaram por outro posto militar luso- 


brasileiro, situado no rio Pirara, sendo acompanhados até o — 


Rupununi. O mesmo aconteceu, no ano seguinte, ao natura- 
lista Waterton, aos viajantes Smith e Gullifer, também in- 
glêses, em 1828, e ao explorador francês Adam de Bauve, em 
1834. E ainda, em 1886, ao alemão, naturalizado inglês, Ro- 


rea armere — 
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bert Schomburgk, comissionado pelo Conselho da Real Socie- 
dade de Geografia, de Londres, para explorar o interior da 
Guiana Britânica. 

Este último, a quem cabe grande responsabilidade no fu- 
turo dissídio, subiu, em 1835/1836, o Essequibo e uma parte 
do curso do Rupununi, reconhecendo, então, que o segundo 
dêsses rios era geralmente tido como fronteiriço entre o Brasil 
e a Guiana Inglêsa. Visitou, também, a localidade do Pirara, 
onde esteve com o comandante do forte de São Joaquim, não 
manifestando, na ocasião, qualquer dúvida sôbre a legitimidade 
da soberania do Império do Brasil sôbre a região. 

Para que Schomburgk pudesse retomar suas excursões, em 
1837/1888, ao representante brasileiro em Londres, Manuel An- 
tônio Galvão, solicitou o ministro inglês Lord Palmerston que 
lhe fôsse concedido um passaporte, pois seu objetivo era apenas 
realizar descobertas na zona inexplorada da fronteira, sendo- 
lhe necessário aquêle documento porque, “devendo proceder à 
exploração da serra que forma a linha de divisão de águas das 
bacias do Amazonas e do Essequibo, terá provavelmente ne- 
cessidade de atravessar às vêzes a fronteira brasileira”. 

Voltando à região, encontrou Schomburgk sem guarnição 
o posto militar do Pirara e diminuida a do próprio forte de São 
Joaquim, devido à terrível revolução da cabanagem, cujos efei- 
tos e prolongamento ainda se faziam sentir na Amazônia. Es- 
quecendo-se, então, de suas declarações de 1836, relativas à ex- 
tensão dos domínios brasileiros até o Rupununi, resolveu afir- 
mar que apenas atingiam o referido forte. Procedendo, por- 
tanto, com absoluta deslealdade, promoveu a organização de 
uma missão anglicana no Pirara, sob a chefia do reverendo 
Thomas Youd, em 1838, para isto seduzindo os índios macuxis, 
até então fiéis a Portugal e ao Brasil (°). 


2. O litígio com a Inglaterra (1838/1842). 


Apesar de ter sido Schomburgk bem recebido, ainda desta 
vez, no forte de São Joaquim, não deixou o respectivo coman- 


(5) Cf. Joaquim Nabuco — O Direito do Brasil. (São Paulo-Rio de 
Janeiro, 1941), passim. — Obras do Barão do Rio Branco — II — Ques- 


Hes de Limites — Guiana Britânica. Ministério das Relações Exteriores. 
(Rio de Janeiro, 1945), passim. 
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dante, capitão Ambrósio P. Aires, de informar ao presidente 
do Grão-Pará, brigadeiro Francisco José de Sousa Soares de 
Andréia, depois Barão de Caçapava, o que se passava no Pi-. 
rara. Sabedor do fato, determinou essa autoridade que um 
oficial, acompanhado da necessária escolta, fôsse intimar o mis- 
sionário intruso a retirar-se para o território de jurisdição in- 
glêsa. 

Cumprida a ordem do presidente e comandante das armas 
da província, retirou-se o reverendo Youd para a margem di- 
reita do Rupununi, perto das corredeiras de Curuá, levando em 
sua companhia os indígenas que quiseram acompanhá-lo. As- 
sim, quando de volta do Orenoco de novo chegou Schomburgk 
à região, em 1839, encontrou o Pirara ocupado por um desta- 
camento brasileiro. 


No ano seguinte, chamando Youd ao Pirara, intimou-o o 
capitão Leal, comandante de São Joaquim, a que se retirasse 
de Curuá, pois que também a êsse ponto chegava a fronteira 
do Brasil. Pouco depois, a própria direção das missões angli- 
canas determinou essa transferência, efetivada para um ponto 
ao norte, à margem do Essequibo, fora da zona litigiosa. 

chomburgk, porém, não desistiu de seus propósitos de 
aumentar, à custa do Brasil, o território da Guiana Britânica, 
e, nesse sentido, dirigiu ao respectivo governador um Memo- 
randum, sustentando que a existência de um posto holandês no 
Essequibo havia assegurado o direito a tôda a sua bacia, e, 
ainda mais, o que era inteiramente falso, que a expedição de 
1810/1811 havia assinalado a fronteira no Pirara. Assim, 
apesar da fragilidade e mesmo da falsidade dêsses argumentos, 
começou a reivindicar a fronteira pelos rios Cotingo e Tacutú, 
e pela serra de Acaraí, no mapa anexo ao livro que publicou em 
1840, sob o título — A Description of British Guiana. 

Mal informada por êsses dados capciosos, passou a opinião 
inglêsa, a pública como a oficial, a interpretar como uma usur- 
pação do Brasil a reocupação do Pirara. Em consequência, em 
1841, por intermédio de seu encarregado de negócios no Rio 
de Janeiro, W. G. Ouseley, determinou o govêrno britânico 
que fôsse entregue ao nosso ministro dos Negócios Estran- 
geiros, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, uma nota co- 
municando que Schomburgk havia sido encarregado de fazer 
a exploração e a demarcação das fronteiras entre o Brasile a 
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sua Guiana, ao mesmo tempo que ao governador desta haviam 
sido enviadas instruções no sentido de “opôr-se a qualquer 
usurpação no Pirara ou no território até então ocupado por 
tribos independentes”. 

Respondendo, manifestou o futuro Visconde de Sepetiba 
a opinião de que os referidos trabalhos, a serem realizados 
apenas por uma das partes interessadas, não passariam de es- 
tudos preliminares para uma posterior solução. 

Antes, porém, que essas notícias, remetidas do Rio de Ja- 
neiro, pudessem chegar ao Pará, para daí serem encaminhadas 
ao rio Branco, já haviam chegado ao Pirara, via Demerara, dois 
representantes do govêrno inglês, que ao missionário brasileiro, 
frei José dos Santos Inocentes, como depois ao capitão Leal, 
entregaram uma intimação para que os brasileiros abandonas- 
sem a região. Expressaram, o comandante e o missionário, a 
impossibilidade em que se encontravam, de obedecer à intima- 
ção sem ordem do govêrno imperial, prometendo, entretanto, 
encaminhar ao presidente do Grão-Pará os documentos que 
receberam. 

No Rio de Janeiro, ainda mal informado a respeito, insis- 
tiu no assunto o ministro inglês, Hamilton Charles Jacques 
Hamilton, sempre repetindo a fantástica existência anterior de 
um posto holandês no Pirara, e a proteção devida às imaginá- 
rias “tribos independentes”. Em resposta, em longa nota de 
8 de janeiro de 1842, sustentou Aureliano Coutinho os direitos 
do Brasil à região em causa, ao mesmo tempo que antecipada- 
mente protestava contra a anunciada invasão inglêsa. 

Enquanto se discutia no Rio de Janeiro, realizava-se a 
ocupação britânica no Pirara. Schomburgk, encarregado da 
arbitrária demarcação da fronteira, acompanhado de um des- 
tacamento, subiu o Essequibo e chegou àquêle povoado, então 
quase totalmente abandonado. Aí foram ter as citadas auto- 
ridades brasileiras, a militar e a eclesiástica, formulando os 
protestos cabíveis no caso, que também o presidente do Grão- 
Pará, Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, transmitiu ao gover- 
nador da Guiana Inglêsa. 

Melhor esclarecido, não tardou o govêrno de Londres a de- 
terminar a retirada do destacamento que ocupara a região con- 


Mi fi e 
testada. À vista disso, renovaram-se as negociações para um 
entendimento, no Rio de Janeiro. 
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A época era, porém, especialmente inoportuna para a che- 
gada a uma solução satisfatória entre a Inglaterra e o Brasil. 
Além da questão da caducidade do oneroso Tratado de Comér- 
cio vigente entre os dois países, que não queríamos renovar, 
havia a do tráfico de escravos africanos, em que os cruzeiros 
inglêses assumiam atitudes cada vez mais atentatórias à sobe- 
rania imperial. Em consequência, julgou o govêrno brasileiro 
que seria mais conveniente relegar para melhor ocasião o des- 
têcho do dissídio, mediante a neutralização da zona em litígio. 
Foi o que convencionaram, na Côrte do Império, por troca de 


notas, em agôsto e setembro de 1842, o ministro Hamilton 
Hamilton e Aureliano Coutinho (2). 


3. Tentativas de entendimento direto (1843/1901). 


Surgindo, em 1848, a hipótese de um entendimento com a 
Inglaterra, quanto à celebração de um novo Tratado de Comér- 
cio, aproveitou o govêrno brasileiro a oportunidade para em 
Londres reabrir também as negociações relativas aos limites 
com a Guiana Britânica, por intermédio do ministro José de 
Araújo Ribeiro, depois Visconde do Rio Grande. 

Inicialmente, apresentou ao ministro inglês, Lord Aber- 
deen, um Memorandum, acompanhado de projeto de convenção, 
segundo a qual a fronteira proposta pelo Brasil seguiria a li- 
nha do divisor de águas formada pela serra de Paracaima até 
a sua extremidade sueste no monte Anaí, subiria o rio Rupu- 
nuni até 2º de latitude Norte, acompanhando êste paralelo até 
encontrar a fronteira com a Guiana Holandesa. 

Como contraproposta, aceitou o ministro inglês a serra de 
Paracaima como ponto inicial, mas, depois dela, a fronteira de- 
veria seguir pelos rios Maú e Tacutú até o referido paralelo, 
pelo qual buscaria a divisória com a Guiana Holandesa. Fica- 
riam assim para a Inglaterra tôdas as terras situadas a leste 
dêsses rios, como afinal veio a prevalecer. A hipótese do 
nosso abandono da fronteira pelo Rupununi, em troca da de- 
sistência, pelos inglêses, dos limites pelos rios Maú e Tacutú, 
chegou também a ser estudada. Mas, como dependia de uma 
consulta ao governador da Guiana, e como também não tivesse 


Cf. Barão do Rio Branco — Op. cit., passim. 
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chegado a bom têrmo o novo Tratado de Comércio, foram sus- 
pensas as negociações. 

Assim permaneceu à questão, até que em 1888 propôs o 
Brasil, por intermédio do ministro na Inglaterra, Barão do Pe- 
nedo, a criação de uma Comissão Mixta, destinada a reconhe- 
cer os cursos dos rios Rupununi, Tacutú e Maú e respectivas 
cabeceiras. 

Sòmente, porém, em 1891, em nome de Lord Salisbury foi 
comunicado ao nosso novo ministro em Londres, João Artur de 
Sousa Correia, que o govêrno inglês estava disposto a entrar 
em entendimentos com o brasileiro, relativamente à fronteira 
com a Guiana. Em consequência, apresentou para exame um 
projeto de convenção, baseado na contraproposta de Lord Aber- 
deen, de 1843. 

Suspensas as negociações por motivo do aparecimento de 
questões internas e externas mais prementes, para o Brasil, 
somente em 1895, ainda sem resultado, voltaram à matéria, 
no Rio de Janeiro, o titular das Relações Exteriores da presi- 
dência de Prudente de Morais, Carlos de Carvalho, e o ministro 
inglês, Sir Edmund Constantine Henry Phipps. 

Tratando-se, pouco depois, da questão do Amapá, com a 
República Francesa, lembrou o Barão do Rio Branco a conve- 
niência de serem desde logo estabelecidos também com a In- 
glaterra e a Holanda os limites do Brasil com as respectivas 
Guianas, a fim de serem obtidos novos títulos favoráveis aos 
nossos pontos de vista, naquela pendência. 

Resultou daí a volta ao assunto, por intermédio do referi- 
do ministro Sousa Correia, que em 1897 propos a Lord Salis- 
bury que entre a nascente do Courantine e a fronteira com a 
Venezuela fôssem os limites do Brasil com a Guiana Britânica 
traçados pelos divisores de águas, inutilizando-se assim a pre- 
tensão inglêsa de penetrar na bacia amazônica, como já haviam 
aconselhado, em 1841, Duarte da Ponte Ribeiro, em 1854 o 
Conselho de Estado e como insistia agora o Barão do Rio Bran- 
co. Soba alegação de que a divisória traçada sôbre o divortium 
aquarum seria difícil e dispendiosa, recusou a Inglaterra essa 
proposta, voltando à que fizera em 1891, isto é, a serra de 
Paracaima, os rios Maú e Tacutú e o divisor das águas das 
bacias do Amazonas, do Essequibo e do Courantine, ou sejam, 
as serras de Essarí, Acarai e Tumucumaque. 
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O Barão do Rio Branco, que havia eficazmente auxiliado 
as negociações de Sousa Correia, delas participando ativamente, 
redigiu e publicou então em Bruxelas, 1897, em francês, erudita 
Memória sôbre a Questão de Limites entre os Estados Unidos 
da Brasil e a Guiana Britânica (°). 

Nova contraproposta brasileira não encontrou boa aco- 
lhida no Foreign Office, apesar da boa vontade de Lord Salis- 
bury, devido à intransigente política de expansão ultramarina 
então defendida pelo Secretário das Colônias, J. Chamber- 
lain. Desta forma, suspenderam-se as respectivas negociações 
em 1898. 

Outras tentativas de entendimento direto foram ainda rea- 
lizadas, inclusive de acôrdo com sugestões do Barão do Rio 
Branco aos ministros Sousa Correia e Joaquim Nabuco, novo 
titular da legação brasileira em Londres. Afinal, sendo inú- 
teis todos os esforços nesse sentido, negociou o último, em 1901, 
com o Marquês de Lansdowne, o Tratado que entregou a ques- 
tão ao arbitramento do rei da Itália, Vitor Manuel III (*). 


4. Missão especial de Joaquim Nabuco em Roma (1902- 
1904). 


O novo advogado do Brasil em questão de limites subme- 
tida a juízo arbitral, Joaquim Nabuco, mostrou-se à altura da 
incumbência e do antecessor em idêntica missão, o Barão do 
Rio Branco. 

Com prazo marcado para a apresentação da primeira Me- 
méria em defesa do direito brasileiro ao território contestado, 
elaborou-a com desvelada erudição produzindo um trabalho dig- 
no do autor de Um Estadista do Império. O Direito do Brasil, 
única redigida em português, limitou-se a indicar os fundamen- 
tos históricos e geográficos de nossas razões e a apresentar as 
provas respectivas. Conhecidos os argumentos do contendor, 


(3) Reeditada pelo- Ministério das Relações Exteriores, em 1945, como 
—segundo tomo das Obras do Barão do Rio Branco, publicadas -por ocasião 
do centenário de seu nascimento. 

(4) Barão do Rio Branco — Op. cit., passim. — A. G. de Araújo 
Jorge — Introdução às Obras do Barão do Rio Branco. Ministério das Re- 
lações Exteriores. (Rio de Janeiro, 1945), pp. 109/119. 
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sua Guiana, ao mesmo tempo que ao governador desta haviam 
sido enviadas instruções no sentido de “opôr-se a qualquer 
usurpação no Pirara ou no território até então ocupado por 
tribos independentes”. 

Respondendo, manifestou o futuro Visconde de Sepetiba 
a opinião de que os referidos trabalhos, a serem realizados 
apenas por uma das partes interessadas, não passariam de es- 
tudos preliminares para uma posterior solução. 

Antes, porém, que essas notícias, remetidas do Rio de Ja- 
neiro, pudessem chegar ao Pará, para daí serem encaminhadas 
ao rio Branco, já haviam chegado ao Pirara, via Demerara, dois 
representantes do govêrno inglês, que ao missionário brasileiro, 
frei José dos Santos Inocentes, como depois ao capitão Leal, 
entregaram uma intimação para que os brasileiros abandonas- 
sem a região. Expressaram, o comandante e o missionário, a 
impossibilidade em que se encontravam, de obedecer à intima- 
ção sem ordem do govêrno imperial, prometendo, entretanto, 
encaminhar ao presidente do Grão-Pará os documentos que 
receberam. E 

No Rio de Janeiro, ainda mal informado a respeito, insis- 
tiu no assunto o ministro inglês, Hamilton Charles Jacques 
Hamilton, sempre repetindo a fantástica existência anterior de 
um posto holandês no Pirara, e a proteção devida às imaginá- 
rias “tribos independentes”. Em resposta, em longa nota de 
8 de janeiro de 1842, sustentou Aureliano Coutinho os direitos 
do Brasil à região em causa, ao mesmo tempo que antecipada- 
mente protestava contra a anunciada invasão inglêsa. 

Enquanto se discutia no Rio de Janeiro, realizava-se a 
ocupação britânica no Pirara. Schomburgk, encarregado da 
arbitrária demarcação da fronteira, acompanhado de um des- 
tacamento, subiu o Essequibo e chegou àquêle povoado, então 
quase totalmente abandonado. Aí foram ter as citadas auto- 
ridades brasileiras, a militar e a eclesiástica, formulando os 
protestos cabíveis no caso, que também o presidente do Grão- 


Pará, Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, transmitiu ao gover- 
nador da Guiana Inglêsa. 


Melhor esclarecido, não tardou o govêrno de Londres a de- 
terminar a retirada do destacamento que ocupara a região con- 


testada. A vista disso, renovaram-se as negociações para um 
- entendimento, no Rio de Janeiro. 
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A época era, porém, especialmente inoportuna para a che- 
gada a uma solução satisfatória entre a Inglaterra e o Brasil. 
Além da questão da caducidade do oneroso Tratado de Comér- 
cio vigente entre os dois países, que não queríamos renovar, 
havia a do tráfico de escravos africanos, em que os cruzeiros 
inglêses assumiam atitudes cada vez mais atentatórias à sobe- 
rania imperial. Em consequência, julgou o govêrno brasileiro 
que seria mais conveniente relegar para melhor ocasião o des- 
fêcho do dissídio, mediante a neutralização da zona em litígio. 
Foi o que convencionaram, na Côrte do Império, por troca de 
notas, em agôsto e setembro de 1842, o ministro Hamilton 
Hamilton e Aureliano Coutinho (2). 


3. Tentativas de entendimento direto (1843/1901). 


Surgindo, em 1843, a hipótese de um entendimento com a 
Inglaterra, quanto à celebração de um novo Tratado de Comér- 
cio, aproveitou o govêrno brasileiro a oportunidade para em 
Londres reabrir também as negociações relativas aos limites 
com a Guiana Britânica, por intermédio do ministro José de 
Araújo Ribeiro, depois Visconde do Rio Grande. 

Inicialmente, apresentou ao ministro inglês, Lord Aber- 
deen, um Memorandum, acompanhado de projeto de convenção, 
segundo a qual a fronteira proposta pelo Brasil seguiria a li- 
nha do divisor de águas formada pela serra de Paracaima até 
a sua extremidade sueste no monte Anaí, subiria o rio Rupu- 
nuni até 2º de latitude Norte, acompanhando êste paralelo até 
encontrar a fronteira com a Guiana Holandesa. 

Como contraproposta, aceitou o ministro inglês a serra de 
Paracaima como ponto inicial, mas, depois dela, a fronteira de- 
veria seguir pelos rios Maú e Tacutú até o referido paralelo, 
pelo qual buscaria a divisória com a Guiana Holandesa. Fica- 
riam assim para a Inglaterra tôdas as terras situadas a leste 
dêsses rios, como afinal veio a prevalecer. A hipótese do 
nosso abandono da fronteira pelo Rupununi, em troca da de- 
sistência, pelos inglêses, dos limites pelos rios Maú e Tacutú, 
chegou também a ser estudada. Mas, como dependia de uma 
consulta ao governador da Guiana, e como também não tivesse 


(2) Cf. Barão do Rio Branco — Op. cit., passim. 
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sua Guiana, ao mesmo tempo que ao governador desta haviam 
sido enviadas instruções no sentido de “opôr-se a qualquer 
usurpação no Pirara ou no território até então ocupado por 
tribos independentes”. 

Respondendo, manifestou o futuro Visconde de Sepetiba 
a opinião de que os referidos trabalhos, a serem realizados 
apenas por uma das partes interessadas, não passariam de es- 
tudos preliminares para uma posterior solução. 

Antes, porém, que essas notícias, remetidas do Rio de Ja- 
neiro, pudessem chegar ao Pará, para daí serem encaminhadas 
ao rio Branco, já haviam chegado ao Pirara, via Demerara, dois 
representantes do govêrno inglês, que ao missionário brasileiro, 
frei José dos Santos Inocentes, como depois ao capitão Leal, 
entregaram uma intimação para que os brasileiros abandonas- 
sem a região. Expressaram, o comandante e o missionário, a 
impossibilidade em que se encontravam, de obedecer à intima- 
ção sem ordem do govêrno imperial, prometendo, entretanto, 
encaminhar ao presidente do Grão-Pará os documentos que 
receberam. 

No Rio de Janeiro, ainda mal informado a respeito, insis- 
tiu no assunto o ministro inglês, Hamilton Charles Jacques 
Hamilton, sempre repetindo a fantástica existência anterior de 
um posto holandês no Pirara, e a proteção devida às imaginá- 
rias “tribos independentes”. Em resposta, em longa nota de 
8 de janeiro de 1842, sustentou Aureliano Coutinho os direitos 
do Brasil à região em causa, ao mesmo tempo que antecipada- 
mente protestava contra a anunciada invasão inglêsa. 

Enquanto se discutia no Rio de Janeiro, realizava-se à 
ocupação britânica no Pirara. Schomburgk, encarregado da 
arbitrária demarcação da fronteira, acompanhado de um des- 
tacamento, subiu o Essequibo e chegou àquêle povoado, então 
quase totalmente abandonado. Aí foram ter as citadas auto- 
ridades brasileiras, a militar e a eclesiástica, formulando os 
protestos cabíveis no caso, que também o presidente do Grão- 
Pará, Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, transmitiu ao gover- 
nador da Guiana Inglêsa. 

Melhor esclarecido, não tardou o govêrno de Londres a de- 
terminar a retirada do destacamento que ocupara a região con- 


testada. AÀ vista disso, renovaram-se as negociações para um 
entendimento, no Rio de Janeiro. 
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A época era, porém, especialmente inoportuna para a che- 
gada a uma solução satisfatória entre a Inglaterra e o Brasil. 
Além da questão da caducidade do oneroso Tratado de Comér- 
cio vigente entre os dois países, que não queríamos renovar, 
havia a do tráfico de escravos africanos, em que os cruzeiros 
inglêses assumiam atitudes cada vez mais atentatórias à sobe- 
rania imperial. Em consequência, julgou o govêrno brasileiro 
que seria mais conveniente relegar para melhor otasião o des- 
fêcho do dissídio, mediante a neutralização da zona em litígio. 
Foi o que convencionaram, na Côrte do Império, por troca de 
notas, em agósto e setembro de 1842, o ministro Hamilton 
Hamilton e Aureliano Coutinho (2). 


3. Tentativas de entendimento direto (1843/1901). 


Surgindo, em 1843, a hipótese de um entendimento com a 
Inglaterra, quanto à celebração de um novo Tratado de Comér- 
cio, aproveitou o govêrno brasileiro a oportunidade para em 
Londres reabrir também as negociações relativas aos limites 
com a Guiana Britânica, por intermédio do ministro José de 
Araújo Ribeiro, depois Visconde do Rio Grande. 

Inicialmente, apresentou ao ministro inglês, Lord Aber- 
deen, um Memorandum, acompanhado de projeto de convenção, 
segundo a qual a fronteira proposta pelo Brasil seguiria a li- 
nha do divisor de águas formada pela serra de Paracaima até 
a sua extremidade sueste no monte Anaí, subiria o rio Rupu- 
nuni até 2º de latitude Norte, acompanhando êste paralelo até 
encontrar a fronteira com a Guiana Holandesa. 

Como contraproposta, aceitou o ministro inglês a serra de 
Paracaima como ponto inicial, mas, depois dela, a fronteira de- 
veria seguir pelos rios Maú e Tacutú até o referido paralelo, 
pelo qual buscaria a divisória com a Guiana Holandesa. Fica- 
riam assim para a Inglaterra tôdas as terras situadas a leste 
dêsses rios, como afinal veio a prevalecer. A hipótese do 
nosso abandono da fronteira pelo Rupununi, em troca da de- 
sistência, pelos inglêses, dos limites pelos rios Maú e Tacutú, 
chegou também a ser estudada. Mas, como dependia de uma 
consulta ao governador da Guiana, e como também não tivesse 


(2) Cf. Barão do Rio Branco — Op. cit., passim. 
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chegado a bom têrmo o novo Tratado de Comércio, foram sus- 
pensas as negociações. 

Assim permaneceu à questão, até que em 1888 propôs o 
Brasil, por intermédio do ministro na Inglaterra, Barão do Pe- 
nedo, a criação de uma Comissão Mixta, destinada a reconhe- 
cer os cursos dos rios Rupununi, Tacutú e Maú e respectivas 
cabeceiras. 

Somente, porém, em 1891, em nome de Lord Salisbury foi 
comunicado ao nosso novo ministro em Londres, João Artur de 
Sousa Correia, que o govêrno inglês estava disposto a entrar 
em entendimentos com o brasileiro, relativamente à fronteira 
com a Guiana. Em consequência, apresentou para exame um 
projeto de convenção, baseado na contraproposta de Lord Aber- 
deen, de 1848. 

Suspensas as negociações por motivo do aparecimento de 
questões internas e externas mais prementes, para o Brasil, 
somente em 1295, ainda sem resultado, voltaram à matéria, 
no Rio de Janeiro, o titular das Relações Exteriores da presi- 
dência de Prudente de Morais, Carlos de Carvalho, e o ministro 
inglês, Sir Edmund Constantine Henry Phipps. 

Tratando-se, pouco depois, da questão do Amapá, com a 
República Francesa, lembrou o Barão do Rio Branco a conve- 
niência de serem desde logo estabelecidos também com a In- 
glaterra e a Holanda os limites do Brasil com as respectivas 
Guianas, a fim de serem obtidos novos títulos favoráveis aos 
nossos pontos de vista, naquela pendência. 

Resultou daí a volta ao assunto, por intermédio do referi- 
do ministro Sousa Correia, que em 1897 propos a Lord Salis- 
bury que entre a nascente do Courantine e a fronteira com a 
Venezuela fôssem os limites do Brasil com a Guiana Britânica 
traçados pelos divisores de águas, inutilizando-se assim a pre- 
tensão inglêsa de penetrar na bacia amazônica, como já haviam 
aconselhado, em 1841, Duarte da Ponte Ribeiro, em 1854 o 
Conselho de Estado e como insistia agora o Barão do Rio Bran- 
co. Sob a alegação de que a divisória traçada sôbre o divortium 
aquarum seria difícil e dispendiosa, recusou a Inglaterra essa 
proposta, voltando à que fizera em 1891, isto é, a serra de 
Paracaima, os rios Maú e Tacutú e o divisor das águas das 
bacias do Amazonas, do Essequibo e do Courantine, ou sejam, 
as serras de Essari, Acarai e Tumucumaque. 
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O Barão do Rio Branco, que havia eficazmente auxiliado 
as negociações de Sousa Correia, delas participando ativamente, 
redigiu e publicou então em Bruxelas, 1897, em francês, erudita 
Memória sôbre a Questão de Limites entre os Estados Unidos 
da Brasil e a Guiana Britânica (è). 

Nova contraproposta brasileira não encontrou boa aco- 
lhida no Foreign Office, apesar da boa vontade de Lord Salis- 
bury, devido à intransigente política de expansão ultramarina 
então defendida pelo Secretário das Colônias, J. Chamber- 
lain. Desta forma, suspenderam-se as respectivas negociações 
em 1898. 

Outras tentativas de entendimento direto foram ainda rea- 
lizadas, inclusive de acôrdo com sugestões do Barão do Rio 
Branco aos ministros Sousa Correia e Joaquim Nabuco, novo 
titular da legação brasileira em Londres. Afinal, sendo inú- 
teis todos os esforços nesse sentido, negociou o último, em 1901, 
com o Marquês de Lansdowne, o Tratado que entregou a ques- 
tão ao arbitramento do rei da Itália, Vitor Manuel HI (*). 


4. Missão especial de Joaquim Nabuco em Roma (1902- 
1904). 


O novo advogado do Brasil em questão de limites subme- 
tida a juízo arbitral, Joaquim Nabuco, mostrou-se à altura da 
incumbência e do antecessor em idêntica missão, o Barão do 
Rio Branco. 

Com prazo marcado para a apresentação da primeira Me- 
mória em defesa do direito brasileiro ao território contestado, 
elaborou-a com desvelada erudição produzindo um trabalho dig- 
no do autor de Um Estadista do Império. O Direito do Brasil, 
única redigida em português, limitou-se a indicar os fundamen- 
tos históricos e geográficos de nossas razões e a apresentar as 
provas respectivas. Conhecidos os argumentos do contendor, 


(3) Reeditada pelo Ministério das Relações Exteriores, em 1945, como 
segundo tomo das Obras do Barão do Rio Branco, publicadas por ocasião 
do centenário de seu nascimento. 

(4) Barão do Rio Branco — Op. cit., passim. — A. G. de Araújo 
Jorge — Introdução às Obras do Barão do Rio Branco. Ministério das Re- 
lações Exteriores. (Rio de Janeiro, 1945), pp. 109/119. 
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redigiu segunda Memória, dividida em três partes: I — A pre. 
tensão inglêsa. II — Notas sôbre a parte histórica da Primeira 
Memória Inglêsa. III — A Prova Cartográfica. Havendo ré- 
plica, escreveu a terceira e última Memória, dividida em duas 
partes: I — A estrutura das Memórias Inglêsas. II — História 
da Zona Contestada segundo a Contra-Memória Inglêsa. Tudo 
formando um impressionante conjunto de dezoito volumes. 
Podia, portanto, concluir sua última Memória com as seguintes 
palavras: “O Brasil sustenta que a Inglaterra não tem direito 
algum a atravessar o Rupununi e a estabelecer-se na bacia do 
Amazonas”. 

Com tudo isto, calculam-se a sua decepção, e a de todo o 
Brasil, ao ser conhecida a sentença arbitral de 6 de junho de 
1904, que dividiu o território contestado em dois quinhões, re 
conhecendo ao Brasil o direito apenas ao menor dêles, de 13.570 
km.?, entre os rios Cotingo e Maú, e concedendo à Inglaterra o 
maior, de 19.630 kms.?, entre o rio Maú e a serra de Paracaima 
entre os rios Tacutú e Rupununi, inclusive, portanto, a pequena 
região do rio Pirara. Prevaleceria, assim, como fronteira, o 
divisor das águas, desde o monte Iacontipú até às nascentes 
do rio Maú.ou Ireng, e depois os cursos dêste e do Tacutú até 
o divisor das águas, rumo a Guiana Holandesa. 

“Para o Brasil êsse empate aparente representava mais 
que meia derrota. Em primeiro lugar, porque já havia feito 
todos os sacrifícios compatíveis com o seu direito, por ocasião 
do Tratado demarcando a zona de arbitramento. ...Em segun- 
do lugar, a Inglaterra levava vantagem, porque a linha que 
pareceu ao árbitro melhor definida para uma fronteira natural 
a favorecia, quer em extensão, dando-lhe três quintos do terri- 
tório, quer abrindo è sua influência a bacia do Amazonas” (DE 


5. Fronteira com a Guiana Holandesa. 


Com a Guiana Holandesa, mais conhecida como colônia de 
Suriname, jamais teve o Brasil qualquer questão fronteiriça, 
desde o seu fracionamento em favor da Guiana Britânica fi- 
cando tacitamente estabelecido que a respectiva linha divisória 


(5) Carolina Nabuco — A Vida de Joaquim Nabuco. (São Paulo, 
1928), pp. 416/417, 
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deveria ser traçada pelo divisor das águas entre os rios que 
banham o seu território e os da bacia amazônica, o qual é cons- 
tituido principalmente pela serra de Tumucumaque. 


Faltando apenas a sua inclusão num diploma, tentou o Ba- 
rão do Rio Branco a sua obtenção, ainda antes de resolvidas as 
nossas questões com as Guianas Francesa e Britânica. Mas 
o govêrno neerlandês, como era natural, preferiu aguardar as 
sentenças dos árbitros escolhidos para resolver as questões do 
Amapá e do Pirara, para depois negociar com o Brasil a defini- 
tiva fixação daqueles limites. 


Foi o que se fêz no Rio de Janeiro, em 1906, sendo minis- 
tro das Relações Exteriores o Barão do Rio Branco e Frederico 
Palm o representante diplomático da Holanda na capital bra- 
sileira. O Tratado de Limites então assinado, ratificado em 
1908, traçou a divisória pela linha de partilha das águas da 
bacia do Amazonas ao Sul e das bacias dos rios que correm em 
direção ao Norte, para o Oceano Atlântico, isto é, a mesma fron- 
teira que recomendara o Barão do Rio Branco em seu projeto 
de convenção de 1896 (°). 


6. Fronteiras atuais. 


A linha divisória entre o Brasil e a Guiana Britânica, ex- 
tensa de 1.606 kms., é assim descrita pelos Srs. J. S. da Fon- 
seca Hermes e Murilo de Miranda Basto, em sua obra intitulada 
Limites do Brasil: 


.. “começa no marco de trijunção das fronteiras Brasil- 
Venezuela-Guiana Britânica, no planalto do monte Roraima, e 
segue pelo divisor de águas Cotingo-Mazaruni, passando pelos 
montes Uei-assipu, Apocailã, Iacontipu, Marina, Aromatipu, 
Caburaí — onde se encontra o ponto mais setentrional do Bra- 
sil — Ulamirtipu e Ulamir, até ao marco da nascente do rio 
Maú ou Ireng (do braço mais oriental dos formadores dêsse 
rio). 


“Do marco da nascente do rio Maú ou Ireng, desce pelo 
thalweg dêsse rio até a sua confluência com o Tacutú. 


(©) A. G. de Araújo Jorge — Op. cit., PP- 113/119. 
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“Da confluência do Maú com o Tacutú sobe pelo thalweg 
do rio Tacutú até ao encontro do Tacutú Sul com o Tacutá 
Leste, e, pelo thalweg do Tacutú Leste, até a sua nascente, no 
monte Uamuriactaua. 


“Do marco da nascente do Tacutú Leste, continua pelos 
divisores de águas Amazonas-Essequibo e Amazonas-Couranti- 
ne até ao marco de trijunção das fronteiras Brasil-Guiana Bri- 
tânica-Suriname, situado entre as cabeceiras dos rios Uanamu, 
afluente do Trombetas, e Cutari, da bacia do Courantine”. 


“A fronteira entre o Brasil e a Guiana Britânica foi le- 
vantada e demarcada de 1930 a 1938. 

“A Comissão Mixta colocou ao todo 135 marcos, sendo 
104 comuns aos dois países, 16 de referência em território bra- 
sileiro e 15 de referência na Guiana Britânica. 


“Chefiou a comissão brasileira, durante todo o período dos 
trabalhos, o capitão de mar e guerra Braz Dias de Aguiar”. 

“O apêndice V, do Relatório da Comissão Mixta Brasileira- 
Britânica, de 1939, contém uma descrição pormenorizada da li- 
nha divisória” (7). 

A linha divisória entre o Brasil e a Guiana Holandesa ou 
colônia de Suriname, é assim descrita pelos Srs. J. S. da Eon- 


seca Hermes e Murilo de Miranda Basto, em sua obra Limites 
do Brasil: 


- “começa no marco de trijunção das fronteiras Brasil- 
Guiana Britânica-Suriname, situado entre as cabeceiras dos rios 
Uanamu e Cutarí, e segue pelo mais alto do terreno que divide 
as águas que correm para o Uanamu e Marapí (afluente do 
Trombetas), Parú de Leste ou Cuminá, Parú de Oeste e Jarí 
(da bacia do Amazonas), das que se lançam no Sipaliuini (da 
bacia do Courantine), e no Tapanaoní e Itaní (da bacia do Ma- 
roni), até encontrar o marco de trijunção das fronteiras Brasil- 


Suriname-Guiana Francesa, situado entre as cabeceiras do Ma- 
paoni e Coulé-Coulé”. 


“A fronteira com a colônia de Suriname é tôda sêca e 
muito sinuosa. O seu desenvolvimento é de 598 kms.” 


(7) Op. cit. (Rio de Janeiro, 1940), pp. 109/110. 
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“Os trabalhos de levantamento e demarcação da fronteira 
do Brasil com a Guiana Neerlandêsa foram iniciados no ano de 
1935 e em 1938 estavam concluidos. 

“A Comissão Mixta brasileira-neerlandêsa colocou sessen- 
ta marcos comuns aos dois países, que distam uns dos outros 
aproximadamente 10 kms., entre os dois marcos extremos, nas 
junções das divisórias com as Guianas Britânica e Francesa, 
os quais foram construidos com a assistência e colaboração das 
comissões britânica e francesa, respectivamente. 

“Chefiou a comissão brasileira o capitão de mar e guerra 
Braz Dias de Aguiar”. 

“A ata de encerramento dos trabalhos da Comissão Mixta 
brasileira-neerlandêsa, datada de 30 de abril de 1938, contém 
uma descrição pormenorizada da linha divisória” (ë). 


7. A região fronteiriça. 


Tôda a fronteira do Brasil com as Guianas Britânica e 
Holandesa pertence à região guianense, um grande planalto 
situado ao norte do equador, encravado entre o Orenoco e o 
Amazonas. Compreende partes dos Territórios do Amapá e 
do Rio Branco e dos Estados do Pará e Amazonas. Dominada 
pelas montanhas que Humboldt denominou sistema Parima, de 
que é ponto culminante o monte Roraima, de 2.772 ms., possue, 
além de larga faixa da floresta amazônica, também as famosas 
savanas do rio Branco, pastagens em que a criação de gado cons- 
titui a principal atividade. Muito menos úmida e chuvosa do 
que a planície amazônica, sujeita mesmo a sêcas que chegam 
a prejudicar as suas campinas, aí faiscados o ouro e o diamante, 
encontrando-se ainda o diatomito, e, no rio Cotingo, o cristal de 
rocha. Próxima fica a passagem que comunica a bacia superior 
do Essequibo com a do rio Branco, “ponto de fricção” onde se 
originou o litígio anglo-brasileiro, resolvido pelo laudo arbitral 
da rei da Itália (º). 


(8) Op. cit., pp. 117/118. 

(°) Cf. Prof. Lúcio de Castro Soares — “Território do Rio Bran- 
co”, in Boletim Geográfico, publicação do Conselho Nacional de Geogra- 
fia, Rio de Janeiro, ano II, n.º 17, agôsto de 1944; Prof. F. A. Raja 
Gabaglia — “ Aspectos Gerais da Fisiografia das Regiões Fronteiriças — 
I. A Região das Guianas”, Boletim cit., ano III, n.º 83, dezembro de 1945. 
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Demogràficamente, é quase nula a posição devida à re- 
gião em apreço. Não possue, em tôda a sua extensão de 2.169 
kms., uma só povoação fixa. A única cidade existente dentro 
da faixa fronteiriça é Boa Vista, capital de Rio Branco. E 
quanto à densidade demográfica, era, de acôrdo com o Recen- 
seamento de 1940, igual a 0,147 habitantes por km.? nesse Ter- 
ritório, e a 0,048 no de Amapá, pelos cálculos do Sr. Giorgiu 
Mortara (1º). 


(10) Giorgio Mortara — “População de fato do Território do Amapá 
nas suas novas fronteiras” e “População de fato do Território do Rio 
Branco nas suas novas fronteiras”, in Boletim Geográfico, cit., ano II, n.º 
17, agôsto de 1944, pp. 667 e 673. 


XXIV 
FRONTEIRAS COM A COLÔMBIA E 


VENEZUELA 


Antecedentes coloniais. 


a) Tratado de Madrid, de 1750. 


O Tratado de Madrid, de 1750, que estabeleceu, pela pri- 
meira vez, limites definidos entre os domínios espanhóis e por- 
tuguêses da América, determinou, nos artigos VIII e IX, a se- 
guinte linha divisória entre o Brasil e os territórios em que 
depois se formaram as atuais repúblicas da Colômbia e dos Es- 
tados Unidos da Venezuela: 


...“e baixando pelo álveo do Javarí até onde desemboca 
no rio das Amazonas ou Marañon, prosseguirá por êste rio 
abaixo até a bôca mais ocidental do Japurá, que deságua nêle 
pela margem setentrional. 

“Continuará a fronteira pelo meio do rio Japurá, e pelos 
mais rios que a êle se juntam, e que mais se chegarem ao rumo 
do Norte, até encontrar o alto da cordilheira de montes que 
mediam (sic) entre o Orenoco e o das Amazonas, ou Marañon; 
e prosseguirá pelo cume dêstes montes para o Oriente, até 
onde se estender o domínio de uma e outra monarquia”. 

Conforme já vimos, ao estudar a formação de nossas fron- 
teiras sob o regime colonial, não chegaram a ser realizadas, na 
Amazônia, as demarcações de limites que deveriam resultar do 
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Demograficamente, é quase nula a posição devida à re- 
gião em apreço. Não possue, em tôda a sua extensão de 2.169 
kms., uma só povoação fixa. A única cidade existente dentro 
da faixa fronteiriça é Boa Vista, capital de Rio Branco. E 
quanto à densidade demográfica, era, de acôrdo com o Recen- 
seamento de 1940, igual a 0,147 habitantes por km.? nesse Ter- 
ritório, e a 0,048 no de Amapá, pelos cálculos do Sr. Gicrgio 
Mortara (1º). 


(19) Giorgio Mortara — “População de fato do Território do Amapá 
nas suas novas fronteiras” e “População de fato do Território do Rio 
Branco nas suas novas fronteiras”, in Boletim Geográfico, cit., ano II, nº 
17, agôsto de 1944, pp. 667 e 673. 


XXIV 


FRONTEIRAS COM A COLÔMBIA E 
VENEZUELA 


1. Antecedentes coloniais. 


a) Tratado de Madrid, de 1750. 


O Tratado de Madrid, de 1750, que estabeleceu, pela pri- 
meira vez, limites definidos entre os domínios espanhóis e por- 
tuguêses da América, determinou, nos artigos VII e IX, a se- 
guinte linha divisória entre o Brasil e os territórios em que 
depois se formaram as atuais repúblicas da Colômbia e dos Es- 
tados Unidos da Venezuela: 


...“e baixando pelo álveo do Javarí até onde desemboca 
no rio das Amazonas ou Marafion, prosseguirá por êste rio 
abaixo até a bôca mais ocidental do Japurá, que deságua nêle 
pela margem setentrional. 

“Continuará a fronteira pelo meio do rio Japurá, e pelos 
mais rios que a êle se juntam, e que mais se chegarem ao rumo 
do Norte, até encontrar o alto da cordilheira de montes que 
mediam (sic) entre o Orenoco e o das Amazonas, ou Marañon; 
e prosseguirá pelo cume dêstes montes para o Oriente, até 
onde se estender o domínio de uma e outra monarquia”. 

Conforme já vimos, ao estudar a formação de nossas fron- 
teiras sob o regime colonial, não chegaram a ser realizadas, na 
Amazônia, as demarcações de limites que deveriam resultar do 
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Tratado de Madrid, situação que se prolongou até a respectiva 
anulação, pelo Tratado do Pardo, de 1761. 


b) Tratado de Santo Ildefonso, de 1777. 


Mais prolixo que o Tratado de Madrid, quanto a essa fron- 
teira, foi o de Santo Ildefonso, de 1777, ainda assim sem pre- 
cisá-la bem, devido ao pouco conhecimento de que então se dis- 
punha, com referência a tão afastadas paragens. 


Eis o que a respeito determinavam os respectivos artigos 
XI XII: 


...“e baixando pelo álveo do mesmo Javarí até onde de- 
semboca ro Maranhão ou Amazonas, prosseguirá águas abaixo 
dêste rio, a que os espanhóis costumam chamar Orellana, e os 
índios Guiena, até a bôca mais ocidental do Japurá, que desá- 
gua nêle pela margem setentrional. 


“Continuará a fronteira subindo águas acima da dita 
bôca mais ocidental do Japurá, e pelo meio dêste rio até aquêle 
ponto em que possam ficar cobertos os estabelecimentos por- 
tuguêses das margens do dito rio J apurá e do Negro, como tam- 
bém a comunicação ou canal de que se serviam os mesmos por- 
tuguêses entre êstes dois rios ao tempo de celebrar-se o Tratado 
de Limites de 13 de janeiro de 1759, conforme ao sentido lite- 
ral dele, e do seu artigo IX, que inteiramente se executará se- 
gundo o estado que então tinham as cousas, sem prejudicar 
tampouco as possessões espanholas, nem os seus respectivos 
domínios e comunicações com êles e com o rio Orenoco; de 
modo que nem os espanhóis possam introduzir-se no referido 
estabelecimento e comunicação portuguêsa, nem passar águas 
abaixo da dita bôca ocidental do Japurá, nem do ponto da li- 
nha que se formar no rio Negro e nos demais que nêle se intro- 
duzirem; nem os portuguêses subir águas acima dos mesmos, 
nem outros rios que se lhes unam, para passar do referido 
ponto da linha aos estabelecimentos espanhóis, e às suas co- 
municações; nem subir para o rio Orenoco, nem estender-se 
para as províncias povoadas por Espanha, nem os despovoados 
que lhe hão de pertencer conforme os presentes artigos; para 
o qual efeito as pessoas que se nomearem para a execução dêste 
Tratado assinalarão aquêles limites, buscando as lagoas e rios 
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que se juntem ao Japurá e Negro, e se avizinhem mais ao rumo 
do Norte, e nelas fixarão o ponto de que não deverá passar a 
navegação e uso de uma nem de outra nação, quando apartando- 
se dos rios haja de continuar a fronteira pelos montes que 
medeiam entre o Orenoco e Maranhão ou Amazonas, endirei- 
tando também a linha da raia, quanto puder ser, para a parte 
do Norte, sem reparar no pouco mais ou menos de terreno que 
fique a uma ou a outra coroa, contanto que se logrem os fins 
já explicados, até concluir a dita linha onde findam os domí- 
nios das duas monarquias”. 


Como já tivemos ocasião de ver, ao examinar anterior- 
mente as consequências do Tratado de Santo Ildefonso, quanto 
às demarcações dêle resultantes, serviram estas de motivo para 
sensíveis divergências, na região em apreço. Basta recordar 
a recusa portuguêsa da entrega de Tabatinga, no rio Solimões, 
porque os espanhóis, por sua vez, não desejavam entregar San 
Carlos, no rio Negro; e basta lembrar a polêmica em tôrno da 
fixação da verdadeira “bôca mais ocidental do Japurá”, para 
que se verifique como tais dispositivos ficaram aquém dos con- 
ciliadores propósitos dos diplomatas que os redigiram. 


2. Tentativas de fixação dos limites com a Colômbia 
(1826/1881). 


Suspensas as mencionadas demarcações, pela última guerra 
entre a Espanha e Portugal, no início do século XIX, e por ela 
e pelo subsegiiente Tratado de Badajoz anulado o Tratado de 
Santo Ildefonso, sobreveio, pouco depois, o movimento pelas 
independências das antigas colônias americanas. 


Constituida em 1821 a República de Colômbia, compreen- 
dendo os territórios das atuais Venezuela e Equador, ao entrar 
em relações com o Império do Brasil, em 1826, expediu instru- 
ções ao seu ministro nomeado para a Côrte do Rio de Janeiro, 
coronel Leandro Palácio, para que negociasse um ajuste dos 
respectivos limites, reivindicando, porém, como condições pre- 
liminares, a obediência às cláusulas do convênio de 1777 e o 
desconhecimento da posse brasileira na região do rio Negro. 
Sendo inadmissíveis essas exigências, falhou essa primeira ten- 
tativa, assim como a seguinte, de um Tratado de Amizade, Co- 
mércio e Limites, pleiteado pelo novo representante colombiano 
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junto a D. Pedro I, Juan M. Gómez. A êste chegou a propor 
o ministro dos Negócios Estrangeiros, Miguel Calmon Du Pin 
e Almeida, depois Marquês de Abrantes, em 1830, que fôsse 
previamente explorada aquela fronteira, declarando-se no Tra- 
tado de Amizade em andamento, que “os limites entre os dois 
países continuariam a ser os mesmos até então reconhecidos 
como tais”. Dissolvida a Grã-Colômbia, em 1832 retirou-se do 
Rio de Janeiro o referido encarregado de negócios, suspen- 
dendo-se êsses entendimentos. 

Coube ao conselheiro Paulino José Soares de Sousa, de- 
pois Visconde do Uruguai, enfrentar quase tôdas as questões 
fronteiriças do Império, quando foi ministro dos Negócios Es- 
trangeiros, entre 1849 e 1853. Assim, em parte quanto à 
região em causa, conseguiu que em 1851, Duarte da Ponte Ri- 
beiro, depois Barão da Ponte Ribeiro, promovesse em Lima a 
assinatura de uma Convenção Especial de Comércio, Navega- 
ção Fluvial, Extradição e Limites, pela qual, de acôrdo com o 
princípio do uti pessidetis, reconheceu o govêrno do Perú, como 
fronteira com o Império, depois do curso do rio Javari, uma 
reta que fôsse de Tabatinga até o rio Japurá, defronte da foz 
do Apapóris. Obteve, no ano seguinte, que em Caracas fir- 
masse Miguel Maria Lisboa, depois Barão de Japurá, um Tra- 
tado de Limites, em que o govêrno da Venezuela, de conformi- 
dade com o mesmo princípio, reconheceu como divisa com o 
Brasil as cabeceiras dos rios Içana, Aquio e Tamó, até a ilha de 
São José, no rio Negro. E ainda por Instruções suas, conse- 
guiu o mesmo ministro Lisboa, em missão especial em Bogotá, 
a assinatura do Tratado de Limites de 1853, no qual pela pri- 
meira vez concordou o govêrno da então Nova Granada, com a 
nossa invariável orientação quanto à fixação de fronteiras, 
aceitando também a linha Tabatinga-Apapóris, já estabelecida 
com o Perú. 

De acôrdo com os respectivos artigos I e II, essa divisória, 
a partir do Apapóris, por êle seguiria, águas acima, até a foz 
do Taraíra, e por êste até um ponto imediatamente a Oeste da 
cabeceira do rio Uaupés, daí rumando para o Oriente pelo di- 


visor das águas entre o rio Negro superior ou Guainia e o seu 
ramo inferior. 


Parecia assim resolvida não só a fixação da fronteira da Co- 
lômbia, própriamente dita, como as que lhe seriam complemen- 
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tares, com o Perú e a Venezuela. Mas tal não aconteceu, por- 
que, dos três convênios, sômente o celebrado com o Perú con- 
seguiu ser ratificado no Rio de Janeiro, no ano seguinte ao de 
sua assinatura. O Tratado de Limites com a Venezuela, assim 
como os outros então firmados com êsse país, não foram rati- 
ficados pelo seu govêrno, apesar do pedido para que fôsse apres- 
sada a sua aprovação, formulado em 1854 pelo nosso ministro 
Miguel Maria Lisboa. 

Quanto ao Tratado com a República de Nova Granada, 
teve a mesma sorte. Justificando-o perante o Congresso, de- 
clarou o Secretário de Estado das Relações Exteriores, Lorenzo 
Maria Lleras, que constituindo os territórios dos países que 
haviam sido colônias da Espanha apenas as terras por êles exa- 
tamente ocupadas por ocasião das respectivas independências, 
não podiam e não deviam pretender a posse de outras que não 
estivessem nessas condições. “Nasce daí — concluiu — a 
superioridade do princípio do uti possidetis sôbre quaisquer ou- 
tros, e o Brasil, não sòmente o havia reconhecido como também 
o havia pôsto em prática com vários de seus vizinhos”. 

Apesar disto, recusou aprovar o Tratado o Senado neo-gra- 
nadino, em 1855, sob a alegação de que o reconhecimento da 
fronteira nêle estabelecida importaria no enfraquecimento dos 
direitos do país nas suas divergências em questões de limites 
com o Perú e o Equador. 

Alguns anos depois, em 1859, conseguiu o Brasil celebrar 
novo Tratado de Limites e Navegação Fluvial com a Vene- 
zuela, que obteve ratificação também em Caracas, no ano se- 
guinte. Compreendia a divisória um trecho entre a cabeceira do 
rio Memachi e o rio Negro, sôbre cuja posse êsse país encon- 
trava-se em litígio com a República de Nova Granada — cir- 
cunstância que certamente não contribuiria para facilitar um 
entendimento desta com o Império. Assim, quando já intitu- 
lada Estados Unidas da Colômbia, protestou em 1866 contra 
o Tratado da Tríplice Aliança, a propósito da guerra do Brasil, 
Argentina e Uruguai, com o govêrno do Paraguai. 

Contudo, tão grande era o desejo do Brasil de chegar a 
um acôrdo com a Colômbia, quanto aos respectivos limites, que 
em 1867 acreditou junto ao seu govêrno, como enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenciário em missão especial, o con- 
selheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, encarregado 
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de reabrir a questão. Fazendo-o, durante pouco mais de dois 
anos sustentou em Bogotá renhida discussão em tôrno dos 
pontos de vista brasileiros e colombianos, demonstrando, em 
sucessivas memórias, o nosso exato conceito do uti possidetis, 
conseguindo a publicação dos protocolos e do texto do Tratado 
de 1853, ete. Falharam, porém, os seus esforços quanto à con- 
secução imediata de um novo convênio, mas não, certamente, 
quanto à demonstração de que o Império defenderia, com a 
Colômbia, os mesmos princípios que até então havia susten- 
tado perante todos os seus vizinhos. Antes, porém, de retirar- 
se da capital colombiana, em 1870, o conselheiro Nascentes 
de Azambuja fêz entrega ao titular das Relações Exteriores de 
quatro Memoranda que deveriam ser tomados em consideração 


pelo Congresso do país, conforme promessa que inutilmente 
lhe fizeram. 


Em 1874, mais uma vez estabeleceu o Império um acôrdo 
com o Perú, que de certo modo interessava a futura fronteira 
com a Colômbia: permutou territórios na região do rio Içá ou 
Putumaio, atingindo a linha Tabatinga-Apapóris, sôbre cujas 
vizinhanças mantinha pretensões o último dêsses países. 

Esses fatos — ligados ao do tratado venezuelano-brasileiro 
de 1859 — levaram o govêrno, colombiano a procurar novos en- 
tendimentos com o Brasil, desta vez no Rio de Janeiro, por in- 
termédio de seu ministro Próspero Pereira Gamba, nomeado 
em 1880. 

Iniciando negociações quanto aos limites, perecebeu o novo 
ministro colombiano que o Império não abriria mão de sua 
doutrina, nem dos tratados já obtidos com a Perú e a Vene- 
zuela, quanto aos trechos inicial e final da fronteira comia Co- 
lômbia. Por isso, resolveu adiar a discussão quanto a êsses 
pontos litigiosos, pela primeira vez reduzindo as antigas pre- 
tensões de seu país, ao propor a seguinte divisória: 


“Da foz do Apapóris no Japurá seguiria uma linha reta 
até o rio Uaupés, na confluência do Tiquié, excetuando-se a 
povoação brasileira de São Calisto. Pelo rio Uaupés subiria a 
fronteira até a cachoeira de Panoré. Depois, por uma linha 
reta até a confluência dos rios Içana e Iquiare e por êste acima 


até suas nascentes na serra Araracoara ou Yimbi, que o separa 
das vertentes do Memach?”. 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 257 


Informando o seu govêrno do andamento das negociações, 
sensatamente esclareceu o ministro Pereira Gamba que na 
região antes pretendida pela Colômbia, além dos antigos fortes 
portuguêses de São Gabriel e Marabitanas, no rio Negro, já 
existiam nada menos de dezessete povoações de origem portu- 
guêsa ou brasileira, as quais “teriam de ficar irremediâvel- 
mente fora do território colombiano”. 


Infelizmente, porém, não pôde ser aceito o tratado então 
proposto, porque, quando foi apresentado no Rio de Janeiro, já 
havia sido assinada, em Bogotá, a revocatória do ministro Pe- 
reira Gamba. 

No ano seguinte, 1881, o govêrno da Colômbia propos ao 
do Brasil o recurso a um juízo arbitral, para a fixação dos res- 
pectivos limites, o que não foi aceito, tendo em vista a necessi- 
dade de ser primeiramente resolvida a sua divergência com a 
Venezuela. 


3. Tratado de Limites de Bogotá, de 1907. 


Depois da proclamação da República no Brasil assumiu 
novo aspecto a questão de limites com a Colômbia, por ter sido 
resolvida a seu favor, em 1891, por sentença arbitral da rainha 
Maria Cristina, Regente da Espanha, a pendência territorial 
até então vigente entre aquêle país e a Venezuela. Em conse- 
qlência, deveríamos tratar com o govêrno de Bogotá, a res- 
peito dêsse trecho final de nossa fronteira comum. 


Quanto, porém, à região igualmente limítrofe, que fica 
ao sul da confluência do Apapóris com o Japurá, sua 
posse era pretendida por três países: o Perú, com o qual aí 
havíamos fixado a nossa divisória pela Convenção de 1851 e 
pelo Acôrdo de 1874; a República do Equador, com a qual tí- 
nhamos ressalvado os nossos e os seus possíveis direitos, por 
um Tratado firmado no Rio de Janeiro, em 1904; e a Colômbia. 

Assim, tornava-se necessário negociar também com o ter- 
ceiro pretendente, a fim de prevenir dúvidas futuras. Foi o 
que fizemos, logo que isto tornou-se possível, com a vinda ao 
Rio de Janeiro, depois de vários anos de vacância, de um novo 
ministro colombiano, o general Rafael Uribe Uribe, nomeado 
em 1906, e que, embora nada pudesse concluir naquela matéria, 
preparou o terreno para a ida ao seu país, no ano seguinte, de 
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de reabrir a questão. Fazendo-o, durante pouco mais de dois 
anos sustentou em Bogotá renhida discussão em tôrno dos 
pontos de vista brasileiros e colombianos, demonstrando, em 
sucessivas memórias, o nosso exato conceito do uti possidetis, 
conseguindo a publicação dos protocolos e do texto do Tratado 
de 1858, ete. Falharam, porém, os seus esforços quanto à con- 
secução imediata de um novo convênio, mas não, certamente, 
quanto à demonstração de que o Império detfenderia, com a 
Colômbia, os mesmos princípios que até então havia susten- 
tado perante todos os seus vizinhos. Antes, porém, de retirar- 
se da capital colombiana, em 1870, o conselheiro Nascentes 
de Azambuja fêz entrega ao titular das Relações Exteriores de 
quatro Memoranda que deveriam ser tomados em consideração 


pelo Congresso do país, conforme promessa que inutilmente 
lhe fizeram. 


Em 1874, mais uma vez estabeleceu o Império um acôrdo 
com o Perú, que de certo modo interessava a futura fronteira 
com a Colômbia: permutou territórios na região do rio Içá ou 
Putumaio, atingindo a linha Tabatinga-Apapóris, sôbre cujas 
vizinhanças mantinha pretensões o último dêsses países. 

Esses fatos — ligados ao do tratado venezuelano-brasileiro 
de 1859 — levaram o govêrno; colombiano a procurar novos en- 
tendimentos com o Brasil, desta vez no Rio de Janeiro, por in- 
termédio de seu ministro Próspero Pereira Gamba, nomeado 
em 1880. 

Iniciando negociações quanto aos limites, perecebeu o novo 
ministro colombiano que o Império não abriria mão de sua 
doutrina, nem dos tratados já obtidos com a Perú e a Vene- 
zuela, quanto aos trechos inicial e final da fronteira comia Co- 
lômbia. Por isso, resolveu adiar a discussão quanto a êsses 
pontos litigiosos, pela primeira vez reduzindo as antigas pre- 
tensões de seu país, ao propor a seguinte divisória: 


“Da foz do Apapóris no Japurá seguiria uma linha reta 
até o rio Uaupés, na confluência do Tiquié, excetuando-se a 
povoação brasileira de São Calisto. Pelo rio Uaupés subiria a 
fronteira até a cachoeira de Panoré. Depois, por uma linha 
reta até a confluência dos rios Içana e Iquiare e por êste acima 


até suas nascentes na serra Araracoara ou Yimbi, que o separa 
das vertentes do Memachi”. 
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Informando o seu govêrno do andamento das negociações, 
sensatamente esclareceu o ministro Pereira Gamba que na 
região antes pretendida pela Colômbia, além dos antigos fortes 
portuguêses de São Gabriel e Marabitanas, no rio Negro, já 
existiam nada menos de dezessete povoações de origem portu- 
guêsa ou brasileira, as quais “teriam de ficar irremediâvel- 
mente fora do território colombiano”. 


Infelizmente, porém, não pôde ser aceito o tratado então 
proposto, porque, quando foi apresentado no Rio de Janeiro, já 
havia sido assinada, em Bogotá, a revocatória do ministro Pe- 
reira Gamba. 

No ano seguinte, 1881, o govêrno da Colômbia propos ao 
do Brasil o recurso a um juízo arbitral, para a fixação dos res- 
pectivos limites, o que não foi aceito, tendo em vista a necessi- 
dade de ser primeiramente resolvida a sua divergência com a 
Venezuela. 


3. Tratado de Limites de Bogotá, de 1907. 


Depois da proclamação da República no Brasil assumiu 
novo aspecto a questão de limites com a Colômbia, por ter sido 
resolvida a seu favor, em 1891, por sentença arbitral da rainha 
Maria Cristina, Regente da Espanha, a pendência territorial 
até então vigente entre aquêle país e a Venezuela. Em conse- 
qlência, deveríamos tratar com o govêrno de Bogotá, a res- 
peito dêsse trecho final de nossa fronteira comum. 


Quanto, porém, à região igualmente limítrofe, que fica 
ao sul da confluência do Apapóris com o Japurá, sua 
posse era pretendida por três países: o Perú, com o qual aí 
havíamos fixado a nossa divisória pela Convenção de 1851 e 
pelo Acôrdo de 1874; a República do Equador, com a qual tí- 
nhamos ressalvado os nossos e os seus possíveis direitos, por 
um Tratado firmado no Rio de Janeiro, em 1904; e a Colômbia. 

Assim, tornava-se necessário negociar também com o ter- 
ceiro pretendente, a fim de prevenir dúvidas futuras. Foi o 
que fizemos, logo que isto tornou-se possível, com a vinda ao 
Rio de Janeiro, depois de vários anos de vacância, de um novo 
ministro colombiano, o general Rafael Uribe Uribe, nomeado 
em 1906, e que, embora nada pudesse concluir naquela matéria, 
preparou o terreno para a ida ao seu país, no ano seguinte, de 
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um enviado brasileiro em missão especial, o deputado Enéias 
Martins. 

Foi rigorosamente exato o resultado das negociações pelo 
nosso ministro efetivadas com o titular das Relações Exterio- 
res da Colômbia, general Alfredo Vasquez Cobo. Pelo Tra- 
tado de Limites que assinaram em Bogotá, a 24 de abril de 
1907, manteve-se a mesma linha de fronteiras que havia sido 
fixada pelo ministro Miguei Maria Lisboa em 1853, com a res- 
salva de que, se a Colômbia vencesse a questão que tinha pen- 
dente com o Perú e o Equador, trataria com o Brasil a respeito 
da referida região ao sul do Apapóris. 


Desta forma, de acôrdo com os têrmos da Exposição de 
Motivos em que o nosso Ministro das Relações Exteriores, Ba- 
rão do Rio Branco, pediu ao Presidente Afonso Pena que en- 
caminhasse ao Congresso Nacional o texto do Tratado, para 
final aprovação — “ao contrário de antigas pretensões basea- 
das pelos nossos vizinhos no insubsistente Tratado Preliminar, 
ou preparatório, de 1777, o Brasil e a Colômbia adotaram como 
critério para a fixação dos seus limites a posse atual e os direi- 
tos dela decorrentes. 

“sse critério permitiu e facilitou por fim concessões amı- 
gáveis na extensão das antigas reivindicações de uma e outra 
parte. As linhas estipuladas separam e cobrem a ocupação 
administrativa brasileira e a colombiana no desenvolvimento 
real que elas têm, com o caráter de exercício eficiente, conti- 
nuado e completo de soberania. 

“Representa assim o novo Tratado uma transação pru- 
dente, porque vem dissipar para sempre antigas preocupações 
de conflitos, aliás já verificados na região da fronteira incerta 
e onde não fariam senão aumentar com o desenvolvimento que 
alí vão tendo a atividade e os interêsses individuais; e, além de 
prudente, representa uma transação honrosa, com razoáveis 
concessões recíprocas, aconselhadas por sentimento e conve- 
niências de leal harmonia e concórdia”. 

Ao mesmo tempo, concedeu o Brasil à Colômbia a liber- 
dade fluvial, inclusive a passagem de seus navios pelo rio Içá 
ou Putumaio, saída natural dos distritos do sueste colombiano. 
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4. Tratado de Limites do Rio de Janeiro, de 1928. 


A questão de limites entre o Perú e o Equador, que inte- 
ressava ao Brasil quanto à linha Tabatinga Apapóris, foi en- 
tregue ao juízo arbitral do rei Afonso XIII da Espanha, con- 
vencionando-se mais que o país vencedor, depois de obtido 
êsse laudo arbitral, com a Colômbia, o terceiro interessado, su- 
jeitaria a questão a novo arbitramento, a princípio confiado ao 
Imperador da Alemanha, Guilherme II. 


Vitorioso o Perú, na primeira parte, ficou o Equador afas- 
tado da possibilidade de limitar-se com o Brasil. Acertando o 
Perú e a Colômbia, em 1922, pelo Tratado dito de Salomón- 
Lozano, os respectivos limites, passou a zona que fica a oeste 
da linha Tabatinga-Apapóris à soberania da Colômbia, e, por- 
tanto, com esta deveria o Brasil concluir, nesse setor, a sua 
fronteira. 


Faltava, porém, a necessária ratificação do Perú aquele 
Tratado, o que só foi conseguido com a mediação dos Estados 
Unidos da América, em 1925, quando também ficou estabeleci- 
do que a Colômbia manteria, quanto ao Brasil, a linha divisó- 
ria Tabatinga-Apapóris. 


Confirmando êsse entendimento, firmou-se no Rio de Ja- 
neiro, a 15 de novembro de 1928, um novo Tratado de Limites 
e Navegação Fluvial, de que foram signatários o nosso minis- 
tro das Relações Exteriores, Dr. Otávio Mangabeira, e o mi- 
nistro da Colômbia no Brasil, Sr. Laureano Garcia Ortiz, fi- 
cando assim completa a fronteira em apreço (7). 


(1) Cf. Raul Adalberto de Campos — Relações Diplomáticas do 
Brasil. 1808-1912. (Rio de Janeiro, 1913). — Cap. Omar Emir Chaves 
— Fronteiras do Brasil. (Limites com a República da Colômbia). Bi- 
blioteca Militar, vol. LXIII. (Rio de Janeiro, 1943). — Alexander Mar- 
chant — Boundaries of the Latin American Republics. 1493-1943, Wash- 
ington, 1944). — José Antônio Soares de Sousa — A Vida do Visconde do 
Uruguai. 1807-1866. (São Paulo, 1944). — A. G. de Araújo Jorge — 
Introdução às Obras do Barão do Rio Branco. Ministério das Relações 
Exteriores. (Rio de Janeiro, 1945). — Obras do Barão do Rio Branco 
— V. Questões de Limites. Exposições de Motivos. Idem. (Rio de Ja- 


neiro, 1947). v 
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5. Fronteira com a Venezuela. 


A fronteira do Brasil com a Venezuela foi primeiramente 
estabelecida pelo Tratado de Limites firmado em Caracas, a 25 
de novembro de 1852, pelo nosso representante Miguel Maria 
Lisboa, depois Barão de Japurá. Baseado no princípio do uti 
possidetis, descrevia a linha divisória entre a cabeceira do rio 
Içana e a ilha de São José, no rio Negro, passando pelas cabe- 
ceiras do Tomó e Aquio e atingindo a serra de Paracaima. Não 
foi, porém, aprovado pelo Congresso venezuelano, motivo pelo 
qual não se trocaram as respectivas ratificações, ficando sem 
efeito. 

Assim, tornou-se necessária a negociação de um novo con- 
vênio, o que conseguiu o encarregado de negócios do Brasil em 
Caracas, Filipe José Pereira Leal, assinando em 5 de maio de 
1859 outro Tratado de Limites e Navegação Fluvial, que teve 
melhor sorte que o anterior, sendo ratificado no ano seguinte 
e promulgado por decreto de 1861. 

De conformidade com as suas disposições, passaria a divi- 
sória pelas cabeceiras dos rios Memachi, Aquio, Tomó, Guaicia, 
Iquiare e Icana, transpondo o rio Negro ou Guania e dirigindo- 
se para leste, pelas serras, até encontrar a fronteira com a 
Guiana Britânica. 

Incluia-se no primeiro trecho a zona litigiosa entre a Ve- 
nezuela e a Colômbia, e que, pelo laudo da rainha Maria Cris- 
tina, Regente da Espanha, de 1891, passou à soberania do se- 
gundo dêsses países. Manteve entretanto a Colômbia com o 
Brasil, pelo Tratado de 1907, a mesma fronteira que aí ante- 
riormente convencionáramos com a Venezuela (°). 


6. Fronteiras atuais. 


De acôrdo com o livro — Limites do Brasil, dos Srs. J. 5. 
da Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto, é a seguinte a 
descrição geográfica da fronteira colombiana-brasileira, de 
1.644 kms. de extensão: 


“A linha divisória entre o Brasil e a República da Colôm- 
bia começa na interseção do thalweg do rio Solimões ou Ama- 


(2) Cap. Omar Emir Chaves — Op, cit., 53 e 56/57. 
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zonas com o paralelo da bôca do igarapé Santo Antônio (4º 
13º 30",5 Sul), e segue, para Leste, ajustada a êsse paralelo, 
até a dita bôca. 

“Continua pelo leito dêsse igarapé até a sua cabeceira. 

“Na cabeceira do igarapé Santo Antônio tem início a linha 
geodésica imprôpriamente chamada Apapóris-Tabatinga, que, 
no azimuth verdadeiro de 14º 15'40” NE., segue, na direção 
da bôca do Apapóris, até ao ponto de sua interseção com o 
thalweg do rio Japurá ou Caquetá. 

“Do ponto de interseção da geodésica Apapóris-Tabatinga 
com o thalweg do rio Japurá, a linha divisória sobe por êsse 
thalweg até a bôca do rio Apapóris, em frente à Vila Biten- 
court, situada em território brasileiro. 

“Da bôca do Apapóris, prossegue pelo thalweg dêsse rio 
até a foz do Taraíra, afluente de sua margem esquerda. 

“Da embocadura do rio Taraíra, continua, águas acima, 
pela mediana dêsse rio, até a sua cabeceira principal. 

“Da cabeceira principal do Taraíra, segue em direção Nor- 
te, pelo meridiano da cabeceira principal dêsse rio (70º 02º 37”,8 
a O. de Gr.) até encontrar a linha de meia distância entre as 
margens do rio Papurí, na Colônia Melo Franco, fundada pela 
Comissão Demarcadora Brasileira, em 1934. 

“Da interseção do meridiano da cabeceira do rio Taraíra 
com o rio Papurí, continua, águas abaixo, pela mediana dêste 
último rio, até a sua confluência com o Uaupés, em lauareté. 

“Da embocadura do Papurí, sobe pela linha de meia dis- 
tância entre as margens do rio Uaupés, até a foz do Querarí, 
que lhe entra pela margem esquerda. 

“Dessa confluência, prossegue, em direção Norte, pelo me- 
ridiano da foz do Querarí (69º 50 417,68 a O. de Gr.), até 
encontrar o rio Içana. 

“Pela mediana do rio Içana, águas abaixo, até a sua in- 
terseção com o paralelo da bôca do rio Pégua. 

“Ajustada a êsse paralelo de 1º 43” 43,2 Norte, segue 
para Leste até a sua interseção com a linha de meia distância 
entre as margens do Cuiarí. 

“Dessa interseção, sobe a linha divisória pela mediana do 
rio Cuiarí até ao seu encontro com a mediana do rio laná. 

“Dessa confluência, continua, águas acima, pela linha de 
meia distância entre as margens do rio Ianá, até a foz do 
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igarapé Major Pimentel (braço mais oriental dos formadores 
do Ianá) e, pelo curso dêsse igarapé, até ao marco situado en- 
tre as nascentes do mesmo igarapé e as do seu contravertente, 
o rio Memachi. 

“A partir dêsse marco, continua pelo divisor de águas 
entre as bacias do rio Negro e seu afluente Xié, passando pelo 
cêrro Caparro e entre as nascentes do igarapé Jejú e do rio 
Tomo, até alcançar o marco da cabeceira do rio Macacuní, cujo 
curso se desenvolve todo em território colombiano. 

“A partir do marco da cabeceira do Macacuní, a fronteira 
é constituida por uma linha geodésica que, no azimuth verda- 
deiro de 749,56 17” NE., alcança o marco da margem direita 
do rio Negro, em frente à ilha de São José. 

“Dêsse marco, por uma linha reta, no rumo de 51º, 06” 23” 
SE., atinge o thalweg do rio Negro, entre a sua margem es- 
querda e a ilha de São José. Essa linha divide a ilha de São 
José em duas partes”. 

Estão divididas entre a Colômbia e o Brasil as ilhas situa- 
das nos rios Japurá, Papurí, Uaupés, Taraíra e Içana, de acôr- 
do com o critério do braço de maior largura. A parte inferior 
da ilha de São José, no rio Negro, pertence ao Brasil, e a su- 
perior à Colômbia. 

“A fronteira brasileira-colombiana foi levantada e demar- 
cada de 1930 a 1936. 

“Foram chefes da Comissão Brasileira os coronéis Renato 
Barbosa Rodrigues Pereira e Temístocles Pais de Sousa Brasil. 

“A linha geodésica chamada Apapóris-Tabatinga havia sido 
anteriormente demarcada por duas Comissões Mixtas brasilei- 
ras-peruanas, em 1865/1867 e 1872/1873, sendo chefes das Co- 
missões Brasileiras o capitão-tenente José da Costa Azevedo, 
Barão de Ladário, e capitão de fragata Antônio Luís von Hoon- 
holtz, Barão de Tefé” (3). Sua última demarcação foi reali- 
zada por uma Comissão Mixta Colombiana-Brasileira, chefiada, 
de nossa parte, pelo coronel Renato Barbosa Rodrigues Pe- 
reira ($). 


a 


(3) Op. cit. (Rio de Janeiro, 1940), pp. 89/93. 

(+) Cf. Coronel Renato Barbosa Rodrigues Pereira — “Demarca- 
ções da linha geodésica Apapóris-Tabatinga”, in Anais do IX Congresso 
Brasileiro de Geografia, vol. II (Rio de Janeiro, 1942), pp. 5/48. 
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Ainda de acôrdo com a mesma obra dos Srs. J. S. da Fon- 
seca Hermes e Murilo de Miranda Basto, é a seguinte a des- 
crição da atual fronteira venezuelana-brasileira, que tem a ex- 
tensão de 2.199 kms.: 

“A linha divisória entre o Brasil e a República da Vene- 
zuela começa no ponto de trijunção das fronteiras Brasil-Co- 
lômbia-Venezuela, no thalweg do rio Negro, e segue por uma 
reta, no rumo de 51º 0623” SE., até ao marco mais oriental 
dos dois construídos na margem esquerda do mesmo rio, pela 
Comissão Mixta brasileira-venezuelana de 1914/1915. 

“Dêsse marco, por uma linha geodésica, no azimuth verda- 
deiro de 48º16'45”,1 SE., e na extensão de 77.471,80 kms. até 
ao marco colocado a 1.445,82 ms. do meio do salto Uá, no canal 
de Maturacá. 

“Dêsse último marco, por outra linha reta, no rumo 
51º06'23” SE., até ao meio do salto Uá. 

“Do meio do salto Uá, por uma reta no rumo aproximado 
de 70º NE. e na extensão de 19,600 kms. até ao cêrro Cupi. 

“Do cêrro Cupí prossegue pelo divortium aquarum da bacia 
do Amazonas, separando as águas que correm para o rio Negro, 
das que vão para o rio Orenoco, até ao marco de trijunção das 
fronteiras Brasil-Venezuela-Guiana Britânica, no monte Ro- 
raima”. 

“A demarcação da fronteira com a Venezuela foi executa- 
tada primeiramente por uma Comissão Mixta brasileira-vene- 
zuelana, desde a nascente do Memachi até ao cêrro Cupí, entre 
os anos de 1879 e 1882. 

“De 1882 a 1884 a Comissão Brasileira prosseguiu nos 
trabalhos de demarcação até ao monte Roraima, sem a assis- 
tência da Comissão Venezuelana. 

“Durante êsses dois períodos chefiou a Comissão Brasi- 
leira o tenente-coronel de engenheiros Francisco Xavier Lopes 
de Araújo, depois Barão de Parima. 

“Pelo laudo arbitral da Rainha-Regente da Espanha 
(1891), o território compreendido entre a referida nascente do 
Memachi e o rio Negro foi atribuido à Colômbia. 

“O Protocolo assinado em Caracas, a 9 de dezembro de 
1905, aprovou e reconheceu a demarcação feita em 1880 pela 
Comissão Mixta, desde a pedra do Cucuí (rio Negro) até ao 
cêrro Cupí. 
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“Em conseqiiência do Protocolo assinado na mesma cidade, 
a 29 de fevereiro de 1912, foi nomeada uma outra Comissão 
Mixta, que colocou alguns marcos no trecho da fronteira com- 
preendido entre o rio Negro e o salto Uá, no canal Maturacá. 

“Chefiou a Comissão Brasileira o coronel de engenharia 
Manuel Luís de Melo Nunes. Esses trabalhos foram realiza- 
dos nos anos de 1914 e 1915. 

“Em virtude do Protocolo de 24 de julho de 1928, uma 
outra Comissão Mixta levou a efeito os trabalhos de demarca- 
ção na chamada linha geodésica Cucuí-Uá, procedendo, em se- 
guida, à caracterização da fronteira a partir do monte Roraima. 

“As suas atividades foram interrompidas em 1934 e reini- 
ciadas em 1939. 

“Desde 19380 vem chefiando a Comissão Brasileira o capi- 
tão de mar e guerra Braz Dias de Aguiar” (°). 


7. A região fronteiriça. 


A região fronteiriça entre o Brasil e as Repúblicas da Ve- 
nezuela e Colômbia está situada no planalto guianense e parte 
na planície amazônica. Participa, portanto, da zona de clima 
equatorial, quente e úmido, da segunda, e da zona mais sêca, 
do primeiro. Politicamente, está dividida entre o Território 
do rio Branco e o Estado do Amazonas. 

Sua produção, oriunda principalmente da indústria extra- 
tiva vegetal, alia-se, no referido Território, à criação de gado. 
Servem-se, para seu transporte, exclusivamente da abundante 
via fluvial, dificultada, aliás, nos cursos altos de seus rios, por 
muitos saltos e corredeiras. 

Demograficamente, é impressionante o seu despovoamento. 
Junto à linha divisória de 3.843 kms. de extensão, não existe 
uma só cidade, mas apenas pequenas povoações amazonenses, 
entre as quais Cucuí, no município de São Gabriel, perto do 
ponto de trijunção das fronteiras do Brasil-Venezuela e Colôm- 


(5) Limites do Brasil, cit pp. 101/102. — Capitão de mar e guerra 
Braz Dias de Aguiar — “Trabalhos da Comissão Brasileira Demarcadora 
de Limites — Primeira Divisão — Nas Fronteiras da Venezuela e Guia- 


nas Britânica e Neerlandesa, de 1980 a 1940”, in Anais cits., vol. I, 
pp. 202/375. 
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bia; Iauaretê, no mesmo município; Capacete, no de São Paulo 
de Olivença; Tabatinga, no de Benjamin Constant, todos na 
mesma fronteira com a Colômbia. Apenas duas cidades, tam- 
bém amazonenses, estão situadas dentro da faixa fronteiriça 
de 150 kms: São Gabriel e São Paulo de Olivença. Sua den- 
sidade demográfica, de acôrdo com o Recenseamento de 1940 
dá idéia do despovoamento da região: 0,08 habitantes por km: 
para a primeira, 0,21 para a segunda (°). 


(6) Cf. Moacir M. F. Silva — “Geografia das Fronteiras no Brasil 
(Alguns aspectos)”, in Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, b 
ano IV, n.º 4, outubro-dezembro de 1942, pp. 764/755 e 764. A 
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FRONTEIRA COM O PERÚ 


1. Antecedentes coloniais. 
a) Tratado de Madrid, de 1750. 


A primeira fixação de fronteiras entre os domínios espa- 
nhóis e portuguêses da América do Sul, contida no Tratado de 
Madrid, de 1750, determinava o seguinte, nos artigos VII e VOI, 
quanto à extremidade oeste do território brasileiro, onde o mes- 
mo deveria encontrar-se com o do então Vice-Reino do Perú: 


“Desde o lugar, que na margem austral do Guaporé fôr as- 
sinalado para têrmo da raia, como fica explicado, baixará a 
fronteira por todo o curso do rio Guaporé até mais abaixo da 
sua união com o rio Mamoré, que nasce na província de Santa 
Cruz de la Sierra, atravessa a missão dos Moxos, e formam 
juntos o rio chamado da Madeira, que entra no das Amazonas, 
ou Marafion, pela sua margem austral. 


“Baixará pelo álveo dêstes dois rios, já unidos, até a para- 
gem situada em igual distância do dito rio das Amazonas, ou 


E Marañon, e da bôca do dito Mamoré; e desde aquela paragem 
i continuará por uma linha leste-oeste até encontrar com a mar- 
gem oriental do Javarí, que entra no rio das Amazonas pela 
ii q sua margem austral; e baixando pelo álveo do Javarí até onde 

É desemboca no rio das Amazonas ou Marañon, prosseguirá por 


êste rio abaixo até a bôca mais ocidental do Japurá, que desá- 
i gua nêle pela margem setentrional”. 
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Determinadas as condições em que deveriam ser realizadas 
as demarcações consegientes dêsse Tratado, ficou estabelecido 
que uma das três partidas incumbidas de fazê-lo no setor Norte 
seria encarregada da referida linha leste-oeste. Mas, como se 
sabe, não chegaram a encontrar-se, então, os comissários es- 
panhol e português, motivo pelo qual nada se fêz a respeito. 


b) Tratado de Santo Ildefonso, de 1777. 


Anulado o Tratado de Madrid, pelo do Pardo, de 1761, res- 
tabeleceu aquelas mesmas disposições, com insignificantes mu- 
danças de palavras, o Tratado Preliminar de Santo Ildefonso, 
de 1777, em seus artigos X e XI. 


Quanto às respectivas demarcações, se não tiveram anda- 
mento na parte referente à citada linha leste-oeste, entre o 
Madeira e o Javarí, tiveram-no no trecho entre a foz dêsse úl- 
timo rio e as bôcas do Japurá, sucitando as questões que men- 
cionamos ao examinar as consequências do referido Tratado, 
na décima conferência dêste curso. E, quanto ao rio Javarí, 
própriamente, chegaram apenas até a latitude de 50°30 Sul, em 
1787. 

Sobrevindo, porém, a guerra de 1801, entre a Espanha e 
Portugal, quando ainda não se achavam encerradas as aludi- 
das demarcações, pelo subsegiente Tratado de Badajóz, do 
mesmo ano, ficou anulado o de Santo Ildefonso, que aquêle não 
revalidou. 


2. Convenção Especial de Lima, de 1851. 


Independentes a República do Perú e o Império do Brasil, 
iniciaram relações diplomáticas em 1827. 

Ao nosso primeiro encarregado de negócios em Lima, 
Duarte da Ponte Ribeiro, depois Barão da Ponte Ribeiro, coube, 
depois da dissolução da Confederação Peruana-Boliviana, nego- 
ciar com o Perú um Tratado de Paz, Amizade, Comércio e Na- 
vegação, e também Limites e Extradição, assinado a 8 de julho 
de 1841. 

Quanto à fronteira entre os dois países, o critério adotado 
para a sua fixação foi o seguinte, de acôrdo com o respectivo 
artigo 14: 
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“Conhecendo as altas partes contratantes o muito que lhes 
interessa proceder quanto antes à demarcação dos limites fixos 
e precisos que hão de dividir o território do Império do Brasil 
do da República Peruana, comprometem-se ambos a levá-la a 
efeito o mais pronto que fôr possível, pelos meios mais conci- 
liatórios, pacíficos, amigáveis, e conforme ao uti possidetis de 
1821 em que começou a existir a República Peruana, proceden- 
do de comum acôrdo, em caso de convir-lhes, à troca de alguns 
terrenos, ou outras indenizações, para fixar a linha divisória 
da maneira mais exata, mais natural, e mais conforme aos in- 
terêsses de ambos os povos”. 

Todavia, êsse Tratado não mereceu a aprovação do go- 
vêrno imperial. 

Conseqientemente, nova negociação, na mesma base, em- 
preendeu, mais tarde, o mesmo Duarte da Ponte Ribeiro, já 
então enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, assi- 
nando em 23 de outubro de 1851 uma Convenção Especial de 
Comércio, Navegação Fluvial, Extradição e Limites, ratificada 
no ano seguinte, no Rio de Janeiro. 

Quanto aos limites com o Brasil, determinava o respectivo 
artigo 7.º; 


' “Para prevenir dúvidas a respeito da fronteira aludida nas 
estipulações da presente Convenção, concordam as Altas Partes 
Contratantes em que os limites do Império do Brasil com a Re- 
pública do Perú sejam regulados em conformidade do princi- 
pio uti possidetis; por conseguinte, reconhecem, respectivamen- 
te, como fronteira a povoação de Tabatinga; e daí para o norte 
em linha reta a encontrar o rio Iaporá (Japurá), “defronte da 
foz do Apapóris, e, de Tabatinga para o sul, o rio Javarí, desde 
a sua confluência com o Amazonas. 

“Uma Comissão Mixta nomeada por ambos os governos 
reconhecerá, conforme o princípio uti possidetis, a fronteira, e 
proporá a troca dos territórios que julgar a propósito para fixar 


os limites que sejam mais naturais e convenientes a uma e 
outra nação”. 


No decorrer das conversações de que resultou a Convenção, 
um de seus negociadores peruanos sugeriu que a linha reta de 
Tabatinga para o norte, até ao Apapóris, fôsse prolongada de 
Tabatinga para o sul, de modo a ficar o Perú com todo o curso 
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do rio Javarí e ainda mais algumas terras à sua margem di- 
reita. Foi-lhe porém respondido que a base do entendimento 
era o uti possidetis efetivo ou real, e, assim, ao Brasil não era 
possível aceitar qualquer fronteira que se fundamentasse no 
Tratado de Santo Ildefonso, anulado pela guerra de 1801 e não 
revalidado pelo subsequente Tratado de Badajóz, do mesmo 
ano. A doutrina brasileira, como vimos, prevaleceu, ficando 
bem nítido que, de acôrdo com a Convenção de 1851, ratificada 
no ano seguinte, aceitava o Perú como obsoleto o Tratado es- 
panhol-português de 1777, insubsistente para as antigas colô- 
nias ibéricas do continente americano, depois das respectivas 
emancipações políticas. 

Confirmando e tornando definitiva essa orientação brasi- 
leira, assegurou por escrito, alguns anos mais tarde, em 1857, 
o conselheiro José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do 
Rio Branco, ao negociar com o govêrno argentino a fixação de 
nossas fronteiras: 


“Os limites entre o Império do Brasil e as Repúblicas que 
com êle confinam não podem ser reguladas pelos tratados cele- 
brados entre Portugal e Espanha, suas antigas metrópoles, 
salvo se ambas as partes contratantes se quiserem adotar como 
base para a demarcação das suas respectivas fronteiras. 

“As convenções que entre as duas Corôas de Portugal e 
Espanha procuraram dividir entre si as terras ainda não desco- 
bertas ou conquistadas na América, e extremar as suas posses- 
sões já estabelecidas no mesmo continente, nunca surtiram o 
desejado efeito. 

“As dúvidas e incertezas de tais estipulações, os embara- 
cos emergentes de uma e outra parte, e, por fim, a guerra, su- 
cessivamente inutilizaram todos os ajustes, e consagraram o 
direito do uti possidetis como o único título e a única barreira 
contra as usurpações de uma e outra nação, e de suas colônias 
na América Meridional. 

“As últimas estipulações ajustadas e concluidas entre as 
duas Corôas para a demarcação dos seus domínios no Novo 
Mundo, são o Tratado Preliminar de 1.º de outubro de 1777, 
disposições em grande parte copiadas do Tratado de 13 de ja- 
neiro de 1750, que aquêle teve por fim modificar e esclarecer. 
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“O Tratado de 1777 foi rôto e anulado pela guerra super- 
veniente em 1801 entre Portugal e Espanha, e assim ficou para 
sempre, não sendo restaurado pelo Tratado de Badajóz aos seis 
dias de junho do mesmo ano. A Espanha conservou a praça 
de Olivença, que tinha conquistado pelo direito de guérra, e 
Portugal todo o território pertencente à Espanha, que em vir- 
tude do mesmo direito ocupara na América. 

“E”, pois, incontestável que nem mesmo a Espanha ou 
Portugal poderia hoje invocar o Tratado de 1777, porque con- 
tra semelhante pretensão protestaria a evidência do direito in- 
ternacional. 


“O govêrno de Sua Majestade o Imperador do Brasil, re- 
conhecendo a falta de direito escrito para a demarcação de suas 
raias com os Estados vizinhos, tem adotado e proposto as 
únicas bases razoáveis e equitativas que podem ser invocadas: 
uti possidetis, onde existe, e as estipulações do Tratado de 1777, 
onde elas se conformam ou não vão de encontro às possessões 
atuais de uma e outra parte contratante. 

“sses princípios têm por si o assenso da razão e da jus- 
tiça e estão consagrados no direito público universal. Rejeita- 
dos êles, o único princípio regulador seria a conveniência e a 
fôrça de cada nação”. 


3. Tentativas de demarcação da linha divisória (1861- 
1902). 


A fim de demarcar a fronteira com o Perú foi nomeado 
comissário do Brasil, em 1861, o então capitão-tenente José da 
Costa Azevedo, depois almirante Barão de Ladário. De acôr- 
do com as instruções recebidas, começou os seus trabalhos nos 
rios Japurá e Apapóris, prolongando-se os mesmos até 1864. 

Apesar de disporem a Convenção de 23 de outubro de 
1851 e artigos separados da mesma data, sôbre a navegação dos 
rios brasileiros e peruanos, objeto, ainda, de outras negocia- 
ções de 1853, e de uma nova Convenção especial entre os dois 
países, assinada em Lima, em 1858, ratificada no ano seguinte 
— surgiram, em 1862, conflitos com os navios “Morona” e 
“Pastaza”, o que deu motivo a novos entendimentos no Rio de 
Janeiro, de que resultou outro acôrdo de reciprocidade de di- 
reitos de navegação, aqui firmado em 1863, pelo ministro dos 
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Negócios Estrangeiros, Marquês de Abrantes, estabelecendo 
regras fixas para evitar incidentes com vasos de guerra em 
trânsito no Amazonas. 

No mesmo ano surgiu, pela primeira vez, a pretensão pe- 
ruana de ser fechada a divisa com o Brasil de acôrdo com o já 
obsoleto Tratado de Santo Ildefonso, por uma linha leste-oeste 
traçada da margem esquerda do rio Madeira à margem direita 
do Javarí. Exprimiu-a, talvez repetindo o que lera na Geogra- 
fia do Perú, de Paz Soldán, o comissário Mariategui, incumbido 
da demarcação, por parte de seu país. Referindo-se ao epi- 
sódio, que naturalmente não teve maiores consegiiências por 
não ter sido encampado por seu govêrno, registrou o Relatório 
de 1864 de nosso ministro dos Negócios Estrangeiros: “Esta 
pretensão não podia deixar de surpreender o govêrno imperial, 
como inadmissível e contrária às próprias estipulações da Con- 
venção”. 

Novamente nomeado o futuro Barão de Ladário para a in- 
cumbência da demarcação, em 1865, solicitou permissão para 
que fôsse explorado também o curso do rio Javarí. Assim, já 
em 1866, dela foram encarregados, por parte do Brasil o capi- 
tão-tenente João Soares Pinto, e, pelo Perú Manuel Rouaud y 
Paz Soldán. Partindo de Tabatinga, teve trágico fim a ex- 
pedição. Ao chegar à altura de 6º 50” de latitude Sul, foi ata- 
cada pelos índios maiorunas, sendo morto o demarcador brasi- 
leiro e ferido o peruano, retirando-se êste, com os demais par- 
ticipantes. 

A êsse tempo, circunstâncias da política continental con- 
tribuiam para retardar novas tentativas de demarcação. Go- 
vernando o Perú o ditador Pardo, mandou êste que o seu encar- 
regado de negócios no Rio de Janeiro, Montevidéu e Buenos 
Aires, Benigno González Vigil, em nome de seu país, do Chile, 
Bolívia e Equador, protestasse contra a guerra da Tríplice 
Aliança, o que foi feito quando o mesmo se encontrava na ca- 
pital uruguaia. 

Meses depois, tendo aquêle ditador defendido a causa do 
Paraguai em mensagem dirigida ao Congresso Constituinte, 
lida perante o corpo diplomático de Lima, o que também cons- 
tou do Relatório de seu ministro das Relações Exteriores — 
protestou contra êsses fatos o nosso ministro residente Fran- 
cisco Adolfo de Varnhagen, depois Visconde de Pôrto Seguro, 
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que terminou pedindo e obtendo os seus passaportes, em 1867. 
O mesmo fêz no Rio de Janeiro o citado encarregado de negó- 
cios do Perú, interrompendo-se as relações entre os dois países. 

Em conseqüência dessa situação, suspenderam-se os tra- 
balhos de demarcação da fronteira peruana-brasileira. Con- 
tinuávamos, portanto, ignorando a posição exata da nascente 
do Javarí, motivo pelo qual a ela duas vêzes se referiu o Tra- 
tado de Limites naquele mesmo ano assinado com a Bolívia. 
Pela primeira vez, ao determinar que a partir do rio Madeira 
“para o oeste seguirá a fronteira por uma paralela, tirada da 
sua margem esquerda na latitude Sul de 10º 20”, a encontrar o 
Javarí”; e, pela segunda vez, ao estabelecer que, “se o Javarí 
tiver as suas nascentes ao norte daquela linha leste-oeste, se- 
guirá a fronteira desde a mesma latitude por uma reta, a bus- 
car a origem principal do dito Javari”. 


Restabelecidas em 1869 as relações entre o Perú e o Brasil, 
já no ano seguinte foram novamente nomeadas as comissões 
que deveriam prosseguir nas demarcações, chefiando a brasi- 
leira o capitão de fragata Antônio Luís von Hoonholtz, depois 
almirante Barão de Tefé, que em 1872, juntamente com o pe- 
ruano Manuel Rouaud y Paz Soldán, colocou o último marco do 
setor Norte, em frente à foz do Apapóris, na margem direita 
do rio Japurá. Dois anos depois, determinou, afinal, o nosso 
comissário, a posição em que se encontra a nascente principa! 
do Javarí, a 7º 1º 17” de latitude Sul e 74º 8º 27” de longitude 
Oeste de Greenwich, verificação que seria de grandes conse- 
quências em relação à fronteira do Brasil com a Bolívia. 

No mesmo ano de 1874 novos acôrdos sucessivamente as- 
sinaram em Lima os nossos ministros Filipe José Pereira Lea! 
e Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, o primeiro permu- 
tando pequenos trechos na linha do Içá ou Putumayo, o se- 
gundo sôbre a navegação dêsse mesmo rio. 

Em 1897, quando ia proceder à demarcação dos limites bo- 
livianos-brasileiros, aventou o nosso comissário coronel Tauma- 
turgo de Azevedo a hipótese de ter havido engano na fixação 
da nascente do Javarí, feita pelo Barão de Tefé. Para veri- 
ficá-lo, aí foi enviada outra expedição, chefiada pelo coman- 
dante Cunha Gomes, que apresentou como resultado a referida 
localização a 7º 11 48”,10 de latitude Sul, com uma insignifi- 
cante diferença, portanto, quanto à medição anterior. 
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O mesmo aconteceu em 1902, com a Comissão Mixta boli- 
viana-brasileira, chefiada, de nossa parte, pelo astrônomo Luís 
Cruls, que fixou a nascente do discutido rio a 7º 6º 55” de la- 
titude Sul e 73º 47 30”,60, resultado êste ainda em 1926 con- 
firmado pelo último demarcador, contra-almirante Ferreira da 
Silva. 


4. Povoamento do Alto Juruá e do Alto Purús, 


No Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas, escrito 
na prisão em Portugal, depois de desterrado do Grão-Pará, as- 
segurou o jesuíta padre João Daniel que “entre o Madeira e o 
Javarí, em distância de mais de 200 léguas, não há povoação 
alguma, nem de brancos nem de tapúias mansos ou missões”. 
Essa informação de meiados do século XVIII ainda tinha atua- 
lidade quase cem anos depois, quando Tavares Bastos recolheu, 
em seu ensaio sôbre O Vale do Amazonas, publicado em 1866, 
novos dados quanto ao recente devassamento do Purús e do 
Juruá. 


Realmente, desde 1861, penetrara pela primeiro dêsses 
rios, até perto do Curanjá, o prático brasileiro Manuel Urbano, 
que alguns anos depois até quase suas nascentes acompanhou o 
inglês William Chandless, em exploração auxiliada pelo govêr- 
no imperial. 

Começando também por essa época a extração da borra- 
cha na Amazônia, não tardou que pelo Purús e Juruá começas- 
sem a penetrar os nossos patrícios, estabelecendo-se em suces- 
sivos seringais localizados às margens dêsses rios e de seus 
afluentes. Assim, no Juruá, chegavam os moradores brasilei- 
ros, já em 1870, até às margens dos rios Amônea e Tejo; no 
Purús, desde 1883 ocupavam a confluência do Araçá, depois 
denominado Chandless, em homenagem àquele explorador, e 
fundavam mais adiante, às margens do rio principal, Pôrto 
Marmoriá e Triunfo Novo; em 1884, os de Refúgio, Fronteira 
do Cassianã e Novo Lugar: em 1898, Cruzeiro, Hosana ou Furo 
do Juruá, e Sobral; em 1899, Funil. 

Desta forma, trinta anos depois de iniciada essa expansão, 
em 1891, como ponto extremo de fixação, já havíamos chegado, 
pelo Juruá, ao rio Béu, pouco acima do Breu, enquanto no 
Purús ficou sendo êsse limite o Santa Rosa, em 1898. 
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Por êsse tempo, procedentes do Ucaiale, começaram a che- 
gar às vizinhanças da mesma região os penetradores peruanos, 
os caucheros, extratores do caúcho aí abundantes. Dessa pro- 
ximidade em terras ainda sem qualquer administração pública 
organizada, não tardaram a surgir conflitos entre particulares, 
como em 1897 no Juruá-Mirim. Mais graves foram os ocorri- 
dos em 1902 e 1903, quando comissários peruanos, nomeados 
pelo prefeito do Departamento de Loreto, pretenderam tomar 
posse de terras situadas junto à bôca do Amônea, no Juruá, e 
perto da confluência do Chandless, no Purús. Expulsos, os 
últimos, pelos seringueiros da região, tentaram reocupá-la, 
sendo mais uma vez repelidos, já em 1904, quando todo o Acre 
estava militarmente ocupado pelo Brasil, em consegiiência da 
questão com a Bolívia. 


5. Tratado do Rio de Janeiro, de 1909. 


Aos governos do Perú e do Brasil não podia ser indiferente 
essa situação, abrindo-se naquele mesmo ano de 1904 negocia- 
ções a respeito, no Rio de Janeiro. 

De conformidade com as mesmas, ficou estabelecido que 
os dois países discutiriam, imediatamente, o modo de resolver 
a fixação dos respectivos limites, “desde a nascente do Javarí 
até a linha de 11º de latitude Sul”, além de criar um tribunal 
encarregado de julgar as reclamações dos cidadãos peruanos e 
brasileiros por prejuízos e violências verificados naquelas re- 
giões, desde 1902. 

Pelo acôrdo peruano-brasileiro de 12 de julho de 1904 fi- 
caram neutralizadas, durante as conversações diplomáticas, as 
zonas do Alto Juruá e do Alto Purús, povoadas quase total- 
mente por brasileiros, que já se achavam e que continuariam 
sob a jurisdição do Brasil. Junto aos seus limites criaram-se 
dois postos fiscais mixtos, peruanos-brasileiros. Com essas 
providências, cessaram as incursões de caúcheros às terras já 
habitadas pelos nossos patrícios. 


Ainda por disposição do mesmo convênio criaram-se duas 
Comissões Mixtas destinadas a explorar os rios Juruá e Purús 
até suas nascentes, sendo as nossas chefiadas, respectivamente, 
pelo general Belarmino Mendonça e pelo engenheiro Euclides 
da Cunha. De 1905 a 1907 desempenharam, ambas, as suas 
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missões, verificando a vigência do povoamento brasileiro até o 
rio Breu, no Juruá, e até o Santa Rosa, no Purús, sòmente ao 
sul dêsses pontos começando as povoações de peruanos. 

Ficava assim perfeitamente conhecida das duas partes a 
zona em litígio. 

Para resolver, porém, definitivamente, a questão com o 
Perú, esperou o nosso govêrno que se resolvesse, antes, a con- 
trovérsia que então mantinha êsse país com a Bolívia, relati- 
vamente às jurisdições dos antigos Vice-Reino do Perú e Au- 
diência de Charcas, dissídio que haviam submetido à decisão 
arbitral do presidente da República Argentina. Resolvida essa 
preliminar, por sentença de 9 de julho de 1909, que limitou a 
máxima extensão das pretensões peruanas à linha que ficasse 
a 69º de longitude Oeste de Greenwich, ao norte do rio Tahua- 
manu, ultimou o nosso ministro das Relações Exteriores, Barão 
do Rio Branco, as suas negociações com o plenipotenciário do 
Perú no Rio de Janeiro, ministro Hernán Velarde. 

O uti possidetis, que já havia sido a base da Convenção 
Especial de 1851, foi mais uma vez o ponto de partida para a 
nova negociação de limites. O resultado foi a assinatura, a 8 
de setembro de 1909, do Tratado que completou a determina- 
ção das fronteiras entre o Perú e o Brasil, sôbre o qual assis- 
se manifestou o nosso grande chanceller, na Exposição de Moti- 
vos então dirigida ao Presidente Nilo Peçanha: 


“Todos os territórios de que o Brasil está efetivamente 
de posse, povoados quase que exclusivamente por brasileiros, 
ficam definitivamente reconhecidos pelo Perú como do nosso do- 
mínio; e ao Perú ficam pertencendo, com um pequeno acrésci- 
mo, entre o paralelo de Cataí e o ri de Santa Rosa, os territó- 
rios do Alto Purús e do Alto Juruá que haviam sido neutrali- 
zados em 1904, e onde sabemos que só há estabelecimentos e 
habitantes peruanos”. 


Cro va de unas . 


reclamava do Brasil, ao norte da linha oblíqua Javari-Bení, 
um território cuja superfície, como ficou dito, é de 251.000 qui- 
lômetros quadrados. A superfície que recuperamos da Bolí- 
via em 1908, com as fronteiras que lhe deu o Tratado de Pe- 
trópolis, era de 191.000 quilômetros quadrados. 


276 HÉLIO VIANA 


“Passou assim o nosso antigo litígio com o Perú a esten- 
der-se de novo sôbre uma área de 442.000 quilômetros qua- 
drados, com uma população calculada em mais de 120.000 ha- 


“bitantes, dos quais 60.000 ao sul da linha oblíqua Javarí-Bení 


e outros tantos ao norte. 


“O Tratado atual o resolve, ficando ao Brasil 403.000 qui- 
lômetros quadrados, e ao Perú cêrca de 39.000. 

“Tomando-se em consideração sômente os três Departa- 
mentos que formam o Território Nacional do Acre (191.000 
quilômetros quadrados), os resultados serão êstes: o Departa- 
mento do Alto Acre não sofre diminuição alguma; os do Alto 
Purús e Alto Juruá perdem as zonas meridionais em que nunca 
se fêz sentir a nossa autoridade ou influência e onde só há 
peruanos. 


“Com a superfície de 152.000 quilômetros quadrados, que 
passará ater, o Acre, mesmo assim, ficará com uma extensão 
territorial quase igual à dos Estados do Ceará e Paraná, e muito 
superior à dos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Per- 
nambuco, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
Santa Catarina. 


“Os nossos territórios do Médio Juruá, do Médio Purús e 
do Alto Acre terão, portanto, extensão bastante para que, in- 
troduzidos nêles os necessários melhoramentos e suficiente- 
mente povoados, possam, em futuro próximo, constituir dois 
os três Estados da União Brasileira. 


“O confronto da enorme vastidão em litígio com a pequena 
superfície dos únicos trechos que passarão a ficar por nós re- 
conhecidos como peruanos, — sem levar em conta a parte que 
poderíamos pretender na bacia do Ucaiale, — pode deixar a 
impressão de que, pelo presente Tratado, o govêrno brasileiro 
se reservou a parte do leão. 

“Na seria menos verdadeiro ou mais injusto. 

“Ratificando a solução que êste Tratado encerra, o Brasil 
dará mais uma prova de seu espírito de conciliação, porquanto 
êle desiste de algumas terras que poderia defender com bons 
fundamentos em direito. A grande desigualdade que se nota 
nas renúncias que cada uma das duas partes faz implicitamen- 
te, pela demarcação em que acabam de concordar, é mais apa- 
rente do que real, e devida tão sômente ao excessivo exagêro 
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da pretensão levantada em 1863, e mantida com afinco pelo go- - 


vêrno peruano até pouco tempo. 


“De fato, a amigável composição a que chegaram os dois 
governos em 8 de setembro é igualmente vantajosa para ambos 
os países. O Brasil e o Perú encerrarão assim definitivamente, 
de modo pacífico e honroso, um litígio que já tinha a duração 
de quase meio século e por vêzes fôra causa de incidentes desa- 
gradáveis” (1). 


6. Fronteira atual. 


De acôrdo com o livro Limites do Brasil, dos Srs. J. S. da 
Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto, é a seguinte a 
atual fronteira entre o Perú e o Brasil, longa de 2.995 kms.: 


“A linha divisória entre o Brasil e a República do Perú 
começa em frente à foz do arroio Iaverija, afluente da margem 
direita do rio Acre ou Aquiri, e sobe pelo álveo dêsse rio até a 
confluência dos seus dois ramos principais, continuando pelo 
mais setentrional, que é o seu principal formador, até à nas- 
cente. 

“Da nascente principal do rio Acre, segue, por uma linha 
reta, no rumo verdadeiro de 53º 83º 47",23 SO., até a interse- 
ção do paralelo de 11º 00” 0000 Sul com o meridiano da nas- 


(1) Obras do Barão do Rio Branco — V. Questões de Limites. Ex- 
posições de Motivos. Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 
1947), pp. 107/109. — A. C. Tavares Bastos — O Vale do Amazonas. 
1º edição — 1866. 2.2 edição (São Paulo, 1937). — Euclides da Cunha 
— Contrastes e Confrontos. 1.º edição — 1907. 6.2 edição (Pôrto, 1923). 
A Margem da História. 1.º edição — 1909. 3.% edição (Pôrto, 1922). — 
Raul Adalberto de Campos — Relações Diplomáticas do Brasil. 1808-1912. 
(Rio de Janeiro, 1913). — Craveiro Costa — A Conquista do Deserto Oci- 
dental. Subsídios para a História do Território do Acre. (São Paulo, 
1940). — Cap. Omar Emir Chaves — Fronteiras do Brasil (Limites com 
a República da Colômbia). Biblioteca Militar, vol. LXIII. (Rio de Ja- 
neiro, 1943). — Castilhos Goicochêa — Fronteiras e Fronteiros. (São 
Paulo, 1943). — Alexander Marchant — Boundaries of the Latin Ameri- 
can Republics. 1499-1943, (Washington, 1944). — A. G. de Araújo 
Jorge — Introdução às Obras do Barão do Rio Branco. Ministério das 
Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 1945). 
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“Passou assim o nosso antigo litígio com o Perú a esten- 
der-se de novo sôbre uma área de 442.000 quilômetros qua- 
drados, com uma população calculada em mais de 120.000 ha- 


“bitantes, dos quais 60.000 ao sul da linha oblíqua Javarí-Bení 


e outros tantos ao norte. 


“O Tratado atual o resolve, ficando ao Brasil 403.000 qui- 
lômetros quadrados, e ao Perú cêrca de 89.000. 


“Tomando-se em consideração sômente os três Departa- 
mentos que formam o Território Nacional do Acre (191.000 
quilômetros quadrados), os resultados serão êstes: o Departa- 
mento do Alto Acre não sofre diminuição alguma; os do Alto 
Purús e Alto Juruá perdem as zonas meridionais em que nunca 
se fêz sentir a nossa autoridade ou influência e onde só há 
peruanos. 


“Com a superfície de 152.000 quilômetros quadrados, que 
passará ater, o Acre, mesmo assim, ficará com uma extensão 
territorial quase igual à dos Estados do Ceará e Paraná, e muito 
superior à dos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Per- 
nambuco, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
Santa Catarina. 

“Os nossos territórios do Médio Juruá, do Médio Purús e 
do Alto Acre terão, portanto, extensão bastante para que, in- 
troduzidos nêles os necessários melhoramentos e suficiente- 
mente povoados, possam, em futuro próximo, constituir dois 
os três Estados da União Brasileira. 


“O confronto da enorme vastidão em litígio com a pequena 
superfície dos únicos trechos que passarão a ficar por nós re- 
conhecidos como peruanos, — sem levar em conta a parte que 
poderíamos pretender na bacia do Ucaiale, — pode deixar a 
impressão de que, pelo presente Tratado, o govêrno brasileiro 
se reservou a parte do leão. 

“Na seria menos verdadeiro ou mais injusto. 

“Ratificando a solução que êste Tratado encerra, o Brasil 
dará mais uma prova de seu espírito de conciliação, porquanto 
êle desiste de algumas terras que poderia defender com bons 
fundamentos em direito. A grande desigualdade que se nota 
nas renúncias que cada uma das duas partes faz implicitamen- 
te, pela demarcação em que acabam de concordar, é mais apa- 
rente do que real, e devida tão sômente ao excessivo exagêro 


E ST pi O SA TTA p 7 n a 
a PRI OR PURE A REI Pe 
“ - o e PT A DI) 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 277 


da pretensão levantada em 1863, e mantida com afinco pelo go- 
vêrno peruano até pouco tempo. 


“De fato, a amigável composição a que chegaram os dois 
governos em 8 de setembro é igualmente vantajosa para ambos 
os países. O Brasil e o Perú encerrarão assim definitivamente, 
de modo pacífico e honroso, um litígio que já tinha a duração 
de quase meio século e por vêzes fôra causa de incidentes desa- 
gradáveis” (`). 


6. Fronteira atual. 


De acôrdo com o livro Limites do Brasil, dos Srs. J. S. da 
Fonseca Hermes e Murilo de Miranda Basto, é a seguinte a 
atual fronteira entre o Perú e o Brasil, longa de 2.995 kms.: 


“A linha divisória entre o Brasil e a República do Perú 
começa em frente à foz do arroio laverija, afluente da margem 
direita do rio Acre ou Aquirí, e sobe pelo álveo dêsse rio até a 
confluência dos seus dois ramos principais, continuando pelo 
mais setentrional, que é o seu principal formador, até à nas- 
cente. 

“Da nascente principal do rio Acre, segue, por uma linha 
reta, no rumo verdadeiro de 53º 33” 47,23 SO., até a interse- 


ção do paralelo de 11º 00 00700 Sul com o meridiano da nas- 


(1) Obras do Barão do Rio Branco — V. Questões de Limites. Ex- 
posições de Motivos. Ministério das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 
1947), pp. 107/109. — A. C. Tavares Bastos — O Vale do Amazonas. 
1.2 edição — 1866. 2.2 edição (São Paulo, 1997). — Euclides da Cunha 
— Contrastes e Confrontos. 1.2 edição — 1907. 6.2 edição (Pôrto, 1923). 
A Margem da História. 1.2 edição — 1909. 3.2 edição (Pôrto, 1922). — 
Raul Adalberto de Campos — Relações Diplomáticas do Brasil. 1808-1912. 
(Rio de Janeiro, 1913). — Craveiro Costa — A Conquista do Deserto Oci- 
dental. Subsídios para a História do Território do Acre. (São Paulo, 


1940). — Cap. Omar Emir Chaves — Fronteiras do Brasil (Limites com 
a República da Colômbia). Biblioteca Militar, vol. LXIII., (Rio de Ja- 
neiro, 1943). — Castilhos Goicochãa — Fronteiras e Fronteiros. (São 
Paulo, 1943). — Alexander Marchant — Boundaries of the Latin Ameri- 
can Republics. 1493-1943. (Washington, 1944). — A. G. de Araújo 
Jorge — Introdução às Obras do Barão do Rio Branco. Ministério das 


Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 1945). 
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cente principal do rio Chambuiaco, afluente da margem direita 
do Purús. 

“Dessa interseção prossegue, em direção Norte, pelo me- 
ridiano de 70º 87 15”,18 a Oeste de Greenwich até a nascente 
principal do rio Chambuiaco. 

“Da nascente principal do Chambuiaco continua, águas 
abaixo, pelo álveo dêsse rio até a sua confluência com o rio 
Purús. 

“Pelo rio Purús, águas abaixo, até a bôca do rio Santa 
Rosa ou Curináa, seu afluente da margem esquerda. 

“Pelo rio Santa Rosa, águas acima, até a sua nascente 
principal. 

“Da nascente principal do Santa Rosa segue por uma pe- 
quena reta, de 120 metros de comprimento, no rumo verda- 
deiro de 48º 30 SO., até encontrar o ponto mais próximo da- 
quela nascente no divortium aquarum Embira-Purús. 

“Dêsse ponto prossegue pelo divisor de águas Embira- 
Purús, até à altura do paralelo de 10º 00 00700 Sul. 

“Continua a linha divisória para leste, ajustada ao para- 
lelo de 10º 00” 007,00 Sul, até encontrar o divisor que separa as 
águas que correm para o rio Juruá, a oeste, das que vão para 
êsse mesmo rio, ao norte. 


“Dêsse último ponto, segue pelo divisor de águas do alto 
Juruá até a nascente principal do rio Breu, afluente da mar- 
gem direita do Juruá. 

“Da nascente principal do rio Breu desce pelo álveo dêsse 
rio até a sua confluência com o rio Juruá. 

“Da confluência do rio Breu com o Juruá, prossegue a 
linha divisória para oeste, ajustada ao paralelo da foz do Breu 
(9º 24º 42” 01 de latitude Sul), até encontrar o divisor de águas 
Ucaiale-Juruá. 

“Do encontro do paralelo de 9º 24' 42” 01 Sul com o di- 
visor de águas Ucaiale-Juruá, segue, em direção geral Norte, 
pelo mesmo divisor de águas, até a nascente principal do rio 
Jaquirana ou Alto Javarí, passando antes pelo ponto mais oci- 
dental do Brasil, situado nas proximidades da nascente do rio 
Moa. 

“Da nascente principal do rio Javarí desce pela meia dis- 


tância entre as margens dêsse rio até a sua bôca, no rio Soli- 
mões, ou Amazonas. 


“5 RATIO ET id FRADE: TE em = 
, y TOME TA TEN) E ea A i i Tae 


Po Ta 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 279 


“O trecho da fronteira compreendido entre a bôca do Ja- 
varí e a interseção do thalweg do rio Solimões ou Amazonas 
com o paralelo da bôca do igarapé Santo Antônio, não está 
ainda definido, devendo, entretanto, como parece mais lógico 
correr a linha divisória pelo thalweg do rio Solimões ou Ana- 


“Os trabalhos da Comissão Mixta encarregada da demar- 
cação da fronteira brasileira-peruana tiveram início em 1918, 
mas foram suspensos no ano seguinte. 

“Reiniciados em 1920, sete anos depois estava concluida 
a demarcação da fronteira, que ficou assinalada por oitenta e 
seis marcos, desde a bôca do arroio Iaverija, no rio Acre, até 
a nascente principal do Javarí. 

“Os rios Chandless e Yaco foram levantados pela Comis- 
são Brasileira, cuja chefia esteve a cargo do contra-almirante 
Antônio Alves Ferreira da Silva” (2). 


7. A região fronteiriça. 


A região fronteiriça entre o Perú e o Brasil está dividida 
entre o Território do Acre e o Estado do Amazonas, neste ex- 
clusivamente a margem direita do rio Javarí, da nascente à 
foz no Solimões ou Amazonas. Além dêste, de 1.428 kms, 
outros trechos fluviais (rios Breu, Santa Rosa, Purús e Cham- 
buiaco), estão entremeados por divisores de águas, de que é 
maior o do Ucaiale-Juruá, de 593 kms. 

Assim, além da planície amazônica, pequenas elevações aí 
se encontram, que nem merecem a usual designação de serras. 
Tão ínfimas são essas diferenças de nível, que entre os seus 
velhos, variáveis e muito navegáveis rios de baixada, como 
são o Juruá, Purús, Yaco, Acre e outros, diversos são OS Vara- 
douros que os comunicam (°), possibilitando a futura abertura 
de canais, talvez complementares da estrada Transacreana, 


(2) Op. cit. (Rio de Janeiro, 1940), pp. 77/78 e 80. 

(3) Cf. F. A. Raja Gabaglia — “Aspectos Gerais da Fisiografia 
das Regiões Fronteiriças. VI — As Bacias do Juruá”, do Purús e do Ma- 
deira”, in Boletim Geográfico. Conselho Nacional de Geografia (Rio de 
Janeiro), ano IV, n.º 39, junho de 1946, pp. 306/307. 
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planejada por Euclides da Cunha (*). Zonas florestais, como 
quase tôda a Amazônia, o Território do Acre e a faixa margi- 
nal do Javarí produzem a borracha e os outros produtos re- 
gionais, utilizando-se, com exclusividade, do abundante trans- 
porte fluvial. 

Demograficamente, essa região fronteiriça é das mais des- 
povoadas do Brasil, nunca atingindo o mínimo de 1 habitante 
por quilômetro quadrado. 

Apenas uma cidade está localizada junto à linha divisória 
de quase 3.000 kms. de extensão: Benjamin Constant, à mar- 
gem do Javarí, no Estado do Amazonas, com 0,13 habitante 
por km.?, em sua superfície municipal de 73.119 km., maior 
que a de muitos países e mesmo alguns Estados do Brasil. 

Dois pequenos núcleos de povoamento ainda existem ao 
longo da fronteira: Remate de Males, no mesmo município ama- 
zonense; e Taumaturgo, no município acreano de Cruzeiro do 
Sul. 

Três cidades acreanas ficam localizadas dentro da faixa 
fronteiriça de 150 ks.: Cruzeiro do Sul, Seabra e Feijó (). 


(*) A Margem da História, cit., pp. 115/135. 
R (©) Cf. Moacir M. F. Silva — “Geografia das Fronteiras no Bra- 
sii (Alguns aspectos)”, in Revista Brasileira de Geografia. Instituto Bra- 


sileiro de Geografia e Estatística (Rio de Janeiro), ano IV, n.º 4, outubro- 
dezembro de 1942, 
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O BRASIL NAS DUAS GUERRAS MUNDIAIS 


Extintas, com o Barão do Rio Branco, tôdas as questões 
relativas à fixação das fronteiras terrestres do Brasil, pouco 
depois da morte do grande chanceller foi o nosso país chama- 
do a participar do primeiro conflito de natureza universal, a 
guerra de 1914/1918. Conquanto diretamente não chegas- 
sem as suas costas marítimas a sofrer os efeitos da confla- 
gração — o que estava reservado à segunda guerra mundial 
— tendia para essa situação o desrespeito, pela Alemanha, 
das normas já então estabelecidas para os grandes dissídios 
internacionais. 

Vejamos, porém, ordenadamente, quanto possa interessar 
à nossa fronteira marítima, na participação do Brasil nos dois 
maiores choques armados que registra a História contempo- 
rânea, 


1. Guerra de 1914/1918. 


a) A neutralidade brasileira e o bloqueio alemão. 


Apesar de algumas pequenas questões consequentes da 
guerra do Paraguai ou relativas aos imigrantes alemães em 
grande número localizados no Sul do país, desde o Império, 
eram satisfatórias as relações entre o Brasil e a Alemanha, 
ao romper na Europa a guerra de 1914/1918. 

Daqueles incidentes apenas um, o da canhoneira “Pan- 
ther”, em 1905, interessa à nossa história litorânea. Consis- 
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tiuiu na insólita iniciativa do respectivo comandante, no pôrto 
catarinense de Itajaí, de mandar à terra oficiais e marinheiros, 
com a incumbência de procurar unt desertor alemão, apesar da 
oferta de ação, nesse sentido, das autoridades locais. Recla- 
mando o Brasil, recebeu completas satisfações pela ocorrência. 

Dois anos depois, na Conferência da Paz, reunida na Háia, 
tendo proposto a delegação dos Estados Unidos que se ado- 
tasse o princípio da inviolabilidade da propriedade particular 
ínimiga no mar, lembrou o nosso representante, Rui Barbosa 
que o Brasil havia aderido à declaração de París, de 16 de 
abril de 1856, sôbre os princípios de direito marítimo vigentes 
em tempo de guerra (!). Assinamos, porém, em 1907, as 
novas convenções internacionais relativas à neutralidade em 
caso de conflito. 

Rompendo, em 1914, a Grande Guerra, na Europa, suces- 
sivamente decretou o nosso govêrno, presidido pelo marechal! 
Hermes da Fonseca e depois pelo Sr. Wenceslau Braz, de acôr- 
do com aquelas normas, a completa neutralidade do Brasil, re- 
lativamente aos diversos beligerantes com os quais mantínha- 
mos relações diplomáticas. 

A proporção que asumiam novas e mais violentas formas 
a conflagração universal, mais vivas também iam se tornando, 
no país, as suas propensões para a causa dos aliados. Assim, 
em julho de 1916, tendo ido a Buenos Aires representar o Bra- 
sil no centenário do Congresso de Tucumán o senador Rui Bar- 
bosa, na Faculdade de Direito da capital argentina definiu o 
que entendia ser “o dever dos neutros”, dizendo, em memo- 
rável conferência: 


“Entre os que destroem a lei e os que a observam não há 
neutralidade admissível. Neutralidade não quer dizer impas- 
sibilidade: quer dizer imparcialidade; e não há imparcialidade 
entre o direito e a injustiça. Quando entre ela e êle existem 
normas escritas que os discriminam, pugnar pela observância 
dessas normas não é quebrar a neutralidade; é praticá-la. Des- 
de que a violência pisa aos pés arrogantemente o código escrito, 
cruzar os braços é servila. Os tribunais, a opinião pública, 


C) Cf. Oto Prazeres — O Brasil na Guerra. Algumas notas para a 
História. (Rio de Janeiro, 1918), pp. 23/25. 
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a consciência não são neutros entre a lei e o crime. Em pre- 
sensa da insurreição, a neutralidade não pode ser a abstenção, 
não pode ser a indiferença, não pode ser a insensibilidade, não 
pode ser o silêncio” (2). 

Apesar dessa valiosa opinião, que teve enorme repercus- 
são internacional, permaneceu inalterada a nossa neutralidade, 
desde agôsto de 1914 até janeiro de 1917. 


Nesse último mês, porém, notificou o govêrno alemão à 
legação do Brasil em Berlim, participando-lhe, sob pretexto 
de terem falhado as suas aberturas de paz tentadas em fins 
do ano anterior, que via-se “forçado a suprimir as restrições 
mantidas até agora no emprêgo dos meios de combater no 
mar”. Respondendo ao aviso, esclareceu o ministro Gurgel 
do Amaral, de acôrdo com instruções recebidas do Rio de Ja- 
neiro, que o Brasil não poderia aceitar como efetivo o anuncia- 
do bloqueio, contra êle protestando, e por suas consequências 
declarando responsável o govêrno alemão. 


b) Rompimento de relações com a Alemanha. 


Dando cumprimento à ameaça que atingia aos neutros, às 
23,30 horas do dia 3 de abril de 1917 foi torpedeado por um 
submarino alemão o vapor brasileiro “Paraná”, quando se 
achava a dez milhas do pôrto francês de Barfleur, morrendo 
três de seus tripulantes. Embora o govêrno de Berlim tivesse 
pressa em manifestar ao ministro brasileiro “a expressão do 
seu mais vivo pesar, para o caso em que o triste acontecimento 
tenha sido ocasionado pela ação de uma unidade da marinha 
imperial” — resolveu o Brasil romper imediatamente as suas 
relações diplomáticas com a Alemanha. 

Fazendo-o, em nota do dia 11 do mesmo mês e ano, lem- 
brou-lhe que havia protestado contra o anunciado bloqueio 
sem restrições — “por se tratar de medidas contrárias às re- 
gras gerais da guerra marítima”. Lembrou mais que, assim 
procedendo, “limitava-se a reclamar o cumprimento de prin- 
cípios de direito e estipulações que o próprio govêrno alemão 
reconheceu e confirmou, quer com a Declaração de París de 


(2) Fernando Neri — Rui Barbosa. Ensaio bio-bibliográfico. (Rio 
de Janeiro, 1932), pp. 152/153. 
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tiuiu na insólita iniciativa do respectivo comandante, no pôrto 
catarinense de Itajaí, de mandar à terra oficiais e marinheiros, 
com a incumbência de procurar unt desertor alemão, apesar da 
oferta de ação, nesse sentido, das autoridades locais. Recla- 
mando o Brasil, recebeu completas satisfações pela ocorrência. 

Dois anos depois, na Conferência da Paz, reunida na Háia, 
tendo proposto a delegação dos Estados Unidos que se ado- 
tasse o princípio da inviolabilidade da propriedade particular 
ínimiga no mar, lembrou o nosso representante, Rui Barbosa 
que o Brasil havia aderido à declaração de París, de 16 de 
abril de 1856, sôbre os princípios de direito marítimo vigentes 
em tempo de guerra (1). Assinamos, porém, em 1907, as 
novas convenções internacionais relativas à neutralidade em 
caso de conflito. 

Rompendo, em 1914, a Grande Guerra, na Europa, suces- 
sivamente decretou o nosso govêrno, presidido pelo marecha! 
Hermes da Fonseca e depois pelo Sr. Wenceslau Braz, de acôr- 
do com aquelas normas, à completa neutralidade do Brasil, re- 
lativamente aos diversos beligerantes com os quais mantínha- 
mos relações diplomáticas. 

À proporção que asumiam novas e mais violentas formas 
a conflagração universal, mais vivas também iam se tornando, 
no país, as suas propensões para a causa dos aliados. Assim, 
em julho de 1916, tendo ido a Buenos Aires representar o Bra- 
sil no centenário do Congresso de Tucumán o senador Rui Bar- 
bosa, na Faculdade de Direito da capital argentina definiu o 
que entendia ser “o dever dos neutros”, dizendo, em memo- 
rável conferência: 


“Entre os que destroem a lei e os que a observam não há 
neutralidade admissível. Neutralidade não quer dizer impas- 
sibilidade: quer dizer imparcialidade; e não há imparcialidade 
entre o direito e a injustiça. Quando entre ela e êle existem 
normas escritas que os discriminam, pugnar pela observância 
dessas normas não é quebrar a neutralidade; é praticá-la. Des- 
de que a violência pisa aos pés arrogantemente o código escrito, 


z 


cruzar os braços é servila. Os tribunais, a opinião pública, 


) €) Cf. Oto Prazeres — O Brasil na Guerra. Algumas notas para à 
História. (Rio de Janeiro, 1918), pp. 23/25. 
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a consciência não são neutros entre a lei e o crime. Em pre- 
sensa da insurreição, a neutralidade não pode ser a abstenção, 
não pode ser a indiferença, não pode ser a insensibilidade, não 
pode ser o silêncio” (2). 

Apesar dessa valiosa opinião, que teve enorme repercus- 
são internacional, permaneceu inalterada a nossa neutralidade, 
desde agôsto de 1914 até janeiro de 1917. 


Nesse último mês, porém, notificou o govêrno alemão à 
legação do Brasil em Berlim, participando-lhe, sob pretexto 
de terem falhado as suas aberturas de paz tentadas em fins 
do ano anterior, que via-se “forçado a suprimir as restrições 
mantidas até agora no emprêgo dos meios de combater no 
mar”. Respondendo ao aviso, esclareceu o ministro Gurgel 
do Amaral, de acôrdo com instruções recebidas do Rio de Ja- 
neiro, que o Brasil não poderia aceitar como efetivo o anuncia- 
do bloqueio, contra êle protestando, e por suas consequências 
declarando responsável o govêrno alemão. 


b) Rompimento de relações com a Alemanha. 


Dando cumprimento à ameaça que atingia aos neutros, às 
23,30 horas do dia 3 de abril de 1917 foi torpedeado por um 
submarino alemão o vapor brasileiro “Paraná”, quando se 
achava a dez milhas do pôrto francês de Barfleur, morrendo 
três de seus tripulantes. Embora o govêrno de Berlim tivesse 
pressa em manifestar ao ministro brasileiro “a expressão do 
seu mais vivo pesar, para o caso em que o triste acontecimento 
tenha sido ocasionado pela ação de uma unidade da marinha 
imperial” — resolveu o Brasil romper imediatamente as suas 
relações diplomáticas com a Alemanha. 

Fazendo-o, em nota do dia 11 do mesmo mês e ano, lem- 
brou-lhe que havia protestado contra o anunciado bloqueio 
sem restrições — “por se tratar de medidas contrárias às re- 
gras gerais da guerra marítima”. Lembrou mais que, assim 
procedendo, “limitava-se a reclamar o cumprimento de prin- 
cípios de direito e estipulações que o próprio govêrno alemão 
reconheceu e confirmou, quer com a Declaração de París de 


(2) Fernando Neri — Rui Barbosa. Ensaio bio-bibliográfico. (Rio 
de Janeiro, 1932), pp. 152/153. 
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1856, quer com a sua legislação em vigor, quer com a Declara- 
ção de Londres de 1909, assinada com a expressa indicação de 
que as regras nela exaradas correspondem, em substância, aos 
princípios geralmente reconhecidos do Direito Internacional”. 
Regras, estas, que de acôrdo com os tratadistas, inclusive os 
alemães, poderiam ser assim resumidas: 


“Tt — Os neutros não são obrigados a respeitar o bloqueio 
que não seja efetivo, isto é, mantido por fôrça suficiente para 
vedar, realmente, o acesso ao litoral inimigo. 

“TI — O navio que tenta infringir o bloqueio efetivo está 
sujeito a ser apresado, mas não destruido. 

“TI — Quando mesmo uma necessidade excepcional pu- 
desse autorizar a destruição do navio neutro violador do blo- 
queio, as pessoas que nêle se encontram devem ser respeitadas”. 


Verificando-se, no caso, à inobservância, pela Alemanha, 
dos três princípios enunciados, o Presidente do Brasil era for- 
cado a suspender as relações diplomáticas e comerciais com 
aquêle país. 

Além dessa causa próxima, outras concorriam, justifican- 
do a nossa atitude. Com a sua autoridade de ex-ministro da 
presidência sob a qual registraram-se êsses fatos, assegurou 
mais tarde, como historiador, João Pandiá Calógeras: “Embora 
partidário sincero da neutralidade absoluta, Wenceslau Braz 
não podia permanecer indiferente quando as provas da inter- 
venção oculta da Alemanha estavam se multiplicando, tais 
como violações da legislação brasileira, fazendo dos portos na- 
cionais bases de reabastecimento dos cruzadores armados, fo- 
mentando paredes operárias, e tentando mobilizar as colônias 
povoadas com elementos germânicos” (ë). 


c) Reconhecimento e proclamação do estado de guerra. 


Desde fevereiro de 1917, em consequência das referidas 
resoluções da Alemanha, que importavam numa ilimitada ex- 
tensão da guerra submarina, prejudicial aos neutros, também 


(8) J. Pandiá Calógeras — Formação Histórica do Brasil. (Rio de 
Janeiro, 1930), pp. 468/469. 
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havia resolvido romper suas relações com o govêrno de Berlim 
o dos Estados Unidos da América. 

Dois meses depois, em abril, mediante prévia declaração 
do Congresso, proclamou o presidente Woodrow Wilson a exis- 
tência do estado de guerra entre os dois países. 

Apesar de extendida aos Estados Unidos, imediatamente, 
a nossa neutralidade, ainda vigente, não tardou o presidente 
Wenceslau Braz a solicitar do Congresso Nacional a sua revo- 
gação, relativamente àquele país, salientando que o fazia em 
obediência às nossas tradições diplomáticas e tendo em vista 


a segurança de nossas “costas extensas e indefesas”, nos se- 
guintes têrmos: 


“O govêrno não podia ir além; mas a Nação Brasileira, 
pelo seu órgão legislativo, poderá, sem intúitos belicosos, mas 
com firmeza, considerar que um dos beligerantes é parte inte- 
grante do continente americano e que a êsse beligerante es- 
tamos ligados por tradicional amizade, e pelo mesmo pensa-, 
mento político na defesa dos interêsses vitais da América e dos 
princípios aceitos de Direito Internacional. 

“Tem sido esta sempre a conduta do Brasil; a República 
mantem-se fiel à tradição ininterrupta da sua política externa; 
hoje não poderia repudiar as idéias que inspiraram a nota- 
protesto do Império do Brasil, em 15 de maio de 1866, quando 
uma esquadra européia bombardeou uma cidade sul-americana. 

“A nossa orientação já então era que as Nações do Con- 
tinente, de riqueza e de população disseminadas ao longo de 
costas extensas e indefesas, necessitam mais que outras que 
sejam mantidas as máximas da civilização moderna e que cons- 
tituem a sua principal e mais eficaz proteção”. 

Aprovada pelo Congresso essa proposta presidencial, trans- 
formou-se a mesma em decreto a 1.º de junho de 1917, ficando 
sem efeito a referida declaração de nentralidade, quanto aos 
Estados Unidos. Além disso, ficou o govêrno autorizado a uti- 
lizar os navios mercantes alemães ancorados nos portos do 
Brasil, e a tomar medidas de defesa da nossa navegação no 
exterior, podendo combinar, com as nações amigas, providên- 
cias que assegurassem a liberdade do comércio de importação e 
exportação. 
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Quando ocorriam êsses fatos, registravam-se novos ata- 
ques alemães à marinha mercante brasileira. A noite de 20 
de maio foi afundado, à entrada do pôrto francês de Brest, o 
nosso vapor “Tijuca”. Dois dias depois, o mesmo acontecia 
ao vapor “Lapa”, que das Canárias rumava a Marselha. 

“Em virtude da reincidência dos atentados destruidores 
da nossa propriedade e liberdade comercial e de transporte, o 
Presidente da República expediu o decreto n.º 12.533, de 28 de 
junho de 1917, revogando todos Os decretos de neutralidade 
em relação à França, Rússia, Grã-Bretanha, Japão, Portugal e 
Itália, na guerra contra o Império Alemão, e ordenou o patru- 
lhamento das nossas costas e mares circunvizinhos, por unida- 
des de nossa marinha de guerra” ($). 

Afinal, a 25 de outubro, chegando a notícia de que um 
quarto navio brasileiro, o “Macau”, havia sido torpedeado, e 
prêso o respectivo comandante, solicitou o govêrno ao Con- 
gresso Nacional que caracterizasse por lei “a posição de defen- 
siva que nos têm determinado os acontecimentos, fortalecendo 
os aparelhos de resistência nacional e completando a evolução 
de nossa política externa, à altura das agressões que vier a 
sofrer o Brasil”. 

Em resposta, votaram a Câmara dos Deputados e o Sena- 
do um projeto em que era reconhecido e proclamado o estado 
de guerra iniciado pelo Império Alemão contra o Brasil, ficando 
o Presidente da República autorizado a tomar tôdas as medi- 
das necessárias à defesa nacional e segurança pública. Quando 
de sua discussão e votação, declarou o senador Rui Barbosa: 


“Necessário é que no espírito dos nossos conterrâneos en- 
tre bem sêriamente a convicção sagrada e verdadeira de que, 
participando desta guerra, o Brasil vai defender a si mesmo, 
nossos interêsses que são a essência da existência de todos os 
povos civilizados; vai defender não só a sua existência moral, 
mas ainda a sua existência política, nestas instituições às 
quais está ligada a sorte do nosso futuro. Vai defender ainda, 


j (4) Raul Alves de Sousa — História Política dos Governos da Re- 
pública (Rio de Janeiro, 1927, p. 209). 


HISTÓRIA DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 287 
senhores senadores, muito séria, muito real, muito incontestã- 
velmente a estabilidade territorial da nossa existência, o nosso 
próprio território, o nosso patrimônio moral na América, tôda 
essa vasta extensão que a população brasileira sabe, com os 
muitos milhões de almas de que sè compõe, que amanhã, se o 
desenlace dessa luta não fôsse o que as boas almas, o que as 
almas cristãs, o que as almas jurídicas esperam, seria uma das 
primeiras prêsas entregues à cubiça desenfreada e onipotente 
da soberania da fôrça proclamada com a razão suprema das 
cousas no mundo civilizado”. 


Sancionado a 26 de outubro de 1917, o decreto n.º 3.361 


colocou o Brasil entre os participantes efetivos da primeira 
Guerra Mundial. 


d) O Brasil na primeira Guerra Mundial. 


Poucos dias depois da entrada do Brasil na guerra, mais 
dois navios nossos foram torpedeados nas proximidades das 
ilhas de Cabo Verde, quando se dirigiam para o Havre, sendo 
mortos dois marinheiros: o “Acari” e o “Guaíba”. 

Comunicando-o ao Congresso Nacional, solicitou-lhe o chefe 
do Poder Executivo medidas de exceção que visavam impedir 
a saída do país de recursos que fôssem auxiliar o inimigo. 

Atendendo à mensagem presidencial votaram a Câmara e 
o Senado a Lei n.º 3.393, de 16 de novembro de 1917, que habi- 
litou o govêrno a agir naquele sentido. Uma de suas autoriza- 
ções dizia respeito aos contratos de concessões de terras públi- 
cas, em que eram interessadas companhias alemãs, e que seriam 
revistos pela União e pelos Estados. 

Dando expressão prática à solidariedade do Brasil aos alia- 
dos, foi aprestada uma divisão naval, composta de dois cruza- 
dores e quatro destroyers, que sob o comando do contra-almi- 
rante Pedro Max de Frontin no ano seguinte foi cooperar com 
a esquadra inglêsa em águas africanas, no patrulhamento do 
Atlântico equatorial. Aviadores navais e militares, bem 
como oficiais do exército brasileiro, seguiram para os campos 
de luta, na Europa, enquanto no país reorganizavam-se as suas 
fôrças da ativa e da reserva. Uma missão médica enviada à 
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França, foi o último auxílio do Brasil, antes da assinatura do 
armistício de novembro de 1918 (5). 

Terminada a guerra, participamos da Conferência da Paz, 
reunida em Versailles, no ano seguinte, como sempre não se 
aproveitando o Brasil das circunstâncias para obter quaisquer 
vantagens. O mesmo ocorreu na Liga das Nações, de que fi- 
zemos parte até 1926. 


2, Guerra de 1939/1945. 


a) A neutralidade americana. 


Quase três anos antes do rompimento da segunda Guerra 
Mundial, já cogitavam as nações americanas da manutenção de 
sua segurança, diante da agressiva política expansionista no 
Extremo Oriente adotada pelo Japão contra a China, na Áfica 
pela Itália contra a Abissínia, e na própria Europa planejada 
pela Alemanha. Assim, em 1936, na Conferência Interameri- 
cana de Consolidação da Paz, reunida em Buenos Aires, apre- 
sentou a Delegação do Brasil um projeto de Pacto Interameri- 
cano de Segurança Coletiva, em cujos artigos 1.º e 3.º era de- 
clarado o seguinte: 


“As Altas Partes Contratantes, firmemente dispostas a 
defender o continente americano contra a tendência expansio- 
nista de outros povos, declaram que não terá aplicação na Amé- 
rica a doutrina segundo a qual a carência de matérias primas, 
o excesso de população ou qualquer outro pretexto dá direitos 
à aquisição de terras alheias”. 

“As Altas Partes Contratantes concordam em se concertar 
imediatamente umas com as outras, para a defesa comum e 
resguardo de tôdas, se a segurança nacional, a integridade ter- 
ritorial ou a independência política de um país americano vier 


a ser ameaçada ou comprometida por qualquer país extra-conti- 
nental”. 


(5) Cf. os nossos livros verdes da guerra de 1914/1918: Guerra da 
Europa. Documentos Diplomáticos. Atitude do Brasil. 1914-1917. Minis- 
tério das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 1917), passim. — Guerra 
da Europa. Documentos Diplomáticos. Atitude do Brasil.” 1918. Ministé- 
rio das Relações Exteriores. (Rio de Janeiro, 1918), passim. 
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Consolidando essa tendência, consideraram os participan- 
tes da Oitava Conferência Internacional Americana, reunida em 
Lima, no ano de 1938, “que o respeito à personalidade, sobera- 
nia e independência de cada Estado americano constitue a es- 
sência da ordem internacional amparada pela solidariedade 
continental, manifestada histôricamente e mantida por decla- 
rações e tratados vigentes”, e aprovaram a importantíssima 
Resolução CIX, declarando o seguinte: 


“iL — Que reafirmam sua solidariedade continental e seu 
propósito de colaborar na manutenção dos princípios em que 
se baseia a dita solidariedade. 

“2º — Que, fiéis aos princípios antes enunciados e à sua 
soberania absoluta, reafirmam sua decisão de mantê-los e de- 
fendê-los contra tôda intervenção ou atividade estranha que 
possa ameaçá-los. 

“3.º — E que, para o caso em que a paz, a segurança ou 
a integridade territorial de qualquer das Repúblicas america- 
nas se veja assim ameaçada por atos de qualquer natureza que 
possam menoscabá-las, proclamam seu interêsse comum e sua 
determinação de tornar efetiva sua solidariedade, coordenando 
suas respectivas vontades soberanas mediante o procedimento 
da consulta que estabelecem os convênios vigentes e as decla- 
rações das Conferências Interamericanas, usando dos meios que 
em cada caso aconselhem as circunstâncias”. 


Rompendo a 1.º de setembro de 1939 a guerra na Europa, 
com a invasão, por tropas alemãs, do território polonês, e com 
a consequente declaração de guerra da Inglaterra e França à 
Alemanha, tomou o nosso govêrno as providências necessárias 
à manutenção da mais estrita e fiel neutralidade do Brasil 
diante do novo conflito. Para isto expediram-se as nossas Re- 
gras de Neutralidade, que desde o -mês de junho anterior 
haviam sido preparadas, e que, decretadas a 2 de setembro, isto 
é, no dia seguinte ao do comêço da conflagração, com os com- 
plementos e modificações decretados em 3 de julho de 1940 e 
15 de janeiro de 1941, serviram até a entrada do país na 
guerra. Ao receber a comunicação do início do estado de be- 
ligerância entre quaisquer países com os quais mantivesse re- 
lações diplomáticas, reafirmava imediatamente o govêrno bra- 
sileiro, por sucessivos decretos, a sua rigorosa neutralidade. 
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De acôrdo com a citada Declaração de Lima, pouco depois 
do rompimento das hostilidades na Europa reuniram-se pela 
primeira vez, em consulta, os ministros das Relações Exterio- 
res das nações americanas, na cidade do Panamá, em setembro- 
outubro de 1939. Confirmaram, então, o princípio da solida- 
riedade continental proclamado anteriormente no Perú, e apro- 
varam diversas resoluções relativas à neutralidade geral das 
repúblicas do continente diante do conflito, sobretudo quanto à 
parte marítima. Nesta, pelas suas consequências e extensão, 
foi mais importante a Resolução XV, ou Declaração do Pana- 
má, que criou em tôrno dos respectivos litorais uma zona de 
segurança, nos seguintes têrmos: 


“Como medida de proteção continental, as repúblicas ame- 
ricanas, enquanto mantiverem sua neutralidade, têm o direito 
indiscutível de conservar livres de todo ato hostil, por parte 
de qualquer nação beligerante não americana, as águas adja- 
centes ao continente americano, que considêram como de in- 
terêsse primordial e de direta utilidade para suas relações, 


quer o referido ato hostil seja praticado de terra, do mar ou 
do ar”. 


Fundamentando a sua opinião a respeito do reconhecimento 


da existência do “mar continental”, declarou então a Delegação 
do Brasil: 


“A segurança continental, contra agressões de ultramar 
precisa, porém, de ser procurada em bases mais seguras. 

“E” nos oceanos que nos cercam que está a sorte futura 
de nossas soberanias, porque a proteção das terras americanas 
não será possível, como no passado, sem a segurança de seus 
mares. 

“O mar, fora das águas territoriais, a três milhas, apenas, 
de nossas costas, de nossas cidades e até de nossas capitais, 
não só não é nosso, como nêle estamos à mercê de uma ação 
contrária à livre e pacífica expansão de nossas soberanias, de 
nossas relações continentais e até das ligações marítimas dos 
portos de um mesmo país. 

“A defesa da integridade territorial continental urge, 


pois, juntar como parte inseparável do todo político americano, 
a segurança dos mares continentais. 
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“A Reunião do Panamá deve pleitear e receber de todos 
os beligerantes envolvidos na guerra, de que não participa ne- 
nhuma república americana, a segurança de que os países em 
conflito se absterão de quaisquer atos hostis ou de atividades 
bélicas no mar, dentro do limite das águas adjacentes ao con- 
tinente americano, consideradas de utilidade e de interêsse di- 
reto e primacial pelas repúblicas americanas. 


“Esperamos que as nações beligerantes e as que futura- 
mente vierem a entrar em guerra encarem e respeitem esta 
declaração a ser feita no Panamá como complementar da Dou- 
trina de Monroe e das Declarações de Buenos Aires e de Lima. 

“Achamos que o princípio do mar continental não fere a 
soberania de outras nações, antes, protegendo a dos países 
americanos, favorece as relações pacíficas de todos os povos. 
Assiste, ainda, ao nosso continente o direito de reduzir os efei- 
tos da guerra, evitando que a extensão de seus conflitos atinja 
as orlas de nossas praias, perturbando, assim, a nossa tranqui- 
lidade e ameaçando comprometer ou complicar a nossa posição 
neutral. O Brasil não faz, nem nunca fêz questão de fórmulas, 
nem de palavras, mas defenderá a idéia que aventou de um mar 
continental, porque a considera útil à sua e à existência dos de- 
mais povos americanos”. 


b) Violações da neutralidade americana pelos belige- 
rantes. 


Apesar de vitorioso êsse princípio, e de ter sido imediata- 
mente comunicado aos governos da Inglaterra, França e Ale- 
manha, não tardou que apenas dois meses depois fôsse o mesmo 
desrespeitado com o combate a 13 de dezembro de 1939 trava- 
do na costa nordeste do Uruguai, entre alguns navios de guerra 
inglêses e o alemão “Admiral Graf Spee”, e a posterior destrui- 
ção da mesma belonave pela própria tripulação, em águas do rio 
da Prata, — fatos que motivaram o protesto dos países america- 
nos, por intermédio do- Presidente da República do Panamá, 
junto aos citados governos da Inglaterra, França e Alemanha. 

Passados mais dois meses, novo caso surgiu, a 12 de feve- 
reiro de 1940, com o afundamento, pela própria tripulação, a 15 
milhas do litoral brasileiro, do cargueiro alemão “Wakama”, 
quando ia ser atacado por um navio de guerra britânico, — o 
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que motivou novo protesto panamericano junto ao govêrno 
inglês. 

Limitando-nos, daqui por diante, aos casos que interessam 
exclusivamente ao Brasil, novas infrações da zona de segurança 
estabelecida pelas nações americanas foram registradas em 
fins de 1946, 

Assim, a 27 de novembro dêsse ano, em viagem para a 
América do Norte, tendo escalado em Port of Spain, ilha de 
Trinidad, o vapor brasileiro “Buarque” foi aí vistoriado pelas 
autoridades britânicas, que dêle fizeram retirar setenta volu- 
mes destinados ao pôrto venezuelano de La Guaíra, sob pre- 
texto de tratar-se de contrabando de guerra, quando eram, na 
realidade, 38 fardos de alcoolatos perfumados procedentes de 
Buenos Aires e 82 caixas de tecidos embarcadas no Rio de Ja- 
neiro e Recife. 


A 1.º de dezembro seguinte, a 18 milhas do farol do cabo 
de São Tomé, na costa fluminense, foi o paquete nacional 
“TItapé” intimado a parar por um cruzador auxiliar inglês, que 
dêle fêz retirar 22 passageiros alemães, quase todos tripulan- 
tes de navios mercantes dessa nacionalidade, retidos nos por- 
tos do Rio Grande do Sul, Santos e Rio de Janeiro, destinados 
ao Salvador e Belém. 

A 18 de janeiro de 1941, próximo à ponta de Itapocoroia, 
a cinco milhas e meia do litoral catarinense, foi o vapor francês 
“Mendoza” capturado pelo inglês “Astúrias”, fato presencia- 
do pela fôrça aérea brasileira de patrulha. 

Esses três fatos, ocorridos com pequeno intervalo, deter- 
minaram reclamações brasileiras diretamente ao govêrno da 
Inglaterra, sendo obtidas apenas as polidas excusas de que eram 
contingências da guerra, inevitáveis nas circunstâncias em que 
se encontrava êsse beligerante. 

Fora da desejada zona de segurança marítima continental 
outros incidentes com embarcações mercantes nacionais tam- 
bém ocorreram, amplamente demonstrando como é fácil, apesar 
de tôdas as normas preventivas, o envolvimento das nações 
mais pacíficas, nos grandes conflitos internacionais. 

Assim, de outubro a dezembro de 1940, com o govêrno in- 
glês enêrgicamente discutiu o brasileiro a questão da liberação 
da carga de material de guerra anteriormente adquirido na Ale- 
manha e necessário ao aparelhamento de defesa de nossa base 
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de Natal, embarcada no paquete "Siqueira Campos”, retido 
pelos britânicos em Gibraltar. Com a intervenção do Depar- 
tamento de Estado norte-americano foi afinal resolvido o as- 


sunto, cedendo a Inglaterra quanto à sua exagerada compreen- 
são do bloqueio. 


A 22 de março de 1941, no Mediterrâneo, em pleno dia, 
atacou um avião de guerra alemão, com bombas e metralhado- 
ras, o cargueiro brasileiro “Taubaté”, quando, trazendo visíveis 
sinais de sua nacionalidade e carga comum, viajava de Chipre 
para Alexandria, no Egito, morrendo um de seus tripulantes e 
sendo feridos treze. 

A 23 de junho do mesmo ano, na altura das ilhas de Cabo 
Verde, interceptou um submarino alemão, com três tiros, o pa- 
quete “Siqueira Campos”, permitindo a continuação de sua via- 
gem depois de examinados os passaportes dos respectivos pas- 
sageiros e o manifesto da carga de bordo. 

Ficava assim bem claro que apesar da solidariedade ame- 
ricana não abriam mão os beligerantes europeus de sua neces- 
sidade de levar a guerra onde julgassem necessário, mesmo fe- 
rindo a neutralidade dos países cujas alianças pleiteavam. 


c) Rompimento de relações com a Alemanha, Itália e 
Japão. 


Tendo se efetuado em 1940, em Havana, a Segunda Reunião 
de Consulta dos ministros das Relações Exteriores dos países 
da América, uma das resoluções então aprovadas, a XV, sôbre 
“Assistência Recíproca e Cooperação Definitiva das Nações 
Americanas”, estabeleceu o princípio de “que todo atentado de 
um Estado não americano contra a integridade ou inviolabili- 
dade do território, contra a soberania ou independência política 
de um Estado americano, será considerado como um ato de 
agressão contra os Estados que assinam esta Declaração” 


Em consequência dêsse compromisso, tendo fôrças navais e 
aéreas do Império do Japão atacado de surprêsa, a 7T de dezem- 
bro de 1941, as bases militares e navais pertencentes aos Esta- 
dos Unidos da América, localizadas em Pearl Harbor, no arqui- 
pélago de Hawai, e em Manilha, nas ilhas Filipinas, no Oceano 
Pacífico, realizou-se no mês seguinte, na cidade do Rio de Ja- 
neiro, para deliberar sôbre a matéria, a Terceira Reunião de 
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Consulta dos chancelleres do continente, a qual, além de rea- 
firmar aquêle princípio, resolveu condenar a referida agressão 
japonesa a um país da América, nos seguintes têrmos de sua 
XXII Resolução: 


“Į — Deixar consignado que o Japão, ao perpetrar a agres- 
são armada contra os Estados Unidos da América, transgrediu 
os princípios e normas fundamentais do Direito Internacional; e 

“TI — Condenar a referida agressão e protestar contra ela 
ante o mundo civilizado, tornando extensivos tal condenação e 
protesto às potências associadas ao Japão”. 


Resolveu mais, pela Resolução V, recomendar aos governos 
das repúblicas americanas que adotassem medidas tendentes a 
interromper todo O intercâmbio comercial e financeiro, direto 
ou indireto, entre o hemisfério ocidental e as nações signatárias 
do Pacto Tripartido, isto é, a Alemanha, Itália e Japão, já em 
guerra com um país do continente, os Estados Unidos. 

Em consequência dessa recomendação, discursando na ses- 
são de encerramento da Reunião, a 28 de janeiro de 1942, de- 
clarou o nosso ministro das Relações Exteriores, Sr. Osvaldo 
Aranha: 


“O Brasil, meus senhores, em toda a sua História, sempre 
teve como decisivo o valor de sua palavra. Recebemos de 
nossos antepassados êsse patrimônio moral incomparável e o 
defenderemos com tôdas as nossas fôrças. Estamos dispostos 
a todos os sacrifícios para a nossa defesa e a defesa da Amé- 
rica. Nosso povo, que evolveu na paz, que formou sua men- 
talidade no acolhimento fraternal de todos os homens de boa 
vontade, tem em seus estatutos nunca violados o repúdio à 
guerra de conquista. Não acreditamos que a guerra seja ele- 
mento de civilização ou de evolução. Não acreditamos que à 
guerra seja capaz de assegurar a felicidade dos povos. Nosso 
progresso não se processou com o espírito dominado pela obces- 
são da guerra. E, como tôdas as Nações que amam a paz, 
fomos até imprevidentes em nossa defesa, porque os recursos 
do povo os aplicamos em benefício direto do povo e nunca con- 
tra outros povos. 

i “A neutralidade do Brasil foi sempre exemplar, mas nossa 
solidariedade com a América é histórica e tradicional. As de- 
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cisões da América sempre obrigaram o Brasil e, mais ainda, as 
agressões à América. Esta foi a vossa História, essa há de. 
ser a nossa História, porque o curso de tempo não reduziu, 
antes aumentou nos brasileiros não só a confiança em si mes- 
mos, mas a consciência da solidariedade com os seus irmãos 
americanos. 


“Esta é a razão pela qual, hoje, às 18 horas, de ordem do 
Sr. Presidente da República, os embaixadores do Brasil em 
Berlim e Tóquio e o encarregado de negócios do Brasil em 
Roma passaram nota aos governos junto aos quais estão acre- 
ditados, comunicando que, em virtude das recomendações da III 
Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das 
Repúblicas Americanas, o Brasil rompia suas relações diplomá. 
ticas e comerciais com a Alemanha, a Itália e o Japão. 

“Na mesma hora, enviei aos agentes diplomáticos daqueles 
países, no Rio de Janeiro uma nota comunicando essa resolução, 
entregando a cada um dêles os seus passaportes, a fim de que 
se possam transportar com segurança para seus respectivos 
países. 

“Na mesma ocasião, os governadores e os interventores 
nos Estados do Brasil receberam instruções para cassar o “exe- 
quatur” concedido aos agentes da Alemanha, da Itália e do 
Japão”, 


d) Declaração do estado de guerra. 


Em represália pela atitude brasileira de solidariedade ame- 
ricana, a partir de fevereiro de 1942 começaram os submarinos 
alemães e pelo menos um italiano, a atacar navios mercantes 
brasileiros que, quase todos desarmados, viajavam na zona de 
segurança continental estabelecida pela Declaração do Panamá. 


Assim, a 15 daquele mês, foi torpedeado perto de Norfolk, 
na costa da Virgínia, Estados Unidos, o vapor “Buarque”, mor- 
rendo um passageiro. O mesmo aí aconteceu, no dia 18, ao 
cargueiro “Olinda”. Ainda na mesma região foi posto a pique, 
a 7 de março, o “Arabutan”, com a perda de um tripulante. 
Dois dias depois, tocou a vez ao navio “Cairú”, ainda na costa 
norte-americana, desaparecendo alguns homens de sua tripula- 
cão. Próximo a Trinidad perdemos, a 1.º de maio, o “Par- 
naíba”. Avizinhando-se mais do nosso litoral, afundaram os 
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inimigos, a 18 do mesmo mês, a nordeste da ilha de Fernando 
de Noronha, o vapor “Comandante Lira”. Voltando às Anti- 
lhas, ao sul do Haiti foi torpedeado, a 24 de maio, o cargueiro 
“Gonçalves Dias”. Entre Trinidad e a costa venezuelana acon- 
teceu o mesmo, a 1.º de junho, ao navio “Alegrete”. Ainda 
no mar Caribe, perto de Pôrto Rico, foi afundado, a 26 de ju- 
nho, o cargueiro “Pedrinhas”. Um mês depois, o “Tamanda- 
ré”, quando rumava para Trinidad. Próximo de Tobago, ainda 
nas Antilhas, foi posto a pique o “Barbacena”, a 28 de julho. 
No mesmo dia perdemos ainda o “Piave”, na mesma região, 
desaparecendo vários de seus tripulantes. Acercando-se nova- 
mente do litoral brasileiro, torpedearam os submarinos inimi- 
gos, ao largo de Salinas, no Estado do Pará, os navios nacio- 
nais “Lages” e “Osório”, em fins de setembro. 

Em suma, quatorze navios perdidos, entre fevereiro e se- 
tembro de 1942, com várias mortes de tripulantes e passagei- 
ros, alguns desaparecimentos e muitos feridos. 

Pelos dois primeiros torpedeamentos, do “Buarque” e do 
“Olinda”, protestou o govêrno brasileiro junto ao alemão, por 
intermédio do português, cuja representação em Berlim estava 
encarregada dos interêsses do Brasil, sem obter qualquer res- 
posta. 

Em represália, determinou o decreto-lei n.º 4.166, de 11 de 
março de 1942, que os bens e direitos dos súditos da Alemanha, 
itália e Japão, responderiam pelos prejuízos que, para os bens 
e direitos do Estado brasileiro, e para a vida, os bens e os direi- 
tos das pessoas físicas ou jurídicas brasileiras, resultassem de 
atos de agressão praticados por aquêles países. 

Em agôsto de 1942, pela primeira vez embarcações brasi- 
leiras empregadas no transporte litorâneo de passageiros e 
cargas, de um para outro Estado da União, foram atacadas por 
submarinos pertencentes às marinhas de guerra dos países que 
constituiam o chamado Eixo, nas proximidades da costa baiana 
e sergipana. Cinco foram êsses navios postos a pique sem a 
observância dos mais elementares princípios do direito e da hu- 
manidade, causando centenas de vítimas, inclusive mulheres e 
crianças: “Baependi”, “Aníbal Benévolo”, “Araraquara”, 

Araras” e “Itagiba”. Nenhum dêles navegava em zona de 
guerra ou sujeita a bloqueio, nem podia ser suspeito de levar 
carregamento a qualquer adversário das potências eixistas, uma 
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vez que seus portos de destino eram exclusivamente brasilei- 
ros. O seu afundamento junto à costa do Brasil constituia, 
indubitâvelmente, um ato de agressão direta e a extensão da 
guerra à América do Sul. 

A vista disso — terminava a nota oficial a respeito forne- 
cida às missões diplomáticas credenciadas no Rio de Janeiro — 
o govêrno brasileiro fêz saber aos governos da Alemanha e da 
Itália que, a despeito de sua atitude sempre pacífica, não podia 
ser negado que êsses países haviam praticado atos de guerra, 
criando uma situação de beligerância que o Brasil era forçado 
a reconhecer, na defesa de sua dignidade, soberania e seguran- 
ça, próprias e da América. 

Consequentemente, pelo decreto n.º 10.358, de 31 de agôsto 
de 1942, foi declarado o estado de guerra, em todo o território 
nacional. A 16 de setembro seguinte determinou-se a mobi- 
lização geral (8). 


e) O Brasil na segunda Guerra Mundial. 


Não cabe aqui o exame da participação do Brasil na se- 
gunda Guerra Mundial. Basta-nos lembrar, rapidamente, que 
depois da declaração brasileira do estado de guerra passou o 
nosso país a agir de acôrdo com os seus aliados, especialmente 
com os Estados Unidos da América, quanto ao patrulhamento 
naval e aéreo de tôdas as nossas costas e mesmo da importante 
rota militar que vai de Natal, no Rio Grande do Norte, à África 
equatorial. 

Resolvida a participação do Brasil nas lutas que se trava- 
vam na Itália, para lá seguiu, em 1944, a Fôrça Expedicionária 
Brasileira, que, sob o comando do general João Bastita Masca- 
renhas de Morais, em sucessivos combates, travados até maio 
de 1945, eficazmente contribuiu para o avanço dos aliados, dos 
montes Apeninos ao vale do rio Pó, até o colapso dos exércitos 
alemães e italianos que pôs têrmo à guerra na Europa. 


(9) Cf. os dois primeiros tomos de nossos livros verdes já apareci- 
dos sôbre a guerra de 1939/1945: O Brasil e a Segunda Guerra Mundial. 
Ministério das Relações Exteriores. Volumes I e II. (Rio de Janeiro, 
1944), passim. 
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Como sinal de solidariedade continental, o Brasil também 
declarou guerra ao Japão, não tendo chegado a entrar em cam- 
panha contra êsse país pela sua antecipada derrota, no mesmo 
ano de 1945. 

Terminado o conflito, participou o Brasil das negociações 
da paz, como membro do Conselho das Nações Unidas (7). 


(7) Hélio Viana — História do Brasil. Para a terceira série cole- 
gial. (São Paulo, 1946), p. 165. 


ms ESA UA AT TENERE: E ETA 


t 


XXVII Ei 


O BRASIL E O PANAMERICANISMU E 


1. A diversidade americana. 


Descoberto por um genovês, a serviço da Espanha, o con- 
tinente americano foi revelado ao mundo, pouco depois, por 
espanhóis e portuguêses, por outros mercenários italianos, por 
inglêses e franceses. Legitimamente, porém, no primeiro sé- 
culo de sua existência pertenceu apenas à Espanha e Portugal, 
sendo precárias tôdas as tentativas de estabelecimento em suas 
terras, então empreendidas por gente da Inglaterra e da Fran- 
ca. Somente na centúria seguinte aí conseguiram tomar pé, 
na Virgínia e Nova Inglaterra, como no Canadá ou Nova Fran- 
ça e na Guiana. Acompanharam-nos holandeses e mesmo sue- 
cos, êstes transitóriamente. 

Diferenças de raça e de religião assim se inscreveram na 
História do Novo Mundo, ainda antes de vencidas as distâncias 
que durante certo tempo atrazaram o advento dos inevitáveis 
choques de fronteiras. Quando êstes se produziram, também 
na era colonial, nos séculos XVII e XVIII, entre inglêses e fran- 
ceses, entre aquêles e os espanhóis, entre êstes e os portu- 
guêses, entre êstes e os franceses — sofriam todos a influên- 
cia dos acontecimentos europeus, através de alianças principes- 
cas e competições econômicas, choques dinásticos e conflitos de 
maior envergadura. 

O próprio meio físico em que ocorria essa transplantação 
de situações européias era, também, profundamente diverso, 
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com relação aos três grandes grupos de povoadores do conti- 
nente. Os inglêses, logo depois de transposta a fácil barreira 
dos Alleghanys, expandiram-se pela planície do Mississipe, 
antes de atingir, já no século passado, a costa do Pacífico. Os 
espanhóis, depois de passar das Antilhas à terra firme, segui- 
ram a espinha dorsal das Montanhas Rochosas, da Serra Ma- 
dre e dos Andes, com inflexões para leste, rumo ao mesmo Mis- 
sissipe, ao Orenoco e à bacia platina. Os portuguêses, limita- 
dos à faixa litorânea do Atlântico, nos primeiros tempos, com 
as entradas e bandeiras penetraram a fundo na Amazônia e na 
mesma bacia platina, de modo a anular o limite arbitrària- 
mente fixado em Tordesilhas. 

Até mesmo quanto aos indígenas aqui encontrados diver- 
giam as três Américas posteriormente constituidas: em estágio 
superior de cultura os aztecas e incas surpreendidos pelos es- 
panhóis, mais primitivos os do norte e os do sul, enfrentados 
por inglêses e portuguêses. 

Também econômicamente logo se diferenciaram os três 
grupos. Enquanto a exploração mineral desde o princípio cons- 
tituiu a maior preocupação dos espanhóis, só no fim do segun- 
do século pôde atingir os portuguêses, embora sem retirar a 
primazia aqui já obtida pelo açúcar. Ainda mais modestos 
foram, a respeito, os colonos inglêses, obrigados a circunscre- 
ver-se às culturas do fumo, do algodão e do milho — três pre- 
sentes da América indígena ao mundo — nos primeiros de- 
cênios. 

Politicamente, as origens diferentes também condiciona- 
ram rumos diversos. O sistema representativo inglês, uma vez 
adaptado à América, proporcionou às treze colônias do Atlân- 
tico norte a primazia no movimento pela independência e pela 
federação. O localismo espanhol, uma vez transferido ao Novo 
Mundo, teve como consequência o fracionamento dos quatro 
grandes vice-reinos do século XVIII (Nova Espanha, Nova Gra- 
nada, Perú e Rio da Prata), nas dezessete repúblicas do XIX. A 
unidade portuguêsa aqui refletida nos quatro núcleos da ex- 
pansão brasileira (Bahia, Pernambuco, São Vicente e Mara- 
nhão-Pará), resultou no Império também unitário de D. Pedro 
Ie D. Pedro II. 

Aliando-se essas divergentes condições do desenvolvimento 
autonômico às ditadas pela também diversa economia dos três 
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grupos predominantes, encontraremos a explicação dos dife- 
rentes rumos pelos mesmos seguidos na passada centúria. A 
convergência do quase simultâneo aproveitamento do carvão, 
do ferro, do ouro e do petróleo norte-americano gerou a pros- 
peridade dos Estados Unidos nesse período. Enquanto que a de- 
cadência das minas hispano-americanas, ligada aos excessos do 
localismo criollo produziu a dolorosa busca de si mesmos que 
constitue a história da América Hispânica, desde a independên- 
cia de seus muitos países. Ao passo que no Brasil, mais ate- 
nuado o mesmo motivo econômico pela anterior base agrícola e 
pela maior resistência da instituição monárquica, o agrarismo 
escravocrata do Império foi a solução até o lento advento do 
industrialismo republicano. 

Diante do quadro tão complexo das três Américas, inglêsa, 
espanhola e portuguêsa, nem por isso pode ter cabimento a afir- 
mação de que a sua evidente diversidade impossibilita a exis- 
tência da idéia de um continentalismo unificador, de um neces- 
sário sentido americano de totalidade. Pelo contrário, essas 
diferenças servem antes para harmonizar todo o conjunto, com- 
pletando-se recíprocos excessos e deficiências, assim econômicos 
como políticos, tanto de fortuna como de educação, através do 
ideal panamericanista (!). 

Vejamo-lo, desde suas origens, embora com maior aten- 
ção pelo papel nêle representado pelo Brasil. 


2. O ideal panamericanista. 


O primeiro ponto de contacto entre as nações americanas 
nasce da circunstância de tôdas terem sido colônias de países 
europeus, com os quais tiveram de lutar, embora hoje os res- 
peitem como suas mães-pátrias ; tôdas são repúblicas democrá- 
ticas, conquanto tenham passado por maiores ou menores con- 
vulsões de origem autocrática. 

Da necessidade de defesa contra os inimigos europeus da 
independência dos jovens países da América nasceu o paname- 


(1) Cf. Hélio Viana — “Ensino e Conceito de História da América”, 
in Cultura Política, Rio de Janeiro, ano II, n.º 28, junho de 1943. 
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ricanismo. Assim, em 1813, quando lutava contra a Espanha, 
sugeriu Bolívar a união das antigas colônias sul-americanas, 
tendo em vista uma ação de conjunto contra a metrópole e o 
próprio desenvolvimento . Conseguida, anos depois, a separa- 
ção da Colômbia, por uma série de tratados assinados com ou- 
tros países do continente procurou formar alianças que a todos 
garantissem as liberdades há pouco obtidas. No mesmo sen- 
tido agiu a famosa mensagem de 1823, do presidente Monroe, 
dos Estados Unidos, contra a renovação de quaisquer tentati- 
vas européias de recolonização de territórios americanos. 


O Brasil, apesar de sua opção pela fórmula monárquica, 
não permaneceu estranho à mesma tendência. Ainda em tem- 
pos do Reino-Unido com Portugal e Algarves, em 1819, lembrou 
Rodrigo Pinto Guedes, depois almirante e Barão do Rio da Pra- 
ta, a criação de uma Liga Americana, idéia retomada por Sil- 
vestre Pinheiro Ferreira no ano de nossa independência, quan- 
do José Bonifácio caracterizava a nossa política exterior por 
um aspecto nitidamente americanista . Assim, aderindo àquela 
orientação anunciada pelo presidente Monroe, não tardou o go- 
vêrno brasileiro a tentar a consecução de uma aliança com os 
Estados Unidos, a qual se não efetivou por terem cessado os 
mativos que a originariam, isto é, a guerra com Portugal. 


Pouco depois, procurando Bolívar consolidar os seus planos 
de união americana, reuniu no Panamá o Congresso de 1826, 
a que compareceram sômente quatro países, O México, a Amé- 
rica Central, a Colômbia e o Perú. Sem a participação dos Es- 
tados Unidos e do Brasil, cujos representantes, embora nomea- 
dos, não chegaram a tomar parte nos trabalhos, e com a au- 
sência do Chile e das Províncias Unidas do Rio da Prata — 
limitou-se a assembléia à elaboração de um tratado de aliança 


defensiva e ofensiva, visando a manutenção da soberania e in- 
dependência dos signatários. 


Dificuldades da política internacional americana adiaram, 
mas não anularam, os esforços dêsses precursores. 


Coube ao México retomar, embora em bases mais modes- 
tas, o plano de Bolívar, aconselhando, em 1838, 1838 e 1840, a 
assinatura de tratados de amizade e comércio, a fim de serem 
evitadas as guerras, inclusive com a solução dos litígios de 
fronteira e a criação de um direito público uniforme. Neste 
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último ponto insistiu, em 1841, o nosso diplomata Duarte da 
Ponte Ribeiro, em suas Reflexões sôbre as vantagens do preco- 
nizado Congresso Americano. 

Diante da expectativa da vinda à América de uma expedi- 
ção militar organizada na Espanha, reuniu-se em Lima, em 
1847, uma nova Conferência, a que compareceram apenas cinco 
países: Nova Granada, Equador, Perú, Bolívia e Chile. O Bra- 
sil, que não acreditou naquela tentativa auspiciada pelo govêr- 
no de Madrid, manifestou, entretanto, que “na hipótese figu- 
rada, a sua política seria conforme aos interêsses conterrã- 
neos”. (Como resoluções mais importantes dêsse congresso de- 
vem ser mencionadas a adoção do uti possidetis de 1810 como 
norma para as questões de limites, e disposições relativas ao 
arbitramento. 


A mesma necessidade de segurança contra possíveis ata- 
ques externos, motivou a assinatura, em Santiago, em 1856, de 
um tratado de aliança entre os governos do Equador, Perú e 
Chile. Outro, ainda nesse ano, e com o mesmo caráter preven- 
tivo, foi celebrado em Washington, por representantes do Mé- 
xico, Guatemala, Salvador, Costa Rica, Nova Granada, Vene- 
zuela e Perú. 


Renovando-se o perigo espanhol, outra Conferência reali- 
zou-se em Lima, em 1864, quando firmaram convenções sôbre 
a defesa da respectiva integridade territorial, o arbitramento 
obrigatório e outros assuntos, os governos do Salvador, Vene- 
zuela, Colômbia, Equador, Perú, Bolívia e Chile. O Brasil, em- 
bora reconhecesse “as vantagens que, para prosperidade e en- 
grandecimento dos Estados da América, em suas relações entre 
si e com as potências européias, podiam resultar de um acôrdo 
entre os primeiros, em que se fixassem os princípios regulado- 
res de suas relações internacionais em ordem a considerar inal- 
terável a paz e boa inteligência, a prestar-se mútuo auxílio 
quando por ventura perigassem sua integridade e independên- 
cia” — julgou mais oportuno adiar a nomeação de seu repre- 
sentante. Todavia, quando em 1866 bombardearam os espa- 
nhois o pôrto chileno de Valparaiso, enêrgicamente protestou o 
Império, afirmando sua solidariedade com o país atacado. 

Até que a matéria pudesse ser retomada mais tarde, em 
têrmos mais amplos que o das necessidades imediatas da situa- 
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ção internacional de alguns dos países do continente, aqui sò- 
mente se reuniram simples congressos jurídicos, como os de 
Lima, de 1877, e de Montevidéu, de 1888. 


3. As Conferências Internacionais Americanas. 


A Guerra do Pacífico, entre três países sul-americanos, em 
1879/1881, sugeriu a James Blaine, secretário de Estado norte- 
americano, a idéia de reunir uma assembléia continental, em 
que fôssem discutidos os meios tendentes a evitar os conflitos 
armados entre os seus países. 

Falhou, então, a generosa iniciativa, mas, novamente ocu- 
pando aquêle cargo, renovou-a, em 1889, com melhor êxito, o 
mesmo estadista, que conseguiu congregar em Washington, pela 
primeira vez, representantes de tôdas as nações americanas. 

Além de criar, nessa capital, o Bureau Internacional das 
Repúblicas da América, origem da atual União Panamericana, 
discutiu a Primeira Conferência Internacional Americana ques- 
tões da importância do arbitramento e da união aduaneira con- 
tinental. Uma de suas declarações eliminou do direito público 
americano o princípio da conquista territorial, tornando nulas 
as cessões obtidas por pressão de fôrça armada ou ameaça de 
guerra. Obrigatória seria a adoção do arbitramento em tôdas 
as questões referentes aos privilégios diplomáticos e consulares, 
aos limites e territórios, reclamações pecuniárias, validez, inter- 
pretação e execução dos tratados. 

RBeuniu-se na cidade do México, em 1901, a Segunda Con- 
ferência Internacional Americana, ou simplesmente Conferên- 
cia Panamericana, como desde a anterior começaram a ser cha- 
madas. Dezenove nações participaram de seus trabalhos, aliás 
posteriores à Primeira Conferência Internacional da Paz, da 
Háia, de 1899, em que havia sido elaborada uma convenção para 
a solução pacífica dos conflitos internacionais, criando-se para 
isso o Tribunal Permanente, localizado na capital holandesa. 

No México tratou-se principalmente do arbitramento. 
Competiu ao chefe da representação brasileira, José Higino 
Duarte Pereira, propor a codificação do direito público ame- 
ricano. 

Em 1906 reuniu-se no Rio de Janeiro a Terceira Conferên- 
cia Internacional Americana. Salientou então Elihu Root, se- 
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cretário de Estado norte-americano, o caráter preventivo dessas, 
assembléias. Joaguim Nabuco mostrou como era seu objetivo 
tornar coletivo aquilo que fôsse unanimemente aceito. E o 
Barão do Rio Branco, então nosso ministro das Relações Exte- 
- riores, expôs, definitivamente, a orientação do Brasil quanto à 
política internacional. 

Alargaram-se, então, as atribuições do Bureau de Wash- 
ington, de modo a transformá-lo na atual União Panamericana, 
e votaram-se muitas outras resoluções úteis. 


Em 1910, quando se reuniu em Buenos Aires a Quarta Con- 
ferência Internacional Americana, não era favorável a situa- 
ção do continente. Vários dissídios, inclusive relativos a ques- 
tões fronteiriças, separavam alguns de seus países. Por isso 
mesmo, em vez de grandes temas políticos, discutiu a assem- 
bléia principalmente questões práticas, menores quanto ao vo- 
lume, mas ainda assim suficientes para manter a convicção da 
necessidade de suas reuniões periódicas. 

Somente depois de passada à primeira Guerra Mundial 
pôde reunir-se, em 1923, na capital chilena, a Quinta Conferên- 
cia Internacional Americana. 

Apesar da grandeza de seu tema inicial — a formação de 
uma Sociedade das Nações Americanas, não foi êle adiante. O 
mesmo não aconteceria, porém, à outra proposta então apre- 
sentada, segundo a qual tôda agressão a um país americano 
atingiria aos demais, assim como não seria tolerada qualquer 
ocupação definitiva ou temporária de território continental, efe- 
tivada por nação não americana. 

Outra questão fértil em divergências foi a do desarma- 
mento, falhando a tentativa de um entendimento prévio entre 
os três países sul-americanos mais interessados, a Argentina, 
o Chile e o Brasil. 

Presentes as vinte e uma repúblicas do continente, reuniu- 
se em 1928, em Havana, a Sexta Conferência Internacional 
Americana, de que foi principal preocupação a aprovação de um 
código de direito internacional privado. 

Depois de uma grande crise econômica universal, dedicou- 
se a Sétima Conferência Internacional Americana, reunida em 
Moutevidéu, em 1933, de preferência aos assuntos econômicos 
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do continente, embora sem esquecer outros que já constituiam 
objeto permanente das assembléias do gênero. 

O aparecimento, porém, de sério conflito entre dois países 
sul-americanos, a guerra do Chaco, além da tensa situação da 
Europa, determinaram a reunião em Buenos Aires, da Confe- 
rência Interamericana de Consolidação da Paz. Desde 1932, 
haviam os países do continente declarado, em Washington, não 
reconhecerem nenhuma mutação territorial que não fôsse obti- 
da pacificamente, nem a validade de aquisição de terras por 
meio de ocupação ou conquista pela fôrça das armas. No ano 
seguinte, havia sido assinado no Rio de Janeiro, entre a Argen- 
tina e o Brasil, um pacto ante-bélico, ao qual posteriormente 
aderiram outros países americanos. Em 1936, convocada por 
iniciativa do presidente dos Estados Unidos, Franklin Roose- 
velt, a conferência especial foi convidada a pronunciar-se sôbre 
os meios mais efetivos de assegurar a paz no continente. 

Foi o que se fêz, por intermédio de uma Convenção para a 
manutenção, salvaguarda e restabelecimento da paz, e de uma 
Declaração de princípios sôbre a solidariedade e a cooperação 
americana. De acôrdo com a primeira, sempre que se regis- 
trasse qualquer possibilidade de perturbação da paz no conti- 
nente, ou ainda qualquer conflito externo que a ameaçasse, de- 
veriam reunir-se representantes das repúblicas americanas, com 
o objetivo de realizar consultas a respeito. Na Declaração de 
princípios ficou inscrito o seguinte compromisso: 
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“Todo ato sucetível de perturbar a paz da América atinge 
tôdas e cada uma delas e justifica o início dos processos de 
consulta previstos na Convenção para a manutenção, garantia 
e restabelecimento da paz, assinada nesta Conferência”. 
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Já na expectativa do rompimento da segunda Guerra Mun- 
dial reuniu-se em Lima, em 1938, a Oitava Conferência Inter- 
nacional Americana, com a presença de representantes das vinte 
e uma repúblicas do continente, inclusive nove ministros das 
Relações Exteriores. 

Enfrentando os problemas resultantes da situação univer- 
sal, a Conferência resolveu sôbre a maneira de entrarem em en- 
tendimento os chancelleres dos países americanos, quando se 
apresentassem as circunstâncias previstas na reunião anterior, 
de Buenos Aires. E, apesar de divergências então surgidas, 
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foram estabelecidos os princípios da solidariedade americana 
diante do conflito emergente (2). 


4. Novas tendências do panamericanismo. 


Deflagrada, na Europa, a segunda Guerra Mundial, de 
acôrdo com as resoluções da Oitava Conferência Internacional 
Americana, de Lima, efetuou-se imediatamente, no Panamá, no 
mesmo ano de 1939, a Primeira Reunião de Consulta dos Minis- 
tros das Relações Exteriares das Repúblicas Americanas. No 
ano seguinte, em Havana, realizou-se a segunda dessas assem- 
bléias. Em 1942, no Rio de Janeiro, a terceira, em que se de- 
cidiu a ruptura de relações dos países do continente com os que 
formavam o chamado eixo Berlim-Roma-Tóquio, isto é, a Ale- 
manha, a Itália e o Japão. Das principais resoluções dessas 
três reuniões de chancelleres já anotamos as que mais de perto 
interessaram ao Brasil, quando estudamos a participação de 
nosso país na segunda Guerra Mundial. 


Terminada a conflagração, antes que se reunissem em São 
Francisco da Califórnia os representantes das vitoriosas Na- 
ções Unidas, que iam organizar o novo sistema universal, en- 
contraram-se próximo à cidade do México, no castelo de Chapul- 
tepec, os membros dê mais uma conferência especial panameri- 
cana, destinada a estudar importantes Problemas da Guerra e 
da Paz. 

De acôrdo com a sua Resolução VIII, sôbre “assistência re- 
cíproca e solidariedade americana”, ultrapassaram os seus sig- 
natários quanto já haviam convencionado antes, nas citadas 
conferências de Buenos Aires e Lima, como nas Reuniões de 
Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúbli- 
cas Americanas, declarando-se o seguinte: 


(2) Cf. Hélio Lobo — O Panamericanismo e o Brasil. (São Paulo, 
1939). — General Sousa Doca — “Tradição panamericanista do Brasil”, 
in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, 
vol. 179, abril-junho de 1943. — William Manger — La Evolución de las 
Conferencias Internacionales Americanas — e — O Panamericanismo e as 
Conferências Panamericanas. Publicações da União Panamericana. Wash- 
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“a) que todo atentado de um Estado qualquer contra a 
integridade ou a inviolabilidade do território, ou contra a so- 
berania ou independência política de um Estado americano, será 
considerado como ato de agressão contra os demais; 

“b) que, na hipótese de serem executados atos de agres- 
são ou de haver motivos para se acreditar na existência de 
preparativos de agressão, por parte de qualquer Estado, con- 
tra a integridade ou a inviolabilidade do território, ou contra 
a soberania ou a independência política de um Estado america- 
no, os Estados americanos se consultariam, entre si, para de- 
cidir sôbre as medidas que deveriam ser tomadas ; 

“c) que os governos das Repúblicas americanas deveriam 
celebrar um tratado, para fazer face às ameaças ou atos de 
agressão, contra qualquer delas, no qual se estipulassem as 
medidas destinadas a conjurar tais ameaças ou atos de agres- 
são, mediante o emprêgo, por todos ou alguns dos signa- 
tários de semelhante tratado, de uma ou mais das seguintes 
providências: retirada dos chetes das respectivas missões di- 
plomáticas; ruptura das relações diplomáticas; ruptura das re- 
lações postais, telegráficas, telefônicas e radiotelefônicas; in- 
terrupção das relações econômicas, comerciais e financeiras; 
utilização de fôrças militares para se evitar ou repelir agres- 
são”, 


De conformidade com o contido no intem c dessa Resolu- 
ção, que constitue o chamado Ato de Chapultepec, foi elaborado 
em Petrópolis, em agôsto de 1947, na nova Conferência para 
a Manutenção da Paz e da Segurança do Continente, o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca, assinado no Rio de 
Janeiro, no Palácio Itamaratí, a 2 de setembro último, com a 
presença dos presidentes dos Estados Unidos, Sr. Harry Tru- 
man, e do Brasil, general Eurico Gaspar Dutra. 


Começa o novo documento internacional consignando, mais 
uma vez, a condenação formal da guerra, bem como o compro- 
misso das partes contratantes não recorrerem à ameaça ou ao 
uso da fôrça por forma incompatível com as disposições da 
Carta das Nações Unidas ou do próprio Tratado, e o de sume- 
terem qualquer controvérsia, que entre elas surja, aos méto- 
dos de solução pacífica, procurando resolvê-la entre si, mediante 
oS processos vigentes no sistema inter-americano, antes de a 
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referir à Assembléia Geral ou ao Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. 

Reafirma o artigo 3.º o princípio da solidariedade inter- 
americana no caso de ataque armado, por parte de qualquer 
Estado, contra um Estado americano. Trata o artigo seguinte 
da criação de um limite arbitrário, muito ao largo das costas 
do continente americano e além do qual qualquer ataque arma- 
do contra um Estado americano deixará de ser considerado, em 
têrmos do Tratado, da mesma forma que se tivesse sido cometi- 
do aquem de tal limite. 

Para resolver sôbre as situações criadas, foi dada compe- 
tência à Reunião dos Ministros das Relações Exteriores das Re- 
públicas Americanas, cujas decisões, obrigatórias para todos, 
serão tomadas por maioria absoluta de seus membros com di- 
reito a voto. 

Quanto à matéria sujeita ao respectivo exame, é de nosso 
interêsse registrar aqui o que determina o Tratado do Itama- 
rati, a respeito de violação de fronteiras: 

“ Além de outros atos que, em reunião de consulta, possam 
ser caracterizados como de agressão, serão considerados como 
tais: 


“a) o ataque armado, não provocado, por um Estado con- 
tra o território, a população ou as fôrças terrestres, navais ou 
aéreas de outro Estado; 

“b) a invasão, pela fôrça armada de um Estado, do ter- 
ritório de um Estado americano, pela travessia das fronteiras 
demarcadas de conformidade com um tratado, sentença judicial 
ou laudo arbitral, ou, na falta de fronteiras assim demarcadas, 
a invasão que afete uma região que esteja sob a jurisdição efe- 
tiva de outro Estado”. 


Apreciando o importante documento, que é a mais recente 
norma de nossa política internacional, afirmou o embaixador 
Hildebrando Acioli, Secretário Geral do Ministério das Relações 
Exteriores: 


“Nele figuram princípios de elevado alcance político, como 
o da proscrição da guerra entre as partes contratantes e o da 
obrigação de assistência recíproca para evitar ou repelir qual- 
quer agressão contra qualquer delas. Dêle consta igualmente 
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o reconhecimento de uma grande conquista de ordem jurídica, 
qual seja o abandono do dogma da soberania absoluta dos Esta- 
dos, abandono verificado com o repúdio da faculdade de veto 
e a admissão de que as sanções adotadas por dois têrços dos 
Estados signatários que tenham ratificado o Tratado serão 
obrigatórias para todos, ressalvado apenas o caso do emprêgo 
de fôrça armada” (ë). 


(3) Hildebrando Acioli — “A evolução do panamericanismo e o 
Tratado Interamericano de Assitência Recíproca”, in Jornal do Comércio, 
do Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1947. 


CONCLUSÃO 


CONCLUSÃO 


Ao terminar êste curso sôbre a história e a geografia das 
fronteiras do Brasil, cumpre-nos recapitular, à guisa de- con- 
clusão, alguns de seus fatos culminantes, marcos de sua forma- 
ção no passado, bases permanentes de nossa política exterior. 


1. Período colonial. 


Em nossa excursão através de vinte e oito conferências, 
desde as bulas papalinas de concessão a Portugal e à Ordem de 
Cristo das terras conquistadas, exploradas ou descobertas no 
século XV, até o mais recente convênio panamericano, o Trata- 
do de Assistência Recíproca, a 2 de setembro último assinado 
no Palácio Itamarati, acompanhamos tôda uma série de acon- 
tecimentos que têm como resultantes a elaboração e a conso- 
lidação territorial de um dos maiores países do mundo. Por- 
que, embora indiretamente, teve essa consequência a prévia 
partilha luso-espanhola das novas terras americanas, desres- 
peitadas” pelos entradistas e bandeirantes dos séculos XVI e 
XVII, cuja expansão confirmaram as posteriores negociações 
diplomáticas. 

As dificuldades para tanto enfrentadas pelos luso-brasi- 
leiros começaram logo após o descobrimento do Brasil. Vimos, 
na terceira de nossas palestras, o que foi a conquista inicial do 
país, duramente empreendida em lutas litorâneas contra os 
entrelopos e os conquistadores franceses, associados aos indíge- 
nas no Rio de Janeiro como em Sergipe, na Paraíba, Rio Grande, 
Ceará e Maranhão. 

Ainda na mesma centúria, a ocasional união das monar- 
quias ibéricas estava destinada a repercutir profundamente no 
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Brasil. Porque, se de um lado nos prejudicou, com os repeti- 
dos ataques dos inimigos da Espanha, que passaram a ser 
também de Portugal, por outro nos beneficiou, com a possibi- 
lidade da penetração, sem grandes choques, muito além do 
meridiano prefixado em Tordesilhas, tanto na imensa Amazô- 
nia como na bacia platina. Mesmo aquêles assaltos de piratas 
e corsários inglêses, franceses e holandeses, logo elevados à 
categoria de emprêsas de conquista, na foz do Amazonas e em 
todo o Nordeste, tiveram consequências de certo modo úteis, 
por terem provocado o auxílio mútuo entre as separadas e dis- 
tantes capitanias brasileiras.  Confribuiram, assim, para a 
formação de um espírito nacional, dando às dispersas popula- 
ções coloniais o sentimento de unidade que tanto nos caracte- 
riza. E mostraram, com abundância de exemplos, a facilidade 
com que podiam e podem ocorrer desembarques inimigos em 
nosso extensíssimo litoral, rico de enseadas, praias e emboca- 


duras favoráveis às operações militares hoje denominadas 
anfíbias. 


Nessa progressão para o interior, grande foi o papel des- 
empenhado pelos rios. Ao Norte, êles nos beneficiaram, per- 
mitindo, na Amazônia, a fácil penetração dos exploradores, dos 
droguistas, das tropas de resgate e dos missionários, de modo a 
tornar o Brasil mais largo, nessa imensa região. Ao Sul, pelo 
contrário, as vias fluviais nos prejudicaram, permitindo, na 
bacia platina, ao longo dos rios Paraguai, Paraná e Uruguai, as 
subidas dos espanhois antes que pudéssemos tentar suas desci- 
das, o que fêz com que o território brasileiro aí se estreitasse, 
depois dos encontros dos bandeirantes com os povoadores e mis- 
sionários castelhanos em choques que mais tarde as providên- 
cias administrativas, a diplomacia e as ações militares procu- 
raram evitar. Beneficiaram-nos os rios também ao Centro, fa- 
cilitando, por intermédio dos grandes eixos que são o São Fran- 
cisco, o Tocantins, o Araguaia e a linha Guaporé-Mamoré-Ma- 
deira — a ligação natural entre o Sul e o Norte. 


Atingidas, pelo litoral, as extremidades dessas expansões, 
nelas se fixaram pontos de tensão fronteiriça originadores de 
problemas cujas soluções afrontaram os séculos: a Nova Colô- 
nia do Santíssimo Sacramento, ao Sul, e a capitania do Cabo do 
Norte, hoje Território do Amapá, ao Norte. 
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Fundada, aquela, no rio da Prata, em 1680, no mesmo ano 
foi pela primeira vez tomada pelos espanhóis de Buenos Aires. 
Restituida aos luso-brasileiros, o mesmo se repetiu em 1704- 
1705, mas não em 1735-1737, quando herdicamente se defen- 
deu, durante vinte e três meses. Dominada pela superiorida- 
de de fôrças do inimigo, que dispunha de bases mais próximas, 
foi novamente tomada em 1762, restituida, e pela quinta vez 
em um século atacada em 1777, quando pelo Tratado de Santo 
Ildefonso definitivamente a perdemos. Não terminou aí o seu 
emprêgo militar pelo Brasil. Também em 1826, por ocasião da 
rebelião da Cisplatina e da guerra do Império contra as Provín- 
cias Unidas do Rio da Prata, por estas foi inútilmente atacada. 
E ainda em 1852, quando ocorreu a probabilidade de uma to- 
mada brasileira de Buenos Aires, escolheu Caxias a Golônia 
do Sasramento como ponto de partida para o possível assalto, 
caso resistissem às aliadas as fôrças do ditador argentino Rosas. 


Quanto à região do Cabo do Norte, entre a foz do Amazo- 
nas e a do rio Oiapoque ou de Vicente Pinzón, também aí a pre- 
cedência do povoamento luso-brasileiro não constituiria impe- 
cilho às pretensões francesas de aumento da sua Guiana. Du- 
rante dois séculos discutiria a França dos Bourbons, do Dire- 
tório, do Consulado, do Império de Napoleão I, novamente dos 
Bourbons, depois de Luís Filipe, do novo Império de Napoleão 
III e afinal da República, a posse da zona do Amapá, absurda- 
mente extendida ao rio Branco, até a vitória final brasileira, 
consubstanciada na sentença arbitral do Conselho Federal 
Suíço, conseguida no ano de 1900. 


Duas providências administrativas tendentes a assegurar a 
possibilidade de mais rápidos socorros a essas duas extremida- 
des fronteiriças, do Sul e do Norte, ambas datadas de 1737, 
merecem referência para provar o cuidado então vigente quanto 
a essa política de manutenção dos limites. Fundou-se a po- 
voação do Rio Grande de São Pedro, origem do atual Rio Gran- 
de do Sul, ponto intermediário entre Laguna e a Colônia do 
Sacramento; e no mesmo ano transferiu-se de São Luís para 
Nossa Senhora de Belém a sede do Estado do Maranhão. A 
fundação de Montevidéu, pelos espanhóis, e as pretensões fran- 
cesas ao sul do Oiapoque — seriam causas próximas das duas 
previdentes medidas do govêrno de D. João V. 
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A-existência da Colônia do Sacramento, encravada nos do- 
mínios platinos da Espanha, e a violação, pelos luso-brasilei- 
ros, do meridiano de Tordesilhas, em quase tôda a Amazônia, 
em Mato Grosso, no atual oeste paranaense e catarinense e no 
Rio Grande de São Pedro — determinaram os entendimentos, 
baseados na realidade e não mais em hipotéticos direitos, que 
resultaram no Tratado de Madrid, de 1750. 

A adoção do princípio do uti possidetis marcou então a de- 
finitiva orientação que daí em diante seria a nossa, em tôdas as 
questões de fronteira. E o efetivo início das demarcações, em- 
bora dificultadas pela Guerra Guaranítica, pelas divergências 
e desencontros dos comissários, nem por isso deixou de assina- 
lar o advento de uma nova era para as regiões fronteiriças, 
mais conhecidas, mais povoadas, e, consequentemente, melhor 
defendidas a partir de então. 

Nesse sentido, grandes louvores merecem as autoridades 
que cuidaram do assunto, em primeiro lugar o Marquês de Pom- 
bal e seus prepostos, Gomes Freire de Andrada — no Sul; o 
morgado de Mateus, governador de São Paulo, mandando fun- 
dar o forte de Nossa Senhora dos Prazeres, no Iguatemi; D. 
Antônio Rolim de Moura Tavares, depois Conde de Azambuja, 
instalando a -capitania de Mato Grosso; Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, indo ao rio Negro, onde criou-se outra ca- 
pitania fronteiriça, condição a que também foi elevado o Rio 
Grande de São Pedro. 

Não menores meritos têm os primeiros demarcadores, cien- 
tistas e exploradores cujas observações e tentativas de fixação 
de limites seriam longamente úteis. 

Igual serviço prestaram os fortins fronteiriços, pois mesmo 
quando não tiveram aplicação militar serviram de marcos de 
posse respeitáveis à diplomacia posterior, como exemplificam 
os de São Joaquim, no Rio Branco; São Gabriel e Marabitanas, 
no rio Negro; Tabatinga, no Solimões; Príncipe da Beira, no 
Guaporé; Nova Coimbra, no rio Paraguai; Nossa Senhora dos 
Prazeres, no Iguatemí; Rio Pardo, em território hoje gaúcho; 
São Miguel e Santa Teresa, em terras agora uruguaias. 

Embora anulado pelo Tratado do Pardo de 1761, restabe- 
leceu a mesma orientação do Tratado de Madrid o de Santo Ilde- 
tonso, de 1777, com a diferença da definitiva perda da Colônia 
do Sacramento e provisória dos Sete Povos das Missões do 
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Uruguai, injustiça sòmente reparada pela conquista de 1801. 
Novas demarcações, depois dêle retomadas, se não resolveram 
para sempre as questões suscitadas, pelo menos contribuiram 
para melhor conhecimento das regiões em causa, ratificando- 
se pelo povoamento o que faltava integrar na comunhão bra- 
sileira. 

Consequências da Revolução Francesa e de seus comple- 
mentos afetaram as fronteiras da colônia em vias de passar 
à condição de sede da monarquia portuguêsa. 

Mantidas e até exageradas pelo primeiro Império napo- 


leônico as pretensões expansionistas do Diretório e do Consu-. 


lado sôbre o Amapá, daí resultou a ocupação luso-brasileira da 
Guiana Francesa, durante nove anos. 

Rompida em 1801 uma involuntária guerra com a Espa- 
nha, devida à mesma pressão bonapartista, a ausência de sérias 
operações militares na Europa mais uma vez não se repetiu na 
América, onde os Sete Povos das Missões do Uruguai foram 
definitivamente incorporados ao Brasil. Falhou também um 
segundo ataque espanhol ao sul de Mato Grosso, onde por isso 
mesmo pôde ser firmada a fronteira pelo rio Apa. 

Complicando-se, a seguir, a situação política da Península 
Ibérica, refletiu-se o fato em seus domínios ultramarinos, in- 
teressando à nova côrte do Rio de Janeiro a posição da limítrofe 
Banda Oriental. Duas intervenções aí realizadas visaram, pri- 
meiramente, preservar a sua ligação com a Espanha e não com 
Buenos Aires independente; em segundo lugar, garantir a fron- 


teira do Rio Grande do Sul. A incorporação da Cisplatina de- ` 


correu de uma série de fatores ocasionais, e, para provar que 
não obedeceu a propósitos de absorpção imperialista, basta lem- 
brar que foi efetivada com inteiro respeito da sua língua, leis 
e moeda, no projeto constitucional de 1823 tendo figurado a 
Província simplesmente como federada ao Império. 


2. Período imperial. 


Novos elementos apareceram para influenciar a nossa po- 
lítica fronteiriça depois das independências, do Brasil como das 
demais nações íbero-americanas. Preliminarmente, contrasta- 
va a monarquia unitária, aqui instituida, com o generalizado 
republicanismo de quase todo o continente. Em seguida, em 
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vez de tratarmos com um só país, a Espanha, tôda a fronteira 
que vai da Guiana Britânica ao Chuí, teríamos de fazê-lo com 
várias repúblicas, cujas relações com O Império sômente aos 
poucos puderam ser estabelecidas, nem sempre em bases de ir- 
restrita confiança e estabilidade. 


Resultaram daí intransponíveis dificuldades, sob o Primeiro 
Reinado e as Regências. Um caso fortuito, o desautorizado 
episódio de Chiquitos, acentuou a má vontade dos países boli- 
varianos contra o govêrno de D. Pedro I. Separada a Pro- 
víncia Cisplatina, não se convencionou imediatamente, com a 
nova República Oriental do Uruguai, se os seus limites conosco 
seriam os estabelecidos desde 1819, o que deu causa a futuras 
complicações. No período regencial, além da aliança de cau- 
dilhos uruguaios com os revolucionários do Rio Grande do Sul, 
aproveitaram-se de nossa situação a França e a Inglaterra para 
tentar o aumento territorial de suas Guianas à custa do Brasil. 


Somente depois do efetivo início do govêrno de D. Pedro 
II puderam os estadistas de seu tempo enfrentar, uma por uma, 
as questões fronteiriças que ainda se lhes apresentavam agra- 
vadas por conflitos de maior ou menor importância. A partir 
da metade do século, vultos de porte do Visconde do Uruguai, 
do Marquês de Paraná, do Visconde do Rio Branco e do Barão 
de Cotegipe, auxiliados por um corpo diplomático em que não 
faltam grandes servidores do Brasil, e ainda por demarcadores 
militares dignos de figurar ao laão de nossos mais insignes 
tronteiros coloniais — pôde o Império precisar a sua política de 


intransigente manutenção dos limites herdados do período an- 
terior. 


Resolveu, assim, definitivamente, nas mesmas bases tra- 
dicionais da doutrina do uti possidetis, com abandono das par- 
tes já obsoletas do Tratado de Santo Ildefonso, as suas questões 
de limites com o Uruguai, depois da intervenção contra o cau- 
dilho que os desrespeitava, Oribe, e com o Paraguai, depois da 
Guerra da Tríplice Aliança, originada na necessidade de defesa 
das fronteiras de Mato Grosso e do Rio Grande do Sul: como do 
acesso fluvial da primeira dessas províncias. 


Deixou em adiantado ponto de solução, que sômente cir- 
cunstâncias advenientes modificariam, a fixação de suas fron- 
teiras com a Bolívia, Perú, Colômbia e Venezuela. Esforça- 
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damente tentou, embora sem êxito, resolver os casos surgidos 
com a França e a Inglaterra, a propósito dos limites com as 
respectivas Guianas. E outra divergência complicada, com a 
República Argentina, deixou-a o Segundo Reinado encaminha- 
da para o arbitramento. 

Quanto à fronteira marítima, verificou o Império a sua im- 
portância desde a Guerra da Independência, com Portugal, com- 
provando-o, a seguir, na campanha contra as Províncias Uni- 
das do Rio da Prata, a propósito da rebelião da Cisplatina. 

Sob as Regências, além de ser o mar a natural via de so- 
corro de suas convulsionadas províncias litorâneas — do Grão- 
Pará ao Rio Grande do Sul, começou a avultar outra prova de 
que nêle deveria ser resolvido um grande problema nacional — 


o tráfico de africanos, com os consequentes conflitos com a 
Inglaterra. 


O problema das comunicações marítimas e fluviais com 
Mato Grosso figurou na origem das questões com as Províncias 
Unidas do Rio da Prata e com a subsequente Confederação Ar- 
gentina, resolvendo-se, já pela segunda vez, na luta contra o 
ditador Rosas. Repetiu-se, depois, na Guerra da Tríplice 
Aliança contra o govêrno do Paraguai, então também ligado à 
defesa fronteiriça. 


Se a navegação dos rios platinos constituiu constante 
preocupação dos estadistas do Império, não menor importância 
teve a questão da abertura do Amazonas e de seus principais 
afluentes ao livre tráfego internacional. Explicando a dife- 


rença de nossa atitude em cada caso, escreveu o ministro Hélio 
Lobo: 


“Fizemos sempre depender a navegação dos rios de anuên- 
cia nossa. Por isso, cercamos de tôda a cautela a abertura do 
Amazonas, enquanto no Prata disputávamos à Confederação 
Argentina, ao Uruguai, ao Paraguai, medidas comuns que nos 
salvaguardassem o acesso a Mato Grosso. As situações eram 
opostas, porque num caso tínhamos as nascentes e noutro a 
foz: e por isso fomos acusados de contraditórios; quando a ver- 
dade era que, mantendo a regra que ao ribeirinho inferior cabe 
regular a navegação (Amazonas), não a refutávamos quando 
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defendida por outros (Prata); protestávamos, sim, contra exi- 
gências que falseavam essa regulamentação em comum” (1). 

A solução foi, portanto, aquela abertura ao Norte, depen- 
dente de nossa vontade, depois de garantida a do Sul, depen- 
dente da vontade de nossos vizinhos. 


3. Período republicano. 


Proclamado o novo regime no Brasil, manifestou a opinião 
pública o seu desejo de manter a mesma orientação do Impé- 
rio quanto à política exterior, através da unânime repulsa à 
tentativa do ministro Quintino Bocaiuva de dividir a zona de 
Palmas, imprôpriamente chamada das Missões, pretendida pela 
Argentina. 

Pouco depois, apesar das dificuldades suscitadas pelas re- 
voltas federalista e da armada, retomou o govêrno do marechal 
Floriano Peixoto o recurso ao arbitramento como modo de so- 
lução das questões fronteiriças, princípio que também susten- 
taram, quando cabia, os presidentes seguintes. As exceções 
— os casos da restituição da ilha da Trindade, indebitamente 
ocupada pela Inglaterra, e da aquisição do Acre à Bolívia — 
justificavam-se por si mesmas. 


Para manter a tradição diplomática do Império, primeira- 
mente agiu junto aos titulares das Relações Exteriores o Secre- 
tário Geral do ministério, 2.º Visconde de Cabo Frio. Depois, 
tomando a direção da pasta o Barão do Rio Branco, tornou-se 
ainda mais perfeita essa continuidade de orientação. 


Não precisaremos repisar agora quais foram os resulta- 
dos da passagem do grande estadista pelo Itamarati. Já tive- 
mos ocasião de examinar cada uma das questões de limites que 
êle resolveu, como defensor dos direitos do Brasil ou como 
chefe de sua política exterior. Aos casos de Paimas, do Amapá 
e do Acre, devem ser acrescentados os da fronteira com a Co- 
lômbia e com o Perú e do condomínio da lagoa Mirim e rio 
Jaguarão, assim como sua visão de americanista e de interna- 


(1) Hélio Lobo — O Panamericanismo e o Brasil. (São Paulo, 1939), 
p. 45. 
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cionalista ainda em mais largo âmbito, patenteada na Conte- 
rência Panamericana do Rio de Janeiro, em 1906, e na Confe- 
rência Internacional da Paz, realizada na Háia, no ano seguinte, 
então por intermédio de Rui Barbosa. 


Desaparecido o Barão do Rio Branco, e com êle resolvidas 
tôdas as questões relativas às nossas fronteiras terrestres, 
abriu-se uma nova fase na política exterior do Brasil com a sua 
participação em conflitos da importância das duas guerras 
mundiais. Interessaram, ambas, de modo especial, à nossa 
fronteira marítima, cuja necessidade de defesa, já sensível na 
primeira dessas conflagrações, tornou-se angustiosa na segun- 
da, quando navios mercantes nacionais foram postos a pique 
pelo inimigo com o qual apenas havíamos cortado relações di- 
plomáticas e comerciais, em pleno litoral brasileiro. 


Para evitar a repetição de perigos dessa natureza, tem o 
Brasil eficazmente contribuido, tanto nas Conferências Pan- 
americanas habituais como nas extraordinárias, desde 1889 até 
1947, para solidificar e tornar cada vez mais efetiva a solida- 
riedade dos países do continente. Nesse sentido muito já se 
tem feito, desde a sua proposta relativa à criação de um “mar 
continental”, até a fixação da nova “zona de segurança” esta- 
belecida no recente Tratado Interamericano de Assistência Re- 
cíproca. 


Fora do setor internacional, mesmo no interno estamos 
atentos às medidas preventivas que dizem respeito à segurança 
de nossas fronteiras marítimas e terrestres. E’ o que se de- 
preende da sanção presidencial, em outubro de 1947, da lei do 
Congresso que declarou “bases ou portos militares de excep- 
cional importância para a defesa externa do país e para os fins 
determinados no parágrafo 2.º do art. 28 da Constituição Fe- 
deral” (nomeação dos respectivos prefeitos pelos governadores 
dos Estados ou Territórios), “os seguintes municípios: Manáus, 
no Estado do Amazonas; Belém, no Estado do Pará; Natal, no 
Estado do Rio Grande do Norte; Recife, no Estado de Pernam- 
buco; Salvador, no Estado da Bahia; Niterói e Angra dos Reis, 
no Estado do Rio de Janeiro; São Paulo, Santos e Guarulhos, 
no Estado de São Paulo; Florianópolis e São Francisco, no Es- 
tado de Santa Catarina; Pôrto Alegre, Rio Grande, Santa Ma- 
ria, Gravataí e Canoas, no Estado do Rio Grande do Sul, e Co- 
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rumbá, no Estado de Mato Grosso”. E” o que também se deduz 
da mensagem do Presidente da República ao Congresso, na- 
quêle mesmo mês, solicitando o restabelecimento da situação 
especial para determinada faixa fronteiriça terrestre, estabe- 
lecida pela Constituição de 1934 e aumentada pela de 1987, mas 
não delimitada pela de 1946. 
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